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GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 14.044, DE 17 DE JANEIRO DE 2024. 

Dispõe sobre o expediente nas repartições 

públicas municipais em feriados e pontos 

facultativos de 2024. 

ROGÉRIO LINS, Prefeito do Município de Osasco, usando das 

atribuições que lhe são conferidas por lei,  

CONSIDERANDO o teor do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal 

Federal, em sede do Recurso Extraordinário com Agravo nº 1.403.871 - São Paulo, 

na Ação Direta de Inconstitucionalidade tramitada nos Autos do Processo nº 

2209818-26.2021.8.26.0000, publicado no dia 09 de janeiro de 2024; 

DECRETA: 

Art. 1º Fica alterado o art. 2º do Decreto nº 13.982, de 24 de novembro de 2023, 

para que conste a seguinte redação: 

“Art. 2º (...) 

FERIADOS NACIONAIS 

(...) 

FERIADOS ESTADUAIS 

(...) 
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FERIADOS MUNICIPAIS 

I – 19 de fevereiro, segunda-feira, Emancipação da Cidade de 

Osasco; 

II - 29 de março, sexta-feira, Paixão de Cristo; 

III - 30 de maio, quinta-feira, Corpus Christi; 

IV - 13 de junho, quinta-feira, Dia de Santo Antônio, Padroeiro de 

Osasco; 

V - 20 de novembro, quarta-feira, Dia da Consciência Negra. 

PONTOS FACULTATIVOS 

(...) 

EMENDAS DE FERIADOS/PONTOS FACULTATIVOS 

(...) 

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Osasco, 17 de janeiro de 2024. 

 

ROGÉRIO LINS 
Prefeito 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 431, DE 17 DE JANEIRO DE 2024 

Dispõe sobre o Plano Diretor do 

Município de Osasco e dá outras 

providências. 

ROGÉRIO LINS, Prefeito do Município de Osasco, usando das 

atribuições que lhe são conferidas por lei,  

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 

seguinte Lei Complementar, 

TÍTULO I - PRINCÍPIOS, CONCEITOS E ESTRATÉGIAS DO 
PLANO DIRETOR 

CAPÍTULO I - DA ABRANGÊNCIA, PRINCÍPIOS, DIRETRIZES 
E OBJETIVOS 

Seção I - Da Abrangência 

Art. 1º Esta lei dispõe sobre o Plano Diretor do Município de Osasco, 

instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana, e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

Art. 2º A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257, de 10 de julho de 

2001), no Estatuto da Metrópole (Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015) e na 

Lei Orgânica do Município de Osasco. 
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Art. 3º O Plano Diretor orienta o planejamento urbano municipal e seus 

princípios, diretrizes, objetivos e estratégias devem ser articulados com os 

seguintes planos e normas: 

I - Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei 

Orçamentária Anual, as quais devem refletir e viabilizar as diretrizes e políticas; 

II - Parcelamento, Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo; 

III - Planos setoriais de políticas municipais, tais como Segurança 

Pública (Lei nº 4.847/2017); Abastecimento de Água, Esgotamento Sanitário e 

Drenagem Urbana e Manejo de Águas Pluviais Urbanas (Lei nº 4.764/2016); 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (Lei nº 4.763/2016); Mobilidade Urbana 

(Lei nº 4765/2016); o Plano Local de Habitação de Interesse Social, dentre 

outros. 

Seção II - Dos Princípios, Diretrizes, Objetivos e Estratégias 

Art. 4º Para os fins dessa Lei, considera-se: 

I - Princípios: valores que foram escolhidos para orientar as 

diretrizes, objetivos e estratégias, eles servem de base e alicerce para a 

política pública. 

II - Diretrizes: rumos e dinâmicas para a aplicação do Plano. 

III - Objetivos estratégicos e específicos: aqueles que se 

pretendem alcançar com as políticas e estratégias que estão dispostas nesta 

Lei e em demais peças de planejamento. 
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Art. 5º Os princípios que regem a Política de Desenvolvimento Urbano e o 

Plano Diretor de Osasco são: 

I - Garantia do Direito à Cidade, abarcando os direitos sociais 

garantidos na Constituição Federal de 1988, tais como o acesso à educação, à 

saúde, à alimentação, ao trabalho, à moradia, ao transporte, ao lazer, à 

segurança, à previdência social, a proteção à maternidade e à infância, à 

assistência aos desamparados; 

II - Garantia da Função Social da Cidade e da Propriedade; 

a) Promoção do Desenvolvimento Econômico e Sustentável; 

b) Preservação da Identidade, Memória e História Osasquense; 

c) Gestão Democrática. 

Art. 6º O Plano Diretor de Osasco é regido pelas seguintes diretrizes gerais: 

I - reordenação do território visando o atendimento dos princípios 

que regem este Plano; 

II - promoção da cooperação entre Prefeitura e os demais setores 

da sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

III - identificação das vocações regionais e promoção de estímulos 

ao seu desenvolvimento; 
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IV - promoção do desenvolvimento socioeconômico e urbano 

sustentável; 

V - reequilíbrio e descentralização das dinâmicas produtivas da 

cidade de Osasco; 

VI - garantia da segurança pública nos âmbitos da circulação e 

permanência no ambiente urbano e das manifestações sociais da população; 

VII - proporcionar melhoria nas condições urbanas para a 

população no que se refere à acessibilidade e à mobilidade, garantindo o 

acesso aos serviços básicos e equipamentos sociais; 

VIII - preservação, recuperação e promoção de áreas verdes e 

corpos d’água em prol do meio ambiente; 

IX - adoção de estratégias integradas e medidas de adaptação 

para reduzir os efeitos adversos da mudança do clima e a vulnerabilidade dos 

sistemas ambiental, social e econômico; 

X - reconhecimento e valorização das identidades sociais e da 

diversidade sociocultural osasquense garantindo a promoção e o acesso às 

políticas públicas sociais; 

XI - reconhecimento do patrimônio histórico-cultural material e 

imaterial de Osasco, valorizando a memória, a história e o sentimento de 

pertencimento à cidade; 
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XII - garantia da equidade no uso e circulação do espaço público, 

priorizando os modos de transporte ativo e o transporte público coletivo sobre o 

transporte individual motorizado. 

Art. 7º Os objetivos estratégicos do Plano Diretor de Osasco são: 

I - dotar os bairros periféricos das mesmas condições de 

urbanidade e qualidade de vida existentes nos bairros consolidados da cidade; 

II - ampliar a oferta de equipamentos de educação, saúde, 

assistência social, esporte, lazer e cultura nos bairros periféricos; 

III - orientar o desenvolvimento urbano a partir da associação de 

políticas de uso e ocupação do solo com políticas de mobilidade urbana e com 

incentivos à proteção da vegetação de preservação permanente, das áreas 

verdes significativas, e à arborização urbana; 

IV - promover o adensamento urbano de áreas centrais e 

pericentrais, onde se encontram as menores densidades demográficas, a 

melhor infraestrutura urbana e grande concentração de atividades produtivas; 

V - implantar instrumentos de controle da função social da 

propriedade, a fim de contribuir para a construção de uma cidade mais justa e 

equilibrada; 

VI - criar um sistema unificado de recursos ambientais visando a 

preservação de áreas verdes e corpos d’água existentes e a criação de novas 

áreas prestadoras de serviços ambientais; 
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VII - mitigar as áreas de risco, removendo ocupações irregulares, 

requalificando corpos d’água, reflorestando várzeas e topos de morro, 

controlando e restringindo o uso e ocupação dos fundos de vale, das áreas 

sujeitas a inundação ou escorregamento, das cabeceiras de drenagem e das 

áreas verdes significativas; 

VIII - mitigar o déficit habitacional, através de regularização 

fundiária e edilícia, urbanização de assentamentos irregulares e precários, 

produção habitacional e controle da expansão urbana; 

IX - diminuir a fragmentação territorial e facilitar a ligação entre 

bairros, através da priorização do transporte público e o incentivo à mobilidade 

ativa; 

X - proteger e promover o patrimônio histórico e artístico, material 

e imaterial de Osasco, através do reconhecimento e a criação de mecanismos 

e regulamentações que permitam sua preservação; 

XI - consolidar a participação social como método de governo, 

articulando instâncias e mecanismos de participação social; 

XII - desenvolver mecanismos de participação social acessíveis 

aos grupos sociais historicamente excluídos e aos vulneráveis; 

XIII – angariar investimentos externos (nacionais e internacionais) 

para: 

a) Fomentar a cooperação e relações internacionais do município; 
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b) Criar um ambiente de negócios favorável para atrair 

investidores estrangeiros, promovendo o desenvolvimento econômico local e 

gerando empregos nas macrozonas destinadas a este fim, reduzindo o gasto 

direto da Prefeitura nas diversas iniciativas e projetos; 

c) Promover a diversidade e a inclusão por todas as macrozonas 

do município; 

d) Desenvolver a diplomacia urbana com o objetivo de 

compartilhar as experiências da cidade e trazer novos conceitos e tecnologias 

de ordenação territorial; 

e) Desenvolver planos de contingência e cooperação internacional 

para lidar com crises, como pandemias, desastres naturais e conflitos. 

Art. 8º Os objetivos previstos neste Plano Diretor foram estabelecidos com 

horizonte temporal de 10 (dez) anos. 

TÍTULO II - DOS DIREITOS COLETIVOS E SOCIAIS 

Art. 9º O ordenamento da cidade deverá ser feito de tal forma que: 

I - promova a cultura e diversidade dos grupos e comunidades, e 

a proteção ao patrimônio cultural; 

II – promova a defesa do meio ambiente, da biodiversidade e dos 

recursos naturais; 
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III – promova políticas de direitos sociais que assegurem 

condições dignas de vida, como a educação, a saúde, a alimentação, o 

trabalho e a renda, a moradia, o transporte, a cultura, o esporte e o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, e a 

assistência aos desamparados: 

IV – Promova políticas que garantam a participação social, o 

acesso à informação, a transparência, a prestação de contas e a tecnologia e 

inovação. 

TÍTULO III - DO ORDENAMENTO TERRITORIAL 

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10. O Ordenamento Territorial de Osasco far-se-á através de políticas 

públicas que compreendem a totalidade do Município, formada tanto por sua 

área urbanizada, como das áreas de conservação ambiental e 

desenvolvimento sustentável. 

Parágrafo único. O ordenamento territorial do Município de 

Osasco está definido no Macrozoneamento municipal, conforme o previsto 

nesta Lei Complementar e na lei de parcelamento, uso e ocupação do solo 

urbano. 

Art. 11. Os usos e a ocupação do solo de todo o território municipal serão 

ordenados e regulados por este Plano Diretor e complementados por legislação 

municipal específica, obedecidas as legislações federal e estadual aplicáveis à 

matéria, sendo o Plano Diretor a peça básica de orientação às ações de 
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desenvolvimento urbano no Município, promovidas por agentes públicos ou 

privados. 

Art. 12. Dentre os Macrozoneamentos e Zonas Especiais mencionados por 

este Plano Diretor, não haverá sobreposição de parâmetros urbanísticos, 

prevalecendo as áreas de influência das zonas na seguinte ordem: ZEIS, 

Zonas Tietê I e II, ZEPAM, ZEMIU, ZCE e Macrozonas. 

Art. 13. A compatibilização do ordenamento do uso e ocupação do solo junto 

aos municípios que fazem divisa com Osasco deverá ser objeto de estudo de 

ações de forma a se evitar a ocorrência de usos incompatíveis e conflitantes. 

Art. 14. O perímetro urbano de Osasco corresponde a todo o território 

municipal. 

CAPÍTULO II - DOS OBJETIVOS DO ORDENAMENTO TERRITORIAL 

Art. 15. São diretrizes do ordenamento territorial: 

I - proporcionar condições gerais para o melhor habitar, o 

desempenho de atividades econômicas, sociais e o pleno exercício da 

cidadania; 

II - estabelecer critérios e regulamentações técnicas de uso e 

ocupação do solo mais adequados a cada porção territorial do Município; 

III - garantir o desenvolvimento sustentável do Município e a 

compatibilização do aproveitamento dos recursos naturais e da ocupação 

urbana com a capacidade ambiental e a infraestrutura existente; 



@ PrefeituradeOsasco

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE OSASCO 12    Osasco, 17 de janeiro de 2024 

 

IV - promover melhorias na qualidade do meio urbano, incluindo-

se a mobilidade, a segurança, a ocupação de vazios urbanos, a drenagem, a 

oferta de infraestrutura e a qualidade da paisagem; 

V - garantir o acesso à habitação em locais que não 

comprometam a segurança da edificação e da população, o desenvolvimento 

social equilibrado, a mobilidade urbana e a qualidade ambiental; 

VI - garantir a preservação das áreas de interesse cultural, 

histórico, paisagístico, arquitetônico, ecológico e ambiental local, bem como as 

matas nativas e as Áreas de Preservação Permanente (APP), definidas no 

Código Florestal, Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012. 

CAPÍTULO III - DO MACROZONEAMENTO 

Art. 16. O Macrozoneamento é o instrumento urbanístico de ordenação 

territorial, definido através desta Lei Complementar e demarcado no Mapa 1 

Anexo a esta Lei Complementar, que deverá nortear investimentos públicos e 

privados, orientar as formas de uso e ocupação do solo e definir os objetivos da 

política urbana municipal para contribuir à promoção do desenvolvimento 

urbano, social, ambiental e econômico de maneira equânime em todas as 

Macrozonas do Município. 

Art. 17. As Macrozonas são porções do território municipal agrupadas por 

terem características urbanas, ambientais, sociais e econômicas semelhantes, 

e que estão sujeitas à necessidade de aplicação de estratégias urbanísticas 

específicas. 
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Art. 18. Para a estruturação de um planejamento e desenvolvimento urbano 

sustentáveis, de acordo com as diferentes dinâmicas da cidade, as 

Macrozonas foram delimitadas observando-se os seguintes critérios: 

I - uso e ocupação do solo; 

II - dinâmicas imobiliárias; 

III - Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS); 

IV - concentração de assentamentos precários; 

V - presença de áreas de risco; 

VI - existência de ZEIS; 

VII - distribuição de equipamentos públicos; 

VIII - análise da carta geotécnica; 

IX - densidade demográfica; 

X - saneamento ambiental; 

XI - áreas de conservação ambiental; 

XII - estrutura do sistema viário; 
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XIII - patrimônio natural. 

Art. 19. Ficam criadas as Macrozonas:  

I - Macrozona de Preservação Ambiental; 

II - Macrozona de Conservação Ambiental e Desenvolvimento 

Sustentável; 

III - Macrozona de Desenvolvimento de Territórios Periféricos; 

IV - Macrozona de Urbanização Consolidada; 

V - Macrozona de Dinamização Urbana; 

VI - Macrozona de Desenvolvimento Empresarial. 

Art. 20. São diretrizes do Macrozoneamento: 

I - definir a estratégia de desenvolvimento urbano, social e 

econômico de maneira equilibrada em todo o Município, de modo a levar aos 

bairros periféricos uma estruturação urbana semelhante à que se encontra nos 

bairros consolidados da cidade, reduzindo a segregação sócio espacial; 

II - definir as ações e políticas públicas a serem implementadas 

em cada Macrozona, de modo a atingir, os objetivos previstos nesta Lei 

Complementar para o desenvolvimento urbano sustentável de cada um desses 

territórios; 
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III - definir áreas prioritárias para a realização do investimento 

público, com a fixação de percentual mínimo de investimentos do orçamento 

anual da Prefeitura em territórios específicos; 

IV - regular a produção imobiliária no Município por Macrozona, 

de modo a adequar a produção formal do espaço às capacidades de suporte 

da infraestrutura urbana existente, sobretudo a viária; 

V - definir os instrumentos urbanísticos pertinentes de serem 

aplicados em cada Macrozona, com o objetivo de atingir os objetivos definidos 

para cada uma delas; 

VI - promover a dinamização econômica do Município, 

incentivando a diversificação das atividades econômicas, fortalecendo as 

existentes e estimulando a instalação de novos estabelecimentos. 

Art. 21. Os parâmetros urbanísticos de ocupação do solo para cada macrozona 

estão apresentados no Quadro 2, anexo a esta Lei Complementar. 

§ 1º O zoneamento vigente passa a respeitar a Taxa de 

Permeabilidade e Coeficientes de Aproveitamento Mínimo, Básico e Máximo 

estabelecidos nesta Lei Complementar. 

§ 2º A revisão da Lei municipal nº 1.485, de 12 de outubro de 

1978, com suas alterações, deverá atender aos parâmetros estabelecidos 

nesta Lei Complementar. 
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§ 3º Não haverá sobreposição de zonas, prevalecendo, na área 

de influência, ZEIS, Zonas Tietê I, Tietê II, Paiva Ramos, ZEPAM, ZEMIU e 

ZCE e seus respectivos parâmetros urbanísticos. 

§ 4º A Zonas Tietê I, Tietê II, Paiva Ramos, ZCE e a ZEMIU 

possuem parâmetros urbanísticos incentivados, de acordo com a política de 

desenvolvimento urbano estabelecida por esta Lei Complementar e seguem, 

respectivamente, os Quadro 4 e Quadro 5, anexos a esta Lei Complementar. 

Seção I - Macrozona de Preservação Ambiental (MPA) 

Art. 22. A Macrozona de Preservação Ambiental (MPA) tem as seguintes 

características: 

I - abrange áreas que compõem o Parque Estadual do Jaraguá, 

tombado em 1983 pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 

Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo (CONDEPHAAT) 

como bem cultural de interesse histórico-paisagístico e declarado, em 1994, 

pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO) como Patrimônio da Humanidade, na qualidade de Reserva da 

Biosfera da Mata Atlântica; 

II - abrange área de terra indígena delimitada pela Fundação 

Nacional do Índio (FUNAI) e declarada pelo Ministério da Justiça, na região 

norte do Município; 

III - abrange porção do Parque Estadual Jequitibá, na região sul 

do município; 
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IV - ausência de ocupação urbana; 

V - presença de maciços arbóreos, inclusive com remanescentes 

florestais de Mata Atlântica e diversas nascentes e cursos d’água; 

VI - topografia acidentada e perfil geomorfológico propício a 

deslizamentos de massa. 

Art. 23. São diretrizes da Macrozona de Preservação Ambiental: 

I - proteger os sistemas ambientais, preservando os recursos 

hídricos e a biodiversidade existente; 

II - respeitar as vulnerabilidades geológicas e geotécnicas desta 

região; 

III - proteger as terras indígenas delimitadas pela Fundação 

Nacional do Índio (FUNAI), declaradas pelo Ministério da Justiça ou 

homologadas pela Presidência da República; 

IV - proteger os Parque Estadual do Jaraguá e do Parque 

Jequitibá. 

Art. 24. São objetivos da Macrozona de Preservação Ambiental: 

I - atenção às especificações do plano de manejo dos parques 

estaduais do Jaraguá e Jequitibá; 
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II - promoção da articulação entre órgãos e entidades municipais, 

estaduais e federais a fim de garantir a preservação das áreas, criando 

medidas de gestão e fiscalização integradas; 

III - promoção da corresponsabilização municipal na proteção das 

terras indígenas através da gestão integrada, com consulta e participação de 

suas comunidades; 

IV - promoção das atividades de pesquisa e ecoturismo. 

Art. 25. Para a preservação de suas características a Macrozona de 

Preservação Ambiental tem como zoneamento a Zona Especial de 

Preservação Ambiental, conforme o Mapa 6, anexo a esta Lei Complementar. 

Seção II - Macrozona de Conservação Ambiental e Desenvolvimento 
Sustentável (MCADS) 

Art. 26. A Macrozona de Conservação Ambiental e Desenvolvimento 

Sustentável (MCADS) abrange áreas do bairro de Santa Fé e parte dos bairros 

Paiva Ramos e Raposo Tavares e tem as seguintes características: 

I - áreas com baixo grau de urbanização e de ocupação do solo; 

II - topografia acidentada, predominantemente marcada por 

morrotes, morros baixos e morros altos, cujo solo apresenta alta e média 

suscetibilidade a deslizamentos de terra; 

III - perímetro majoritariamente recoberto por vegetação, 

representando a maior porção de solo permeável do Município de Osasco; 
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IV - presença de grande quantidade de nascentes e cursos 

d’água. 

Art. 27. São diretrizes da Macrozona de Conservação Ambiental e 

Desenvolvimento Sustentável: 

I - preservar, proteger e recuperar as áreas verdes, dos recursos 

hídricos e da significativa biodiversidade, garantindo a manutenção do 

ecossistema, regulação climática, produção e qualidade da água; 

II - garantir a manutenção dos benefícios ambientais prestados 

por essas áreas, fundamentais à sustentabilidade urbana para a atual e futuras 

gerações; 

III - conter a expansão urbana em áreas de interesse ambiental; 

IV - determinar o uso de tipologias de parcelamento do solo 

urbano que respeitem as vulnerabilidades geológicas e geotécnicas da região e 

permitam o seu desenvolvimento sustentável; 

V - garantir a permeabilidade do solo, evitando sobrecarga do 

sistema hídrico do Município; 

VI - controlar os processos erosivos do solo; 

VII - implantar áreas de preservação, parques urbanos e áreas de 

lazer; 
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VIII - proteger e valorizar os bens e áreas de importância histórica, 

arquitetônica, arqueológica, paisagística e cultural; 

IX - promover a articulação entre municípios vizinhos a fim de 

garantir a preservação e recuperação ambiental, criando medidas de gestão e 

fiscalização integradas. 

Art. 28. São objetivos da Macrozona de Conservação Ambiental e 

Desenvolvimento Sustentável: 

I – incentivo às atividades voltadas ao ecoturismo, à agroecologia 

e a atividades econômicas compatíveis com o desenvolvimento sustentável; 

II – promoção da educação ambiental; 

III – combate da ocupação e construção irregulares; 

IV – determinação de parâmetros urbanísticos restritivos para 

usos permitidos, possibilitando a ocupação urbana e minimizando os impactos 

sobre os recursos hídricos e a biodiversidade; 

V – valorização e proteção de bens de valor histórico, 

arquitetônico, arqueológica, paisagístico e cultural; 

VI – criação da Área de Proteção Ambiental – APA do Paiva 

Ramos. 
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Art. 29. A Macrozona de Conservação Ambiental e Desenvolvimento 

Sustentável demanda critérios específicos de uso e ocupação do solo devido 

às suas características geológicas e geotécnicas, tendo como zoneamento as 

Zonas Especiais de Proteção Ambiental, conforme Mapa 6, anexo a esta Lei 

Complementar. 

Seção III – Macrozona de Desenvolvimento de Territórios Periféricos 
(MDTP) 

Art. 30. A Macrozona de Desenvolvimento de Territórios Periféricos (MDTP) 

tem as seguintes características: 

I - concentração das maiores densidades demográficas do 

Município; 

II - concentração de população de baixa renda e alta 

suscetibilidade à vulnerabilidade social; 

III - infraestrutura urbana deficitária; 

IV - alto grau de informalidade do espaço construído e das formas 

de ocupação do solo, com grande número de núcleos urbanos informais e 

áreas de risco; 

V - carência de equipamentos públicos de cultura, saúde, 

educação, esporte, lazer e assistência social; 

VI - baixa oferta de postos de trabalho formais; 
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VII - tecido viário urbano fragmentado e sistema de mobilidade 

deficitário; 

VIII - predominância de usos residenciais, resultando em grande 

geração de viagens; 

IX - alta densidade construtiva com baixa oferta de áreas verdes. 

Art. 31. São diretrizes da Macrozona de Desenvolvimento de Territórios 

Periféricos: 

I - ampliar a oferta, acesso e distribuição de infraestrutura urbana, 

saneamento ambiental e equipamentos públicos; 

II - melhorar as condições de mobilidade urbana e acesso ao 

transporte coletivo; 

III - mitigar os problemas decorrentes das ocupações em áreas de 

risco e requalificação de áreas ambientalmente degradadas; 

IV - recuperar a área do Aterro Sanitário e minimização dos riscos 

decorrentes de sua instalação e operação; 

V - prover condições técnicas de salubridade e infraestrutura 

urbana nos assentamentos precários; 

VI - regularizar os núcleos urbanos informais; 
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VII - incentivar a economia local de modo a equilibrar a relação 

entre oferta de emprego e moradia, reduzindo a quantidade de viagens e 

deslocamentos pendulares e diversificando o uso do solo; 

VIII - promover maior conexão urbana com municípios vizinhos e 

entre bairros, principalmente no sentido Leste-Oeste, criando dinâmicas 

urbanas e alternativas para o transporte ativo e motorizado; 

IX - controlar a expansão urbana e do adensamento construtivo e 

demográfico dos núcleos urbanos informais e assentamentos precários, 

sobretudo daqueles que avançam sobre as áreas de proteção e conservação 

ambiental. 

Art. 32. São objetivos da Macrozona de Desenvolvimento de Territórios 

Periféricos: 

I - priorização da implantação de infraestrutura urbana, serviços e 

equipamentos públicos; 

II - promoção do aumento da segurança, inclusive com a 

instalação de iluminação pública nas vias onde hoje ela é deficitária; 

III - incentivar o saneamento ambiental, visando a ampliação das 

redes de água, esgoto, coleta e tratamento de resíduos; 

IV - complemento e integração do sistema de mobilidade urbana, 

promovendo a articulação desta região entre os bairros e com as outras 

macrozonas; 
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V - incentivo das atividades econômicas, regularizar os 

estabelecimentos existentes e qualificar o espaço urbano, ampliando a oferta 

de postos de trabalho nos bairros desta macrozona, principalmente nas Zonas 

de Centralidade e nos Eixos de Mobilidade e Integração Urbana; 

VI - promoção da urbanização e regularização fundiária dos 

núcleos urbanos informais, a demarcação de ZEIS e a promoção da construção 

de Habitação de Interesse Social (HIS), articulados à implantação de 

equipamentos sociais e de infraestrutura urbana, ampliando a qualidade urbana 

e ambiental; 

VII - prioridade da solução habitacional das famílias instaladas em 

áreas de risco e promover a recuperação ambiental dessas regiões, quando 

couber; 

VIII - controle de conter o avanço da ocupação urbana em áreas 

de proteção e conservação ambiental através de fiscalização e políticas sociais 

integradas; 

IX - criação de política integrada para atuar na gestão dos 

perímetros identificados e na prevenção do surgimento de novos; 

X - promoção de controle dos processos erosivos e de 

contaminação do solo. 

Seção IV - Macrozona de Urbanização Consolidada (MUC) 

Art. 33. A Macrozona de Urbanização Consolidada (MUC) tem as seguintes 

características: 
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I - presença de bairros consolidados do ponto de vista urbanístico, 

dotados de infraestrutura urbana e com predominância de ocupação formal e 

regular das edificações; 

II - oferta adequada de transporte público; 

III - presença de espaços de lazer públicos; 

IV - boa distribuição de atividades produtivas, com a existência de 

centralidades. 

Art. 34. São diretrizes da Macrozona de Urbanização Consolidada: 

I - promover o desenvolvimento da região em equilíbrio com o 

meio ambiente natural e construído, complementando a infraestrutura onde for 

necessário; 

II - orientar a produção imobiliária e do adensamento populacional 

e construtivo em função da infraestrutura existente, a fim de reduzir a saturação 

viária e o impacto de novos empreendimentos imobiliários residenciais e 

comerciais; 

III - promover melhorias relativas à mobilidade urbana e transporte 

coletivo, a fim de aumentar a fluidez do tráfego desta macrozona, importante 

para a integração das regiões norte e sul do Município; 

IV - promover maior conexão urbana com municípios vizinhos e 

entre bairros, principalmente no sentido Leste-Oeste, criando dinâmicas 

urbanas e alternativas para o transporte ativo e motorizado; 
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V - promover o atendimento habitacional para a população de 

baixa renda por meio da regularização fundiária, da urbanização de 

assentamentos precários e da promoção de Habitação de Interesse Social 

(HIS) em áreas dotadas de infraestrutura urbana; 

VI - priorizar o controle do cumprimento da função social da 

propriedade a fim de garantir o direito à cidade, a justiça social e o 

desenvolvimento das atividades econômicas; 

VII - otimizar o sistema de drenagem visando à redução de 

enchentes. 

Art. 35. São objetivos da Macrozona de Urbanização Consolidada: 

I - reorientação da produção imobiliária e controle do atual padrão 

de verticalização através de novos parâmetros e instrumentos urbanísticos; 

II - incentivo da produção de Habitação de Interesse Social (HIS) 

e de Mercado Popular (HMP) nesta macrozona; 

III - demarcação da ZEIS nas áreas dotadas de boa infraestrutura 

urbana; 

IV - complementação e integração do sistema de mobilidade 

urbana, articulando os diferentes modos, ampliando o tecido viário e 

adequando as vias e passeios públicos de modo a garantir a acessibilidade, a 

segurança e a fluidez de pedestres e veículos; 
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V - aplicação dos instrumentos de controle da função social da 

propriedade. 

Seção V - Macrozona de Dinamização Urbana (MDU) 

Art. 36. A Macrozona de Dinamização Urbana (MDU) tem as seguintes 

características: 

I - melhor oferta de infraestrutura urbana do Município; 

II - áreas de ocupação mais antiga, entre elas o centro; 

III - forte articulação metropolitana, com a presença de vias de 

importância intermunicipal e regional, linhas férreas da Companhia Paulista de 

Trens metropolitanos – CPTM e do corredor metropolitano da Empresa 

Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo - EMTU, em processo de 

implantação; 

IV - ser um dos principais polos de postos de trabalho, mas com 

baixa densidade demográfica e grande ociosidade de terra e de imóveis; 

V - dinâmica de diminuição das atividades urbanas no período 

noturno na região central; 

VI - alta fragmentação territorial devido à presença da Rodovia 

Castelo Branco, linha de trem da CPTM e Rio Tietê. 

Art. 37. São diretrizes da Macrozona de Dinamização Urbana: 
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I - orientar e reestruturar territórios, de maneira inclusiva, 

promovendo o adensamento construtivo e habitacional em áreas vazias e 

subutilizadas, a fim de diminuir os deslocamentos pendulares e possibilitar o 

melhor aproveitamento da infraestrutura urbana; 

II - desenvolver e urbanizar em equilíbrio com o meio ambiente, 

complementando a infraestrutura onde for necessário; 

III - incentivar novos usos e atividades econômicas, em especial 

as voltadas à pesquisa e tecnologia; 

IV - fortalecer as atividades econômicas existentes, em especial 

as voltadas ao comércio e serviço, de modo a potencializar a região como polo 

gerador de postos de trabalho; 

V - aumentar integração entre as zonas norte e sul a fim de 

transpor as barreiras físicas existentes, criando alternativas que distribuam 

melhor o fluxo de veículos; 

VI - melhorar mobilidade urbana, de modo a integrar os diferentes 

modos de transporte presentes nesta macrozona; 

VII - reduzir impacto de novos empreendimentos imobiliários 

residenciais e comerciais; 
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VIII - estimular a tipologia de uso misto e ao uso diversificado do 

solo, promovendo a ocupação dos espaços públicos e atividades urbanas em 

diferentes momentos do dia; 

IX - promover a Habitação de Interesse Social (HIS) em áreas 

bem-dotadas de infraestrutura urbana; 

X - priorizar o controle do cumprimento da função social da 

propriedade, a fim de garantir o direito à cidade, a justiça social e o 

desenvolvimento das atividades econômicas; 

XI - considerar as especificações e as determinações previstas no 

plano de manejo da APA Várzea do Rio Tietê. 

Art. 38. São objetivos da Macrozona de Dinamização Urbana: 

I – promover um maior adensamento construtivo e populacional 

em áreas com infraestrutura urbana compatível, próximas do transporte de 

massa, oferta de equipamentos públicos e serviços; 

II – encorajar a adoção de práticas sustentáveis no 

desenvolvimento das atividades econômicas; 

III - construir novas transposições das barreiras físicas, integrando 

as zonas norte e sul, conforme Mapa 14, anexo a esta Lei Complementar; 
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IV - complementação e integração do sistema de mobilidade 

urbana, articulando os diferentes meios, ampliando o tecido viário e adequando 

as vias e passeios públicos de modo a garantir a acessibilidade, a segurança e 

a fluidez de pedestres e veículos; 

V - aplicação prioritária dos instrumentos de controle da função 

social da propriedade; 

VI - correção de estacionamentos rotativos e de carga e descarga 

em vias públicas, a fim de garantir a fluidez na circulação de veículos e 

pedestres; 

VII - demarcação das áreas vazias ou subutilizadas como Zonas 

Especiais de Interesse Social (ZEIS), a fim de garantir o aproveitamento das 

terras com infraestrutura para a provisão de Habitação de Interesse Social. 

VIII - revisão da legislação das operações urbanas 
consorciadas. 

Seção VI - Macrozona de Desenvolvimento Empresarial (MDE) 

Art. 39. A Macrozona de Desenvolvimento Empresarial (MDE) tem as 

seguintes características: 

I - proximidade com a vias de articulação metropolitana; 

II - concentração de estabelecimentos de grande porte voltados 

às atividades econômicas; 
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III - presença de grandes lotes e quadras, muitos deles ociosos e 

passíveis de novas destinações; 

IV - vias caracterizadas por grandes áreas muradas ou cercadas, 

passeios públicos estreitos e pouca iluminação, tornando-se ermas e 

inadequadas à circulação de pedestres e às atividades locais. 

Art. 40. São diretrizes da Macrozona de Desenvolvimento Empresarial: 

I - estimular o uso dos lotes ociosos, sobretudo para usos 

produtivos, fortalecendo a região como geradora de postos de trabalho; 

II - incentivar os usos não residenciais e fortalecimento das 

atividades produtivas da região, a fim de estimular a economia do Município e 

gerar novos postos de trabalho; 

III - melhorar a rede de serviços básicos para o pleno 

funcionamento das atividades econômicas; 

IV - qualificar as vias e passeios públicos para circulação de 

pedestres a fim de garantir a segurança; 

V - mitigar o impacto das atividades econômicas na qualidade de 

vida da população residente; 

VI - estimular a implantação de atividades que cumpram a função 

de apoio aos usos produtivos; 
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VII - desenvolver as atividades produtivas em equilíbrio com o 

meio ambiente natural e construído. 

Art. 41. São objetivos da Macrozona de Desenvolvimento Empresarial: 

I - promover o aumento da segurança por meio da instalação de 

iluminação e qualificação dos passeios públicos; 

II - incentivar a destinação de postos de trabalho à população 

local; 

III - estimular atividades econômicas compatíveis com o 

desenvolvimento sustentável; 

IV - estimular a adoção de práticas sustentáveis no 

desenvolvimento das atividades econômicas; 

V - promover a melhoria e ampliação do sistema de mobilidade e 

de infraestrutura urbana; 

VI - fortalecer o desenvolvimento das atividades econômicas 

através de incentivos tributários e urbanísticos. 

CAPÍTULO IV - DAS PROPOSTAS ESTRATÉGICAS 

Art. 42. As Propostas Estratégicas são elementos de reestruturação urbana 

com enfoque específico no território municipal, tendo como objetivos: 



@ PrefeituradeOsasco

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE OSASCO 33    Osasco, 17 de janeiro de 2024 

 

I - aumentar a qualidade de vida dos munícipes por meio da 

promoção do desenvolvimento urbano, social e econômico de modo 

equilibrado; 

II - romper as barreiras físicas e sociais que fragmentam a cidade, 

integrando suas diferentes regiões; 

III - descentralizar e diversificar os postos de trabalho; 

IV - promover o desenvolvimento urbano aliado à reestruturação 

do sistema de mobilidade; 

V – Promover a ampliação da cobertura arbórea no Município, a 

proteção da vegetação de preservação permanente e das áreas verdes 

significativas. 

Seção I - Do Sistema de Centralidades 

Art. 43. São chamadas de Centralidades as áreas que apresentam influência 

em escala local pela concentração e diversidade de usos, com atividades 

comerciais, institucionais e de serviços, identificadas e delimitadas pelo Poder 

Público Municipal por haver a intenção do fortalecimento destas atividades. 

§ 1º Cabe ao Poder Público Municipal promover o 

desenvolvimento dessas Centralidades a partir da qualificação urbana, da 

implantação de equipamentos e implementação de um sistema de mobilidade 

que possibilite desenvolver uma rede de Centralidades integradas, juntamente 

com os eixos de mobilidade e os Caminhos Verdes. 
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§ 2º A rede de Centralidades Integradas está representada no 

Mapa 2, anexo a esta Lei Complementar. 

Art. 44. As Centralidades, para os fins desta Lei Complementar, são 

classificadas em: 

I - Centralidade Consolidada, caracterizada por: 

a) grande concentração e continuidade de estabelecimentos 

formais de comércio, serviços e equipamentos urbanos; 

b) boas condições de infraestrutura urbana; 

c) alta e contínua circulação de pedestres e de transporte público. 

II - Centralidade Potencial, caracterizada por: 

a) presença descontínua de estabelecimentos comerciais e de 

serviços, em diferentes graus de consolidação e formalização; 

b) áreas com potencial para o desenvolvimento de atividades de 

comércio e serviço; 

c) áreas com infraestrutura urbana deficitária, mas que 

desempenham papel local importante, localizada próxima às centralidades 

consolidadas ou próximos ao EMIU, fatores que poderão induzir o crescimento 

e a solidificação dessas áreas. 
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Art. 45. São diretrizes da política de desenvolvimento das Centralidades: 

I - criar e distribuir da oferta de postos de trabalho formais, 

serviços e equipamentos urbanos no Município; 

II - aproximar moradia, comércio e serviços pertinentes ao dia a 

dia, evitando a necessidade de grandes deslocamentos; 

III - articular entre a rede de Centralidades e o sistema de 

mobilidade, sobretudo com os Eixos de Mobilidade e Integração Urbana; 

IV - fortalecer e expandir de estabelecimentos comerciais locais; 

V - estimular novas dinâmicas urbanas e uso do espaço público 

em diferentes períodos do dia. 

Art. 46. São objetivos gerais da política de desenvolvimento das Centralidades: 

I - estimular as atividades econômicas e geração de emprego, 

com vagas compatíveis com o perfil do comércio e serviços locais; 

II - estabelecer mecanismos de incentivos tributários e fiscais, a 

serem definidos em legislação específica, ao pequeno empreendedor e às 

microempresas instaladas na Centralidade Potencial; 

III - incentivar a regularização dos empreendimentos, a fim de 

garantir aumento dos postos formais de trabalho e acesso aos serviços de 

crédito, sem que esta regularização represente tributação imediata ao 

proprietário, através de regulamentação específica; 
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IV - delimitar a Zona de Centralidade (ZCE), lindeira ao eixo das 

vias demarcadas como centralidades, estimulando o uso misto, conforme Mapa 

2, anexo a esta Lei Complementar; 

V - incentivo à fruição pública, conforme disposto nesta Lei 

Complementar; 

VI - incentivo à fachada ativa, conforme disposto nesta Lei 

Complementar; 

VII - incentivo à ampliação dos passeios públicos, conforme 

disposto nesta Lei Complementar; 

VIII - estimular o uso do transporte ativo e a intermodalidade; 

IX - estimular o uso misto, favorecendo a movimentação de 

pedestres e veículos na via ao longo do dia e da noite; 

X - definir parâmetros de incomodidade e condicionantes 

urbanísticas a serem atendidas no licenciamento de novas atividades, 

conforme o porte, a natureza e a lotação dessas atividades; 

XI - promover segurança e fluidez na circulação de veículos e 

pedestres por meio de melhoramentos viários, engenharia de tráfego e 

fiscalização; 

XII - disciplinar os estacionamentos rotativos e de carga e 

descarga em vias públicas, a fim de garantir a fluidez na circulação de veículos 

e pedestres; 
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XIII - promover a integração entre as Centralidades e o ZEMIU 

previsto na Seção II deste Capítulo, com ênfase no sistema de mobilidade 

urbana, fortalecendo as atividades econômicas locais; 

XIV - promover a qualificação urbana das Centralidades 

demarcadas, preferencialmente em parcerias com a iniciativa privada, cujos 

contratos deverão prever; 

a) reformar, adequar e, quando possível, ampliar e padronizar os 

passeios públicos; 

b) acessibilidade; 

c) melhoria da iluminação pública; 

d) implantação de mobiliário urbano; 

e) enterramento de fiação aérea; 

f) sinalização visual; 

g) arborização, quando possível; 

h) implantação de estruturas de acalmamento de tráfego e 

redução de velocidade. 

Parágrafo único. A implantação de infraestrutura e qualificação 

urbana deve ser prioritária na Centralidade com infraestrutura viária mais 

deficitária, quando considerados os itens do inciso XIV deste artigo. 
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Art. 47. O Poder Público Municipal poderá demarcar novas centralidades de 

acordo com os critérios estabelecidos nesta Lei Complementar e os objetivos 

de desenvolvimento econômico, considerando inclusive equipamentos 

públicos, terminais de ônibus e estações de trem como catalisadores do 

comércio e de serviços privados. 

Seção II - Dos Eixos de Mobilidade e Integração Urbana (EMIU) 

Art. 48. Os Eixos de Mobilidade e Integração Urbana (EMIU) formam uma rede 

de vias interligadas dotadas de infraestrutura para transporte ativo, coletivo e 

individual, que atravessa diferentes regiões do Município, demarcado no Mapa 

3, anexo a esta Lei Complementar. 

Parágrafo único. O EMIU é o principal elemento estruturador e 

articulador do sistema de mobilidade urbana do Município e instrumento 

estruturante do planejamento urbano do Município, orientando a produção 

imobiliária. 

Art. 49. São diretrizes do EMIU: 

I - integrar as zonas norte e sul do Município; 

II - otimizar os deslocamentos bairro a bairro, tanto na região 

norte quanto na região sul; 

III - melhorar e complementar o sistema de mobilidade urbana, 

com integração entre os sistemas de transporte coletivo, viário, cicloviário e de 

circulação de pedestres; 
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IV - aumentar a eficiência do transporte público municipal a partir 

de um novo planejamento das linhas de ônibus; 

V - melhorar as condições de mobilidade, acessibilidade e 

segurança do pedestre; 

VI - qualificar a paisagem urbana e o uso do espaço público; 

VII - distribuir os usos urbanos no território através do 

desenvolvimento urbano orientado pelo transporte público; 

VIII - articular o Corredor Metropolitano da EMTU com as 

estações da CPTM e com o Terminal Metropolitano Luiz Bortolosso - KM 21; 

IX - articular e dinamizar o sistema de centralidades, 

despolarizando a geração e atração de viagens. 

Art. 50. São objetivos do EMIU: 

I - estimular os meios não motorizados de transporte, articulados 

ao sistema de transporte coletivo, visando à diminuição da utilização do 

transporte individual motorizado; 

II - promover a ampliação dos passeios públicos, conforme o 

disposto nesta Lei Complementar; 

III - implantar corredor de ônibus e infraestrutura auxiliar ao longo 

de todo o seu traçado, conforme Mapa 3 e Figura 1, anexos a esta Lei 

Complementar; 



@ PrefeituradeOsasco

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE OSASCO 40    Osasco, 17 de janeiro de 2024 

 

IV - priorizar, na implantação do corredor de ônibus, a adoção de 

corredor central; 

V - implantar ciclovias ao longo do traçado ou em vias lindeiras, 

conforme Mapa 15, anexo a esta Lei Complementar, aliado à implantação de 

paraciclos; 

VI - promover a arborização ao longo de todo o EMIU; 

VII - qualificar urbanisticamente a área de influência do EMIU, 

melhorando as condições dos passeios públicos, iluminação pública e de 

acessibilidade; 

VIII - promover o aumento da segurança no trânsito com 

sinalização adequada; 

IX – aumentar a inclusão de Pessoas com Deficiência na 

dinâmica da cidade, com o acesso aos sistemas de mobilidade ativa e incentivo 

à adequação dos estabelecimentos privados, conforme o Plano Municipal Viver 

Sem Limite (Lei Municipal nº 4.757/2026); 

X - estabelecer parâmetros de uso e ocupação do solo 

incentivados na área de influência através da criação da Zona dos Eixos de 

Mobilidade e Integração Urbana (ZEMIU). 

Art. 51. Ficará a cargo do poder público municipal desenvolver projeto 

urbanístico do EMIU e implantação das infraestruturas mencionadas nesta 

seção, utilizando, se necessário, parcerias com outros órgãos públicos e a 

iniciativa privada, com a possibilidade de utilização dos instrumentos 
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urbanísticos Operação Urbana Consorciada, Parcerias Público Privadas ou 

Projetos Urbanos, conforme disposto nesta Lei Complementar. 

§ 1º A realização dos Eixos de Mobilidade e Integração Urbana 

deve ser faseada, de acordo com projeto específico, a ser desenvolvido pelo 

poder público municipal, que contenha os perímetros e prazos de execução de 

cada fase. 

§ 2º As fases de execução do projeto do EMIU estarão vinculadas 

à respectiva mudança nos parâmetros construtivos, conforme disposto nesta 

Lei Complementar. 

Seção III - Das Áreas de Interesse Especial 

Art. 52. As Áreas de Interesse Especial consistem em porções do território que 

carecem de atenção especial para seu desenvolvimento por possuírem 

potencial econômico singular, alta vulnerabilidade social ou ambiental ou por 

estarem em posições estratégicas do município e da região metropolitana. 

Art. 53. Constituem Áreas de Interesse Especial as áreas a seguir, delimitadas 

no Mapa 4: 

1. Zona Tietê I 

2. Zona Tietê II 

3. Área Industrial Centro 

4. Área Industrial Presidente Altino 
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5. Unifesp 

6. Área vulnerável do Padroeira 

7. Área vulnerável do Bonança 

8. Área vulnerável Morro do Socó 

9. Área vulnerável Jaguaribe 

10. Paiva Ramos 

Art. 54. São objetivos específicos das Áreas de Interesse Especial: 

I - nas áreas Zona Tietê II, Área Industrial Centro e Área Industrial 

Presidente Altino, atrair e fixar empresas de médio e grande porte, que 

possuam campo de atuação na região metropolitana e que possam se 

beneficiar da localização estratégica, das conexões de transporte e de 

infraestrutura atrativa; 

II – na área Zona Tietê I, sendo uma das poucas glebas não 

ocupadas da Macrozona de Dinamização Urbana, fomentar a ocupação 

sustentável, se valendo da posição estratégica entre o Rio Tietê e a Estação de 

Trem Comandante Sampaio para estabelecimento de um bairro sustentável; 

III - na Unifesp, desenvolver usos mistos, de apoio e complemento 

às atividades da universidade, incluindo moradias estudantis, bem como 

facilitar o acesso desse equipamento a partir de toda a região metropolitana; 
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IV - nas Área vulnerável do Bonança e Área vulnerável do 

Padroeira, realizar a urbanização atrelando melhoria na qualidade habitacional 

com a melhoria ambiental, removendo ocupações em áreas de risco, 

recuperando topos de morro e encostas e melhorando as condições de 

moradia e acesso a serviços sociais; 

V – no Paiva Ramos, realizar a ocupação de forma sustentável, 

contemplando plano de manejo e estabelecendo parâmetros de uso e 

ocupação do solo que busque respeitar as unidades de conservação 

existentes. 

Art. 55. As áreas Zona Tietê I e Zona Tietê II, por terem sido objeto de 

Operação Urbana Consorciada, terão potenciais urbanísticos incentivados a 

partir da aprovação desta Lei Complementar, conforme Quadro 5, anexo a esta 

Lei Complementar. 

Parágrafo único. Não haverá sobreposição de zonas, 

prevalecendo, na área de influência, as ZEIS e seus respectivos parâmetros 

urbanísticos. 

Art. 56. As Áreas de Interesse Especial poderão ser desenvolvidas por projetos 

específicos, utilizando os instrumentos urbanísticos Projeto Urbano e 

Operações Urbanas Consorciadas, conforme disposto nesta Lei 

Complementar. 

CAPÍTULO V - DIRETRIZES PARA REVISÃO DO PARCELAMENTO, USO E 
OCUPAÇÃO DO SOLO 
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Art. 57. A Lei municipal nº 1.485, de 12 de outubro de 1978, com suas 

alterações, estabelece objetivos e diretrizes para o parcelamento, o uso e a 

ocupação do solo urbano e deverá ser revisada em função dos objetivos e 

diretrizes definidos nesta Lei Complementar, adequando-se à realidade urbana 

e socioeconômica do Município. 

Art. 58. A revisão da Lei Municipal nº 1.485, de 12 de outubro de 1978, com 

suas alterações, deverá seguir as seguintes diretrizes: 

I - demarcar zonas e estabelecer para todas os parâmetros de 

parcelamento, ocupação e uso do solo; 

II - garantir que os parâmetros definidos para cada zona 

respeitem os valores definidos no Quadro 2, anexo a esta Lei Complementar, 

podendo ser adotados valores mais restritivos para cada zona, em função das 

diretrizes do zoneamento; 

III - incorporar os perímetros e parâmetros das zonas ZCE, ZCE-

IS, ZEMIU, ZEIS, ZEP, ZEPAM e ZERA, Zona Tietê I, Zona Tietê II e Paiva 

Ramos, conforme estabelecido nesta Lei Complementar; 

IV - a revisão da Lei Municipal nº 1.485, de 12 de outubro de 1978 

não poderá suprimir, parcial ou integralmente, perímetros definidos nesta Lei 

Complementar para ZCE, ZCE-IS, ZEIS, ZEP, ZEPAM e ZERA podendo, 

eventualmente, ampliar ou demarcar novos perímetros para estas mesmas 

zonas desde que respeitadas as diretrizes e os critérios de demarcação 

estipulados por esta Lei Complementar; 
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V - a delimitação do ZEMIU poderá ser alterada, de acordo com 

os critérios estabelecidos nesta Lei Complementar, exclusivamente caso o 

traçado do EMIU seja modificado quando da sua implantação; 

VI - estabelecer, para todas as zonas definidas, os usos do solo 

permitidos e suas categorias e subcategorias, respeitando o estabelecido por 

esta Lei Complementar; 

VII - estabelecer, para todas as zonas definidas, parâmetros de 

ocupação do lote, definindo valores para coeficiente de aproveitamento 

mínimo, coeficiente de aproveitamento básico, coeficiente de aproveitamento 

máximo, taxa de ocupação máxima e taxa de permeabilidade mínima, 

respeitando o estabelecido nesta Lei Complementar; 

VIII - adequar a classificação dos usos do solo nas categorias 

residencial e não residencial criando subcategorias em função das 

características dos usos, levando em consideração o grau de incomodidade e o 

impacto sobre o meio ambiente natural e urbano provocado por eles; 

IX - facilitar a implantação dos instrumentos urbanísticos previstos 

nessa Lei Complementar como Provisão Habitacional, Fachada Ativa, Fruição 

Pública, Ampliação de Passeios Públicos, Permeabilidade Visual de Muros, 

Incentivo à arborização intralote, transferência do direito de construir, dentre 

outros, em consonância com os mecanismos previstos nesta Lei 

Complementar, definindo quais categorias de uso são passíveis de aplicação 

de cada instrumento; 

X - reforçar e detalhar as propostas estratégicas apresentadas 

nesta Lei Complementar; 
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XI - redigir de forma clara e precisa, simplificando as suas 

disposições, para facilitar a aplicação de seus princípios e a fiscalização de seu 

cumprimento; 

XII - atualizar a legislação urbanística e edilícia às condições 

urbanas e socioeconômicas do Município; 

XIII - incorporar restrições ao uso e ocupação do solo 

determinadas pela legislação federal para as zonas de proteção no entorno de 

aeródromos, bem como prever dispositivos para evitar conflitos entre a 

legislação urbanística e novos aeródromos que venham a ser aprovados no 

município. 

Art. 59. Dentro da Zona Tietê I, Zona Tietê II e Paiva Ramos deverão ser 

utilizados os parâmetros urbanísticos incentivados apresentados no Quadro 5, 

anexo a esta Lei Complementar, conforme a macrozona em que se inserir a 

área. 

Art. 60. A Lei Municipal nº 1.025, de 05 de julho de 1971, relativa ao Código de 

Obras, deverá ser revisada após a publicação da revisão da Lei Municipal nº 

1.485, de 12 de outubro de 1978, ou outra lei que vier a substitui-la, 

respeitados os objetivos e diretrizes definidos nesta Lei Complementar. 

Art. 61. A revisão do atual Código de Obras e Edificações deverá atender aos 

seguintes objetivos: 

I - definir exigências e requisitos de construção para as 

edificações do Município, em consonância com os objetivos e diretrizes desta 
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Lei Complementar e da nova lei de parcelamento, uso e ocupação do solo, ou 

outra lei que vier a substitui-la; 

II - facilitar a aplicação dos instrumentos definidos nesta Lei 

Complementar, tornando clara a forma de sua aplicação; 

III - promover a acessibilidade nas construções do Município; 

IV - criar mecanismos para simplificar e agilizar o processo de 

aprovação de projetos e a emissão de autos e alvarás, inclusive por meio da 

digitalização dos processos e da priorização da responsabilização sobre os 

responsáveis técnicos particulares; 

V - atualizar a legislação urbanística e edilícia às condições 

urbanas e socioeconômicas do Município; 

VI – requerer a apresentação do projeto do passeio público, em 

conformidade com as leis específicas ao tema, com as diretrizes dispostas 

nesta Lei Complementar e, para passeios com 2,0 m (dois metros) ou mais, 

que contemplem espaço para plantio de árvore. 

Seção I - Das Zonas de Centralidade (ZCE) 

Art. 62. As Zonas de Centralidade (ZCE), são as áreas de influência das 

centralidades identificadas pelo Poder Público municipal, onde incidem 

parâmetros urbanísticos e incentivos voltados ao fortalecimento de atividades 

econômicas. 
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Art. 63. Os critérios estabelecidos para a demarcação das ZCE são: 

I - lotes lindeiros à via, com frente imediata para as centralidades 

identificadas pelo poder público; 

II - lotes com frente para as vias transversais às centralidades, 

desde que a frente do lote esteja integralmente inserida uma faixa de influência 

de 30m (trinta metros), a partir do eixo viário da centralidade; 

III - para demarcação de lotes como ZCE, será admitida margem 

de tolerância de 5% da medida da testeira do lote cuja frente não esteja 

integralmente contida na área de influência descrita no inciso II do caput deste 

artigo; 

IV - lotes ou pequeno conjunto de lotes, que ficariam isolados com 

zoneamento distinto dentro de uma área de ZCE. 

§ 1º Ficam excluídas das ZCE: 

I - as Zonas Especiais de Interesse Social; 

II - as Zonas Especiais de Proteção Ambiental (ZEPAM); 

III - lotes de equipamentos institucionais públicos. 

§ 2º Não haverá sobreposição de zonas, prevalecendo, na área 

de influência, ZEIS, Zonas Tietê I, Tietê II e Paiva Ramos, ZEPAM e ZEMIU e 

seus respectivos parâmetros urbanísticos. 
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Art. 64. Dentro da ZCE deverão ser utilizados os parâmetros urbanísticos 

incentivados apresentados no Quadro 3, anexo a esta Lei Complementar, 

conforme a macrozona em que se inserir a área. 

Art. 65. As ZCE são destinadas ao uso misto, permitindo usos residenciais, 

comerciais e de serviços não incômodos ao uso residencial, quanto a acesso, 

tráfego, níveis de ruído, vibração e de poluição ambiental, conforme disposto 

nesta Lei Complementar. 

Art. 66. No caso de remembramento de lotes com frente para mais de uma via, 

o empreendimento que tiver entrada principal para a via considerada como 

centralidade, poderá adotar os parâmetros urbanísticos da Zona de 

Centralidade no empreendimento como um todo. 

Art. 67. Fica criada a Zona de Centralidades de Interesse Social ZCE-IS, 

incidente em áreas que passaram por processo de regularização fundiária 

promovida pelo Poder Público municipal, atendidos os seguintes critérios: 

I - lotes inteiros, com frente imediata para as centralidades; 

II - lotes com frente para as vias transversais às centralidades, 

desde que a frente do loteesteja integralmente inserida uma faixa de influência 

de 30 m (trinta metros), a partir do eixo viárioda centralidade; 

III - para demarcação de lotes como ZCE-IS, será admitida 

margem de tolerância de 5% da medida da testeira do lote cuja frente não 
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esteja integralmente contida na área de influência descrita no inciso II deste 

artigo. 

§ 1º Ficam mantidas as garantias do Plano de Regularização 

Fundiária para o processo de regularização edilícia dos imóveis enquadrados 

neste artigo. 

§ 2º No caso de novos empreendimentos de uso residencial, 

serão permitidos apenas empreendimentos de HIS e HMP, conforme o previsto 

nesta Lei Complementar. 

§ 3º No caso de reformas que tenham área de modificação ou 

demolição superiores a 50% (cinquenta por cento) serão tratadas como 

edificações novas, atendidos aos seguintes critérios: 

I - para usos residenciais, deverão ser seguidos os parâmetros de 

HIS, conforme Quadro 6 e Quadro 7, anexo a esta Lei Complementar; 

II - para usos não residenciais, deverão ser seguidos os 

parâmetros do Quadro 6, anexo a esta Lei Complementar, referentes às ZCE-

IS. 

§ 4º Os lotes em ZCE-IS poderão ser remembrados ou 

reparcelados somente para licenciamento de empreendimento de HIS, 

devendo essa restrição constar dos alvarás emitidos e do registro de cada lote 

de HIS no Cartório de Registro de Imóveis competente. 

Seção II - Zona dos Eixos de Mobilidade e Integração Urbana (ZEMIU) 
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Art. 68. A Zona dos Eixos de Mobilidade e Integração Urbana (ZEMIU) é uma 

zona específica determinada pela área de influência gerada a partir do eixo 

viário do EMIU na qual são aplicados parâmetros específicos a partir do 

desenvolvimento orientado pelo transporte. 

Art. 69. São objetivos da ZEMIU: 

I - articular a mobilidade ao planejamento urbano e distribuir, ao 

longo de seu trajeto, residências, comércios e serviços, diversificando usos e 

criando melhor distribuição de postos de trabalho no Município, aproximando 

emprego e moradia; 

II - promover adensamento construtivo e populacional aliado à 

reestruturação do sistema de transporte coletivo; 

III - garantir a diversidade social, incentivando a produção de 

Habitação de Interesse Social (HIS) e demarcando ZEIS na área de influência 

do EMIU, visando a redução da fragmentação socioespacial, em conjunto com 

os demais usos permitidos nesta Macrozona; 

IV - otimizar a implantação das infraestruturas e equipamentos 

das concessionárias de serviços públicos, promovendo a instalação de galerias 

para uso compartilhado de serviços públicos e enterramento de fiações; 

V - estimular a implantação e melhoria dos equipamentos e 

serviços públicos em sua área de influência, com o intuito de facilitar e ampliar 

o acesso aos cidadãos; 
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VI - estimular o uso misto e não residencial, buscando aumentar a 

oferta de empregos em comércio e serviços, em especial na Macrozona de 

Desenvolvimento de Territórios Periféricos e na Macrozona de Dinamização 

Urbana; 

VII - dinamizar o uso do espaço público incentivando a adoção do 

uso misto, da fruição pública e da fachada ativa, conforme disposto nesta Lei 

Complementar. 

Art. 70. Dentro da ZEMIU deverão ser utilizados os parâmetros urbanísticos 

incentivados apresentados no Quadro 4, anexo a esta Lei Complementar, 

conforme a macrozona em que se inserir a área. 

Art. 71. A ZEMIU é definida pela área de influência de 200m (duzentos 

metros), a contar a partir do eixo viário do EMIU, conforme indicado no Mapa 3, 

anexo a esta Lei Complementar, devendo ser obedecidos os seguintes 

critérios: 

I - considerar como pertencentes à ZEMIU os lotes que tenham 

pelo menos 50% (cinquenta por cento) de sua área dentro da área de 

influência; 

II - considerar como pertencentes à ZEMIU as quadras que 

tenham pelo menos 80% (oitenta por cento) da sua área dentro da área de 

influência. 

Parágrafo único. Não haverá sobreposição de zonas, 

prevalecendo, na área de influência, as ZEIS, a Zona Tietê I, a Zona Tietê II, 

Paiva Ramos e a ZEPAM e seus respectivos parâmetros urbanísticos. 
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Art. 72. A área de influência de 400m do ponto central de estações de trem e 

metrô, existentes ou a serem construídas, possuirão os mesmos parâmetros 

urbanísticos e regramentos da ZEMIU conforme descritos nesta Lei 

Complementar. 

Art. 73. A ZEMIU é destinada ao uso misto, permitindo usos residenciais, 

comerciais e de serviços não incômodos ao uso residencial, quanto a acesso, 

tráfego, níveis de ruído, vibração e de poluição ambiental. 

Art. 74. Os valores de cálculo da Outorga Onerosa do Direito de Construir 

terão valores diferenciados na ZEMIU, de acordo com o objetivo de 

desenvolvimento urbano e o uso desejado, respeitando as diretrizes dos 

Macrozoneamentos, visando o equilíbrio das atividades no Município, conforme 

disposto nesta Lei Complementar. 

Art. 75. A ZEMIU subdivide-se em ZEMIU 1 e ZEMIU 2, conforme o Mapa 3 e 

de acordo com o grau de consolidação da infraestrutura de transporte público a 

ela vinculada, conforme descrito a seguir: 

I - ZEMIU 1 são as áreas já dotadas da infraestrutura de 

transporte público e, por isso, nas quais incidem os parâmetros urbanísticos 

apresentados no Quadro 4 desta Lei Complementar; 

II - ZEMIU 2 são as áreas cujo perímetro poderá ser transformado 

em ZEMIU 1, após intervenção urbana. 
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Art. 76. A transformação das ZEMIU 2 em ZEMIU 1 acontecerá por meio de lei 

específica, enviada pelo poder executivo municipal à Câmara Legislativa 

Municipal, contendo a definição do perímetro a ser convertido, e deverá ser 

pautada nos seguintes parâmetros: 

I - Para novas estações de trem e metrô, após a emissão da 

Ordem de Serviço de construção dela; 

II - Para corredores exclusivos de ônibus, após a emissão da 

Ordem de Serviço de construção da infraestrutura do corredor de ônibus, ou 

equipamento de transporte com capacidade similar à do corredor exclusivo de 

ônibus, sendo a transformação da Zona apenas válida no trecho a ser 

construído. 

Art. 77. Para a viabilização da completude do EMIU como um sistema 

integrado de mobilidade, serão utilizados os recursos: 

I - Demarcação de faixa não edificante em todos os lotes com 

frente ou lateral direta para o EMIU em que o alargamento da via se faça 

necessário, de acordo com as Figura 1 a Figura 16 e conforme padrões 

estabelecidos na Figura 1, desde que a área final do terreno seja superior a 

125m²; 

II - Demarcação como ZEMIU 1 dos lotes no raio de influência das 

estações de trem existentes, conforme Mapa 3. 

Art. 78. Recaem os seguintes parâmetros urbanísticos sobre os imóveis que 

destinarem área para a faixa não edificante: 
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I - os potenciais construtivos básico e máximo serão calculados 

em função de sua área original; 

II - os imóveis poderão usufruir do potencial construtivo máximo 

correspondente à área cedida sem pagamento da Outorga Onerosa do Direito 

de Construir, relativa a esta área; 

III - os imóveis poderão considerar o recuo frontal a partir do 

alinhamento original para as construções a serem executadas; 

IV - a taxa de ocupação e a taxa de permeabilidade deverão ser 

calculadas a partir da área remanescente do lote; 

V - o fechamento do lote deverá ser feito no novo limite do 

terreno, ficando a faixa não edificante integrada ao passeio público. 

§ 1º As faixas não edificantes não poderão ser computadas como 

área de fruição pública. 

§ 2º Nos casos sobre os quais recaem o caput deste artigo, a 

delimitação da faixa não edificante deverá ser averbada na matrícula e 

declarada nos boletos de cobrança IPTU do imóvel. 

§ 3º Os casos em que a adesão obrigatória à faixa não edificante 

impossibilitar o atendimento a alguma exigência da legislação urbana ou 

edilícia vigentes deverão ser encaminhados para a Câmara Técnica 

Intersecretarial de Urbanismo (CTIU), que deverá deliberar sobre quais 

parâmetros deverão ser adotados. 



@ PrefeituradeOsasco

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE OSASCO 56    Osasco, 17 de janeiro de 2024 

 

Art. 79. A construção de novas edificações ou reforma com acréscimo de área 

na ZEMIU fica condicionada às obrigatoriedades de presença de fachada ativa, 

conforme disposto nesta Lei Complementar. 

Seção III - Das Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) 

Art. 80. As Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) são as áreas 

demarcadas no Mapa 17, anexo a esta Lei Complementar, destinadas à 

promoção de moradia digna para a população de baixa renda, por meio da 

urbanização dos assentamentos precários, regularização de núcleos urbanos 

informais, recuperação ambiental, provisão habitacional exclusivamente por 

meio de Habitação de Interesse Social ou Habitação do Mercado Popular, 

melhorias urbanísticas, implantação de equipamentos sociais, infraestrutura, 

áreas verdes, lazer, comércio e serviço. 

Art. 81. São objetivos das ZEIS: 

I - promover acesso à terra urbanizada e à moradia digna, com 

inclusão social, à população de baixa renda; 

II - promover a regularização fundiária dos núcleos urbanos 

informais; 

III - promover a urbanização e melhoria das condições ambientais, 

atrelada à regularização fundiária dos assentamentos habitacionais precários; 

IV - adequar a propriedade urbana para atender à sua função 

social; 
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V – criar regulamentação urbanística específica para urbanização, 

parcelamento, uso e ocupação do solo nas Zonas Especiais de Interesse 

Social; 

VI - garantir a segurança da posse para os ocupantes e a 

integração socioespacial dos assentamentos precários e dos núcleos urbanos 

informais; 

VII - inibir a especulação imobiliária sobre os imóveis situados 

nessas áreas; 

VIII - promover o reassentamento de famílias removidas em razão 

de risco, implantação de infraestrutura urbana, situações de emergência, 

situação de vulnerabilidade social ou outros fatores que o justifique, garantindo 

a provisão de moradia; 

IX – promover a manutenção das famílias removidas, 

preferencialmente, na mesma região da intervenção urbanística. 

Art. 82. As ZEIS são classificadas em: 

I - ZEIS 1: são áreas não edificadas, subutilizadas ou ociosas, 

privadas ou públicas com boa localização, oferta de transporte público, 

emprego, serviços e infraestrutura urbana, destinadas à promoção de provisão 

exclusiva de HIS e de HMP; 

II - ZEIS 2: são áreas demarcadas sobre os assentamentos 

precários que necessitam de intervenções estruturantes, como urbanização, 

implantação de infraestrutura, abertura de sistema viário, possíveis remoções e 
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contenção de riscos, comprovadamente ocupados até 22 de dezembro de 

2016, conforme levantamento aerofotogramétrico e o previsto na Lei Federal nº 

13.465, de 11 de julho de 2017; 

III - ZEIS 3: são áreas demarcadas sobre conjuntos de HIS 

irregulares sob o aspecto fundiário, núcleos urbanos informais originados de 

loteamentos irregulares, públicos ou privados, urbanizados ou em processo de 

urbanização e assentamentos precários onde já ocorreu a consolidação urbana 

e que demandam ações como regularização fundiária e a complementação de 

infraestrutura, comprovadamente ocupados até 22 de dezembro de 2016, 

conforme levantamento aerofotogramétrico e o previsto na Lei Federal nº 

13.465, de 11 de julho de 2017; 

IV - ZEIS 4: áreas demarcadas sobre ZEIS, que hoje encontram-

se regularizadas, destinadas à manutenção do atendimento do público-alvo de 

habitação interesse social, bem como usos compatíveis previstos nas 

definições de ZEIS e dos Planos de Regularização. 

Art. 83. Poderão ser demarcadas novas ZEIS quando da revisão da Lei de Uso 

e Ocupação do Solo do Município, ou da revisão do Plano Local de Habitação 

de Interesse Social (PLHIS). 

Parágrafo único. Não será permitida a marcação de novas ZEIS 1 

na Macrozona de Conservação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável, na 

Macrozona de Preservação Ambiental, em lotes inseridos integralmente em 

Áreas de Preservação Permanente (APP) ou totalmente ocupados por 

remanescentes de Mata Atlântica. 
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Art. 84. Não deverão ser demarcadas ZEIS 1 nas áreas que apresentam risco 

à saúde e nas áreas cujas condições físicas e ambientais não recomendem 

construções. 

Subseção I – Disposições Gerais para ZEIS 

Art. 85. Quando ocorrer parcelamento em ZEIS para a implantação de HIS, o 

plano de arruamento deverá obedecer, quanto ao sistema viário, à seguinte 

classificação: 

I - categoria A: vias de coleta de distribuição de tráfego, com 

largura mínima de pista de rolamento de 9m (nove metros) e raio de 

concordância mínimo de 7m (sete metros); 

II - categoria B: vias de trânsito local, com largura mínima de pista 

de rolamento de 6 m (seis metros) e raio de concordância mínimo de 5m (cinco 

metros); 

III - categoria C: vias de pedestres ou mistas com acesso restrito 

de veículos aos lotes confrontantes e veículos de serviços, com largura mínima 

de 4 m (quatro metros), e raio de concordância mínimo de 3m (três metros); 

IV - categoria D: prioritariamente de pedestres, com 1,50m (um 

metro e cinquenta centímetros) a 4 m (quatro metros), podendo ser também 

escadarias. 

§ 1º Será exigido, de ambos os lados das vias de categoria A e B, 

passeio com largura mínima de 2m (dois metros). 
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§ 2º A via que venha a ser prolongamento de outra já existente, 

ou constante de plano já aprovado pela Poder Público municipal não poderá ter 

largura inferior a esta, salvo em casos excepcionais, a critério do organismo de 

planejamento do sistema viário municipal, ou em casos de urbanização de 

assentamentos precários e de regularização fundiária de núcleos urbanos 

informais. 

§ 3º Vias sem saída deverão garantir manobra dos veículos 

motorizados com raio de giro mínimo de 6 m (seis metros) na pista de 

rolamento. 

§ 4º As vias de categoria C deverão ser implantadas como 

calçadão, sem diferenciação entre passeios e pista de rolamento, devendo as 

guias serem rebaixadas nas interseções com outras vias, de forma a permitir a 

circulação de veículos leves e de passageiros apenas para acesso dos lotes 

voltados para a mesma e a eventual entrada de veículo de serviço e de 

emergência. 

§ 5º As vias de categoria C e D serão aceitas somente nas ZEIS 2 

e 3, como meio para a urbanização ou regularização fundiária de ocupações 

existentes, não para novos empreendimentos. 

§ 6º Para as vias de categoria D, deverá ser garantido acesso de 

veículos de socorro ou emergência a no máximo 50m (cinquenta metros) de 

todas as unidades. 

§ 7º Nas vias de categoria A e B deverá ser prevista arborização 

em pelo menos um dos lados da via. 
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§ 8º Os bolsões de estacionamento serão considerados como 

área do sistema viário, devendo permanecer livres e desimpedidos. 

§ 9º A extensão máxima da quadra deverá ser de 300m (trezentos 

metros). 

§ 10. Para fins de urbanização, os raios de concordância poderão 

ser adaptados à realidade local. 

§ 11. Para fins de regularização fundiária, admite-se na categoria 

D vias de pedestre com passagem livre de 1,20m (um metro e vinte 

centímetros). 

Art. 86. As dimensões mínimas e máximas dos lotes para novas unidades 

constam no Quadro 6, anexo a esta Lei Complementar, sendo vedado o 

remembramento de lotes que resulte em área privativa superior ao máximo 

estabelecido neste quadro, exceto para a implantação de empreendimentos de 

HIS. 

 Art. 87. Para novos parcelamentos do solo em ZEIS deverão ser atendidos, no 

mínimo, os seguintes requisitos: 

I - respeitar as faixas marginais de cursos d’água naturais perenes 

e intermitentes e as áreas no entorno de lagos e lagoas naturais e de 

nascentes definidas pela legislação federal, salvo maiores exigências de 

legislação específica; 
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II - articular as novas vias com as vias adjacentes oficiais, 

existentes ou projetadas, integrando- as com o sistema viário da região, 

harmonizando-as com a topografia local; 

III - respeitar as faixas de domínio público das rodovias e 

ferrovias, bem como a faixa não edificável de 15 m (quinze metros) de cada 

lado, salvo exigências mais restritivas definidas em lei específica ou critérios 

técnicos das concessionárias. 

Parágrafo único. Para licenciamentos de novos parcelamentos do 

solo será admitida a implantação de sistema viário nas Áreas de Preservação 

Permanente (APP), respeitado o contido no inciso I deste artigo, desde que a 

área das vias não exceda a 20% (vinte por cento) da APP existente no 

empreendimento. 

Art. 88. Na aprovação de loteamento do solo, fica estipulada a doação de 

áreas públicas de, no mínimo, 15% (quinze por cento) do imóvel para áreas 

verdes ou lazer e 5% (cinco por cento) para uso institucional. 

§ 1º As áreas institucionais, as áreas verdes e o sistema viário 

resultantes do parcelamento do solo em ZEIS passarão ao domínio público por 

ocasião do registro ou averbação do empreendimento na competente Serventia 

de Registros de Imóveis. 

§ 2º As áreas verdes e as institucionais deverão atender, no 

mínimo, os seguintes requisitos: 

I - frente mínima de 10m (dez metros) e com acesso por via 

oficial; 
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II - declividade máxima do terreno de até 20% (trinta por cento) 

em pelo menos 50% (cinquenta por cento) da área. 

§ 3º Não poderão ser computadas, para o dimensionamento das 

áreas verdes públicas exigidas, as áreas resultantes de taludes de cortes e 

aterros. 

§ 4º A localização das áreas previstas neste artigo será indicada 

de acordo com as diretrizes e aprovação do Poder Público municipal. 

§ 5º No caso de inviabilidade de destinação dos percentuais 

mínimos exigidos para áreas verdes e institucionais ao Poder Público 

municipal, esta poderá ser substituída pela edificação de equipamento público, 

dentro da própria ZEIS, em valor equivalente e a expensas do interessado, 

mediante parecer do Conselho Municipal de Política Urbana e Habitacional. 

§ 6º As alternativas tratadas no § 5º deste artigo só serão 

permitidas após elaboração de estudos técnicos que comprovem sua 

viabilidade. 

§ 7º Caberá à Câmara Técnica Intersecretarial de Urbanismo 

(CTIU) a análise e aprovação do loteamento, o aceite do plano de arruamento 

e das áreas públicas a serem doadas. 

Art. 89. O projeto de parcelamento do solo será aprovado pela Secretaria 

Executiva de Licenciamento, Cadastro Imobiliário e Controle do Uso do Solo 

(SELCICUS), ou outra que vier a substituí-la, desde que disponha dos 

seguintes serviços, a serem executadas pelo empreendedor: 
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I - abertura de vias de circulação, incluindo pavimentação da pista 

de rolamento e passeio público, respeitando-se a norma brasileira de 

acessibilidade; 

I - demarcação de lotes; 

II - sistema de drenagem de águas pluviais em todas as vias; 

III - rede de energia elétrica; 

IV - rede de abastecimento de água potável; 

V - rede de coleta de esgoto sanitário; 

VI - rede de iluminação pública; 

VII - terraplanagem, discriminando destino, origem e volume do 

material; 

VIII - proteção contra erosão das áreas resultantes de 

movimentos de terra; 

IX - arborização de ao menos um lado das vias de categoria A e 

B; 

X - recuperação ou plantio de vegetação das áreas verdes. 
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§ 1º O processo de aprovação e licenciamento do parcelamento 

do solo em ZEIS poderá ser simplificado, conforme regulamentação do Poder 

Público municipal. 

§ 2º A SELCICUS, ou órgão com mesmas atribuições que vier a 

substitui-la, é o órgão responsável pela aprovação do projeto, pela verificação 

da execução das obras e serviços e pela emissão do Termo de Verificação de 

Obra (TVO), que atesta que o empreendedor cumpriu a execução de todas as 

obras necessárias à implantação do loteamento. 

§ 3º As obras de infraestrutura necessárias e não previstas nesta 

Lei Complementar, deverão ser submetidas, na ocasião da aprovação do 

projeto do parcelamento, aos órgãos competentes para análise e aprovação, 

devendo essa obrigação constar dos documentos expedidos para o 

empreendimento. 

Art. 90. Para a execução dos planos e dos projetos de urbanização e 

regularização fundiária e de parcelamento do solo das ZEIS, fica facultado ao 

Poder Público municipal firmar convênios de cooperação técnica e financeira 

com entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras. 

Art. 91. O reconhecimento como ZEIS das glebas objeto de parcelamento 

irregular ou clandestino não eximirá seus promotores, proprietários ou 

responsáveis legais, das obrigações e responsabilidades administrativas e 

penais previstas em lei. 
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Art. 92. Os imóveis objeto de aprovação e licenciamento para 

empreendimentos com mais de 100 (cem) unidades habitacionais ou lotes 

deverão apresentar laudo pedológico subscrito por profissional habilitado, 

acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), 

atestando que a área: 

I - não foi objeto de disposição de resíduos nocivos à saúde 

pública; 

II - não é alagadiça ou sujeita a inundações; 

III - tem condições físicas e de salubridade adequadas à 

implantação de moradias. 

Parágrafo único. Em caso de área que tenha sido objeto de 

disposição de resíduos nocivos à saúde, o proprietário poderá apresentar plano 

de remediação e as devidas aprovações, nos termos da legislação federal e 

estadual, com a devida anuência do órgão licenciador competente. 

Art. 93. Os pedidos de licenciamento de empreendimentos de HIS e HMP 

protocolados até a data de entrada em vigor desta Lei Complementar, e sem 

despacho decisório, serão analisados e decididos integralmente de acordo com 

a legislação em vigor à época do seu protocolo, exceto no caso de 

manifestação formal do interessado optando pela análise do empreendimento 

nos termos desta Lei Complementar. 
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Parágrafo único. Uma vez tendo sido o projeto aprovado, qualquer 

alteração posterior à sua aprovação deverá seguir as novas diretrizes descritas 

nesta Lei Complementar. 

Subseção II - Zonas Especiais de Interesse Social 1 (ZEIS 1) 

Art. 94. As Zonas Especiais de Interesse Social 1 (ZEIS 1) são destinadas aos 

empreendimentos de Habitação de Interesse Social (HIS) e de Habitação de 

Mercado Popular (HMP), conforme o previsto nesta Seção e no inciso I do 

Art.82 desta Lei Complementar. 

Parágrafo único. A produção de HMP será permitida na ZEIS 1 

desde que respeitado o limite máximo de 30% (trinta por cento) da área 

computável para o empreendimento. 

Art. 95. Para a construção de HIS e HMP nas ZEIS 1, são estabelecidos os 

critérios para implantação de empreendimentos, conforme o indicado no 

Quadro 6 e no Quadro 7, anexos a esta Lei Complementar. 

Art. 96. A produção de HIS na ZEIS 1 poderá ser destinada aos programas de 

locação social e de serviço social de moradia, nos termos desta Lei 

Complementar. 

Art. 97. No caso de parcelamento do solo, será admitido até 15% (quinze por 

cento) de lotes destinados aos usos não incômodos de comércio, serviços ou 

institucionais. 
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§ 1º Os parâmetros para a construção de usos não residenciais 

estão indicados no Quadro 6, anexo a esta Lei Complementar. 

§ 2º Os usos não incômodos serão admitidos sem prejuízo da 

aplicação das disposições específicas relativas à incomodidade e ao estudo de 

impacto de vizinhança das atividades. 

Art. 98. Não será permitido o remembramento de lotes que resultem em área 

superior ao valor estipulado para lote máximo privativo, exceto para o caso de 

construção de empreendimentos de habitação de interesse social, aprovado 

pelo Poder Público municipal. 

Art. 99. Findo o processo de implantação do empreendimento de HIS, a ZEIS 1 

passará a ser ZEIS 4, para a manutenção do atendimento do público-alvo de 

habitação de interesse social, conforme disposto nesta Lei Complementar. 

Subseção III - Zonas Especiais de Interesse Social 2 (ZEIS 2) 

Art. 100. As Zonas Especiais de Interesse Social 2 (ZEIS 2) são destinadas à 

urbanização e regularização fundiária de assentamentos precários. 

Art. 101. O processo de urbanização e de regularização fundiária das ZEIS 2 

deverá ocorrer através do estabelecimento de Plano de Urbanização e 

Regularização Fundiária específico para cada ZEIS 2, elaborado pela 

Secretaria de Habitação (SEHAB), ou órgão com as mesmas atribuições que 

venha a substituir, com a anuência de uma Comissão de Urbanização e 

Regularização Fundiária específica da ZEIS 2 em questão, respeitadas as 

seguintes premissas: 
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I - garantia da participação social; 

II - respeito à tipicidade e às características da ocupação 

existente, com a manutenção, sempre que possível, das edificações e acessos 

existentes, consideradas as condições geotécnicas, de saneamento ambiental 

da área, de salubridade e de habitabilidade da unidade; 

III - alocação dos moradores removidos, prioritariamente no local 

de origem ou no entorno; 

IV - compatibilidade entre as obras propostas para o sistema 

viário com as redes de drenagem, de abastecimento de água e de 

esgotamento sanitário do entorno; 

V - melhoria da qualidade ambiental através de arborização, 

ampliação das áreas permeáveis e recuperação das áreas ambientalmente 

frágeis; 

VI - manutenção, abertura ou ampliação de áreas públicas e 

comunitárias de lazer e/ou institucionais. 

Art. 102. O Plano de Urbanização e Regularização Fundiária deverá conter, 

dentre outras informações, conforme as necessidades da área para 

urbanização e regularização fundiária: 

I - delimitação da área abrangida pelo Plano de Urbanização 

Regularização Fundiária; 
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II - cadastramento dos moradores com a indicação do número de 

famílias a serem atendidas e a sua caracterização socioeconômica; 

III - levantamento planialtimétrico cadastral com curvas de nível 

de metro em metro, ocorrências de vegetação a ser preservada, identificação 

das áreas de risco e selagem das moradias; 

IV - levantamento e análise da situação fundiária existente, com a 

indicação dos registros, das áreas públicas e particulares incidentes; 

V - análise urbanística com a indicação da situação existente do 

sistema de circulação de veículos e pedestres, de infraestrutura de drenagem, 

abastecimento de água, esgotos e iluminação pública, bem como a 

caracterização do uso do solo e dos equipamentos públicos e sociais 

existentes; 

VI - projetos das obras de urbanização com a indicação das obras 

de infraestrutura, abertura de vias, disposição das edificações existentes, das 

remoções necessárias e das edificações projetadas; 

VII - projeto que garanta o atendimento integral por rede pública 

de água, esgoto, iluminação pública, pavimentação, drenagem, energia elétrica 

e coleta de resíduos sólidos; 

VIII - integração do viário proposto ao existente, bem como as 

demais redes de infraestrutura; 

IX - projeto que garanta a trafegabilidade das vias para o acesso 

dos prestadores de serviço público e de emergência; 
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X - recuo mínimo dos corpos d’água, canalizados ou não, e 

garantia de acesso público aos mesmos; 

XI - indicação de áreas institucionais, áreas verde e de lazer e 

usos complementares ao habitacional, de acordo com as características da 

intervenção e do entorno; 

XII - demarcação como ZEPAM das áreas destinadas às áreas 

verdes; 

XIII - custo estimado das obras de urbanização a serem 

implantadas; 

XIV - projeto arquitetônico das construções, quando houver 

previsão de entrega de unidades prontas pela Municipalidade; 

XV - definição de onde será alocada a população a ser 

remanejada, priorizando o reassentamento no mesmo local ou no entorno; 

XVI - definição de medidas a serem adotadas para a recuperação 

ambiental; 

XVII - forma de integração das ações dos diversos setores 

públicos que interferem na ZEIS objeto do Plano de Urbanização e 

Regularização Fundiária; 

XVIII - plano de ação social e de pós-ocupação; 
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XIX - plano de ação para amparo às famílias removidas até o 

recebimento da moradia definitiva; 

XX - definição dos parâmetros de parcelamento, uso e ocupação 

específicos para regularização edilícia; 

XXI - instrumentos jurídicos a serem utilizados para a 

regularização fundiária; 

XXII - fontes de recursos públicos ou privados para a 

implementação das intervenções. 

Parágrafo único. Os planos de urbanização poderão abranger 

parte da área da ZEIS em processo de intervenção e áreas lindeiras. 

Art. 103. Findo o processo de urbanização e de regularização fundiária com a 

expedição do Termo de Encerramento da Implantação do Plano de 

Urbanização e Regularização Fundiária, o imóvel regularizado como ZEIS 2 

passará a ser ZEIS 4, para a manutenção do atendimento do público-alvo de 

habitação de interesse social. 

Art. 104. Na ZEIS 2 será admitida a implementação de HIS e HMP, conforme 

parâmetros do Quadro 6 e do Quadro 7, anexos a esta Lei Complementar. 

Art. 105. Poderá ser prevista a destinação de até 15% (quinze por cento) da 

área da ZEIS 2 para usos institucionais, comércio e serviços não incômodos, 

de acordo com os parâmetros estabelecidos pelo Quadro 6, anexo a esta Lei 

Complementar. 
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Subseção IV - Zonas Especiais de Interesse Social 3 (ZEIS 3) 

Art. 106. As Zonas Especiais De Interesse Social 3 (ZEIS 3) destinam-se à 

regularização fundiária de núcleos urbanos informais consolidados. 

Art. 107. O processo de regularização fundiária ocorrerá através de Plano de 

Regularização Fundiária específico para cada ZEIS 3, elaborado pelo Poder 

Público municipal, por meio da Secretaria de Habitação (SEHAB), ou órgão 

com as mesmas atribuições que venha a substituir, com a avaliação e a 

anuência da Comissão de Regularização Fundiária específica para a ZEIS 3, 

respeitadas as seguintes disposições: 

I - garantir a participação social; 

II - respeitar a tipicidade e as características da ocupação 

existente, com a manutenção, sempre que possível, das edificações e dos 

acessos existentes, consideradas as condições geotécnicas e de saneamento 

básico ambiental da área; 

III - no eventual caso de remoção, garantir moradia das pessoas 

removidas prioritariamente no local de origem ou no entorno; 

IV - demarcar as áreas verdes e de ZEPAM, se possível. 

Art. 108. O Plano de Regularização Fundiária da ZEIS 3 em regularização 

deverá conter, dentre outras informações importantes sobre a área: 

I - delimitação da área abrangida pelo Plano de Regularização 

Fundiária; 
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II - cadastramento dos moradores com a indicação do número de 

famílias a serem atendidas e a sua caracterização socioeconômica; 

III - análise físico-ambiental, compreendendo a indicação das 

bacias hidrográficas nas quais se inserem a área abrangida pelo Plano de 

Urbanização e Regularização Fundiária; 

IV - levantamento planialtimétrico cadastral com curvas de nível 

de metro em metro, ocorrências de vegetação as ser preservada e identificação 

das áreas de risco e selagem das moradias; 

V - levantamento e análise da situação fundiária existente, com a 

indicação dos registros, das áreas públicas e particulares incidentes; 

VI - análise urbanística com a indicação da situação existente do 

sistema de circulação de veículos e pedestres, de infraestrutura de drenagem, 

abastecimento de água, esgoto e iluminação pública, bem como a 

caracterização do uso do solo e dos equipamentos públicos e sociais 

existentes; 

VII - demarcação de áreas institucionais e áreas verdes e de 

lazer, sempre que possível; 

VIII - demarcação como ZEPAM das áreas destinadas às áreas 

verdes; 

IX - projeto indicando as obras necessárias para a 

complementação da infraestrutura essencial, caso necessário; 
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X - projeto que garanta a trafegabilidade das vias para o acesso 

dos prestadores de serviço público e de emergência; 

XI - indicação do custo estimado das obras de infraestrutura, caso 

necessárias; 

XII - definição de onde será alocada a população a ser 

remanejada, caso seja necessário, priorizando o reassentamento no mesmo 

local ou no entorno; 

XIII - definição de medidas a serem adotadas para a recuperação 

ambiental; 

XIV - definição dos parâmetros de parcelamento, uso e ocupação 

específicos para regularização edilícia; 

XV - instrumentos jurídicos a serem utilizados para a 

regularização fundiária; 

XVI - forma de integração das ações dos diversos setores 

públicos que interferem na ZEIS objeto do Plano de Regularização Fundiária; 

XVII - plano de ação social; 

XVIII - fontes de recursos para a implementação das 

intervenções. 

Art. 109. Findo o processo de urbanização e de regularização fundiária com a 

expedição do Termo de Encerramento da Implantação do Plano de 
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Urbanização e Regularização Fundiária, o imóvel regularizado como ZEIS 3 

passará a ser ZEIS 4, para a manutenção do atendimento do público-alvo de 

habitação de interesse social, conforme disposto nesta Lei Complementar. 

Art. 110. Será admitido na ZEIS 3 a implantação de HIS e HMP, conforme 

parâmetros do Quadro 6 e do Quadro 7, anexos a esta Lei Complementar. 

Art. 111. A conversão dos zoneamentos ZEIS 1, 2 ou 3 para ZEIS 4 são 

automáticas mediante dispositivos necessários apresentados nesta Lei 

Complementar e deverão ser publicados na Imprensa Oficial do Município de 

Osasco (IOMO) por meio de portaria da secretaria competente. 

Parágrafo único. O departamento ou órgão responsável pelo 

SIGO deverá manter atualizadas as informações de ZEIS convertidas em ZEIS 

4 na cartografia oficial. 

Art. 112. Poderá ser prevista a destinação de até 15% (quinze por cento) da 

área da ZEIS 3 para usos institucionais, comércio e serviços não incômodos, 

de acordo com os parâmetros estabelecidos pelo Quadro 6, anexo a esta Lei 

Complementar. 

Subseção V - Zonas Especiais de Interesse Social 4 (ZEIS 4) 

Art. 113. As Zonas Especiais de Interesse Social 4 (ZEIS 4) são áreas 

destinadas à manutenção do atendimento do público-alvo de habitação 

interesse social em áreas previamente demarcadas como ZEIS 1, 2 ou 3 e que 

passaram por implantação de empreendimento de HIS, urbanização e 

regularização fundiária. 
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Art. 114. A implantação de novos empreendimentos de habitação multifamiliar, 

em ZEIS 4 será permitida apenas para HIS. 

Art. 115. Os lotes localizados em ZEIS 4 poderão ser remembrados ou 

reparcelados somente para o licenciamento e aprovação de empreendimento 

de HIS, devendo essa restrição constar dos alvarás emitidos e do registro de 

cada lote na Serventia de Registro de Imóveis competente. 

Art. 116. Novas construções ou reformas de habitação unifamiliar com área de 

modificação ou demolição superior a 50% (cinquenta por cento) da área 

construída em ZEIS 4 deverão atender aos parâmetros dispostos para HMP, 

conforme Quadro 6 e Quadro 7, anexos a esta Lei Complementar, para os usos 

residenciais, e no Quadro 6, anexo a esta Lei Complementar, para os usos não 

residenciais. 

Art. 117. Para usos não residenciais, serão permitidos os usos previstos nas 

definições de ZEIS e dos Planos de Regularização Fundiária ou no Plano de 

Urbanização de Regularização e Fundiária. 

Art. 118. O Poder Público municipal deverá manter cadastro georreferenciado 

atualizado das áreas que passaram de ZEIS 1, 2, 3 e 4. 

Seção IV - Do Zoneamento Especial Ambiental 

Subseção I - Zona Especial de Preservação Ambiental (ZEP) 

Art. 119. As Zonas Especiais de Preservação Ambiental (ZEP), representadas 

no Mapa 6, anexo a esta Lei Complementar, estão demarcadas sobre as áreas 
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dos parques estaduais localizados no Município de Osasco, caracterizadas 

pela maciça presença de remanescentes do Bioma da Mata Atlântica. 

Art. 120. As ZEP abrangem a área do Parque Estadual do Jaraguá e a área do 

Parque Jequitibá, localizados na região norte e região sul do município, 

respectivamente. 

Art. 121. São objetivos da ZEP: 

I - preservar o patrimônio ambiental; 

II - incentivar atividades de pesquisa, ecoturismo e educação 

ambiental; 

III - proteger as terras indígenas delimitadas pela FUNAI 

(Fundação Nacional do Índio), declaradas pelo Ministério da Justiça ou 

homologadas pela Presidência da República; 

IV - articular órgãos e entidades ambientais de todas as esferas 

de governo e representantes da comunidade indígena, quando relativo às 

terras indígenas, para a obtenção de uma gestão integrada das ZEP; 

V – garantir a manutenção dos serviços ambientais para as ZEP, 

em especial para a conservação da biodiversidade, regulação climática e 

proteção do solo; 

VI - respeitar as fragilidades geológicas, geotécnicas e de relevo 

das ZEP. 
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Art. 122. Nas ZEP serão permitidas apenas permanência e atividades 

indígenas em suas terras, atividades de pesquisa, ecoturismo e educação 

ambiental. 

§ 1º O Poder Público municipal deverá elaborar junto à 

comunidade indígena a Política de Gestão Territorial, Ambiental e 

Fortalecimento Cultural das Terras Indígenas, preferencialmente em parceria 

com o governo estadual, federal e outras esferas administrativas incidentes na 

área, com o objetivo de garantir e promover a proteção, a recuperação, a 

conservação e o uso sustentável dos recursos naturais das terras e territórios 

indígenas, assegurando a integridade do patrimônio indígena, a melhoria da 

qualidade de vida e as condições plenas de reprodução física e cultural das 

atuais e futuras gerações dos povos indígenas, respeitando sua autonomia 

sociocultural, nos termos da legislação vigente. 

§ 2º A Política de Gestão Territorial, Ambiental e Fortalecimento 

Cultural das Terras Indígenas, deverá atender aos objetivos e diretrizes do 

Decreto Federal nº 7.747, de 5 de junho de 2012, que institui a Política 

Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas. 

Art. 123. As ações a serem realizadas nas ZEP deverão atender ao contido no 

plano de manejo da respectiva Unidade de Conservação de Proteção Integral, 

respeitado o usufruto das terras indígenas por suas comunidades. 

Parágrafo único. Na ausência de plano de manejo, qualquer 

intervenção realizada nesta zona deverá atender aos parâmetros constantes no 

Quadro 8, anexo a esta Lei Complementar, após parecer técnico favorável da 

Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARH), respeitada a 

legislação vigente e as aprovações exigidas pelos órgãos ambientais 

competentes. 
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Subseção II - Zona Especial de Proteção Ambiental (ZEPAM) 

Art. 124. As Zonas Especiais de Proteção Ambiental (ZEPAM), demarcadas no 

Mapa 6, anexo a esta Lei Complementar, são áreas do Município destinadas à 

preservação e proteção do patrimônio ambiental, consideradas as áreas 

verdes, os remanescentes de Mata Atlântica, a vegetação ambientalmente 

significativa, o alto índice de permeabilidade, as áreas de preservação 

ambiental e de grande concentração de recursos hídricos, com caráter 

ambiental relevante para a conservação da biodiversidade, a regulação 

climática, o controle de processos erosivos e de inundação. 

Art. 125. Com o objetivo de demarcar novas áreas verdes públicas as ZEPAM 

poderão ser criadas pelo Poder Público municipal mediante decreto. 

Art. 126. São objetivos das ZEPAM: 

I - preservar e proteger o patrimônio ambiental; 

II - promover atividades voltadas à pesquisa, ecoturismo, 

agroecologia e educação ambiental; 

III - respeitar as fragilidades geológicas, geotécnicas e de relevo 

das áreas demarcadas; 

IV - promover o desenvolvimento urbano sustentável; 

V – promover a manutenção da permeabilidade do solo e controle 

de processos erosivos; 
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VI - incentivar a criação de Reservas Particulares do Patrimônio 

Natural (RPPN), conforme o previsto na Lei Federal nº 9.985 de 18 de julho de 

2000, ou legislação que vier a substituí-lo; 

VII - ampliar a oferta de áreas verdes e de lazer; 

VIII - qualificar as áreas verdes, das áreas de lazer e dos parques 

públicos; 

IX - atender aos objetivos da APA Paiva Ramos, conforme 

definido em seu plano de manejo. 

Art. 127. Com o objetivo de promover e incentivar a preservação e a 

conservação ambiental poderá ser aplicada a transferência do direito de 

construir nas áreas demarcadas como ZEPAM. 

Art. 128. As ZEPAM classificam-se em: 

I - ZEPAM 1 - de proteção integral: são áreas destinadas a 

parques municipais existentes e a serem propostos, áreas com maciços 

arbóreos significativos e áreas com presença de área de preservação 

permanente (APP), corpos d’água e nascentes, que deverão atender aos 

seguintes requisitos para a sua preservação: 

a) intervenção humana restrita, devendo ser atendidos os 

parâmetros constantes no Quadro 8, anexo a esta Lei Complementar; 

b) restrição do manejo e da remoção da vegetação a fim de 

garantir a preservação da mata e dos cursos d’água existentes, sendo que 
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qualquer intervenção deverá ser analisada e aprovada pela Secretaria de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARH), através da apresentação de um 

plano de ação; 

c) serão permitidas atividades institucionais, de ecoturismo, lazer, 

comércio e serviços de pequeno porte, desde que relacionados às atividades 

elencadas neste inciso; 

d) adoção de maior coeficiente de aproveitamento, respeitadas as 

taxas de permeabilidade e de ocupação, exclusivamente para instalação de 

equipamentos públicos em Parques Cidadãos, mediante parecer técnico 

favorável da Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARH), ou 

órgão que vier a substitui-la e aprovação da Câmara Técnica Intersecretarial de 

Urbanismo (CTIU). 

II - ZEPAM 2 – ocupação sustentável: são áreas de significativo 

valor ambiental para o Município, com a presença de vegetação e grande 

permeabilidade, destinadas ao desenvolvimento urbano ambientalmente 

sustentável, aliando a conservação ambiental à instalação dos usos permitidos, 

como estabelecimentos de usos residenciais, de lazer, ecoturismo, 

agroecologia, comércio e serviços de pequeno porte; 

III - ZEPAM 3 – sistema de áreas verdes e de lazer: é composta 

por praças, canteiros centrais de vias, centros esportivos e áreas verdes com 

equipamentos sociais, cujo objetivo é garantir a permeabilidade do solo e a 

presença de áreas verdes onde já existe ocupação urbana consolidada, 

criando espaços de lazer, aumentando a qualidade do ar e sombreamento, 

atendidos os parâmetros constantes no Quadro 8, anexo a esta Lei 

Complementar, sendo permitidas: 



@ PrefeituradeOsasco

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE OSASCO 83    Osasco, 17 de janeiro de 2024 

 

a) atividades institucionais públicas, de lazer, de comércio e de 

serviços de pequeno porte; 

b) adoção de maior coeficiente de aproveitamento, respeitadas as 

taxas de permeabilidade e de ocupação, para instalação de equipamentos 

públicos multifuncionais, mediante parecer técnico favorável da Secretaria do 

Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARH), ou órgão que vier a substitui-la 

e aprovação da Câmara Técnica Intersecretarial de Urbanismo (CTIU). 

Parágrafo único: fica estabelecida a ZEPAM 2-A, como área de 

ocupação sustentável já em transformação no momento da aprovação desta 

Lei Complementar, conforme mapa 6, anexo a esta Lei Complementar. 

Art. 129. Na revisão da Lei nº 1485 de 12 de outubro de 1978, poderá ser 

acrescentado ao Quadro 8 a coluna Taxa de Arborização, com critérios de 

avaliação compatíveis com os constantes nesta Lei Complementar. 

Subseção III - Zona Especial de Recuperação Ambiental (ZERA) 

Art. 130. As Zonas Especiais de Recuperação Ambiental (ZERA) são 

demarcadas sobre áreas ambientalmente degradadas ou contaminadas, que 

deverão passar por processo de recuperação ambiental, conforme Mapa 6, 

anexo a desta Lei Complementar. 

Art. 131. São objetivos da ZERA: 

I - recuperar áreas ambientalmente degradadas para reintegração 

no tecido urbano; 
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II - conter riscos decorrentes da contaminação do solo. 

Art. 132. Para cada área submetida à recuperação ambiental deverá ser 

elaborado Plano de Recuperação Ambiental específico, que deve ser analisado 

pela Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARH) e pela 

Câmara Técnica Intersecretarial de Urbanismo (CTIU), com a devida 

documentação aprovada pelo órgão ambiental competente. 

Art. 133. Assim que concluído o processo de recuperação ambiental, a Câmara 

Técnica Intersecretarial de Urbanismo (CTIU) analisará e determinará os novos 

usos cabíveis através da especificação de uma nova zona de uso para área, de 

acordo com as possibilidades permitidas pelo órgão ambiental competente. 

CAPÍTULO VI - DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA E DA 
GESTÃO AMBIENTAL 

Art. 134. Os instrumentos da política urbana serão adotados para a 

implementação do planejamento urbano, com o objetivo de efetivar os 

princípios e os objetivos desta Lei Complementar. 

Art. 135. Para a consecução dos objetivos tratados neste Capítulo deverão ser 

utilizados os institutos jurídicos previstos no Art. 4º da Lei nº 10.257, de 10 de 

julho de 2001 (Estatuto da Cidade), em especial os voltados à indução do 

cumprimento da função social da propriedade, a saber: 

I - parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

II - IPTU progressivo; 
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III - desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública; 

IV - consórcio imobiliário; 

V - arrecadação de bens abandonados; 

VI - dação em pagamento; 

VII - contribuição de melhoria a operação urbana consorciada; 

VIII - direito de preempção; 

IX - parcerias público-privadas. 

Seção I - Dos Instrumentos de Indução do Cumprimento da Função Social 
da Propriedade 

Art. 136. Não cumprem a função social quanto ao uso e aos parâmetros 

urbanísticos estabelecidos os imóveis subutilizados, não utilizados ou não 

edificados, devendo o Poder Público municipal, nesses casos, aplicar os 

instrumentos de indução do cumprimento da função social da propriedade. 

Art. 137. Os imóveis que não cumprem a função social da propriedade urbana 

poderão ser classificados em imóveis não edificados, imóveis subutilizados ou 

imóveis com edificação não utilizada, assim definidos: 

I - imóvel não edificado: aquele cujo Coeficiente de 

Aproveitamento é igual a zero; 
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II - imóvel subutilizado: aquele cujo Coeficiente de Aproveitamento 

está abaixo do mínimo definido para o lote por esta Lei Complementar, até a 

revisão da Lei nº 1.485, de 12 de outubro de 1978, que definirá o coeficiente 

mínimo para cada zona; 

III - imóvel com edificação não utilizada: aquele com, no mínimo, 

80% (oitenta por cento) da área construída desocupada por período superior a 

dois anos, ressalvados os casos em que a desocupação decorra de 

impossibilidades jurídicas ou resultantes de pendências judiciais incidentes 

sobre o imóvel. 

Parágrafo único. Outros critérios poderão ser definidos em lei 

específica, respeitados os preceitos previstos no Art. 5º do Estatuto da Cidade. 

Art. 138. Ficam excluídos da classificação prevista no Art.139 desta Lei 

Complementar os imóveis que: 

I - integrem o Sistema de Áreas Verdes e Lazer; 

II - sejam demarcados como ZEPAM; 

III - tenham uso limitado pela presença de Área de Preservação 

Permanente (APP) em 70% da área do lote ou mais; 

IV - tenham atividades que não necessitem de edificação, exceto 

estacionamentos; 

V - sejam tombados ou estejam em processo de tombamento por 

qualquer dos entes federativos; 
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VI - tenham seu potencial construtivo transferido; 

VII - estejam nessas condições devido a impossibilidades jurídicas 

momentaneamente insanáveis pela conduta do proprietário, apenas enquanto 

essas perdurarem. 

Subseção I - Do Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsórios 
(PEUC) 

Art. 139. Serão compulsórios o parcelamento, a edificação ou a utilização dos 

imóveis urbanos não edificados, subutilizados ou não utilizados, enquadrados 

em uma dessas categorias, conforme o disposto no Art.139 desta Lei 

Complementar. 

§ 1º Os imóveis incluídos na Macrozona de Dinamização Urbana 

e na Macrozona de Urbanização Consolidada são prioritários para a aplicação 

dos instrumentos previsto neste artigo. 

§ 2º Serão suspensas quaisquer isenções tributárias incidentes 

nos imóveis enquadrados nas previsões deste artigo. 

§ 3º Constará expressamente no cadastro imobiliário, no Sistema 

de Informações Geográficas de Osasco (SIGO) e no lançamento do IPTU dos 

imóveis considerados não edificados, subutilizados ou não utilizados a 

informação referente à aplicação do PEUC. 

§ 4º O Poder Público municipal deverá manter cadastro atualizado 

dos imóveis notificados e o estágio em que se encontram os processos de 

PEUC. 
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Art. 140. Os imóveis não edificados ou subutilizados, deverão: 

I - apresentar projeto de parcelamento, construção, reforma ou 

ampliação, no prazo máximo de um ano, a contar da averbação da notificação 

junto à Serventia de Registro de Imóveis; 

II - iniciar as obras do empreendimento ou parcelamento no prazo 

máximo de dois anos, a contar da aprovação do projeto; 

III - concluir as obras do empreendimento ou do parcelamento no 

prazo máximo de cinco anos, com a comunicação da conclusão ao Poder 

Público municipal. 

Art. 141. Para os imóveis com edificação não utilizada, o proprietário terá o 

prazo máximo de um ano, a contar do recebimento de notificação a ser 

expedida pelo Poder Público, para ocupá-los e dar-lhes a devida utilização. 

§ 1º Se o proprietário alegar como impossibilidade jurídica a 

inviabilidade da ocupação do imóvel em razão de normas edilícias, o órgão 

responsável poderá conceder o prazo de um ano, a contar do recebimento da 

notificação, exclusivamente para a promoção da regularização da edificação, 

nos termos da legislação vigente, ou a sua demolição. 

§ 2º Para atendimento do previsto no § 1º, o proprietário terá o 

prazo de mais um ano para a apresentação de projeto de nova edificação ou 

documentação relativa à regularização do imóvel. 

Art. 142. Os prazos para o PEUC serão contados em dobro no caso de o 

proprietário ser cooperativa habitacional ou associação sem fins lucrativos. 
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Art. 143. A transmissão do imóvel por ato intervivos ou causa mortis posterior à 

data da notificação, transfere as obrigações de parcelamento, utilização ou 

edificação compulsórios aos adquirentes, sem a interrupção de quaisquer 

prazos. 

Subseção II - Do IPTU Progressivo no Tempo 

Art. 144. O proprietário que não der cumprimento a quaisquer das obrigações 

decorrentes das notificações, nos prazos nelas fixados, ficará sujeito ao 

pagamento do IPTU progressivo no tempo, mediante majoração da alíquota 

pelo prazo de cinco anos. 

§ 1º A alíquota a ser aplicada a cada ano será igual ao dobro do 

valor da alíquota do ano anterior, pelo prazo de cinco anos consecutivos, até o 

limite de 15% (quinze por cento). 

§ 2º Será mantida a alíquota máxima até que se cumpra a função 

social da propriedade, garantida a aplicação da desapropriação conforme 

disposto nesta Lei Complementar. 

§ 3º É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à 

tributação progressiva nos imóveis enquadrados neste artigo. 

Subseção III - Da Desapropriação com Pagamento em Títulos da Dívida 
Pública 

Art. 145. Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo no tempo 

sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, 
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edificação ou utilização, o Município poderá proceder à desapropriação do 

imóvel, com indenização paga em títulos da dívida pública municipal. 

§ 1º Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo 

Senado Federal e serão resgatados no prazo de até dez anos, em prestações 

anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros 

legais, conforme previsto no § 1º do art. 8º, da Lei Federal nº 10.257, de 10 de 

julho de 2001. 

§ 2º O valor real da indenização deverá: 

I - refletir o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o 

montante incorporado em função de obras realizadas pelo Poder Público 

municipal na área onde o imóvel se localiza após a notificação; 

II - não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e 

juros compensatórios. 

§ 3º Os títulos tratados neste artigo não terão poder liberatório 

para pagamento de tributos. 

§ 4º O Município procederá ao adequado aproveitamento do 

imóvel no prazo máximo de cinco anos, contado a partir da sua incorporação 

ao patrimônio público. 

§ 5º O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente 

pelo Poder Público municipal ou por meio de alienação ou concessão a 

terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório. 
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§ 6º No caso da aplicação do contido no § 5º deste artigo, ficam 

mantidas para o adquirente as mesmas obrigações de parcelamento, 

edificação ou utilização previstas nesta Lei Complementar. 

Art. 146. É facultado aos proprietários notificados a possibilidade de propor, ao 

Poder Público municipal, o estabelecimento de Consórcio Imobiliário, conforme 

o disposto nesta Lei Complementar. 

Subseção IV – Do Consórcio Imobiliário 

Art. 147. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário do imóvel o 

estabelecimento do consórcio imobiliário como forma de viabilizar o 

aproveitamento do imóvel. 

§ 1º O consórcio imobiliário é uma das formas de viabilizar a 

execução de planos de urbanização ou edificação por meio da transferência do 

imóvel ao Poder Público municipal, para o proprietário, após a realização das 

obras, receber, como pagamento, unidades imobiliárias urbanizadas ou 

edificadas. 

§ 2º O valor das unidades imobiliárias a ser entregue ao 

proprietário corresponderá ao valor de mercado do imóvel antes da execução 

das obras. 

§ 3º As unidades que não forem entregues ao proprietário serão 

incorporadas ao patrimônio do Município. 
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Art. 148. O Poder Público municipal poderá realizar consórcio imobiliário para 

viabilizar programas de urbanização, regularização fundiária, habitação de 

interesse social ou proporcionar aproveitamento dos imóveis sujeitos ao PEUC. 

Art. 149. O contrato a ser firmado entre as partes envolvidas no consórcio 

imobiliário deverá conter: 

I - o valor de referência do imóvel no qual será realizado o 

consórcio; 

II - a descrição das melhorias que serão executadas, o valor de 

mercado do imóvel, índices e critérios utilizados para a avaliação do 

empreendimento, bem como a repartição e descrição das partes 

correspondentes ao Poder Público municipal e ao proprietário do imóvel após a 

urbanização ou edificação; 

III - destinação a ser dada à parcela do imóvel que passará para o 

patrimônio público; 

IV - projeto de urbanização ou de edificação da área; 

V - cronograma físico-financeiro das obras; 

VI - viabilidade financeira para a conclusão das obras. 

Subseção V – Da Arrecadação de Bens Abandonados 

Art. 150. Os imóveis urbanos em situação de abandono, conforme o disposto 

nesta Lei Complementar, cujos proprietários não tenham a intenção de 
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conservá-los em seu patrimônio e que não se encontrem na posse de terceiros, 

poderão ser arrecadados pelo Município, na condição de bens abandonados, 

após regular processo administrativo, conforme o disposto nos artigos 1.275 e 

1.276, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), no art. 746 do 

Código de Processo Civil e nos artigos 64 e 65 da Lei Federal nº 13.465, de 11 

de julho de 2017. 

Art. 151. Ficam sujeitos à arrecadação tratada nesta Subseção os imóveis que 

preencherem às seguintes circunstâncias: 

I - o proprietário não tiver mais a intenção de conservar o imóvel 

em seu patrimônio; 

II - o imóvel encontrar-se em situação de abandono; 

III - o imóvel não estiver na posse de outrem. 

Parágrafo único. Presumir-se-á a intenção a que se refere este 

artigo quando, cessados os atos de posse, o proprietário não satisfazer por 

cinco anos os ônus fiscais que recaem sobre o imóvel. 

Art. 152. Respeitado o procedimento de arrecadação e, uma vez imitido na 

posse do imóvel, o Município poderá realizar, diretamente ou por meio de 

terceiros, os investimentos necessários para que o imóvel arrecadado atinja os 

objetivos sociais a que se destina. 

Parágrafo único. Na hipótese de o proprietário reivindicar o imóvel 

declarado abandonado, no transcorrer do triênio a que se refere o Art. 1.276 do 

Código Civil, fica assegurado ao Poder Público municipal: 



@ PrefeituradeOsasco

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE OSASCO 94    Osasco, 17 de janeiro de 2024 

 

I - o ressarcimento prévio e em valor atualizado de todas as 

despesas que eventualmente houver promovido em razão da posse provisória; 

II - o pagamento integral dos tributos, taxas, juros, multas, custas, 

emolumentos processuais, honorários advocatícios e demais encargos legais 

da dívida incidente sobre o imóvel; 

III - a apresentação de plano de revitalização e ocupação do 

imóvel, a ser executado no prazo máximo de 12 (doze) meses da data do 

pedido previsto no caput. 

Art. 153. O imóvel transferido para a propriedade do Município em razão da 

arrecadação tratada nesta Subseção, poderá ser utilizado diretamente pelo 

Poder Público municipal para programas de habitação de interesse social, de 

regularização fundiária, instalação de equipamentos públicos ou outro fim de 

interesse público. 

Parágrafo único. Não sendo possível a destinação indicada neste 

artigo, em razão das características do imóvel, ou por inviabilidade econômica 

e financeira, o bem deverá ser alienado e o valor arrecadado destinado ao 

Fundo Municipal de Política Urbana e Habitacional, ou outro que vier a 

substituí-lo. 

Seção II - Da Contribuição de Melhoria 

Art. 154. A contribuição de melhoria é classificada pelo Estatuto da Cidade 

como um dos instrumentos tributários e financeiros da política urbana e tem por 

objetivo recuperar o custo de obras públicas em que decorra valorização 

imobiliária comprovada dos imóveis situados na zona beneficiada. 
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Parágrafo único. A contribuição de cada imóvel abrangido pela 

contribuição de melhoria será indicada pelo rateio da parcela do custo da obra 

a que se refere a alínea “c”, do inciso I, do art. 82 da Lei Federal nº 5.172, de 

25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional – CTN), em função dos 

respectivos fatores individuais de valorização. 

Seção III - Da Operação Urbana Consorciada (OUC) 

Art. 155. O Poder Público municipal poderá realizar operações urbanas 

consorciadas para implantar projeto de reestruturação urbana que promova 

melhorias urbanísticas, sociais, ambientais e econômicas, com a participação 

dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, 

conforme o previsto nos artigos 32 ao 34 do Estatuto da Cidade. 

§ 1º A delimitação de uma Operação Urbana Consorciada deverá 

se dar através de Lei Municipal específica baseada nas determinações da 

presente lei. 

§ 2º Fica vedada a implementação de Operação Urbana 

Consorciada na Macrozona de Preservação Ambiental (MPA). 

§ 3º Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas: 

I - a modificação de índices e características de parcelamento, 

uso e ocupação do solo e subsolo, bem como alterações das normas edilícias, 

considerado o impacto ambiental delas decorrentes; 

II - a regularização de construções, reformas ou ampliações 

executadas em desacordo com a legislação vigente; 
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III - concessão de incentivos à adoção de tecnologias, cujo 

objetivo é reduzir os impactos ambientais. 

Art. 156. As Operações Urbanas Consorciadas têm por finalidade promover: 

I - o desenvolvimento sustentável a fim de aumentar a oferta de 

serviços, equipamentos, infraestrutura e espaços livres; 

II - o aproveitamento da infraestrutura urbana em áreas 

subutilizadas; 

III - a melhoria na mobilidade urbana, ampliando o sistema de 

transporte coletivo, o sistemaviário estrutural e a integração dos diferentes 

modos de transporte; 

IV - a reabilitação de áreas deterioradas do ponto de vista 

urbanístico e ambiental; 

V - a recuperação ambiental de áreas contaminadas e de áreas 

passíveis de inundação, inclusive através da promoção de melhorias na 

infraestrutura de saneamento e drenagem; 

VI - a provisão habitacional de interesse social para a população 

de baixa renda, em áreas dotadas de infraestrutura; 

VII - a regularização de núcleos urbanos informais; 

VIII - a proteção, a recuperação e a valorização dos patrimônios 

ambientais, históricos, culturais, arquitetônicos e paisagísticos; 
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IX - o desenvolvimento econômico de modo a melhorar as 

condições urbanísticas e ambientais que favoreçam a realização de atividades 

econômicas diversificadas e que gerem oportunidades de trabalho. 

Art. 157. A lei específica que aprovar cada OUC deverá conter, no mínimo: 

I - delimitação, de maneira gráfica e com memorial descritivo, do 

perímetro da operação urbana consorciada; 

II - delimitação, de maneira gráfica, do perímetro expandido da 

operação urbana consorciada no qual serão realizados investimentos, com 

recursos da própria OUC, que atendam às necessidades habitacionais da 

população de baixa renda, melhorem as condições dos sistemas ambientais, 

de drenagem, de saneamento e de mobilidade, entre outros, inclusive a 

delimitação e destinação das áreas públicas; 

III - finalidades da operação urbana consorciada; 

IV - plano urbanístico com todas as intervenções a serem 

realizadas na área de abrangência, em alinhamento com as finalidades 

propostas; 

V - normas, parâmetros e critérios para a regulação do 

parcelamento, uso e ocupação do solo, válidos no perímetro abrangido pela 

operação urbana consorciada; 

VI - programa de atendimento econômico e social para a 

população diretamente afetada pela operação; 
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VII - estudo prévio de impacto de vizinhança e/ou ambiental; 

VIII - destinação de áreas para provisão habitacional de interesse 

social, a serem demarcadas como ZEIS 1, dentro da área de abrangência ou 

do perímetro expandido; 

IX - procedimentos para regularização de edificações executadas 

em desacordo com a legislação vigente, mediante pagamento de 

contrapartidas por parte do beneficiário; 

X - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários 

permanentes e investidores privados em função da utilização dos benefícios a 

serem concedidos pela OUC; 

XI - estoque de potencial construtivo adicional; 

XII - fundo específico que deverá receber os recursos de 

contrapartidas financeiras e correntes dos benefícios urbanísticos concedidos; 

XIII - forma de controle da operação, obrigatoriamente 

compartilhado com representantes da sociedade civil; 

XIV - natureza dos incentivos a serem concedidos aos 

proprietários, usuários permanentes e investidores privados; 

XV - regras de transição do regime jurídico da operação urbana 

consorciada para o regime jurídico ordinário da legislação urbanística, 

aplicáveis ao final de cada OUC. 
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§ 1º Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal, na forma 

do inciso X deste artigo, serão aplicados exclusivamente na OUC. 

§ 2º A partir da aprovação da lei específica de que trata este 

artigo, serão nulas as licenças e autorizações a cargo do Poder Público 

municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana 

consorciada. 

Art. 158. A lei específica que aprovar a OUC poderá prever a emissão pelo 

Município de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de 

construção (CEPAC), que serão alienados em leilão ou utilizados diretamente 

no pagamento das obras, das desapropriações necessárias à implantação do 

programa de intervenções, bem como oferecidos em garantia para obtenção de 

financiamentos para a implementação da operação. 

I - os certificados de potencial adicional de construção (CEPAC) 

serão livremente negociados, mas conversíveis em direito de construir 

unicamente na área objeto da OUC. 

II - apresentado pedido de licença para construir, o certificado de 

potencial adicional será utilizado no pagamento da área de construção que 

supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do solo, 

até o limite fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana 

consorciada. 

Art. 159. A lei específica que estabelecer a OUC e a previsão da emissão de 

CEPAC, deverá estabelecer também: 
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I - a quantidade de CEPAC a ser emitida, obrigatoriamente 

proporcional ao estoque de potencial construtivo adicional previsto para a OUC, 

de acordo com os critérios de flexibilização de parâmetros e regularizações 

previstas na operação urbana; 

II - o valor mínimo do CEPAC; 

III - as formas de cálculo das contrapartidas; 

IV - as formas de conversão e equivalência dos CEPAC em 

metros quadrados de potencial construtivo adicional e de metros quadrados de 

lote de alteração de uso. 

Art. 160. O coeficiente de aproveitamento máximo a ser praticado na operação 

poderá exceder em até 50% (cinquenta por cento) o coeficiente de 

aproveitamento máximo estabelecido na lei vigente e o coeficiente básico 

permanecerá obrigatoriamente igual ao contido nos Quadro 2, Quadro 3 e 

Quadro 4, anexos a esta Lei Complementar. 

Seção IV - Dos Projetos Urbanos 

Art. 161. Os Projetos Urbanos devem ser elaborados para tornar realidade o 

desenvolvimento das Áreas de Interesse Especial, das Zonas de Centralidade 

e da Zona dos Eixos de Mobilidade e Integração Urbana, a serem feitos nos 

perímetros delimitados nesta Lei Complementar. 

Parágrafo único. Entende-se que estas áreas, por apresentarem 

complexidade e potencial relevante para o município, devem se desenvolver 
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como uma unidade e, por isso, necessitam de um projeto urbano que 

contemple as questões sociais, econômicas e ambientais. 

Art. 162. São objetivos dos Projetos Urbanos: 

I - estimular o desenvolvimento econômico, de serviço e de lazer, 

ligado às vocações municipais e à fixação das economias locais; 

II - requalificar áreas de vulnerabilidade urbana, com melhoria das 

condições habitacionais, da acessibilidade, do meio ambiente, e da promoção 

social; 

III - promover o adensamento populacional sustentável, ligado ao 

transporte público e à mobilidade ativa; 

IV - desenvolver bairros sustentávei s, com provisão de moradia 

social, equipamentos urbanos, áreas de lazer, comércio e serviços em um 

mesmo local; 

V - reabilitar e conservar o meio ambiente, requalificando 

encostas e várzeas. 

Art. 163. Os Projetos Urbanos deverão priorizar as necessidades social da 

área e deverão contemplar pelo menos: 

I - diagnóstico da área, com usos atuais, infraestrutura existente e 

inserção na escala na cidade; 
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II - desenhos de plantas, cortes, estudos volumétricos e outras 

formas de representação visual suficientes para a compreensão da proposta 

urbanística; 

III - memorial descritivo da proposta urbana, social e econômica; 

IV - tabelas, quadros e descrição definindo os parâmetros de uso 

e ocupação do solo, quando diferentes desta Lei Complementar e da Lei de 

Uso e Ocupação do Solo vigente no momento de sua aprovação; 

V - estudo de viabilidade econômica e modelagem financeira para 

a execução e gestão da área, contendo os instrumentos urbanísticos a serem 

adotados; 

VI - plano de participação popular para formulação e execução do 

projeto; 

VII - estudos de impacto de vizinhança e ambiental. 

Seção V - Das Parcerias Público-Privadas (PPP) 

Art. 164. As parcerias público-privadas (PPP) são contratos administrativos de 

concessão, na modalidade patrocinada ou administrativa, relativos a ajustes 

firmados entre os setores público e privado para a execução de serviços e 

obras públicas, devendo seguir as normas dispostas na Lei Federal nº 11.079, 

de 30 de dezembro de 2004. 

§ 1º No caso de contrato de concessão patrocinada, a 

remuneração das obras será efetuada pelas tarifas cobradas aos usuários e 
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por um complemento realizado pelo Poder Público municipal ao parceiro 

privado. 

§ 2º No caso de contrato de concessão administrativa, o Poder 

Público municipal poderá ser o usuário direto ou indireto dos serviços 

prestados, mesmo que a parceria envolva a execução de obras, o fornecimento 

ou a instalação de bens, podendo não haver a cobrança de tarifa, mas somente 

um complemento do parceiro público para o retorno do investimento. 

§ 3º As PPP deverão estar previstas no Plano Plurianual do 

Município, além de serem precedidas de licitação, na modalidade de 

concorrência, e formalizarem, antes da celebração do contrato, a instituição de 

sociedade com o propósito específico de implantar e gerir o objeto da parceria. 

§ 4º É vedada a realização de parcerias público-privadas, 

conforme o previsto no § 4º do Art. 2.º da Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 

2004, quando: 

I - o valor do contrato for inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões 

de reais); 

II - o período de prestação do serviço for inferior a cinco anos; 

III - o contrato tiver como objeto único o fornecimento de mão-de-

obra, o fornecimento e instalação de equipamentos ou a execução de obra 

pública. 

Seção VI - Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) 
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Art. 165. O Poder Público municipal poderá outorgar onerosamente o direito de 

construir correspondente ao potencial construtivo adicional mediante 

contrapartida financeira ou física a ser prestada pelos beneficiários ao 

Município, nos termos dos artigos 28 ao 31 do Estatuto da Cidade e de acordo 

com os critérios e procedimentos estabelecidos em Lei Complementar 

Municipal específica de regulamentação para a Outorga Onerosa do Direito de 

Construir. 

Art. 166. A modalidade e submodalidade utilizadas para quitação da Outorga 

Onerosa do Direito de Construir será definida pela Secretaria de Planejamento 

e Gestão (SEPLAG) e Secretaria Executiva de Licenciamento, Cadastro 

Imobiliário e Controle de Uso do Solo (SELCICUS) ou outras que vierem a 

substituí-las. 

Art. 167. Não haverá aplicação da Outorga Onerosa do Direito de Construir na 

Macrozona de Preservação Ambiental (MPA), ficando permitida sua aplicação 

na Macrozona de Dinamização Urbana (MDU), Macrozona de Urbanização 

Consolidada (MUC), Macrozona de Territórios Periféricos (MDTP), Macrozona 

de Desenvolvimento Empresarial (MDE) e Conservação Ambiental e 

Desenvolvimento Sustentável (MCADS). 

Art. 168. A Outorga Onerosa do Direito de Construir somente poderá ser 

concedida respeitando as taxas de ocupação, coeficientes de aproveitamento, 

taxa de permeabilidade, os recuos, os usos, e as dimensões mínimas do lote 

estabelecidas nesta Lei Complementar e na legislação urbanística vigente. 

Art. 169. A Lei Complementar nº 382, de 15 de maio de 2020, deverá ser 

revista baseada nos princípios e objetivos desta Lei Complementar e nas 

seguintes diretrizes: 
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I - consideração de um fator de planejamento; 

II - incentivos ao uso misto e às contrapartidas de instrumentos 

urbanísticos no projeto, conforme disposto nesta Lei Complementar; 

§ 1º O Fator de Planejamento é uma variável utilizada para 

direcionar ou regular o desenvolvimento de áreas urbanas, de acordo com a 

estratégia de adensamento desejada. 

§ 2º O uso misto deverá ser incentivado através de descontos no 

valor da Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC), de acordo com a 

estratégia de desenvolvimento pretendido para o local. 

§ 3º Uma nova fórmula para cálculo da Outorga Onerosa do 

Direito de Construir (OODC) deverá ser feita, atualizando ou substituindo a Lei 

Complementar nº 382, de 15 de maio de 2020. 

Art. 170. A revisão da Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, Lei 

Municipal nº 1.485 de 12 de outubro de 1978, poderá estabelecer fatores de 

planejamento para incentivar tipologias urbanas e ambientais desejáveis e de 

acordo com as diretrizes previstas nesta Lei Complementar. 

Art. 171. O licenciamento de edificações objeto de Outorga Onerosa do Direito 

de Construir será requerido simultaneamente com o pedido de alvará de 

construção através de processo administrativo, iniciado junto à Secretaria 

Executiva de Licenciamento, Cadastro Imobiliário e Controle do Uso do Solo 

(SELCICUS), ou outro órgão com a mesma atribuição que venha a substituí-lo, 

conforme procedimento a ser regulamentado após a data da publicação da 
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atualização da Lei Complementar nº 382, de 15 de maio de 2020, ou da Lei 

Complementar que venha substituí-la. 

Art. 172. Fica a municipalidade desobrigada a ressarcir os valores de 

contrapartidas quitadas ou construídas em razão da não execução da obra 

licenciada, podendo estes valores serem utilizados em projetos futuros no 

mesmo imóvel. 

Seção VII - Cota de Provisão Habitacional 

Art. 173. A Cota de Provisão Habitacional consiste na produção de unidades 

de habitação de interesse social (HIS) pelo promotor de empreendimentos 

imobiliários realizados no Município de Osasco. 

Art. 174. Os empreendimentos privados poderão destinar-se à construção de 

HIS, de acordo com os seguintes critérios: 

I – a área construída destinada à HIS resultante da aplicação do 

instrumento da Cota de Provisão Habitacional será considerada não 

computável até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da área construída 

computável do empreendimento original, e 

II – a Cota de Provisão Habitacional não se aplica a 

empreendimentos de habitação de interesse social. 

Art. 175. O empreendimento que atender às exigências previstas para o 

estabelecimento de Cota de Provisão Habitacional poderá beneficiar-se de um 

acréscimo máximo de 10% (dez por cento) no coeficiente de aproveitamento 
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máximo definido para o imóvel do projeto habitacional, independentemente do 

número de unidades habitacionais construídas como de interesse social. 

Parágrafo único. A área correspondente ao acréscimo de 10% 

(dez por cento) de acréscimo no coeficiente de aproveitamento máximo, será 

isenta de cobrança de Outorga Onerosa do Direito de Construir. 

Art. 176. A construção das unidades de HIS por meio da Cota de Provisão 

Habitacional poderá ocorrer no mesmo imóvel do projeto habitacional ou em 

outro imóvel localizado na mesma macrozona do empreendimento. 

Parágrafo único. Para empreendimentos localizados na ZEMIU, a 

produção de HIS deverá ocorrer dentro dessa mesma zona e na mesma 

macrozona do empreendimento. 

Art. 177. O empreendimento que aderir obrigatória ou voluntariamente à Cota 

de Provisão Habitacional deverá firmar Termo de Compromisso junto ao Poder 

Público, tendo como órgão gestor a Secretaria de Habitação (SEHAB) ou órgão 

que vier a substitui-la. 

Parágrafo único. O Termo de Quitação da Cota de Provisão 

Habitacional será pré-requisito para a emissão do Auto de Habite-se do 

empreendimento particular. 

Seção VIII - Fachada Ativa 

Art. 178. A Fachada Ativa corresponde às faixas de imóveis com uso não 

residencial existentes no alinhamento de vias públicas com abertura e acesso 

direto ao logradouro, no mesmo nível, cuja finalidade é dinamizar o uso dos 
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passeios públicos, evitando a formação de espaços fechados no limite entre os 

logradouros e as construções. 

Art. 179. A Fachada Ativa tem por objetivo promover: 

I - a qualificação dos espaços de uso público; 

II - o aumento de áreas livres e de uso público; 

III - o aumento da presença de vegetação; 

IV - a diminuição de vedações nos espaços contíguos ao passeio 

público; 

V - o aumento da permeabilidade visual entre o interior dos 

imóveis contíguos e o passeio público; 

VI - a restrição de áreas destinadas ao estacionamento de 

veículos nos espaços contíguos ao passeio público; 

VII - a dinamização do uso do espaço público ao longo do dia. 

Art. 180. Para a instituição da Fachada Ativa, os imóveis deverão atender aos 

requisitos: 

I - uso não residencial não incômodo ao uso residencial, de 

comércio e de serviços, conforme disposto nesta Lei Complementar; 
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II - extensão mínima de 3m (três metros) ou 25% (vinte e cinco 

por cento) da extensão de outra fachada com mais de 12m (doze metros) de 

extensão; 

III - a extensão da fachada ativa deverá estar no pavimento térreo, 

com acesso direto ao logradouro e ter, no mínimo, 60% (sessenta por cento) de 

sua superfície com aberturas sem interrupção visual; 

IV - mínimo de 1 (um) acesso ao logradouro a cada 20m (vinte 

metros); 

V - estar integrada ao passeio público, no mesmo nível e sem a 

interposição de elementos de fechamento, como muros e grades; 

VI - não ter vagas de veículos cobertas no espaço entre a fachada 

ativa e o logradouro público. 

Art. 181. Para os imóveis que adotarem a fachada ativa poderá ser 

considerado como área não computável o pavimento térreo destinada ao uso 

não residencial que caracteriza o instrumento, conforme requisitos do artigo 

anterior. 

Seção IX - Fruição Pública 

Art. 182. A Fruição Pública é um instrumento urbano utilizado para destinar o 

uso público de áreas dos imóveis privados, localizadas no pavimento térreo e 

com acesso direto às vias públicas. 

Art. 183. A Fruição Pública tem como objetivos: 
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I - qualificar os espaços de uso público; 

II - aumentar a permeabilidade urbana por meio da ampliação do 

espaço de circulação para pedestres, estimulando a passagem pelo interior das 

quadras; 

III - estimular a oferta de áreas livres e de uso público; 

IV - aumentar a presença de vegetação; 

V - diminuir elemento de vedação nos espaços contíguos ao 

passeio público; 

VI - restrigir a área destinada a estacionamento de veículos nos 

espaços contíguos ao passeio público. 

Art. 184. A área de Fruição Pública deverá atender aos seguintes elementos 

técnicos: 

I - ser coberta ou descoberta e não ter fechamentos ou controle 

de acesso; 

II - ter permeabilidade visual para o interior do lote original; 

III - ter área total de no mínimo 100m² (cem metros quadrados); 

IV - ter frente mínima de 3 m (três metros) ligada ao passeio 

público; 
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V - não ser utilizada para estacionamento e circulação de veículos 

motorizados; 

VI - se descoberta, ter, no mínimo, 30% (trinta por cento) de área 

permeável, que poderá ser considerada para o atendimento da taxa de 

permeabilidade; 

VII - registro da área da fruição pública junto à Serventia de 

Registro de Imóveis; 

VIII - ter, no máximo, 50% (cinquenta por cento) da área do lote. 

Art. 185. Os imóveis que destinarem área para a fruição pública poderão ter os 

potenciais construtivos básico e máximo do remanescente do lote calculados 

sobre a sua área original. 

§ 1º Para os imóveis que adotarem a fruição pública não será 

cobrada outorga onerosa correspondente à metade do potencial construtivo 

adicional relativo à área a ela destinada. 

§ 2º Os recuos deverão ser medidos a partir dos alinhamentos da 

área remanescente. 

§ 3º A taxa de ocupação deverá ser calculada a partir da área 

original do lote. 

Seção X - Ampliação de Passeios Públicos 
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Art. 186. Ao longo das Zonas de Centralidades, excluídas as ZCE-IS, será 

obrigatória a destinação de área para ampliação de passeios públicos a fim de 

garantir o tamanho mínimo, a ser medido da borda externa da guia que limita a 

pista de rolamento até o alinhamento da área do lote com controle de acesso 

para garantir a dimensão mínima de 3 m (três metros) de passeio nos lotes 

lindeiros às vias que compõem o Sistema de Centralidades. 

§ 1º Os imóveis que atenderem à destinação de área para 

ampliação de passeios públicos poderão considerar o recuo frontal, a partir do 

alinhamento original para as construções a serem executadas. 

§ 2º Os imóveis que se localizarem de frente a passeios que 

atendam às dimensões mínimas previstas nesta Lei Complementar, ou que 

sejam até 5% menores do que a dimensão mínima exigida, ficam dispensados 

do cumprimento da ampliação de passeios públicos. 

§ 3º As áreas destinadas à ampliação de passeios públicos não 

poderão ser computadas como área de fruição pública. 

§ 4º As áreas destinadas à ampliação de passeios públicos 

deverão ser averbadas junto às Serventias de Registro de Imóveis. 

§ 5º Para os casos previstos nesta Seção, a expedição do alvará 

de conclusão da obra estará condicionada à averbação prevista no § 4º deste 

artigo. 

§ 6º Os casos em que a adesão obrigatória à ampliação de 

passeios públicos impossibilitar o atendimento a alguma exigência da 

legislação urbana ou edilícia, deverão ser encaminhados para a Câmara 
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Técnica Intersecretarial de Urbanismo (CTIU) que deverá deliberar sobre quais 

parâmetros deverão ser adotados. 

Art. 187. A obrigatoriedade da destinação de área para ampliação de passeios 

públicos aplica-se a todos os imóveis com frente para as vias públicas, 

conforme o previsto nesta Seção, para o atendimento das seguintes situações: 

I - solicitação de nova edificação; 

II - reformas com aumento da área construída; 

III - imóveis em processo de regularização que tenham sua 

regularização iniciada após a publicação desta Lei Complementar. 

Art. 188. Os imóveis que destinarem área para a ampliação de passeios 

públicos terão os potenciais construtivos básico e máximo do remanescente do 

lote calculados em função de sua área original. 

§ 1º Os imóveis que adotarem a ampliação de passeios públicos 

poderão usufruir do potencial construtivo máximo correspondente à área cedida 

sem pagamento da Outorga Onerosa do Direito de Construir, relativa a esta 

área. 

§ 2º Os proprietários de imóveis com frente maior que 25 m (vinte 

e cinco metros) poderão destinar área para ampliação de passeios públicos de 

forma voluntária, recebendo, neste caso, o mesmo benefício previsto neste 

artigo, até o limite de 5 m (cinco metros) de largura do passeio público, medido 

da borda externa da guia que limita a pista de rolamento até o limite 

alinhamento do lote com o logradouro. 
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§ 3º A taxa de ocupação e a taxa de permeabilidade deverão ser 

calculadas a partir da área original do lote. 

Seção XI - Do Incentivo à Baia para Parada de Ônibus 

Art. 189. Fica estabelecido o incentivo à implantação de baia para a parada de 

ônibus, de acordo com os seguintes critérios e finalidades a serem cumpridos 

pelos interessados: 

I - para a relocação de paradas existentes ou criação de novas 

paradas em vias arteriais, conforme indicado no Mapa 12 anexo a esta Lei 

Complementar, nos principais eixos de transporte coletivo, conforme Mapa 16 

anexo a esta Lei Complementar, ou nas vias localizadas na Zona de 

Centralidades, conforme indicado no Mapa 2, anexo a esta Lei Complementar, 

para o caso de já existirem paradas de ônibus; 

II - para o caso de testada igual ou maior de 30m (trinta metros), 

ou para um conjunto de propriedades contíguas, cuja soma das testadas seja 

igual ou maior de 30m (trinta metros), para comportar toda a geometria da baia; 

III - a baia deverá ter dimensões mínimas de 2,70m (dois metros 

e setenta centímetros) de largura e 12 m (doze metros) de comprimento no 

trecho de parada, além das curvas de transição; 

IV - deverá ser mantida uma largura livre mínima de passeio de 

3 m (três metros), ou 4 m (quatro metros) quando localizada em vias do EMIU, 

além da largura da baia; 
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V - deverá ser mantida a continuidade da ciclovia ou ciclofaixa, 

sem conflito com a saída e entrada de ônibus; 

VI - o incentivo deverá ser aprovado pelos órgãos de urbanismo 

da Secretaria de Planejamento e Gestão (SEPLAG) e de mobilidade da 

Secretaria de Transportes e Mobilidade Urbana (SETRAN). 

Parágrafo único. Cabe ao Poder Público municipal propor ao 

proprietário a implantação de baia de parada de ônibus quando for apresentado 

projeto de construção ou reforma, cabendo ao proprietário apenas decidir sobre 

a sua aceitação ou não. 

Art. 190. Para viabilizar a implantação das baias de paradas, os proprietários 

de imóveis lindeiros poderão se valer dos seguintes benefícios: 

I - ter os potenciais construtivos básico e máximo do 

remanescente do lote calculados em função de sua área original; 

II - usufruir do potencial construtivo máximo correspondente à 

área cedida para uso público, acrescido de 20% (vinte por cento), sem 

pagamento da Outorga Onerosa do Direito de Construir, respeitado o 

coeficiente de aproveitamento máximo do lote; 

III - ter a opção para utilizar em outro imóvel o potencial 

construtivo decorrente do instrumento da implantação de baia de parada de 

ônibus, utilizando o instrumento de Transferência do Direito de Construir como 

alternativa à desapropriação; 
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IV - a taxa de ocupação e a taxa de permeabilidade deverão ser 

calculadas a partir da área remanescente do lote. 

Seção XII – Incentivo à Arborização Intralote 

Art. 191. Deverá ser regulamentado o incentivo a área arborizada no interior de 

lotes e terrenos privados, bem como a manutenção de maciços arbóreos 

existentes, de acordo com os seguintes critérios a serem cumpridos pelos 

interessados: 

I - árvores existentes devem ser de interesse público e ambiental; 

II - novas mudas de árvores plantadas devem ser de interesse 

público e ambiental; 

III - novas mudas devem possuir um DAP (diâmetro do tronco à 

altura do peito) mínimo, de acordo com especificações estabelecidas; 

IV - quando houver construção de subsolo, na área de objeto 

deste instrumento, deverá ser garantido a drenagem e permeabilidade das 

águas pluviais captadas; 

V - a área objeto deste instrumento deverá ser averbada na 

matricula do imóvel ou demarcada como RPPN (Reconhecimento De Reserva 

Particular Do Patrimônio Natural), a ser estabelecido no momento da 

regulamentação do instrumento; 
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VI - a área objeto deste instrumento deve ser permeável, sendo 

ela também computável para o comprimento de taxas de permeabilidade, de 

acordo com a Lei nº 1485 de 12 de outubro de 1978. 

§ 1º Caberá ao poder público, no momento da regulamentação 

deste instrumento, a definição do interesse público e ambiental de espécies 

arbóreas, tendo como critério a espécie arbórea, o porte, o diâmetro da copa, 

entre outros. 

§ 2º Caberá ao poder público a definição da densidade arbórea 

necessária e a área mínima total para o requerimento deste instrumento. 

§ 3º Caberá ao poder público criar mecanismos de aferição e 

fiscalização do plantio e manutenção das árvores objeto deste instrumento. 

Art. 192. Para viabilizar a implantação do incentivo à arborização intralote, 

oproprietário do imóvel poderá se valer dos seguintes benefícios: 

I - ter os potenciais construtivos básico e máximo do 

remanescente do lote calculados em função de sua área original; 

II - usufruir do potencial construtivo máximo correspondente à 

área averbada como de arborização, sem pagamento da Outorga Onerosa do 

Direito de Construir, respeitado o coeficiente de aproveitamento máximo do 

lote; 

III - ter a opção para utilizar em outro imóvel o potencial 

construtivo decorrente deste instrumento, utilizando o instrumento de 

Transferência do Direito de Construir; 
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IV - a taxa de ocupação e a taxa de permeabilidade calculadas a 

partir da área original do lote. 

Seção XIII - Dos Instrumentos da Política Ambiental Integrada 

Subseção I - Da Transferência do Direito de Construir (TDC) 

Art. 193. O instrumento da transferência do direito de construir, conforme o 

previsto no art. 35 da Lei Federal nº 10.257, de 10 julho de 2001 (Estatuto da 

Cidade), tem como finalidade assegurar a compensação econômica de um 

bem imóvel, público ou privado, situado em área onde há restrições ao direito 

de construir, a fim de exercer esse direito em outro local ou aliená-lo através de 

escritura pública. 

§ 1º A transferência prevista neste artigo deverá ser autorizada 

pelo Poder Público municipal e poderá ser exercida quando o imóvel for 

considerado necessário para as seguintes finalidades: 

I - preservação de áreas consideradas de interesse ambiental, 

paisagístico, histórico, social ou cultural, incluídas as áreas protegidas pelo 

tombamento municipal, estadual ou federal; 

II - servir a programas de urbanização e regularização fundiária de 

interesse social de núcleos urbanos informais demarcados como ZEIS; 

III - implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

IV - proteção de imóveis em áreas demarcadas como ZEPAM ou 

sujeitas a tombamento por órgãos de quaisquer esferas de governo cujas 
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regras limitem a utilização do potencial construtivo básico previsto para a zona 

onde se encontra o imóvel. 

§ 2º A autorização prevista no §1º deste artigo será objeto de 

análise e aprovação da Câmara Técnica Intersecretarial de Urbanismo (CTIU). 

§ 3º Para os casos relacionados à preservação de patrimônio 

tombado, será necessária a apresentação de parecer e autorização do 

Conselho Municipal de Defesa e Preservação do Patrimônio Histórico, Artístico 

e Cultural (CODEPA), que contará com o respectivo Termo de Compromisso 

de Preservação e deverá ser averbado na matrícula do imóvel. 

§ 4º Deverão ser observadas as disposições, condições e 

parâmetros estabelecidos nesta Lei Complementar e na legislação específica 

que trate da aplicação deste instrumento. 

§ 5º Não será permitida a recepção da TDC na Macrozona de 

Preservação Ambiental. 

§ 6º O potencial construtivo transferido deverá ser averbado nas 

matrículas do imóvel transmissor e do imóvel receptor. 

Art. 194. Os procedimentos de aplicação e especificações da TDC deverão ser 

regulamentados em lei específica. 

Subseção II - Do Termo de Compromisso Ambiental (TCA) 

Art. 195. O Termo de Compromisso Ambiental (TCA) é um documento a ser 

firmado entre o Poder Público municipal e as pessoas físicas ou jurídicas para 
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a realização de termo prévio de negociação das contrapartidas, obrigações e 

compensações, com o compromisso do empreendedor em efetuá-las dentro de 

um cronograma determinado, em especial para os seguintes casos: 

I - autorização prévia para supressão de espécies arbóreas, 

desde que em conformidade com a Lei nº 3.995, de 29 de dezembro de 2005 e 

com o Código Florestal; 

II - intervenção em Área de Preservação Permanente (APP), com 

ou sem manejo de vegetação; 

III - intervenção oriunda de licenciamento ambiental, nos termos 

da Lei Complementar Federal nº 140, de 8 de dezembro de 2011; 

IV - intervenção em áreas degradadas; 

V - intervenção decorrente de remediação ambiental de áreas 

contaminadas; 

VI - intervenção decorrente de obra de infraestrutura, obra ou 

atividade de utilidade pública, interesse público ou interesse social; 

VII - parcelamento do solo. 

§ 1º Os casos elencados neste artigo não substituem o 

licenciamento realizado por órgãos competentes de outras esferas, quando for 

o caso. 
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§ 2º As áreas arborizadas nos termos de TCA deverão ser objeto 

de averbação na matrícula de registro de imóveis como área verde, quando 

particulares, serão objeto de anotação no cadastro de contribuintes (CDC), e, 

quando em áreas públicas ou privadas, serão identificadas em mapa e áreas 

verdes do Município a ser divulgado e atualizado periodicamente pela 

Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos. 

Art. 196. Os procedimentos e parâmetros para o cálculo da compensação 

ambiental serão fixados em portaria da Secretaria do Meio Ambiente e Recurso 

Hídricos (SEMARH), ou outra secretaria que vier a substituí-la, atendendo aos 

seguintes critérios: 

I - número de exemplares arbóreos; 

II - fator de compensação para exemplares manejados por corte e 

por transplante; 

III – viabilizar a formação de maciço, bosque ou floresta; 

IV - vegetação de preservação permanente, quando necessária a 

supressão nos termos do Art. 10 da Lei 3.995 de 29 de dezembro de 2005; 

V - características da espécie, nativa ou exótica, inclusive as 

espécies protegidas por lei; 

VI - potencial paisagístico; 

VII - importância para a avifauna; 
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VIII - segurança ambiental e condições de permeabilidade do 

solo. 

§ 1º O local para a implantação da compensação ambiental 

deverá ser indicado preferencialmente no mesmo imóvel ou gleba onde ocorreu 

a supressão da vegetação original ou no respectivo entorno, com a devida 

anuência do órgão gestor. 

§ 2º Mediante manifestação fundamentada da impossibilidade de 

a compensação ser no mesmo imóvel onde ocorreu o manejo da vegetação, ou 

de sua proximidade, a Secretaria do Meio Ambiente e Recurso Hídricos 

(SEMARH) poderá determinar outro local no Município de Osasco para a 

compensação do plantio dos exemplares arbóreos. 

Subseção III - Do Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental (TACAM) 

Art. 197. O Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental (TACAM), com força 

de título executivo extrajudicial, nos termos da Lei Federal, é firmado entre o 

Poder Público municipal e pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela 

construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e 

atividades utilizadores de recursos ambientais, considerados, efetiva ou 

potencialmente, poluidores ou geradores de impactos ambientais negativos. 

§ 1º O objetivo do Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental 

(TACAM) é a recuperação do meio ambiente degradado, ou o condicionamento 

da situação de risco potencial a integridade ambiental, mediante a fixação de 

obrigações e condicionantes técnicos, que deverão ser cumpridas pelo infrator 

em relação às atividades degradad oras a que deu causa, de modo a cessar, 
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adaptar, recompor, corrigir ou minimizar seus efeitos negativos sobre o meio 

ambiente. 

§ 2º A autoridade ambiental responsável poderá converter a multa 

aplicada em serviços de preservação, conservação e recuperação da qualidade 

do meio ambiente, nos termos da legislação ambiental pertinente, 

preferencialmente para a execução de programas e projetos ambientais 

propostos pelo órgão público municipal competente, em áreas integrantes do 

sistema de áreas verdes e lazer, custeados diretamente pelo infrator. 

Subseção IV - Do IPTU Verde 

Art. 198. O instrumento IPTU Verde tem como objetivo incentivar 

empreendimentos que executem práticas sustentáveis destinadas à redução do 

consumo de recursos naturais e dos impactos ambientais, na forma e 

condições previstas em regulamentação específica. 

Parágrafo único. O abatimento no tributo será concedido aos 

proprietários de imóveis que tenham adotado comprovadamente medidas de 

sustentabilidade ambiental. 

Art. 199. A certificação IPTU Verde será obtida pelo empreendimento que 

adotar ações e práticas de sustentabilidade nas temáticas relacionadas a 

seguir: 

I - gestão sustentável da água, com uso e reuso; 

II - eficiência e alternativa energética, com uso de energia 

sustentável e cogeração; 
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III - construção com material, tecnologias e procedimentos 

construtivos sustentáveis; 

IV - controle das emissões de gases de efeito estufa ou sua 

absorção; 

V - aumento da cobertura verde do lote, com elementos como 

cobertura verde e fachada biofílica. 

Art. 200. O poder público municipal elaborará norma específica para 

regulamentação dos artigos Art.202 e Art.203 desta Lei Complementar. 

Subseção V - Do Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) 

Art. 201. O Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) tem como finalidade 

fomentar o desenvolvimento sustentável e aumentar a disposição dos serviços 

ambientais em todo o território municipal, conforme disposto na legislação 

federal, estadual e municipal pertinente. 

Art. 202. O pagamento por serviços ambientais constitui-se em retribuição, 

monetária ou não, aos provedores de serviços ambientais, cujas ações 

mantêm, restabelecem ou recuperam estes serviços, podendo ser 

remuneradas, desde que: 

I - comprovem o uso ou ocupação regular do imóvel a ser 

contemplado; 

II - formalizem um instrumento contratual específico; 
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III - sigam qualquer deliberação em consonância com as 

disposições da legislação municipal, estadual ou federal pertinente. 

Art. 203. Os pagamentos por serviços ambientais deverão ser implantados 

através de programas definidos pela SEMARH, contemplando as seguintes 

ações: 

I - manutenção, recuperação, recomposição de remanescentes 

florestais; 

II - recuperação de nascentes, matas ciliares e demais áreas de 

preservação permanente; 

III - formação, melhoria e manutenção de corredores ecológicos. 

Art. 204. É diretriz do Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) estimular a 

elaboração e a execução de projetos privados voluntários de provimento e 

pagamento por serviços ambientais, que envolvam iniciativas de empresas, de 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público e de outras 

organizações não governamentais. 

Art. 205. A Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARH) fica 

autorizada, através do Fundo Municipal de Defesa do Meio Ambiente, sempre 

que julgar conveniente e oportuno, a proceder chamamento público aos 

interessados em participar do programa de pagamentos por serviços 

ambientais. 
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 Art. 206. O contrato de pagamento por serviços ambientais deverá ter 

regulamentação específica, conforme disposto na legislação federal, estadual e 

municipal pertinente. 

Parágrafo único. A participação ao programa de pagamentos por 

serviços ambientais será voluntária. 

Subseção VI – Das Ecovilas 

Art. 207. Ecovila é uma forma de assentamento humano, que reside num 

mesmo terreno ou lote, com desenvolvimento comunitário baseado em 

princípios ecológicos, sociais e econômicos sustentáveis, que visa promover 

uma integração harmoniosa entre as necessidades humanas e o equilíbrio 

ambiental, através da preservação ou regeneração da natureza e que são 

legalmente registradas como pessoa jurídica. 

Parágrafo único. A Ecovila deverá buscar a redução do impacto 

ambiental, o uso eficiente dos recursos naturais, a preservação da 

biodiversidade e a promoção da resiliência socioambiental. 

Art. 208. A Ecovila deverá estar fisicamente estabelecida em terreno ou lote de 

sua propriedade dentro do Município de Osasco. 

Art. 209. A Ecovila deverá ser dividida em dois tipos: 

I - Ecovilas em Áreas Urbanas Consolidadas; 

II - Ecovilas em Áreas Urbanas Não Consolidadas. 
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§ 1º As Ecovilas em Áreas Urbanas Consolidadas deverão estar 

localizadas na malha urbana consolidada e, portanto, sem espaço significativo 

para regeneração de mata nativa. 

§ 2º As Ecovilas em Áreas Urbanas Não Consolidadas deverão 

estar localizadas em perímetros urbanos, zonas de conservação ou zonas 

rurais, em áreas com potencial de regeneração ecológica de mata nativa e que 

promovam a conectividade entre ecossistemas. 

Art. 210. A Ecovila poderá se estabelecer em qualquer Macrozona 

estabelecida no Município de Osasco, exceto na Macrozona de Preservação 

Ambiental (MPA). 

Art. 211. A Ecovila deverá ser regulamentada através de lei específica 

definindo: 

I – os tipos de pessoa jurídica cabíveis para este fim; 

II – o regramento para sua implementação, 

III – garantias de desenvolvimento sustentável, fomente a 

consciência ambiental e proporcionando alternativas de moradia e comunidade 

que estejam alinhadas com os princípios da sustentabilidade; 

IV - estabelecer diretrizes específicas de critérios por localização, 

infraestrutura adequada, incentivos fiscais, mecanismos de participação 

comunitária e convênios público-privados, garantindo a viabilidade e a 

integração das Ecovilas no contexto urbano, promovendo a qualidade de vida, 

a equidade social e a proteção ambiental. 
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V - garantir que a Ecovila integre aspectos como energia 

renovável, agricultura sustentável, gestão de resíduos, mobilidade sustentável 

e construções ecoeficientes em seu planejamento e desenvolvimento. 

Art. 212. O Poder Público municipal desenvolverá os parâmetros do 

parcelamento, edificação e utilização mandatórios, estabelecendo critérios de 

enquadramento e ordenamento dos imóveis, através de regulamentação 

específica. 

Seção XIV - Dos Empreendimentos Geradores e Impactos Urbanísticos e 
Ambientais 

Art. 213. Os usos residenciais e não residenciais, potencialmente geradores de 

impactos urbanísticos e ambientais, serão enquadrados de acordo com as 

seguintes disposições: 

I - Empreendimentos Geradores de Impacto Ambiental (EGIA): 

são aqueles que podem causar alteração das propriedades físicas, químicas e 

biológicas do meio ambiente e precisam da elaboração de Estudo Prévio de 

Impacto Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA): 

a) os EGIA deverão ser remetidos ao órgão licenciador 

competente, conforme legislação federal e estadual vigentes; 

b) a elaboração do EIA/RIMA não substitui a apresentação de 

Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV) e Estudo de Impacto para Polos 

Geradores de Tráfego (EIPGT); 
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c) caso o EGIA esteja sediado em Osasco, ou tenha impactos 

incidentes no Município, o proponente deverá apresentar o EIA/RIMA 

elaborado para o órgão licenciador, bem como elaborar o EIV, nos termos 

desta Lei Complementar, podendo a Câmara Técnica Intersecretarial de 

Urbanismo (CTIU), mediante fundamentação técnica, requisitar o EIPGT ou 

outros documentos e peças técnicas necessárias para análise do impacto, a 

fim de exarar a manifestação municipal; 

II - Empreendimentos Geradores de Impacto de Vizinhança 

(EGIV): são aqueles que podem gerar impacto significativo, alteração no seu 

entorno ou sobrecarga na capacidade de atendimento da infraestrutura e 

deverão elaborar Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV); 

III - Polos Geradores de Tráfego (PGT): são empreendimentos 

permanentes ou eventuais que atraem ou produzem grande número de viagens 

ao longo do dia ou por período determinado, causando impacto no sistema 

viário e de transporte, podendo comprometer a acessibilidade, a mobilidade e a 

segurança de veículos e pedestres, devendo ser cumpridas as diretrizes e 

condicionantes estabelecidas por órgão municipal competente e pela legislação 

específica, que deverão elaborar o Estudo de Impacto para Polos Geradores 

de Tráfego (EIPGT). 

Art. 214. O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV) e o Estudo de 

Impacto para Polos Geradores de Tráfego (EIPGT) são instrumentos que 

deverão subsidiar as autorizações para a construção, ampliação, 

funcionamento ou regularização de obras e atividades que gerem alterações 

significativas nas dinâmicas urbana, social e ambiental no seu entorno. 
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Art. 215. São objetivos do Estudo de Impacto para Polos Geradores de Tráfego 

(EIPGT), do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV) e seus respectivos 

relatórios: 

I - subsidiar a indicação de alterações de projeto e tomadas de 

decisão referentes ao objeto analisado, visando o uso socialmente justo e 

ambientalmente equilibrado do espaço urbano resultante das intervenções 

propostas; 

II - contribuir para o uso sustentável do espaço urbano, levando 

em consideração os aspectos ambientais, culturais e humanos; 

III - evitar impactos negativos e danos irreversíveis ao Município, 

sejam eles de caráter urbanístico, ambiental, histórico, cultural ou de qualquer 

outra espécie; 

IV - definir alterações de projeto, medidas mitigadoras e 

compensatórias em relação aos impactos negativos do projeto analisado; 

V - definir medidas potencializadoras dos impactos positivos do 

projeto analisado; 

VI - contribuir para a garantia de boas condições de qualidade de 

vida, saúde e segurança da população; 

VII - evitar mudanças irreversíveis e danos graves ao meio 

ambiente, às atividades culturais e ao espaço urbano; 
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VIII - dar publicidade e garantir o direito à participação social no 

processo de licenciamento urbano e ambiental. 

Art. 216. O EIV e o EIPGT compreendem dois tipos de análise: 

I - Estudo Completo: EIV-C e EIPGT-C, que atenderá às 

exigências do Art.222 e do Art.226 desta Lei Complementar; 

II - Estudo Simplificado: EIV-S e EIPGT-S, que será elaborado 

com base em formulário padrão a ser regulamentado por ato do Poder Público. 

Art. 217. Os empreendimentos que solicitarem autorização para construção, 

funcionamento ou regularização e que se enquadrarem em algum dos critérios 

previstos nos incisos deste artigo, deverão apresentar os respectivos estudos e 

documentos complementares, de acordo com os seguintes critérios: 

I - empreendimentos residenciais com área construída computável 

entre 10.000m² (dez mil metros quadrados) a 20.000m² (vinte mil metros 

quadrados) deverão apresentar EIV-S e EIPGT-S; 

II - empreendimentos residenciais com área construída acima de 

20.000m² (vinte mil metros quadrados) deverão apresentar EIV-C e EIPGT-C; 

III - empreendimentos não residenciais com área de atividade de 

até 10.000m² (dez mil metros quadrados) serão obrigados a apresentar EIV-S e 

EIPGT-S; 
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IV - empreendimentos não residenciais com área de atividade até 

10.000m² (dez mil metros quadrados) serão obrigados a apresentar EIV-C e 

EIPGT-C; 

V - empreendimentos de uso comercial, institucional ou industrial 

a serem implantados em lote com área superior a 10.000m² (dez mil metros 

quadrados) serão obrigados a apresentar EIV-C e EIPGT-C; 

VI - loteamentos com área igual ou superior a 10.000m² (dez mil 

metros quadrados) serão obrigados a apresentar EIV-C e EIPGT-C; 

VII - empreendimentos especiais e institucionais serão obrigados 

a apresentar EIV-C e EIPGT- C, dentre eles as unidades prisionais, unidades 

de geração de energia, hospitais, necrotérios, cemitérios, crematórios, 

aeródromos, terminais rodoviários e ferroviários, quartéis, postos de 

combustíveis, abatedouros, aterros sanitários e unidades de triagem 

armazenagem e tratamento de resíduos e centros de compra (shopping 

centers); 

VIII - empreendimentos localizados integral ou parcialmente no 

perímetro de alguma zona de proteção de aeródromos, e que possuam 

elementos construtivos que interfiram em superfície limitadora de obstáculos, 

conforme Planos de Zonas de Proteção de Aeródromos definidos pela 

autoridade aeronáutica devem apresentar EIV-S; 

IX - Polos Geradores de Tráfego (PGT), classificados de acordo 

com o disposto em legislação específica e não enquadrados nos incisos 

anteriores, deverão apresentar EIPGT-S ou EIPGT-C. 
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§ 1º Todo empreendimento com área computável igual ou 

superior a 1.000m² (mil metros quadrados) será considerado um potencial Polo 

Gerador de Tráfego e deverá ser analisado pela Câmara Técnica 

Intersecretarial de Urbanismo (CTIU), que deverá deliberar sobre a 

necessidade de elaboração de EIPGT, conforme diretrizes do Departamento 

Nacional de Trânsito. 

§ 2º O EIV e o EIPGT deverão ser realizados e custeados 

integralmente pelo empreendedor. 

§ 3º O Poder Público municipal poderá solicitar a qualquer tempo, 

mediante deliberação fundamentada da Câmara Técnica Intersecretarial de 

Urbanismo (CTIU), que o requerente apresente EIV-C, o EIPGT-C ou outras 

peças técnicas necessárias para análise e dimensionamento dos impactos e 

respectivas mitigações. 

§ 4º Empreendimentos de responsabilidade do Poder Público 

poderão ser isentos da apresentação do EIV e do EIPGT, desde que a Câmara 

Técnica Intersecretarial de Urbanismo (CTIU) delibere fundamentadamente a 

respeito. 

§ 5º Os empreendimentos que nunca apresentaram EIV ao Poder 

Público municipal, que estejam em operação e que se enquadrem nos critérios 

estabelecidos neste artigo, deverão apresentar EIV-S para os projetos de 

renovação ou regularização do alvará de funcionamento, podendo ser 

requerida a apresentação do EIV-C, de acordo com o disposto também neste 

artigo. 



@ PrefeituradeOsasco

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE OSASCO 134    Osasco, 17 de janeiro de 2024 

 

Art. 218. O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança Completo (EIV-C) a ser 

realizado pelo empreendedor, deverá atender aos seguintes requisitos: 

I - os pontos analisados no EIV-C deverão contemplar duas fases 

distintas: 

a) Fase de Implantação ou Fase de Obras; 

b) Fase de Funcionamento ou de Operação, sendo que, em caso 

de renovação ou regularização do funcionamento de empreendimentos que 

não envolvam obras, o EIV-C poderá abordar apenas a fase de operação. 

II - as análises deverão contemplar a abrangência dos impactos 

sobre as áreas de estudo, assim definidos: 

 a) área de Intervenção: relativa ao limite do lote do 

empreendimento; 

b) área de Influência: delimitada pela sobreposição de todos os 

locais onde houver impacto identificado no estudo, salvo impactos definidos 

como difusos. 

Art. 219. O EIV-C, além das mesmas informações contidas no formulário 

simplificado, deverá contemplar, em todas as suas fases, os aspectos positivos 

e negativos do empreendimento ou atividade sobre a qualidade de vida da 

população residente ou usuária da área do projeto e seu entorno, assim 

definidos: 
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I - negativo: definido como aquele gerado por ação direta ou 

indireta na área de influência do empreendimento e deverá ser mitigado total 

ou parcialmente, ou compensado; 

II - positivo: para o qual podem ser apresentadas propostas que 

ampliem seus efeitos; 

III - os pontos positivos e negativos deverão abordar os seguintes 

assuntos: 

a) adensamento populacional; 

b) demanda por equipamentos urbanos e comunitários e serviços 

públicos; 

c) uso e ocupação do solo; 

d) valorização imobiliária; 

e) impacto sobre o sistema de mobilidade, incluindo geração de 

tráfego e demanda por transporte público; 

f) alteração das condições de ventilação e iluminação do entorno; 

g) paisagem urbana e patrimônio natural e cultural; 

h) poluição sonora, atmosférica e hídrica; 
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i) geração de resíduos sólidos; 

j) alteração ou sobrecargas nos sistemas de infraestrutura urbana 

como abastecimento de água, coleta de esgotos, drenagem pluvial, rede 

elétrica e iluminação pública; 

k) impactos prejudiciais à saúde, à segurança e ao bem-estar da 

população; 

l) criação de condições adversas às atividades sociais e 

econômicas; 

m) outros aspectos identificados pela equipe técnica responsável 

pela elaboração do EIV-C ou pelo órgão municipal responsável pela análise do 

empreendimento deverão ser incluídos nos estudos; 

n) se afetam desfavoravelmente a biota; 

o) se afetam as condições estéticas ou sanitárias do meio 

ambiente; 

p) se lançam matérias ou energia em desacordo com os padrões 

ambientais estabelecidos; 

q) se geram conflitos relacionados às restrições ligadas a zonas 

de proteção de aeródromos e demais restrições ligadas à presença de 

aeródromos. 
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Art. 220. O EIPGT-C, além das mesmas informações contidas no formulário 

simplificado, deverá contemplar os aspectos positivos e negativos do 

empreendimento ou atividade sobre o trânsito e a mobilidade urbana, devendo 

abordar os seguintes assuntos: 

I - geração e atração de viagens diárias e na hora de pico; 

II - acessos de veículos e pedestres; 

III - cálculo das áreas de estacionamento; 

IV - áreas de embarque e desembarque de veículos; 

V - áreas de carga e descarga; 

VI - características da infraestrutura viária que sofrerão influência 

direta ou indireta; 

VII - serviços de transporte coletivo na área de influência direta; 

VIII - sistema de transporte ativo na área de influência direta; 

IX - o efeito cumulativo de toda a ocupação do entorno 

considerando os empreendimentos já implantados anteriormente e o potencial 

de empreendimentos futuros, de acordo com a legislação de uso e ocupação 

do solo; 

X - as categorias de usos e as atividades específicas previstas 

para o projeto; 
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XI - a localização do empreendimento no Município e em relação 

ao macrozoneamento. 

Art. 221. O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança Completo (EIV-C) e o 

Estudo de Impacto para Polo Gerador de Tráfego Completo (EIPGT-C) 

poderão ser realizados concomitantemente e deverão considerar os conteúdos 

em que haja interface entre os estudos, sendo apresentados na forma de 

relatórios individuais. 

Parágrafo único. Os estudos deverão considerar a estimativa de 

adensamento futuro, conforme permitido pela legislação urbanística municipal, 

para os cálculos de projeção de demandas e para a análise de saturação das 

infraestruturas relativas ao adensamento construtivo. 

Art. 222. O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV) e o Estudo de 

Impacto para Polos Geradores de Tráfego (EIPGT) deverão indicar as ações 

categorizadas em três tipos de medidas, a serem apresentadas pelo 

empreendedor ou indicadas pelo Poder Público municipal: 

I - alterações de projeto que são modificações diretas no 

empreendimento durante sua fase de concepção ou de licenciamento que 

visam a eliminação ou redução dos fatores geradores dos impactos negativos; 

II - medidas mitigadoras que são obras ou serviços executados 

direta ou indiretamente pelo titular do empreendimento necessários para a 

solução de impactos negativos gerados por meio de ações físicas ou de gestão 

que eliminem ou reduzam, até onde a lei e a tecnologia do momento permitam, 

riscos e danos causados pela atividade; 
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III - medidas compensatórias que são obras ou serviços 

executados direta ou indiretamente pelo titular do empreendimento para 

compensar o Município dos impactos negativos amplos e não mitigáveis. 

§ 1º As alterações do projeto, as medidas mitigadoras e as 

medidas compensatórias apresentadas no EIPGT deverão atender aos 

seguintes requisitos: 

I - priorizar a segurança dos pedestres e a redução de acidentes, 

utilizando como parâmetro os indicadores e mapeamentos realizados pelo 

órgão municipal competente; 

II - priorizar o fluxo de transporte coletivo e a mobilidade de toda a 

população; 

III - atender às diretrizes do Plano Municipal de Mobilidade 

Urbana e as diretrizes desta Lei Complementar; 

IV - transferir os ônus de impactos negativos no sistema viário e 

nos espaços públicos para dentro do lote do empreendimento, sempre que 

possível. 

§ 2º Da análise do EIV e do EIPGT, em razão da peculiaridade do 

empreendimento ou dos impactos analisados, poderão ser solicitadas 

alterações de projeto para mitigação de impactos negativos, bem como ser 

indicada a criação de Programas de Monitoramento Continuado para a 

avaliação dos impactos por meio da aferição de sua influência na vizinhança e 

a verificação da necessidade de criação ou alteração de medidas mitigadoras, 

e sua efetividade. 
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§ 3º Somente as medidas compensatórias poderão ser 

desenvolvidas ou ter seus recursos aplicados fora das áreas de influência do 

empreendimento. 

§ 4º As medidas compensatórias poderão ser definidas como 

contrapartida financeira a ser depositada no Fundo Municipal de Política 

Urbana e Habitacional (FMPUH), ou como execução de obras e serviços a 

serem entregues pelo empreendedor. 

§ 5º As medidas de mitigação e compensação serão custeadas 

integralmente pelo empreendedor, até o limite de 0,5% (meio por cento) do 

custo total da obra. 

Art. 223. Para formalizar as alterações de projeto, medidas mitigadoras e 

medidas compensatórias definidas pela Câmara Técnica Intersecretarial de 

Urbanismo (CTIU), a partir dos estudos apresentados, deverá ser firmado entre 

empreendedor e Poder Público municipal, um Termo de Compromisso 

Urbanístico, através do qual o requerente se compromete a arcar integralmente 

com as despesas necessárias à mitigação e compensação dos impactos. 

§ 1º A emissão do Termo de Compromisso Urbanístico não 

pressupõe o deferimento do pedido de alvará ou licença, tampouco restringe a 

possibilidade de apontamentos e solicitações de peças técnicas e documentos 

ao longo do processo de aprovação ou licenciamento do projeto. 

§ 2º A aprovação do empreendimento ficará condicionada à 

assinatura do Termo de Compromisso Urbanístico, que deverá conter, no 

mínimo: 
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I - medidas mitigadoras obrigatórias, identificando o impacto a que 

se refere o requerimento e indicando as etapas para seu cumprimento nos 

termos do Art. 226 desta Lei Complementar; 

II - medidas compensatórias financeiras ou em obras e serviços 

obrigatórios, indicando as etapas para seu cumprimento; 

III - alterações no projeto apresentado; 

IV - documentos e peças técnicas complementares aos estudos 

apresentados avaliados como necessários à análise dos impactos; 

V - cronograma de execução e/ou desembolso das medidas a 

serem efetivadas. 

Art. 224. Deverá ser feita a regulamentação do disposto nesta Seção, 

estabelecendo a publicação de manual orientador para elaboração do EIV-C e 

do EIPGT-C e modelos dos formulários EIV-S e EIPGT-S, que deverão ser 

disponibilizados em meio digital junto ao endereço eletrônico da Prefeitura. 

Art. 225. Os Estudos de Impacto de Vizinhança (EIV) e Estudo de Impacto 

para Polos Geradores de Tráfego (EIPGT) são documentos públicos e deverão 

ser disponibilizados por meio eletrônico pela Câmara Técnica Intersecretarial 

de Urbanismo (CTIU), incluídos os projetos dos empreendimentos geradores 

de impactos, as propostas das ações mitigadoras e compensatórias dos 

impactos identificados e as deliberações do Poder Público municipal. 

Parágrafo único. As organizações da sociedade civil poderão 

solicitar ao Poder Público municipal audiência pública ou vistas dos estudos de 
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impacto sob análise, cabendo conjuntamente à Câmara Técnica Intersecretarial 

de Urbanismo (CTIU) e ao CMPUH definir as formas de atendimento. 

TÍTULO IV - DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

CAPÍTULO I - DA POLÍTICA HABITACIONAL 

Art. 226. São objetivos da Política de Habitação: 

I - garantir o direito à moradia digna como direito social, conforme 

previsto no art. 6º da Constituição da República; 

II - reduzir o déficit habitacional; 

III - promover e estimular a produção de empreendimentos 

Habitacionais de Interesse Social (HIS) e Habitação de Mercado Popular 

(HMP) de iniciativa pública ou privada; 

IV - prover Habitação de Interesse Social (HIS) em áreas com 

oferta adequada de infraestrutura, equipamentos, serviços e empregos; 

V - prover urbanização dos assentamentos precários e a 

regularização fundiária dos núcleos urbanos informais; 

VI - promover a melhoria das unidades habitacionais a serem 

regularizadas a fim de reduzir o déficit habitacional qualitativo; 
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VII - garantir o atendimento emergencial e transitório para os 

casos que necessitem resposta imediata, quando não houver solução definitiva 

possível; 

VIII - estimular a utilização de imóveis ociosos, não edificados ou 

subutilizados, nas áreas com boa oferta de infraestrutura, equipamentos, 

serviços e empregos; 

IX - reduzir o impacto dos assentamentos precários sobre as 

áreas ambientalmente frágeis; 

X - garantir a participação e controle da sociedade civil nas ações 

da política habitacional; 

XI - estimular a diversidade de usos, permitindo atividades 

produtivas que gerem emprego e possibilitem o acesso ao comércio e serviço 

próximos às moradias; 

XII - fortalecer as instâncias de participação social, sobretudo do 

Conselho Municipal de Política Urbana e Habitacional, no acompanhamento da 

implantação dos planos, projetos e programas habitacionais de interesse 

social; 

XIII - articular institucionalmente as demais esferas do Poder 

Público para busca de soluções conjuntas; 

XIV - incentivar ações formativas e práticas voltadas para 

instrumentalização e organização das entidades de luta pela moradia; 
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XV - promover políticas habitacionais de autogestão, assistência 

técnica, cooperativas, entre outras. 

Parágrafo único. O Mapa da ZEIS 1 deverá ser definido e 

publicado junto com a revisão da Lei nº 1485 de 12 de outubro de 1978 

Art. 227. Para que os objetivos estabelecidos no Art. 230 desta Lei 

Complementar sejam alcançados, os programas, ações e investimentos 

públicos e privados relacionados à habitação deverão ser orientados pelas 

seguintes diretrizes: 

I - incentivar a produção de Habitação de Interesse Social e 

Habitação de Mercado Popular de iniciativa pública e privada; 

II - atender prioritariamente aos moradores residentes de áreas 

insalubres, impróprias ou de risco, garantindo-lhes solução de moradia; 

III - articular os programas da política habitacional com as 

políticas urbanas, ambientais, de mobilidade, trabalho, saúde e educação; 

IV - diversificar os meios de provisão habitacional, através da 

implantação do programa de locação social e do serviço social de moradia; 

V - impedir a ocupação irregular de novas áreas através da 

aplicação de normas e instrumentos urbanísticos e de fiscalização; 

VI - promover a regularização fundiária dos núcleos urbanos 

informais de baixa renda passíveis de consolidação atrelada à requalificação 
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urbanística com sustentabilidade ambiental, complementando a infraestrutura e 

implantando equipamentos públicos; 

VII - constituir banco de terras destinado à provisão habitacional, 

através da demarcação das ZEIS 1; 

VIII - instituir sistema único informatizado de cadastro social dos 

beneficiários de todos os programas habitacionais de interesse social, dos 

moradores de núcleos urbanos informais de interesse social e do cadastro 

municipal do Programa Minha Casa Minha Vida, ou outro que venha a 

substituí-lo, atrelado ao Sistema de Informações Geográficas de Osasco 

(SIGO); 

IX - realizar ações formativas e acompanhamento técnico e social 

de pós ocupação nos núcleos urbanizados e unidades habitacionais de 

interesse social; 

X - estimular a produção de HIS pelas associações e cooperativas 

através da produção de moradia por autogestão; 

XI - implantar assistência técnica gratuita aos munícipes; 

XII - revisar, criar projetos e programas e regulamentar o Plano 

Local de Habitação de Interesse Social para implementação; 

XIII – estimular a diversidade de usos, permitindo atividades 

produtivas que gerem emprego e possibilitem o acesso ao comércio e serviço 

próximos às moradias; 
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XIV - promover políticas habitacionais de autogestão, assistência 

técnica, cooperativas, entre outras; 

XV - inibir a ocupação irregular de novas áreas através da 

aplicação de normas e instrumentos urbanísticos e de fiscalização; 

XVI - indicar ações prioritárias em saneamento ambiental 

(abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto, gestão de resíduos 

sólidos e drenagem urbana); 

XVII - implantar sistema único informatizado de cadastro social 

dos beneficiários de todos os programas habitacionais de interesse social 

incidentes no município, dos moradores de núcleos urbanos informais de 

interesse social e do cadastro municipal de demanda habitacional, ou outro que 

venha a substituí-lo, atrelado ao Sistema de Informações Geográficas de 

Osasco (SIGO); 

XVIII - realizar ações formativas e acompanhamento técnico e 

social de pós ocupação nos núcleos urbanizados e unidades habitacionais de 

interesse social; 

XIX - fortalecer as instâncias de participação e controle social, no 

acompanhamento da implantação dos planos, projetos e programas 

habitacionais de interesse social; 

XX - Revisar o Plano Local de Habitação de Interesse Social 

(PLHIS), com base nos objetivos, diretrizes e ações dispostos nesta Lei 

Complementar. 
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Seção I – Habitação de Interesse Social (HIS) 

Art. 228. A Habitação de Interesse Social (HIS) é destinada a famílias que 

atendam ao menos um dos requisitos: 

I - renda bruta familiar mensal conforme art. 5º, da Lei Federal nº 

14.620, de 13 de julho de 2023, ou outra Lei Federal que venha a substituí-la; 

II - removidas de assentamentos precários, para viabilizar a 

implantação de projetos de infraestrutura, urbanização ou regularização 

fundiária; 

III - removidas por situações de risco. 

§ 1º Em caso de HIS de promoção privada, a destinação das 

unidades habitacionais à faixa de renda estabelecida neste artigo deverá ser 

verificada como pré-requisito para emissão do auto de conclusão da obra. 

§ 2º As habitações construídas com verba do Fundo Municipal de 

Políticas Urbanas e Habitacionais deverão ser destinadas exclusivamente às 

famílias inseridas dentro da Faixa Urbano 1, conforme art. 5º, da Lei Federal nº 

14.620, de 13 de julho de 2023, ou outra Lei Federal que venha a substituí-la, e 

às famílias inclusas nos incisos II e III deste artigo. 

Art. 229. Os empreendimentos de Habitação de Interesse Social são 

permitidos em todas as zonas do Município que permitem o uso habitacional, 

desde que o local seja provido de infraestrutura urbana básica e que ela seja 

instalada respeitando-se os parâmetros urbanísticos específicos da zona que a 
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área está inserida e as demais legislações vigentes, no que esta Lei 

Complementar for omissa. 

§ 1º Por infraestrutura básica, entende-se o atendimento por rede 

de água, coleta de esgoto, iluminação pública, pavimentação, drenagem e 

coleta de resíduos sólidos. 

§ 2º Caso o empreendimento de HIS seja promovido fora de 

ZEIS, deverá respeitar o coeficiente de aproveitamento máximo da zona em 

que o imóvel estiver inserido. 

Art. 230. No caso de HIS produzida por associações habitacionais ou 

cooperativas populares, a demanda poderá ser indicada pela entidade 

responsável pela sua produção, observados os requisitos para enquadramento 

da família como beneficiária de HIS, de acordo com Art.232, desta Lei 

Complementar. 

Art. 231. O valor de comercialização das unidades habitacionais deverá ser 

compatível com a renda familiar dos beneficiários conforme Art.234. 

Art. 232. As unidades habitacionais poderão ser do tipo unidade unifamiliar, 

unifamiliar evolutiva, multifamiliar horizontal ou multifamiliar vertical, 

considerando: 

I - habitação unifamiliar evolutiva é aquela aprovada prevendo a 

ampliação, mas implantada parcialmente; 

II - habitação unifamiliar é aquela que prevê apenas uma unidade 

habitacional por lote; 
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III - habitação multifamiliar horizontal é aquela que prevê o 

agrupamento de unidades habitacionais horizontalmente num mesmo lote; 

IV - habitação multifamiliar vertical é aquela que prevê o 

agrupamento de unidades habitacionais verticalmente num mesmo lote. 

Parágrafo único. No caso das unidades unifamiliares, deverá ser 

garantido acesso independente para cada unidade habitacional. 

Art. 233. O projeto de HIS deverá atender aos parâmetros constantes no 

Quadro 6 e no Quadro 7, anexos a esta Lei Complementar. 

Parágrafo Único. Deverão ser elaborados, pelo poder público, 

formas de incentivo à prática de construções sustentáveis para a edificação 

dos empreendimentos de HIS, alinhadas à Política Ambiental de Combate às 

Mudanças Climáticas, conforme disposto nesta Lei Complementar. 

Art. 234. É de total responsabilidade do proprietário do imóvel e dos 

profissionais envolvidos na construção das HIS a definição e disposição interna 

dos compartimentos das unidades habitacionais, suas dimensões e funções. 

Parágrafo único. Os responsáveis indicados neste artigo são 

obrigados a apresentar declaração atestando a conformidade da obra às 

normas técnicas gerais e específicas de construção e às disposições legais e 

regulamentares aplicáveis, bem como a sua responsabilidade pela execução 

da obra, de acordo com o projeto aprovado. 

Art. 235. Os projetos dos empreendimentos de HIS deverão reservar um 

percentual mínimo de unidades habitacionais, nos termos da Lei Federal nº 
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10.741, de 1 de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso) e da Lei Federal nº13.146, 

de 16 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), incluindo as 

devidas adequações nas unidades habitacionais, observadas as leis e normas 

cabíveis. 

§ 1º As unidades habitacionais com condições de adaptação 

deverão estar identificadas no projeto arquitetônico a ser licenciado. 

§ 2º Na ausência de pessoas cadastradas que se enquadrem nos 

requisitos previstos neste artigo, a comercialização das unidades será liberada 

ao critério geral de destinação. 

§ 3º Deverá ser garantida a acessibilidade para pessoas com 

deficiência (PcD) a todas as áreas de uso comum do conjunto habitacional, 

observadas as leis e normas cabíveis. 

Art. 236. Fica admitida a destinação de até 30% (trinta por cento) do total da 

área computável para moradia às unidades de HMP. 

Art. 237. Nos conjuntos habitacionais multifamiliares horizontais ou verticais de 

HIS, pode ser considerado não computável até 15% (quinze por cento) da área 

total computável de usos residenciais para usos não incômodos de comércio, 

serviços ou institucional. 

§ 1º Na área destinada ao uso não residencial, deverá ser adota a 

fachada ativa, respeitados os critérios estabelecidos nesta Lei Complementar. 
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§ 2º Deverá ser garantido o acesso de veículos e pedestres, às 

áreas de comércio e serviços, independente do acesso das áreas 

habitacionais. 

§ 3º Para os usos não residenciais, o número mínimo de vagas de 

estacionamento de automóveis deverá obedecer ao disposto na Lei Municipal 

nº 1.485, de 12 de outubro de 1978, e suas alterações posteriores. 

§ 4º A área destinada ao número mínimo de vagas exigidas para 

os usos não residenciais, mesmo cobertas, será considerado como área não 

computável. 

§ 5º As vagas de estacionamento poderão ocupar os recuos e 

afastamentos quando descobertas. 

§ 6º Os usos não incômodos serão admitidos sem prejuízo da 

aplicação das disposições específicas relativas à incomodidade e ao estudo de 

impacto de vizinhança das atividades. 

§ 7º Os empreendimentos que se enquadrarem no disposto neste 

artigo serão licenciados no mesmo processo administrativo e, no caso de 

solicitação de auto parcial de conclusão da obra, será obedecida a mesma 

proporção. 

Art. 238. Aplicam-se aos conjuntos residenciais de HIS as regras de Fachada 

Ativa, de Fruição Pública e de Ampliação de Passeios Público, conforme 

disposto nesta Lei Complementar; 
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Art. 239. A unidade evolutiva poderá ser utilizada nos casos de urbanização, 

para a implantação em lotes residuais, respeitados os parâmetros 

estabelecidos no Quadro 6 e no Quadro 7, anexos a esta Lei Complementar, 

para unidades unifamiliares e poderão ser agrupadas horizontalmente. 

§ 1º A unidade evolutiva deverá compreender no mínimo sala, 

dormitório, banheiro, cozinha e área de serviço que poderá ser externa e 

descoberta, a ser aprovada com o projeto completo da unidade habitacional, 

incluída a previsão de ampliação. 

§ 2º Será fornecido alvará de execução e certificado de conclusão 

parcial das obras para os casos de construção de unidade evolutiva. 

§ 3º Para a ampliação da unidade evolutiva, será necessária a 

apresentação de responsável técnico e solicitação de alvará de execução 

dentro do prazo de validade do alvará de aprovação. 

§ 4º Decorrido o prazo de validade do alvará de aprovação, a 

ampliação deverá ser submetida a nova análise. 

Seção II – Habitação de Mercado Popular (HMP) 

Art. 240. A Habitação de Mercado Popular (HMP) é aquela destinada à 

população de renda familiar de até 16 (dezesseis) salários-mínimos. 

Art. 241. Os Empreendimentos de Habitação de Mercado Popular são 

permitidos em todas as zonas do Município, desde que na legislação de uso do 

solo seja permitido o uso habitacional, que a área esteja provida de 

infraestrutura básica e sejam respeitados os parâmetros urbanísticos 
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específicos da zona e as demais legislações incidentes em âmbito estadual e 

federal. 

Parágrafo único. Por infraestrutura básica, entende-se 

atendimento por rede de água, coleta de esgoto, iluminação pública, 

pavimentação, drenagem e coleta de resíduos sólido. 

Art. 242. Os empreendimentos de HMP poderão adquirir o potencial adicional 

construtivo até o coeficiente de aproveitamento máximo da zona em que se 

encontram, mediante pagamento da Outorga Onerosa do Direito de Construir. 

Art. 243. Será admitida a construção de até 25% (vinte e cinco por cento) da 

área computável de unidades de HIS no mesmo empreendimento, que serão 

consideradas como área não computável. 

Art. 244. As unidades habitacionais poderão ser do tipo unifamiliar, 

multifamiliar horizontal ou multifamiliar vertical, conforme descrito nesta Lei 

Complementar. 

Art. 245. O projeto de HMP deverá atender aos parâmetros constantes no 

Quadro 6 e no Quadro 7, anexos a esta Lei Complementar. 

Art. 246. É de total responsabilidade do proprietário do imóvel e dos 

profissionais envolvidos na construção das HMP a definição e disposição 

interna dos compartimentos das unidades habitacionais, suas dimensões e 

funções. 

Parágrafo único. Os responsáveis indicados neste artigo são 

obrigados a apresentar declaração atestando a conformidade da obra às 
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normas técnicas gerais e específicas de construção e às disposições legais e 

regulamentares aplicáveis, bem como a sua responsabilidade pela execução 

da obra, de acordo com o projeto aprovado. 

Art. 247. Nos empreendimentos de HMP deverão ser previstos 3% (três por 

cento) de unidades adaptáveis para pessoa com deficiência, observadas as leis 

e normas cabíveis. 

Parágrafo único. As unidades habitacionais em condições de 

adaptação, conforme o disposto neste artigo, deverão estar identificadas no 

projeto arquitetônico a ser licenciado. 

Art. 248. Deverá ser garantida a acessibilidade para pessoas com deficiência a 

todas as áreas de uso comum do conjunto habitacional, observada a legislação 

e normas cabíveis. 

Art. 249. Aplicam-se aos conjuntos habitacionais de HMP as regras de 

Fachada Ativa, de Fruição Pública, de Ampliação de Passeios Público, e a 

Cota de Provisão Habitacional. 

Seção III – Disposições Gerais para HIS e HMP 

Art. 250. As orientações referentes às normas técnicas para HIS e HMP não 

previstas nesta Lei Complementar, observarão, no que couber, a Lei Municipal 

nº 1.025/1971 (Código de Obras e Edificações), ou outra que vier a lhe 

substituir. 

Art. 251. O subsolo poderá ocupar até 80% (oitenta por cento) da área do lote, 

desde que atendidos os seguintes requisitos: 



@ PrefeituradeOsasco

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE OSASCO 155    Osasco, 17 de janeiro de 2024 

 

I - a área do lote deverá ser menor ou igual a 5.000m² (cinco mil 

metros quadrados); 

II - os níveis superiores da laje de cobertura do subsolo não se 

situem acima de 0,50m (cinquenta centímetros) dos níveis correspondentes do 

passeio público junto aos respectivos alinhamentos e divisas do lote; 

III - não existam aberturas para insolação e ventilação nas faces 

voltadas para as vias públicas; 

IV - não atinjam o lençol freático, conforme constatado em laudo 

de sondagem específico. 

Art. 252. As vagas para motocicletas são facultativas, no caso de as vagas 

serem cobertas, serão consideradas como área não computável. 

Art. 253. No caso de haver previsão de vagas de estacionamento, deverão ser 

atendidas as porcentagens de destinação específicas e vagas mínimas, 

conforme legislação correlata. 

Art. 254. Para conjuntos multifamiliares acima de 20 (vinte) unidades 

habitacionais, deverá ser prevista, no mínimo, uma vaga para pessoa com 

deficiência e uma vaga para carga e descarga. 

Art. 255. As vias condominiais deverão ser pavimentadas e atender aos 

seguintes requisitos: 

I - vias para circulação de pedestres com largura mínima 1,50m 

(um metro e cinquenta centímetros); 
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II - vias para circulação de automóveis com largura mínima de 

5,00m (cinco metros) de largura, com dois sentidos de circulação e vagas 

perpendiculares, ou 2,75 m (dois metros e setenta e cinco centímetros) para 

um sentido de circulação e vaga paralela ao meio fio, descontadas as larguras 

das vagas. 

Art. 256. Os conjuntos habitacionais de HIS e HMP deverão ter acesso por via 

oficial. 

Art. 257. Os recuos de fundo e laterais serão dispensados para edificações 

cuja elevação tenha altura igual ou inferior a 12,60m (doze metros e sessenta 

centímetros) nestes pontos, contados a partir cota do piso de acesso à via. 

Parágrafo único. Nenhuma abertura orientada para as divisas do 

lote poderá estar situada a uma distância menor que 1,50m (um metro e 

cinquenta centímetros) das divisas. 

Art. 258. As edificações cuja elevação de frente, fundo e laterais tenham altura 

superior ao estabelecido nesta Lei Complementar deverão deixar recuos 

mediante a utilização da seguinte equação: 

I - Recuos de frente: R = (H/10) + 0,5 &gt; 5,0m, sendo: 

a) R = recuo mínimo admitido, em metros; 

b) H = altura contada a partir da cota da soleira de acesso a 

edificação, em metros. 

II - Recuos de fundo e lateral: R = (H/10) + 0,5 &gt; 1,5 m, sendo: 
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a) R = recuo mínimo admitido, em metros; 

b) H = altura contada contados a partir do piso de menor cota da 

edificação, em metros. 

Art. 259. Para os casos de implantação de mais de uma edificação por lote, 

deverão ser garantidos, além dos recuos exigidos nesta Lei Complementar, 

afastamentos entre os blocos para fins de iluminação e ventilação dos 

cômodos, de acordo com a seguinte fórmula: 

I - E = (H/10) + 0,5 com mínimo de 2,0m (dois metros) quando 

inexistirem aberturas confrontantes e; 

II - E = (H/10) + 0,5 com mínimo de 5,0m (cinco metros) quando 

existirem aberturas confrontantes, sendo: 

a) E = largura do esp aço de afastamento entre os blocos, em 

metros; 

b) H = altura total da edificação contados a partir da cota da 

soleira de acesso à edificação, em metros. 

Parágrafo único. Será admitida a supressão do afastamento entre 

os blocos quando ambas as fachadas não tiverem aberturas. 

Art. 260. Os empreendimentos de HIS e HMP deverão seguir os seguintes 

padrões construtivos de acordo com as normas federais específicas. 
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Art. 261. O empreendimento habitacional multifamiliar de HIS e HMP deverá 

conter, no mínimo: 

I - abrigo protegido para guarda de lixo no alinhamento com a via 

pública, com revestimento impermeável, abertura para área externa do 

condomínio e previsão de torneira para higienização; 

II - quando houver edificação destinada à portaria do conjunto, 

esta deverá ser dotada de instalação sanitária e poderá estar junto ao 

alinhamento do lote, respeitado o limite máximo de 10,00m² (dez metros 

quadrados). 

Art. 262. O empreendimento habitacional multifamiliar vertical deverá ter 

elevador quando tiver altura superior a 11,00m (onze metros), medida a partir 

da soleira de entrada à edificação ao piso do último pavimento localizado acima 

e, também, a partir da soleira de entrada à edificação ao último pavimento 

localizado abaixo. 

§ 1º Os pavimentos localizados abaixo do pavimento de acesso à 

edificação, quando de uso exclusivo para vagas de automóveis, serão 

excluídos para efeito do cálculo de altura, desde que não haja vagas de 

automóveis destinadas ao uso exclusivo de pessoas com deficiência e pessoas 

idosas. 

§ 2º A soleira de entrada à edificação poderá estar situada em 

nível superior ou inferior em relação à soleira de acesso junto ao alinhamento 

da via, que tenha desnível máximo de 1 m (um metro) e seja garantido o 

acesso universal. 
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Art. 263. O Poder Público municipal deverá regulamentar o processo de 

licenciamento simplificado para a construção de HIS e HMP. 

Subseção I – Produção de Moradia por Autogestão 

Art. 264. A produção de Moradia por Autogestão é a modalidade de produção 

de HIS em que o principal agente promotor são entidades sem fins lucrativos, 

como associações, movimentos organizados, cooperativas habitacionais, entre 

outros, que desenvolvam ou contratem projetos e obras, organizem as 

demandas e administrem os recursos financeiros em articulação com os 

agentes de Assistência Técnica e com outros órgãos públicos municipais. 

Art. 265. São diretrizes gerais da Produção de Moradia por Autogestão: 

I - respeitar a autonomia das associações e cooperativas 

habitacionais; 

II - garantir o acesso à moradia digna; 

III - garantir a participação das famílias atendidas em todas as 

etapas do processo, organizadas em associações ou cooperativas 

habitacionais; 

IV - estimular a autogestão da moradia e do mutirão 

autogestionário; 

V - promover capacitação em processos autogestionários; 
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VI - compatibilizar as tipologias edilícias com as características 

das famílias participantes; 

VII - estimular o controle social da utilização dos recursos 

públicos; 

VIII - promover a elevação dos padrões de construção e a 

melhoria da qualidade da produção habitacional; 

IX - estimular formas inovadoras de desenvolvimento tecnológico 

e de gestão de canteiros de obras; 

X - estimular as relações horizontais de hierarquia na gestão 

canteiros de obras; 

XI - promover a valorização do trabalho social; 

XII - estimular formas coletivas de fruição da posse e da função 

social da propriedade das unidades habitacionais. 

Art. 266. O Poder Público municipal deverá criar o programa municipal de 

Produção de Moradia por Autogestão destinado à construção de 

empreendimentos habitacionais de interesse social, em parceria com 

associações e cooperativas habitacionais devidamente habilitadas junto à 

Secretaria de Habitação (SEHAB). 

Art. 267. O Programa de Produção de Moradia por Autogestão deverá ser 

operacionalizado pelas entidades da sociedade civil que tenham interesse, com 
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apoio técnico da Secretaria de Habitação (SEHAB), por meio da assistência 

técnica. 

Parágrafo único. A SEHAB poderá desenvolver editais para 

cofinanciamento do Programa por meio da utilização de recursos do Fundo 

Municipal de Política Urbana e Habitacional. 

Seção IV – Da Regularização Fundiária Urbana 

Art. 268. A regularização fundiária urbana (Reurb) consiste no conjunto de 

medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais para a promoção da 

regularização dos núcleos urbanos informais e a sua incorporação ao 

ordenamento territorial e urbano, bem como a titulação de seus ocupantes, de 

modo a garantir o direito social à moradia, o meio ambiente equilibrado e o 

pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade urbana, nos termos 

da legislação federal, em especial pela Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017, e 

desta Lei Complementar. 

Art. 269. Com a finalidade de promover a regularização fundiária urbana, o 

Município poderá utilizar, dentre outros, os seguintes instrumentos: 

I - demarcação urbanística; 

II - concessão de uso especial para fins de moradia; 

III - concessão de direito real de uso; 

IV - legitimação de posse; 
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V - legitimação fundiária para áreas públicas e privadas; 

VI - Certidão de Regularização Fundiária (CRF); 

VII - usucapião individual ou coletiva; 

VIII - assistência técnica gratuita, conforme o disposto na Seção 

VI deste capítulo; 

IX - Zonas Especiais de Interesse Social. 

Parágrafo único. Para fins de regularização fundiária dos núcleos 

urbanos informais, o Poder Público municipal promoverá a articulação entre os 

diversos agentes envolvidos nos respectivos procedimentos, inclusive com 

órgãos e instituições municipais e demais esferas de governo, além das 

pessoas e grupos sociais interessados. 

Art. 270. A Regularização Fundiária Urbana (Reurb) compreende duas 

modalidades: 

I - Reurb de Interesse Social (Reurb-S): regularização fundiária 

aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados predominantemente por 

população de baixa renda, demarcados como ZEIS 3 ou áreas declaradas de 

interesse social para fins de regularização pelo Poder Público municipal; 

II - Reurb de Interesse Específico (Reurb-E): regularização 

fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados por população não 

enquadrada no critério de baixa renda previsto no inciso I deste artigo. 
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Art. 271. A regularização fundiária de interesse social (Reurb-S) das áreas 

públicas municipais terá como beneficiários preferenciais para a titulação: 

I - as mulheres; 

II – as pessoas idosas; 

III - as pessoas com deficiência. 

Seção V – Do Programa de Locação Social 

Art. 272. O Programa de Locação Social tem como objetivo garantir a provisão 

de unidades habitacionais de interesse social para a população alvo, ou 

encaminhadas pelo Serviço Social de Moradia, sem a transferência da 

titularidade da propriedade aos beneficiários. 

Art. 273. Fica o Poder Público municipal autorizado a firmar parcerias público-

privadas, por meio de incentivos tributários, financeiros e urbanísticos aos 

proprietários com o objetivo de aumentar a oferta de moradias ao Programa de 

Locação Social. 

Art. 274. O Programa de Locação social deverá ser regulamentado pelo Poder 

Executivo municipal em lei específica. 

Art. 275. O atendimento habitacional através do Programa de Locação Social 

será realizado de acordo com os mesmos critérios previstos para atendimento 

do programa de HIS. 
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Art. 276. As famílias enquadradas no atendimento do Serviço de Social de 

Moradia poderão ser encaminhadas para o Programa de Locação Social após 

análise econômica e social realizada pela equipe de acompanhamento. 

Art. 277. Os beneficiários da locação social serão responsáveis pelos custos 

de manutenção, pelos impostos e taxas municipais incidentes, pelas tarifas de 

serviços públicos e privados referentes ao consumo individual e comum 

existentes na unidade alocada e no empreendimento. 

Parágrafo único. O Poder Público municipal poderá subsidiar total 

ou parcialmente os custos previstos neste artigo. 

Art. 278. A produção de unidades habitacionais para o Programa de Locação 

Social seguirá os mesmos critérios e parâmetros de produção de unidades de 

HIS conforme disposto nesta Lei Complementar. 

Art. 279. Os investimentos realizados com recursos próprios do Município para 

a produção de unidades habitacionais deverão ser prioritariamente aplicados 

para a construção do parque público de moradia, destinado ao Programa de 

Locação Social. 

Art. 280. A gestão do parque público de moradia será de responsabilidade do 

Poder Público municipal, que deverá definir a estrutura interna do seu corpo 

técnico para a viabilização do Programa de Locação Social. 

Art. 281. O Programa de Locação Social terá caráter intersecretarial, com 

participação da Secretaria de Habitação (SEHAB) e da Secretaria de 

Assistência Social (SAS). 
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Art. 282. Deverá ser criada a Comissão do Programa de Locação Social e do 

Serviço Social de Moradia, responsável pela regulamentação, implementação e 

coordenação da gestão dos referidos programas. 

Art. 283. O Programa de Locação Social será prestado com recursos oriundos 

do Fundo Municipal de Política Urbana e Habitacional, por intermédio de 

transferências intergovernamentais, entre outras. 

Art. 284. Fica o Poder Público municipal autorizado a firmar parcerias público-

privadas, por meio de incentivos tributários, financeiros e urbanísticos aos 

proprietários com o objetivo de aumentar a oferta de moradias ao Programa de 

Locação Social, de acordo com os critérios estabelecidos nesta Lei 

Complementar. 

Art. 285. O Programa de Locação social deverá ser regulamentado pelo Poder 

Executivo municipal. 

Subseção I – Serviço Social de Moradia 

Art. 286. O Serviço Social de Moradia destina-se ao atendimento habitacional 

de caráter emergencial e temporário, nas hipóteses específicas previstas em lei 

ordinária e geridas pela Secretaria de Habitação (SEHAB). 

Art. 287. Caberá ao Poder Público municipal acompanhar a implementação 

dos projetos de Serviço Social de Moradia, tomando todas as providências para 

a sua viabilização. 
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Parágrafo único. Para a consecução dos projetos previstos nesta 

Subseção, fica o Poder Público municipal autorizado a firmar convênios com 

instituições públicas ou privadas, de acordo com as determinações legais. 

Seção VI - Do Financiamento da Política de Habitação de Interesse Social 

Subseção I - Do Fundo Municipal de Política Urbana e Habitacional 

Art. 288. O Fundo Municipal de Política Urbana e Habitacional, estabelecido 

pela Lei nº 4.011, de 16 de março de 2006, tem o objetivo de centralizar e 

gerenciar recursos destinados ao apoio e suporte financeiro para a 

implementação de projetos, planos e programas habitacionais e urbanísticos, 

ou decorrentes desta Lei Complementar, em obediência às prioridades nela 

estabelecidas. 

Art. 289. Ficam incluídas as seguintes alterações na Lei nº 4.011, de 16 de 

março de 2006 para substituição do inciso XI e inclusão do inciso XII do artigo 

3º da referida lei: 

“Art. 3º (...) 

XI - deliberar sobre as contas e aprovar orçamentos e planos de 

aplicação e metas do Fundo Municipal de Política Urbana e Habitacional, 

atendendo aos percentuais definidos no Art.11; 

XII - a verificação da alocação percentual deve ser consolidada 

pelo Conselho Municipal de Política Urbana e Habitacional com periodicidade 

anual”. 



@ PrefeituradeOsasco

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE OSASCO 167    Osasco, 17 de janeiro de 2024 

 

Subseção II - Do Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e 
Infraestrutura (FMSAI) 

Art. 290. Fica criado o Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e 

Infraestrutura (FMSAI), cujo objetivo é promover a urbanização e a implantação 

da infraestrutura de saneamento ambiental, prioritariamente em núcleos 

urbanos informais. 

Parágrafo único. Sem prejuízo das ações de saneamento básico e 

ambiental de responsabilidade da concessionária contratada para os serviços 

de saneamento, os recursos deste Fundo deverão ser aplicados no custeio das 

seguintes obras e serviços: 

I - intervenção em áreas do entorno ou ocupadas 

predominantemente por população de baixa renda, para a promoção de 

urbanização e regularização fundiária de núcleos urbanos informais; 

II - limpeza, despoluição e canalização de córregos; 

III - abertura ou melhoria do viário principal e secundário, vielas, 

escadarias e congêneres, em áreas do entorno ou ocupadas 

predominantemente por população de baixa renda, para a promoção de 

urbanização e regularização fundiária de núcleos urbanos informais; 

IV - provisão habitacional para atendimento de famílias em áreas 

ocupadas predominantemente por população de baixa renda, para a promoção 

de urbanização e regularização fundiária de núcleos urbanos informais; 
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V - implantação e melhoria de parques e de outras unidades de 

conservação necessárias à proteção das condições naturais e de produção de 

água, de reservatórios para o amortecimento de picos de cheias, de áreas de 

esporte, de obras de paisagismo e de áreas de lazer; 

VI - drenagem, contenção de encostas e eliminação de riscos de 

inundação, deslizamentos e solapamentos, seguindo as recomendações de 

medidas estruturais e não estruturais do Instituto Geológico para cada área 

identificada; 

VII - desapropriação de áreas para implantação das ações de 

responsabilidade do FMSAI; 

VIII - investimentos na política de recuperação de resíduos 

sólidos, nos termos da Lei Municipal nº 4.763, de 10 de junho de 2016, que 

instituiu o Plano Municipal de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos de 

Osasco. 

Art. 291. O FMSAI será constituído por recursos provenientes das seguintes 

fontes: 

I - repasses de recursos previstos no contrato de prestação de 

serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário a ser 

firmado com a concessionária contratada para os serviços de saneamento, 

destinados a investimentos complementares a cargo do Município; 

II - dotações orçamentárias a ele especificamente destinadas; 

III - créditos adicionais a ele destinados; 
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IV - rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio 

patrimônio; 

V - outras receitas. 

Art. 292. Os recursos do FMSAI serão depositados em conta corrente 

específica de titularidade do Município, sob a denominação “Fundo Municipal 

de Saneamento Ambiental e Infraestrutura”, a ser aberta e mantida em 

instituição financeira oficial, vinculados exclusivamente ao atendimento das 

finalidades estabelecidas nesta Subseção e aos compromissos previstos no 

contrato de prestação de serviços públicos de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário a ser firmado com a concessionária contratada para os 

serviços de saneamento. 

§ 1º O FMSAI terá contabilidade própria e deverá manter registro 

de todos os atos administrativos a ele pertinentes, promovendo total 

transparência e liberando ao pleno conhecimento e acompanhamento da 

sociedade civil, mediante meio eletrônico de acesso público, informações 

pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira deste Fundo, bem 

como das ações por ele financiadas. 

§ 2º Decreto do chefe do Poder Executivo municipal 

regulamentará, em até 90 (noventa) dias da publicação desta Lei 

Complementar, a organização e funcionamento do FMSAI, bem como sua 

vinculação, mecanismos, procedimentos e responsáveis por sua gestão, 

observadas as determinações desta Lei Complementar. 

§ 3º A gestão do FMSAI deverá ser realizada pelo Conselho 

Municipal de Política Urbana e Habitacional, que terá competência para definir 



@ PrefeituradeOsasco

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE OSASCO 170    Osasco, 17 de janeiro de 2024 

 

as diretrizes e mecanismos de acompanhamento, gestão, fiscalização, 

controle, aplicação dos recursos, aprovação das contas deste Fundo e 

remessa de informação aos órgãos de controle e à Agência Reguladora de 

Saneamento e Energia do Estado de São Paulo (ARSESP). 

§ 4º O FMSAI terá como agente operador a Secretaria de 

Finanças (SF) e como agente executor a Secretaria de Habitação (SEHAB), 

com a gestão compartilhada pelo Conselho Municipal de Política Urbana e 

Habitacional (CMPUH). 

§ 5º O saldo financeiro deste Fundo será transferido para o 

exercício seguinte. 

Art. 293. A concessionária contratada para os serviços de saneamento poderá, 

mediante autorização expressa do Poder Público municipal, realizar a 

arrecadação da taxa de coleta e destinação final de resíduos sólidos e da taxa 

de drenagem urbana, instituídas pela legislação municipal, na mesma fatura 

dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário emitida por 

essa concessionária, devendo referida cobrança estar prevista no contrato de 

prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário ou 

em instrumento específico. 

Parágrafo único. As taxas arrecadadas pela concessionária 

contratada para os serviços de saneamento serão revertidas integralmente ao 

FMSAI, cujas cobranças serão restritas aos usuários dos serviços com ligações 

ativas de água e esgoto, devidamente identificados pelo Poder Público 

municipal. 

Seção VII - Do Plano Local de Habitação de Interesse Social de Osasco 
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 Art. 294. A revisão do Plano Local de Habitação de Interesse Social de 

Osasco (PLHIS) deverá seguir as diretrizes e objetivos definidos nesta Lei 

Complementar. 

Art. 295. Com base nos objetivos, diretrizes e ações dispostos nesta Lei 

Complementar, o Poder Público municipal elaborará a revisão do Plano Local 

de Habitação de Interesse Social (PLHIS), que deverá conter, no mínimo: 

I - diagnóstico das condições de moradia no Município; 

II - análise do déficit habitacional qualitativo e quantitativo; 

III - atualização das informações dos assentamentos precários e 

identificação das demandas; 

IV - detalhamento dos objetivos, diretrizes e ações estratégicas 

para a Política Municipal de Habitação definida nesta Lei Complementar; 

V - linhas de financiamento dos programas e projetos propostos, 

incluindo fontes de recursos, formas de contrato e condições de retorno do 

financiamento; 

VI - definição dos critérios de priorização dos programas e 

projetos; 

VII - definição de metas de atendimento da demanda, com a 

indicação de prazos; 

VIII - critérios de priorização para atendimento da demanda; 
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IX - critérios e diretrizes para o Programa de Locação Social; 

X - critérios e diretrizes para o Serviço Social de Moradia; 

XI - critérios e diretrizes para o Programa de Moradia por 

Autogestão; 

XII - dispositivo para mapeamento e classificação dos cortiços. 

Art. 296. Os programas, ações e investimentos, públicos e privados, deverão 

ser orientados segundo as diretrizes definidas nesta Lei Complementar. 

CAPÍTULO II - DA POLÍTICA AMBIENTAL INTEGRADA 

Art. 297. A Política Ambiental Integrada do Município articula-se com as 

diversas políticas públicas, sistemas, planos, programas, estratégias e ações 

que integram esta Lei Complementar. 

Art. 298. A Política Ambiental Integrada deve seguir as diretrizes contidas na 

Política Nacional de Meio Ambiente, na Política Nacional de Recursos Hídricos, 

na Política Nacional de Saneamento Básico, na Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, na Política Nacional de Mudanças Climáticas e nas demais normas e 

regulamentos federais e estaduais relacionados. 

Art. 299. São diretrizes da Política Ambiental Integrada: 

I - preservar, conservar e recuperar a biodiversidade e os 

recursos ambientais; 
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II - proteger os remanescentes da Mata Atlântica, as Áreas de 

Proteção Permanente, os maciços arbóreos significativos, bem como sua fauna 

e flora; 

III - reduzir a poluição ambiental em todas as suas formas; 

IV - promover o acesso universal ao saneamento básico; 

V - promover o desenvolvimento sustentável; 

VI - incentivar a adoção de tecnologias e práticas que visem à 

proteção e ao uso sustentável dos recursos ambientais; 

VII - minimizar os impactos da urbanização sobre as áreas 

prestadoras de serviços ambientais; 

VIII - diminuir as ilhas de calor e da impermeabilização do solo; 

IX - prevenir os processos de erosão e de escorregamentos de 

solo e rocha; 

X - minimizar e mitigar os efeitos das mudanças climáticas; 

XI - recuperar áreas verdes degradadas. 

Art. 300. São objetivos estratégicos da Política Ambiental Integrada: 
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I - aumento da área verde por habitante, através do acréscimo de 

4,6 km² (4 vírgula seis quilómetros quadrados) à cobertura verde do município, 

alcançando o total de 12 m² (doze metros quadrados) de cobertura vegetal 

arbórea no nível do solo natural, e criar metodologia para acompanhamento da 

área verde por habitante nos diferentes distritos buscando o incremento dessas 

métricas de área verde por habitante; 

II - criação de sistemas integrados de áreas verdes e azuis; 

III - criação de incentivos fiscais e urbanísticos às construções 

sustentáveis, inclusive na reforma das edificações existentes; 

IV - promoção de ações de educação ambiental, comunicação 

social e monitoramento voltadas aos programas e ações contidos na política 

integrada do município e articuladas em outras políticas setoriais, em parceria 

com a sociedade civil, instituições, cooperativas, associações de bairros, 

condomínios, organizações não governamentais e escolas; 

V - implantação da expansão dos parques públicos, praças, o 

desenvolvimento das áreas arborizadas, adotando inclusive, a prática de 

arborização de vias, logradouros, equipamentos públicos e várzeas, e a 

formação de corredores ecológicos. 

Seção I - Do Sistema de Áreas Verdes e Azuis 

Art. 301. Fica criado o Sistema de Áreas Verdes e Azuis, conforme Mapa 7 

anexo a esta Lei Complementar, que incorpora os maciços vegetados e os 

corpos d’água a fim de uma unidade de trocas ambientais, possibilitando 

conexões da biodiversidade por vias aérea, terrestre e subterrânea. 
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Art. 302. Entende-se por Sistema de Áreas Verdes e Azuis o conjunto de áreas 

que prestam serviços ambientais, paisagísticos ou de lazer, sendo composto 

pelos seguintes tipos de áreas: 

I - unidades que compõem o SNUC (Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza); 

II - parques e praças; 

III - espaços livres e áreas verdes de logradouros públicos; 

IV - espaços livres e áreas verdes de instituições públicas; 

V - espaços livres e áreas verdes originárias de parcelamento do 

solo; 

VI - Áreas de Preservação Permanente (APP) inseridas em 

propriedade pública ou privada; 

VII - Áreas de Preservação Ambiental (APP) inseridas em 

propriedades públicas e privadas; 

VIII - hortas urbanas; 

IX - cemitérios públicos e particulares; 

X - caminhos verdes; 
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XI - córregos de meio de quadra; 

XII - espaços livres e áreas verdes com vegetação em imóveis 

residenciais ou não residenciais em condomínios; 

XIII - clubes de campo; 

XIV - clubes esportivos sociais; 

XV - sítios, chácaras e propriedades agrícolas; 

XVI - terras indígenas delimitadas pela FUNAI (Fundação 

Nacional do Índio), declaradas pelo Ministério da Justiça ou homologadas pela 

Presidência da República. 

Art. 303. Deverá ser criado o Plano Municipal de Conservação e Recuperação 

da Mata Atlântica, conforme a Lei Federal nº 11.428/06. 

Art. 304. O Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica 

deverá abordar os seguintes temas: 

I - atividades técnicas que vise à recuperação da diversidade 

biológica em áreas de vegetação nativa, por meio da reintrodução de espécies 

nativas; 

II - manutenção e a recuperação da biodiversidade, vegetação, 

fauna e regime hídrico do Bioma Mata Atlântica para as presentes e futuras 

gerações; 
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III - pesquisas, difusão de tecnologias de manejo sustentável da 

vegetação e formação de consciência pública sobre a necessidade de 

recuperação e manutenção dos ecossistemas; 

IV - atividades públicas e privadas compatíveis com a 

manutenção do equilíbrio ecológico; 

V - projetos destinados à conservação e recuperação das áreas 

de preservação permanente, reservas legais, reservas particulares do 

patrimônio natural e áreas do entorno de unidades de conservação. 

Art. 305. São objetivos específicos do Sistema de Áreas Verdes e Azuis: 

I - integrar os diferentes componentes do sistema; 

II - criar corredores que possibilitem o desenvolvimento de 

processos ecológicos; 

III - aumentar a permeabilidade do solo urbano, facilitando o 

escoamento de águas pluviais e impedindo alagamentos; 

IV - combater as ações poluidoras nos corpos d’água e garantir a 

qualidade da água presente nos rios, córregos e nascentes; 

V - prevenir a ocupação humana em áreas de proteção ambiental, 

criando espaços de recreação e convivência; 

VI - qualificar espaço urbano para o transporte ativo integrando os 

diferentes componentes do sistema. 
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Art. 306. São propostas estratégicas para consolidação do Sistema de Áreas 

Verdes e Azuis: 

I - a criação da Área de Preservação Ambiental (APA) Paiva 

Ramos; 

II - a mudança no zoneamento, com a criação da Macrozona de 

Conservação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável e dos Zoneamentos 

Especiais Ambientais, conforme dispostos nesta Lei Complementar; 

III - a definição dos instrumentos urbanísticos Transferência do 

Direito de Construir, Termo de Compromisso Ambiental, Termo de Ajustamento 

de Conduta Ambiental, IPTU Verde e Ecovilas, conforme disposto nesta Lei 

Complementar; 

IV - a criação de Novos Parques; 

V - o estabelecimento de Caminhos Verdes; 

VI - a elaboração do Plano de Arborização; 

VII - a consolidação do Programa de Revitalização de Córregos. 

Art. 307. Fica criada a APA do Paiva Ramos, delimitada no Mapa 9, anexo a 

esta Lei Complementar, que deverá ter regulamentação específica, com a 

instituição de um Conselho Gestor e a elaboração do plano de manejo. 
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Parágrafo único. O plano de manejo da APA deverá estabelecer o 

zoneamento e os parâmetros de uso e ocupação do solo para a unidade e 

conservação, respeitadas as determinações contidas nesta Lei Complementar. 

Art. 308. Os projetos de arquitetura, engenharia e paisagismo a serem 

desenvolvidos para implantação dos parques lineares, dos Caminhos Verdes, 

componentes do Plano de Arborização e do Programa de Revitalização de 

Córregos devem, quando possível, ser orientados pelo conceito de 

Infraestrutura Verde, como previsto no Art. 345 desta Lei Complementar. 

Subseção I - Dos Novos Parques 

Art. 309. Conforme áreas demarcadas no Mapa 8, anexo a esta Lei 

Complementar, são indicadas 10 (dez) áreas para a criação de novos parques, 

assim como a ampliação do Parque Glauco Villas Boas, localizado no bairro 

Três Montanhas, e a ratificação dos parques previstos para o Jd. Santa Maria e 

junto ao conjunto habitacional Miguel Costa. 

Art. 310. Os novos parques a serem implantados, ampliados ou ratificados são: 

I - Parque Castelo Branco (a ser implantado); 

II - Parque Metalúrgicos (a ser implantado); 

III - Parque CEU das Artes (a ser implantado); 

IV - Parque Conceição (a ser implantado); 

V - Parque Padroeira (a ser implantado); 
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VI - Parque Linear Tietê (a ser implantado); 

VII - Parque Linear Veloso (a ser implantado); 

VIII - Parque Linear Santa Maria (a ser implantado); 

IX - Parque Adalgisa (a ser implantado); 

X - Parque Linear São Pedro (a ser implantado); 

XI - Parque Glauco Villas Boas (a ser ampliado); 

XII - Parque Jd. Santa Maria (a ser ratificado); 

XIII - Parque Miguel Costa (a ser ratificado). 

Subseção II - Dos Caminhos Verdes 

Art. 311. Ficam criados os Caminhos Verdes, conforme Mapa 7, anexo a esta 

Lei Complementar, que são corredores ecológicos que possibilitam o trânsito 

de diversas espécies de animais, pólens e sementes, favorecendo o 

crescimento e manutenção das espécies nativas, os quais serão 

implementados com o objetivo de interligar os componentes do Sistema de 

Áreas Verdes e Azuis. 

Art. 312. Os caminhos verdes deverão passar por processo de qualificação do 

espaço público, devendo ser considerados os seguintes aspectos: 
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I - prioridade na implantação de arborização; 

II - melhoria nos passeios públicos e adequação quanto à 

acessibilidade; 

III - melhoria e complementação da iluminação pública e sua 

compatibilização com a arborização; 

IV - implantação de ciclovias, sempre que o relevo e a largura da 

via forem favoráveis. 

Subseção III - Do Plano de Arborização 

Art. 313. O Poder Público municipal deverá elaborar o Plano de Arborização 

Urbana, que será o instrumento para definir o planejamento, a implantação e o 

manejo da arborização urbana, estimulando o aumento no índice de projeção 

de copas no Município, promovendo aumento da diversidade de espécies e 

adequando-as às diferentes situações ambientais existentes. 

Art. 314. Até que o plano de arborização seja elaborado e aprovado, todas as 

árvores passam a ser imunes ao corte quando situadas: nas zonas especiais 

ambientais ZEP, ZEPAM e ZERA, nos passeios públicos de todo o município e 

nos Caminhos Verdes, conforme Mapa 7, salvos casos comprovados em que a 

espécie arbórea se encontra comprometida. 

Art. 315. O plano de arborização urbana deverá conter os seguintes dados e 

informações técnicas: 

I - inventário qualitativo e quantitativo da arborização urbana; 
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II - diagnóstico do déficit de vegetação arbórea por Macrozona e 

bairros, com indicação de ordem de prioridade de arborização; 

III - identificação dos espaços públicos com possibilidade de 

receber arborização, considerando os seguintes aspectos: 

a) potencial em se tornar corredor ecológico; 

b) largura dos passeios e canteiros; 

c) caracterização das vias; 

d) conflito com equipamentos urbanos; 

e) presença de fiação elétrica aérea; 

f) recuo das construções; 

g) largura da pista de rolamento; 

h) características do solo; 

i) canalização subterrânea; 

j) orientação solar; 

k) atividades predominantes; 
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l) aspectos socioeconômicos e culturais da população para 

planejamento de ações de educação ambiental; 

IV - identificação das árvores plantadas em logradouros de forma 

inadequada à circulação universal de pessoas e proposta de remanejo, com o 

objetivo de alcançar as metas do Plano Municipal Viver Sem Limite, Lei 

Municipal 4.757/2016; 

V - objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para prover o 

Município de cobertura arbórea compatível com a melhoria de indicadores 

ambientais; 

VI - classificação e indicação das espécies ou conjunto de 

espécies mais adequadas ao plantio urbano, preferencialmente nativas; 

VII - indicação de espécies adequadas ao plantio nos passeios 

públicos, considerando largura do passeio, tipo de raiz e as características da 

copa; 

VIII - estabelecimento de critérios e técnicas de manejo, plantio, 

poda, supressão e transplante de árvores; 

IX - instrução e capacitação dos profissionais que trabalham com 

atividade de poda; 

X - criação e acompanhamento de medidas socioeducativas para 

engajamento popular, incluindo a implantação de programas de educação e 

sensibilização ambiental voltados à arborização urbana; 
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XI - implantação de sistema de informações de plantio e manejo 

da arborização urbana, integrado ao Sistema de Informações Ambientais e ao 

programa de Gestão de Mudanças Climáticas, conforme disposto nesta Lei 

Complementar. 

Art. 316. O Plano de Arborização Urbana dever seguir as diretrizes desta Lei 

Complementar. Se necessário, este pode ampliar ou modificar os Caminhos 

Verdes e os parques propostos para intensificar os corredores de fauna, flora e 

circulação de ar no município, mantendo as funções do Sistema de Áreas 

Verdes e Azuis. 

Art. 317. Novos loteamentos devem reservar uma faixa mínima 1,5 m (um 

metro e meio) de largura rente a calçada para plantio de arvores. 

Parágrafo único. Nas Zonas Especiais de Interesses Social (ZEIS) 

1, quando possível, respeitar o caput deste artigo. 

Art. 318. Deverá ser criado grupo de trabalho, composto por membros da 

prefeitura e da sociedade civil, para a elaboração do Plano de Arborização que 

deverá ser aprovado por Lei Ordinária. 

Subseção IV - Do Programa de Revitalização de Córregos 

Art. 319. O Programa de Revitalização de Córregos (PRC) é composto por 

intervenções urbanas que articulam ações de saneamento e urbanização de 

assentamentos precários e terá como objetivo erradicar o descarte de esgoto 

nos córregos e, paralelamente, requalificar os corpos d’água. 
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Parágrafo único. As áreas de intervenção do PRC abrangem os 

córregos e nascentes do município, bem como as Áreas de Proteção 

Permanente (APP) vinculadas aos mesmos conforme Lei Federal nº 

12.651/2012. 

Art. 320. O PRC será elaborado pelo Poder Público com a colaboração da 

sociedade civil, representada pelo COMDEMA. 

Art. 321. O Programa de Revitalização de Córregos deverá ser orientado pelos 

seguintes dados e informações técnicas: 

I - diagnóstico das bacias e sub-bacias; 

II - controle da demanda bioquímica de oxigênio (DBO) nos 

cursos d’água; 

III - monitoramento das ocupações das margens dos córregos; 

IV - controle dos processos erosivos e assoreamento; 

V - projetos em execução de urbanização de ocupações das 

margens dos córregos. 

Art. 322. Deverá ser realizado levantamento da situação dos córregos de meio 

de quadra, conforme indicado no Mapa 7, anexo a esta Lei Complementar, 

devendo ser garantido o acesso público, a limpeza e o plantio de espécies 

vegetais adequadas, bem como o impedimento de ocupações por particulares. 
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§ 1º A Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

(SEMARH) deverá vistoriar e analisar áreas de córrego de meio de quadra para 

determinar a viabilidade de demarcar estas áreas como ZEPAM-1. 

§ 2º Para os córregos de meio de quadra que têm seu curso 

integralmente em lotes particulares, o poder público poderá solicitar acesso aos 

proprietários para as ações previstas no caput deste artigo. 

Art. 323. O PRC deverá estar integrado à gestão do uso e ocupação do solo e 

às ações de saneamento, devendo ser estabelecidos os entendimentos 

necessários com a concessionária de água e esgoto e demais órgãos afins. 

Art. 324. Deve-se buscar a desocupação de Áreas de Preservação 

Permanente (APP) retirando construções, prevendo plano de manejo e a 

recomposição da vegetação nativa. 

Art. 325. Os córregos cujas margens são destinadas à implantação dos 

parques lineares, conforme áreas indicadas no Mapa 7, anexo a esta Lei 

Complementar, deverão ter atendimento prioritário. 

Art. 326. A execução do PRC poderá ser financiada pelas ações implantadas 

pelo Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura (FMSAI). 

Seção II - Do Saneamento Ambiental 

Art. 327. O Sistema de Saneamento Ambiental é composto pelo Sistema de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, Sistema de Abastecimento de Água, 

Sistema de Coleta, Tratamento de Esgoto e Sistema de Drenagem Urbana. 
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§ 1º O Sistema de Saneamento Ambiental deve seguir as 

diretrizes da Política Federal, regidas pelo Marco Legal do Saneamento Básico 

(Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007) e pela Lei Federal nº 9.984, de 

17 de julho de 2000, assim como o Plano Municipal de Abastecimento de Água 

e Esgotamento Sanitário Lei nº 4.764, de 23 de junho de 2016, os planos 

setoriais e outras normas municipais pertinentes. 

§ 2º O Plano Municipal de Abastecimento de Água e Esgotamento 

Sanitário de Osasco deverá ser revisado de acordo com os objetivos e 

diretrizes desta Lei complementar. 

Art. 328. São objetivos específicos do Sistema de Saneamento Ambiental: 

I - garantir a oferta domiciliar de água potável em quantidade e 

qualidade adequada para todo os munícipes; 

II - definir parâmetros de qualidade de vida populacional a partir 

de indicadores sanitários, epidemiológicos e ambientais que deverão nortear as 

ações relativas ao saneamento; 

III - ampliar a área permeável no município contribuindo para a 

redução de enchentes, desafogamento do sistema de drenagem urbana, 

redução dos poluentes das águas subterrâneas. 

Subseção I - Dos Resíduos Sólidos 

Art. 329. O Sistema de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos é regido pela Lei 

Federal nº 12.305, de 2 de agosto 2010, pelo Plano Municipal de Gestão 
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Integrada dos Resíduos Sólidos de Osasco, aprovado pela Lei nº 4.763, de 10 

de junho de 2016, além de outras normas municipais pertinentes. 

Art. 330. O Plano Municipal de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos de 

Osasco, quando revisto, deverá ser elaborado com base na legislação federal, 

estadual e municipal vigente. 

Parágrafo Único. A revisão prevista no caput deste artigo deverá 

atender aos objetivos e diretrizes previstos nesta Subseção, devendo conter, 

ainda: 

I - dados da situação atual da gestão de resíduos sólidos no 

Município, informando os impactos nas condições de vida da população e 

dimensionando as demandas sociais a partir de indicadores sanitários, 

epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos; 

II - metas de curto, médio e longo prazo para garantir maior 

sustentabilidade na gestão de resíduos sólidos, admitidas soluções graduais e 

progressivas; 

III - programas, projetos, ações e investimentos necessários para 

atingir as metas mencionadas no inciso II deste artigo, compatíveis com os 

planos plurianuais e outros planos setoriais, identificando possíveis fontes de 

financiamento; 

IV - ações emergenciais e de contingência relativas às 

ocorrências que envolvam os sistemas de gestão integrada de resíduos 

sólidos; 
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V - procedimentos para o monitoramento e avaliação dos 

resultados alcançados com a implementação dos projetos, ações e 

investimentos programados. 

Art. 331. Compõem o Sistema de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos os 

serviços, equipamentos, infraestruturas e instalações operacionais 

relacionadas com o manejo e a destinação final de resíduos sólidos. 

Art. 332. São objetivos do Sistema de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos: 

I - aumentar a coleta de resíduos sólidos, por meio das seguintes 

ações: 

a) aperfeiçoar o serviço da coleta de resíduos, inclusive nos 

assentamentos precários, promovendo a equidade na prestação do serviço em 

todo o Município; 

b) buscar alternativas e propor soluções criativas e novas 

tecnologias para estimular o mercado da reciclagem e a economia circular. 

II - qualificar a gestão da coleta de resíduos especiais, por meio 

das seguintes ações: 

a) criar instrumentos de controle e fiscalização da geração 

resíduos produzidos por grandes geradores, serviço de saúde, industriais e 

construção civil, ampliando instrumentos de controle e fiscalização da geração, 

transporte e destinação ambientalmente correta a ser disposto em regulamento 

específico; 
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b) instituir normas específicas para a correta destinação de 

resíduos contaminados e produtos perigosos da construção civil; 

c) implantar sistema de monitoramento de áreas viciadas de 

descarte irregular e elaborar estratégias para diminuição e erradicação dessas 

áreas; 

d) prever regras claras e objetivas para que os grandes geradores 

de resíduos sólidos devam efetuar a devida reciclagem inclusive reciclagem 

reversa; 

III - diminuir o volume de resíduos e aumentar a reciclagem: 

a) elaborar Plano de Coleta de Resíduos Recicláveis, que deve 

servir de base para ampliação da rede de Ecopontos, mini-ecopontos e Postos 

de Entrega Voluntária, inclusive nos projetos de urbanização de assentamentos 

precários; 

b) buscar alternativa e implantar tecnologias de processamento e 

tratamento dos resíduos sólidos, de modo a aterrar apenas os rejeitos e 

reinserir os materiais recicláveis e reutilizáveis na cadeia produtiva, fomentando 

a economia circular; 

c) criar metas para diminuição gradativa do lixo destinado ao 

aterro sanitário; 

d) promover a contratação das cooperativas e associações de 

catadores de materiais recicláveis, como prestadores de serviços público, de 

forma a garantir sua sustentabilidade econômica, seu processo de inclusão e 
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dos custos da logística reversa de embalagens, bem como criar incentivos para 

as cooperativas no campo da economia solidária e apoiar os catadores 

isolados de materiais reaproveitáveis e recicláveis; 

e) aperfeiçoar manejo dos resíduos das feiras livres e implantar 

usina de compostagem para seu processamento, com a finalidade de 

reutilização do composto; 

f) ampliar a gestão dos resíduos de óleo comestível, 

aperfeiçoando o Projeto Biodiesel Osasco, conforme Decreto nº 10.659, de 27 

de janeiro de 2012, firmando colaboração com organizações de pesquisa, 

dentre outros, para melhorar seu reaproveitamento; 

g) elaborar plano de recuperação das áreas ocupadas pelo aterro 

sanitário municipal, e sua inserção na Zona Especial de Proteção Ambiental, 

conforme previsto nesta Lei Complementar, monitorando a sua implementação; 

h) criar campanha em parcerias com concessionárias de coleta de 

lixo e instituições de ensino municipais e estaduais, em prol do meio ambiente, 

ensinando como reduzir, reutilizar, selecionar e reciclar o lixo, visando a 

implementação do Plano de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos do 

Município; 

IV - definir prazo e indicadores para universalizar a coleta seletiva, 

precedido de campanha; 

V - criar novas instalações que proporcionem a expansão das 

ações de inclusão social, trabalho e rendas de catadores individuais; 
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VI - promover compras públicas sustentáveis voltadas à aquisição 

pública de produtos sustentáveis, com agregados reciclados ou produtos 

orgânicos, bem como embalagens fabricadas com materiais que propiciem a 

reutilização ou a reciclagem; 

VII - realizar ações que promovam a efetiva participação de 

representantes dos diversos setores da sociedade civil para apoiar, aprimorar o 

Sistema de Gestão Integrada dos Resíduos; 

VIII - assinar termos de compromisso para a logística reversa, 

com fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes locais dos 

materiais previstos na Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Art. 333. Poderão ser implantadas taxas para os serviços de manejo dos 

resíduos sólidos urbano, bem como resíduos produzidos por grandes 

geradores, serviços de saúde e resíduos da construção civil, de acordo com as 

diretrizes do Marco Regulatório de Saneamento Básico. 

Subseção II - Do Abastecimento de Água 

Art. 334. O Sistema de Abastecimento de Água é composto pela infraestrutura 

de captação, tratamento, adução, armazenamento e distribuição de água 

potável, além dos serviços e processos existentes no Município, e está ligado 

ao Sistema Integrado Metropolitano (SIM). 

Art. 335. São objetivos do Sistema de Abastecimento de Água: 

I - ampliar a rede de abastecimento: 
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a) aprimorar o sistema de abastecimento público de água potável 

através da reserva e da distribuição de água, de forma a atingir cobertura 

integral do Município; 

b) articular a expansão da rede de abastecimento com as ações 

de urbanização e regularização fundiária em núcleos urbanos informais; 

c) implantar medidas voltadas à redução de perdas físicas e de 

receitas, que indicam o desperdício de água potável; 

d) promover ações e articulação regional junto aos órgãos 

gestores dos recursos hídricos para garantir a disponibilidade de água 

necessária ao abastecimento do Município. 

II - estimular o reuso de água: 

a) implantar medidas voltadas ao reaproveitamento das águas 

utilizadas para abastecimento, prevendo o uso sustentável; 

b) incentivar a construção de sistemas de captação e 

armazenamento de água da chuva e reutilização para fins não potáveis; 

c) promover atividades de educação ambiental e comunicação 

social, com ênfase no uso consciente do consumo de água; 

III - garantir qualidade da água potável: 



@ PrefeituradeOsasco

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE OSASCO 194    Osasco, 17 de janeiro de 2024 

 

a) implantar medidas, em articulação com os demais órgãos 

públicos ligados ao abastecimento de água, para o controle e o monitoramento 

das águas subterrâneas para aproveitamento humano; 

b) sistematizar e monitorar o cadastro e o mapeamento das redes 

de água existentes e das que vierem a ser implantadas e projetadas, de modo 

a manter atualizadas as informações georreferenciadas; 

c) modernizar a gestão dos serviços a fim de reduzir as perdas 

dos sistemas existentes. 

Subseção III - Da Coleta e Tratamento de Esgoto 

Art. 336. O Sistema de Esgotamento Sanitário é composto pelos sistemas de 

coleta, tratamento e disposição final de esgotos. 

Art. 337. São objetivos do Sistema de Esgotamento Sanitário: 

I - ampliar a rede de coleta de modo a atingir a cobertura integral 

do Município: 

a) definir e implantar estratégias para a cobertura de esgotamento 

sanitário de modo a atingir a cobertura integral do Município; 

b) articular a expansão da rede de esgotamento com ações de 

urbanização de assentamentos precários e de regularização fundiária em 

núcleos urbanos informais; 

II - melhorar o tratamento: 



@ PrefeituradeOsasco

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE OSASCO 195    Osasco, 17 de janeiro de 2024 

 

a) implantar, em articulação com outros municípios e órgãos 

públicos, novos interceptores e coletores-tronco; 

b) planejar e implantar redes coletoras e Estações de Tratamento 

de Esgotos em localidades não atendidas pelo sistema de coleta instalado, 

inclusive com métodos de tratamento inovadores e sustentáveis para 

localidades remotas do Município. 

III - despoluir rios e córregos: 

a) eliminar o lançamento de esgoto nos cursos d’água, nos 

sistemas de drenagem e de coleta de águas pluviais; 

b) estabelecer metas conjuntas entre o Poder Público Municipal e 

as concessionárias prestadoras de serviço para despoluição dos córregos e 

galerias; 

c) implantar o Programa de Revitalização de Córregos, conforme 

Subseção IV, Art. 323 a Art. 330 desta Lei Complementar; 

IV - sistematizar o cadastro e o mapeamento das redes de coleta 

e tratamento de esgoto existentes, ou que venham a ser projetadas, a fim de 

manter atualizadas as informações georreferenciadas. 

Subseção IV - Da Drenagem Urbana 

Art. 338. O Sistema de Drenagem é formado pelo conjunto das infraestruturas 

de macro e microdrenagem instaladas, pelos componentes geológicos e 

geotécnicos do terreno e pelo relevo. 
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Parágrafo único. O sistema tem a função de coletar, transportar e 

tratar as águas pluviais. 

Art. 339. O Sistema de Drenagem é composto por: 

I - fundos de vale, linhas e canais de drenagem, planícies aluviais 

e talvegues; 

II - elementos de macrodrenagem, como canais naturais e 

artificiais, galerias e reservatórios de retenção ou contenção; 

III - elementos de microdrenagem, como vias, sarjetas, meio-fio, 

bocas de lobo, galerias de água pluvial, entre outros; 

IV - o Sistema Ambiental Integrado, tais como áreas vegetadas, 

parques lineares, jardins de chuva e reservatórios de infiltração. 

Art. 340. São objetivos do Sistema de Drenagem: 

I - ampliar os elementos de macrodrenagem e microdrenagem: 

a) definir e implantar estratégias para a cobertura de coleta de 

águas pluviais de modo a atingir a cobertura integral do Município; 

b) desassoreamento dos cursos d’água, canais, galerias, 

reservatórios e demais elementos do sistema de drenagem; 

c) implantar o Programa de Revitalização de Córregos conforme 

disposto nesta Lei Complementar; 
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d) implantar sistemas de retardo, detenção e retenção das águas 

pluviais, impedindo vazões excessivas e respeitando as capacidades 

hidráulicas dos corpos d’água, contribuindo assim para a melhoria do espaço 

urbano, da paisagem e do meio ambiente; 

e) adotar medidas que minimizem a poluição difusa carregada 

para os corpos hídricos. 

II - aumentar a capacidade de infiltração do solo urbano: 

a) preservar, recuperar e restaurar das áreas de interesse para 

drenagem, principalmente várzeas, faixas sanitárias, fundos de vale e 

cabeceiras de drenagem; 

b) adotar técnicas construtivas que aumentem a permeabilidade 

das áreas públicas, como pisos drenantes nas pavimentações de vias locais, 

passeios de pedestres, espaços de lazer e equipamentos públicos; 

c) urbanizar ocupações irregulares, juntamente com a provisão 

adequada de infraestrutura de drenagem e remoção de habitações em fundos 

de vale e topos de morro; 

d) manter as áreas verdes e parques existentes no Município, 

assim como, implementar novos parques conforme disposto nesta Lei 

Complementar, garantindo a permeabilidade do solo dessas áreas; 

III - articular o Sistema de Drenagem com o uso e ocupação do 

solo: 
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a) adequar das regras de uso e ocupação do solo ao regime 

fluvial nas várzeas; 

b) adotar parâmetros urbanísticos e paisagísticos que possibilitem 

o aumento da taxa de permeabilidade do solo urbano, conforme Quadro 2, 

anexo a esta Lei Complementar, até a revisão da Lei nº 1.485, de 12 de 

outubro de 1978, que definirá taxas de permeabilidade específicas para cada 

zona; 

c) promover participação social da população no planejamento, 

implantação e operação das ações de drenagem e de manejo das águas 

pluviais; 

IV - melhoria da gestão e o monitoramento: 

a) sistematizar as informações e mapeamentos dos pontos de 

alagamento e dos elementos de macro e microdrenagem, de modo a manter 

informações georreferenciadas atualizadas; 

b) adotar tecnologias que permitam monitoramento das áreas de 

risco de inundação, considerando diferentes alternativas de intervenções; 

c) implementar medidas de controle dos lançamentos na fonte, 

tanto em áreas privadas como públicas; 

V - promover ações intersecretariais visando a elaboração de 

estratégias articuladas entre os órgãos da Prefeitura Municipal de Osasco para 

redução dos pontos de inundação e ampliação da cobertura do sistema de 

drenagem. 
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Art. 341. A infraestrutura Verde consiste na aplicação de recursos naturais 

como alternativa na gestão de águas urbanas, estudando e propondo soluções 

baseadas nos processos já existentes na natureza. 

Parágrafo único. A Infraestrutura Verde deve ser utilizada sempre 

em complemento ao Saneamento Ambiental tradicional, sendo suas soluções 

incorporadas nos projetos de macro e microdrenagem e com a inclusão da 

participação da população. 

Art. 342. As intervenções de macrodrenagem, como sistemas de detenção ou 

retenção temporária das águas pluviais, deverão considerar previamente a 

adoção de medidas de microdrenagem, não estruturais, na mesma sub-bacia, 

como a implantação de parques lineares e jardins de chuva. 

Art. 343. Devem ser adotadas as sub-bacias hidrográficas como unidades 

territoriais de análise para diagnóstico, planejamento, monitoramento e 

elaboração de projetos. 

Art. 344. A Lei nº 4.382, de 10 de dezembro de 2009, referente aos sistemas 

de retenção de águas pluviais, deve ser revisada para estar alinhada às 

diretrizes desta Lei Complementar. 

Subseção V - Da Gestão Integrada de Risco 

Art. 345. A gestão integrada de riscos deverá atender ao disposto da Lei 

Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, atuando na contenção de ameaças, 

monitoramento do surgimento de novas áreas de risco e controle da expansão 

das existentes. 
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Art. 346. Deverá ser formada a Comissão de Gestão Integrada de Riscos 

visando a mitigação de problemas de desastre ambiental, catastróficos e 

situações de emergência na cidade. 

Art. 347. Nas áreas de risco de qualquer natureza, deverão ser estabelecidos 

Núcleos de Proteção e de Defesa Civil (NUPDC). 

Art. 348. São ações para prevenção de enchentes: 

I - implementar sistema integrado para obtenção, armazenamento 

e análise de dados e informações plúvio-fluviométricas das bacias do 

município; 

II - sistematizar o monitoramento das áreas sujeitas a alagamento, 

estabelecendo relação entre a pluviosidade e o nível da cheia; 

III - indicar com placas de trânsito os locais sujeitos a alagamento; 

IV - realizar o cadastro georreferenciado das redes e dispositivos 

que compõem o sistema de microdrenagem do município, como as galerias de 

águas pluviais e bocas de lobo para monitoramento de vistorias e limpeza; 

V - elaborar os projetos e executar as obras de afastamento de 

risco de solapamentos de margens de córregos, controle de drenagem 

superficial e de vazão dos córregos; 

VI - elaborar programas de controle de erosão e assoreamento e 

de limpeza de resíduos sólidos das calhas dos córregos, mantendo a 

capacidade de vazão do canal; 
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VII - aprimorar o Sistema de Drenagem, conforme disposto nesta 

Lei Complementar, com a elaboração de estudos e projetos técnicos visando o 

aumento das áreas permeáveis no município, bem como, a preservação das 

matas ciliares; 

VIII - Implantar o Programa de Revitalização de Córregos, 

conforme disposto nesta Lei Complementar, com a elaboração de estudos e 

projetos hidrológicos visando a requalificação dos corpos d’água no município 

no âmbito da renaturalização, revitalização e da recuperação. 

Art. 349. São ações para a prevenção de deslizamento de terra: 

I - sistematizar o monitoramento das áreas sujeitas a 

deslizamento, com atualização a cada 18 (dezoito) meses, indicando a 

pluviosidade acumulada no período; 

II - elaborar os projetos e executar as obras de afastamento de 

risco de movimentos de massa; 

III - promover ações de melhoria de saneamento ambiental com a 

regularização de ligações de esgoto, bem como do sistema de escoamento de 

águas pluviais; 

IV - elaborar programas de controle de erosão e de limpeza de 

resíduos sólidos, em taludes; 

V - promover programas de educação ambiental visando a 

conscientização da população quanto à destinação adequada de resíduos 

sólidos; 
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VI - garantindo a vegetação e removendo árvores mortas ou 

doentes. 

Seção III - Da Política Ambiental de Combate às Mudanças Climáticas 

Art. 350. A Política Ambiental de Combate às Mudanças Climáticas deve 

promover açõesintegradas para mitigar os efeitos das alterações climáticas e 

contribuir para a redução dos fatores geradores, promovendo a adequação e 

redução dos efeitos adversos associados ao clima. 

Art. 351. Deve ser desenvolvido o Plano Municipal de Gestão das Mudanças 

Climáticas, em acordo com a Lei Federal nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009, e com o Programa Estadual Município Verde Azul, de acordo com a 

Resolução SIMA 81/2021; 

Art. 352. São diretrizes da Política Ambiental de Combate às Mudanças 

Climáticas: 

I - Realizar pesquisas sobre os principais impactos das mudanças 

climáticas no Município, a fim de obter dados necessários para criação de 

estratégias; 

II - identificar e propor medidas para a diminuição da emissão de 

gás carbônico e demais poluentes e estabelecimento de sumidouros de 

carbono; 

III - incentivar o uso sustentável de recursos naturais de maneira 

adequada nas esferas públicas e privadas; 
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IV - aumentar a permeabilidade do solo e o combate à formação 

de ilhas de calor, decorrentes da urbanização; 

V - incentivar um consumo e produção conscientes, 

fundamentados no princípio dos 5 “R” (repensar, recusar, reduzir, reutilizar e 

reciclar), tendo como visão a redução das quantidades de resíduos; 

VI - promover a ecoeficiência, incentivando a utilização de 

tecnologias mais limpas, consumo consciente da energia, o aumento da 

eficiência energética e uso de recursos renováveis; 

VII - promover a educação ambiental, passando pela divulgação 

do conhecimento, capacitação, conscientização e a participação popular desde 

a infância; 

VIII - viabilizar a inclusão de famílias em vulnerabilidade social 

nas práticas sustentáveis, com auxílios para que suas casas também se 

tornem mais sustentáveis, trazendo inclusive economia nas contas de água e 

eletricidade; 

IX - melhorar a qualidade do ar através da redução da emissão de 

gases poluentes de quaisquer fontes geradoras. 

Art. 353. São objetivos da Política Ambiental de Combate às Mudanças 

Climáticas: 

I - implantar soluções de Infraestrutura Verde; 
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II - fomentar a economia circular, para que seja gerada uma 

gestão mais eficiente dos recursos naturais existentes; 

III - realizar, em parceria com outros órgãos e instituições civis, o 

monitoramento sistemático do clima e suas manifestações no território local, 

prioritariamente em áreas mais vulneráveis; 

IV - fomentar a substituição da frota municipal e terceirizada para 

veículos movido a energias renováveis; 

V - criar instrumentos de coibição de queimadas urbanas, 

garantindo a aplicação da Lei Municipal nº 5.019, de 25 de novembro de 2019. 

Art. 354. O combate às Mudanças Climáticas requer soluções transversais, 

fazendo parte desta política as seguintes estratégias urbanas: 

I - criação das Macrozonas de Preservação e Conservação 

Ambiental; 

II - criação do Sistema de Áreas Verdes e Azuis, incluindo os 

novos parques e os caminhos verdes; 

III - implantação do programa de Revitalização de Córregos; 

IV - alterações no Uso e Ocupação do Solo, com aumento das 

áreas permeáveis intralote e adensamento construtivo próximo aos eixos de 

transporte público; 
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V - o incentivo à mobilidade ativa através da implementação do 

Sistema de Circulação de Pedestres e do Sistema Cicloviário; 

VI - desenvolvimento de programas de moradias seguras para 

população de áreas vulneráveis ou atingidas por eventos decorrentes das 

mudanças climáticas. 

Art. 355. O poder executivo deve se articular com entidades, associações, 

sindicatos, empresas e condomínios, dentre outros, para buscar alternativas e 

propor soluções criativas e novas tecnologias para estimular o mercado da 

reciclagem e a economia circular. 

Seção IV - Da Gestão, Monitoramento e Controle da Política Ambiental 

Art. 356. São atribuições da Gestão, Monitoramento e Controle da Política 

Ambiental: 

I - fiscalizar as atividades e a ocupação urbana nas ZEPAM; 

II - adotar procedimentos de aquisição de bens e contratação de 

serviços pelo Poder Público Municipal com base em critérios de 

sustentabilidade; 

III - articular, no âmbito dos Comitês de Bacias Hidrográficas, 

ações conjuntas de conservação, recuperação e fiscalização ambiental entre 

os municípios do Consórcio Intermunicipal da Região Oeste Metropolitana de 

São Paulo (Cioeste) e a Secretaria Estadual do Meio Ambiente (SEMA), em 

especial as relacionadas à despoluição do Rio Tietê; 
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IV - implantar estratégias integradas com os municípios do 

Cioeste, articuladas com outras esferas de governo, para a redução da 

poluição e degradação do meio ambiente; 

V - criar conexão entre as áreas públicas e privadas que prestam 

serviços ambientais em corredores ecológicos, de modo a potencializar seus 

benefícios ao Município, constituindo um sistema ambiental integrado; 

VI - produzir, em parceria com demais municípios do Cioeste, 

legislação específica, normas e estrutura de regulação, gestão e operação do 

Sistema de Saneamento Ambiental, com a finalidade de se constituir em uma 

agenda comum sub-regional para a solução integrada de saneamento 

ambiental. 

Art. 357. O Poder público deve oficializar o Programa de Monitoramento e 

Controle da Política Ambiental, conforme o Decreto nº 11.174, de 24 de 

setembro de 2015, e ampliá-lo para além do monitoramento de nascentes, 

desenvolvendo instrumentos de controle de inventário de espécies da fauna e 

flora, o estabelecimento de metas e seu monitoramento até o atingimento da 

meta de 12m² (doze metros quadrados) de área verde por habitante, e o 

controle de geração de impacto ambiental. 

CAPÍTULO III - DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Seção I - Objetivos e Diretrizes 

Art. 358. O objetivo da Política Municipal de Cultura para o Patrimônio Histórico 

e Cultural é valorizar a memória cultural, a identidade e a diversidade por meio 

da documentação, proteção e recuperação dos bens tangíveis, naturais ou 
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construídos, assim como dos bens intangíveis, representados pelo patrimônio 

histórico, artístico, cultural, turístico, paisagístico, arqueológico, arquitetônico ou 

ambiental, no âmbito do Município. 

Art. 359. São diretrizes para a Política Municipal de Cultura relativa ao 

Patrimônio Histórico e Cultural: 

I - elaborar normas para garantir a preservação da memória 

existente no Município e os bens materiais e imateriais de importância histórica, 

artística, cultural, turística, paisagística, arqueológica, arquitetônica e 

ambiental; 

II - promover o registro do patrimônio imaterial do Município; 

III - assegurar a preservação da identidade dos bairros, 

valorizando as características e elementos que relatem sua história, aspectos 

sociais e cultura; 

IV - desenvolver atividades culturais e a promoção de ações 

educativas voltadas para a sensibilização da população sobre a importância e a 

necessidade de preservação de seu patrimônio; 

V - avaliar os bens indicados pela sociedade civil, passíveis de 

tombamento, apresentados no Quadro 9 e no Mapa 11, anexos a esta Lei 

Complementar; 

VI - indicar bens de importância patrimonial, materiais e imateriais, 

formando cadastro de dados informatizado e georreferenciado; 
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VII - incentivar a participação da sociedade civil na identificação 

de bens de importância patrimonial material e imaterial, sistematizando 

informações georreferenciadas, quando possível; 

VIII – identificar e valorizar elementos da cultura da população 

negra, povos originários, comunidades tradicionais e imigrantes do município 

em conformidade com a Política Nacional de  Desenvolvimento Sustentável 

dos Povos e Comunidades Tradicionais, Decreto 6.040, de 7 de fevereiro de 

2007; 

IX - garantir o acesso e disponibilidade das informações sobre o 

patrimônio histórico, cultural e ambiental à população e incentivar a visitação a 

bens tombados; 

X - promover articulação com órgãos de outras esferas de 

governo a fim de garantir a valorização, fiscalização e preservação de bens 

históricos e culturais no Município; 

XI - estipular normas para a definição das áreas do entorno dos 

bens tombados ou preservados, incentivando usos e atividades compatíveis 

com sua proteção, contribuindo para a preservação da paisagem urbana e 

condicionando o processo de aprovação de projetos e obras ao atendimento 

destas normas; 

XII - incentivar a preservação do patrimônio histórico, cultural e 

ambiental por meio de instrumentos urbanísticos; 
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XIII - criar parcerias com instituições, universidades, órgãos 

públicos e privados a fim de promover a valorização, a conservação e o 

restauro de bens tombados; 

XIV - organizar sistema de informações e de divulgação da vida 

cultural e da história do Município; 

XV - estimular a reabilitação do patrimônio arquitetônico, criando 

regras e parâmetros que facilitem a reciclagem e retrofit das edificações para 

novos usos; 

XVI – adaptar edifícios históricos de uso público para promover 

acessibilidade e o acesso a Pessoas com Deficiência, conforme § 2º do Art.15 

do Decreto Federal nº 5.296/2004. 

Art. 360. Dos instrumentos da política urbana e dos benefícios que poderão ser 

aplicados para a valorização, proteção e preservação dos bens de importância 

patrimonial: 

I - tombamento; 

II - inventário do patrimônio cultural e ambiental; 

III - registro do patrimônio imaterial, conforme Decreto Federal nº 

3.551, de 04 de agosto de 2000; 

IV - transferência do direito de construir; 

V – (...) 
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VI - benefícios fiscais como fomento a atividades culturais, 

associadas ou não a usos complementares, a ser regulamentada por legislação 

específica; 

VII - simplificação de procedimentos para a instalação, 

funcionamento e obtenção de autorizações e alvarás necessários, a ser 

regulamentada por legislação específica. 

Parágrafo único. O inventário como instrumento de promoção e 

proteção do patrimônio histórico e cultural obedecerá ao disposto em legislação 

municipal específica, a ser regulamentada após a entrada em vigor desta Lei 

Complementar, e deverá submeter-se às disposições constantes no § 1º, do 

Art. 216 da Constituição Federal. 

Art. 361. O Poder Público municipal deverá destinar corpo técnico, 

subordinado à Secretaria da Cultura (SECULT), ou outra que vier a substituí-la, 

capacitado para a gestão dos processos relacionados ao patrimônio histórico e 

cultural do Município. 

Seção II - Da Paisagem Urbana 

Art. 362. A paisagem urbana existente no Município é um bem cultural e 

ambiental, constituído por elementos essenciais ao bem-estar e à sensação de 

conforto individual e social da população, fundamental para a qualidade de 

vida. 

Art. 363. As ações públicas e privadas com interferência na paisagem urbana 

deverão atender ao interesse público, conforme os seguintes objetivos: 
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I - garantir o direito do cidadão à fruição da paisagem; 

II - garantir a identificação, leitura e apreensão da paisagem e de 

seus elementos constitutivos, públicos e privados, pelo cidadão; 

III - incentivar a preservação da memória e do patrimônio 

histórico, cultural, religioso e ambiental e a valorização do ambiente natural e 

construído; 

IV - garantir a preservação e da visualização das características 

peculiares dos logradouros e das fachadas dos edifícios; 

V - contribuir para a preservação e a visualização dos elementos 

naturais tomados em seu conjunto e em suas peculiaridades ambientais; 

VI - regular o uso e ocupação do solo e da implantação de 

infraestrutura visando a preservação do conjunto da paisagem urbana e a 

melhora da qualidade de vida da população. 

Art. 364. São diretrizes específicas para o ordenamento e a gestão da 

paisagem: 

I - elaborar normas de ordenamento territorial relacionadas à 

inserção de elementos na paisagem urbana que considere as diferentes áreas 

do Município, a diversidade dos bairros, os bens culturais e ambientais de 

interesse de preservação, o sistema edificado e a infraestrutura; 
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II - identificar elementos significativos e referenciais da paisagem 

urbana, estabelecendo medidas de preservação de eixos visuais que garantam 

sua identificação pelos cidadãos; 

III - garantir a participação da comunidade nos processos de 

identificação, valorização, preservação e conservação dos territórios culturais e 

dos elementos significativos da paisagem; 

IV - promover o combate à poluição visual, bem como à 

degradação ambiental; 

V - proteger, recuperar e valorizar o patrimônio cultural, 

paisagístico, bem como o meio ambiente natural ou construído da cidade; 

VI - estabelecer regras de aproveitamento, dimensionamento e 

ocupação de lotes e glebas de forma compatível aos objetivos e diretrizes 

desta Lei Complementar, introduzindo a paisagem urbana como critério de 

composição do sistema edificado; 

VII - promover ações de melhoria da paisagem urbana nos 

espaços públicos, em especial o enterramento do cabeamento aéreo, a 

arborização urbana, a ampliação, a qualificação e a manutenção de passeios 

públicos; 

VIII - ordenar a inserção de anúncios nos espaços públicos, 

limitando o uso da publicidade, em atendimento aos objetivos expressos nesta 

Lei Complementar; 
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IX - assegurar a proteção da paisagem natural, buscando sua 

proteção ou sua recomposição, quando degradada; 

X - condicionar a instalação de galerias compartilhadas para os 

serviços públicos, principalmente de energia elétrica, gás canalizado, 

saneamento e telecomunicações, desde que compatíveis; 

XI - incentivar ações públicas e privadas de recuperação, 

restauração e manutenção de fachadas e passeios públicos em áreas 

degradadas; 

XII – inclusão de crianças, com foco na primeira infância, através 

da presença de elementos de estímulo sensorial que contribuam com os 

processos de aprendizagem e da construção de mais espaços públicos lúdicos 

e acessíveis. 

CAPÍTULO IV - DA POLÍTICA DE MOBILIDADE URBANA 

Art. 365. A Política Municipal de Mobilidade Urbana consiste no conjunto de 

sistemas, políticas públicas e de gestão que garantem os deslocamentos pela 

cidade, tanto de pessoas quanto de cargas, promovendo o desenvolvimento 

urbano sustentável. 

Art. 366. A Política Municipal de Mobilidade Urbana é efetivada através do 

Plano Municipal de Mobilidade Urbana de Osasco, que por sua vez segue as 

diretrizes, objetivos e definições estipuladas na Lei Federal nº 12.587, de 3 de 

janeiro de 2012, que institui a Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU). 
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Art. 367. O Poder Público municipal deverá revisar o Plano Municipal de 

Mobilidade Urbana existente, de acordo com as diretrizes e objetivos desta Lei 

Complementar. 

Seção I - Do Sistema de Mobilidade Urbana 

Art. 368. O Sistema de Mobilidade Urbana é composto pelo conjunto dos 

modos de transporte, pelas infraestruturas e pelas instalações operacionais 

necessários para garantir a mobilidade de pessoas e o deslocamento de 

cargas pelo território municipal. 

Art. 369. O Sistema de Mobilidade Urbana é composto pelas infraestruturas 

municipais, como o subsistema viário e as estações ferroviárias e terminais 

rodoviárias e pelos seguintes subsistemas: 

I - subsistema de transporte ativo, que integra a circulação de 

pedestres, ciclistas e qualquer meio que utilize apenas a força do próprio corpo; 

II - subsistema de transporte coletivo municipal e intermunicipal; 

III - subsistema de transporte motorizado particular; 

IV - subsistema de logística e transporte de cargas. 

Art. 370. São diretrizes do Sistema de Mobilidade Urbana: 

I - promover o desenvolvimento urbano sustentável, através da 

integração do adensamento populacional à oferta de infraestrutura de 

mobilidade; 
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II - priorizar a oferta do transporte público coletivo e do transporte 

ativo de qualidade, em atendimento ao Art. 6º da Lei Federal nº 12.587, de 03 

de janeiro de 2012, incentivando o uso destes como modo de deslocamento 

cotidiano; 

III - descentralizar as viagens no Município, melhorando a 

conexão entre bairros, otimizando os deslocamentos e reduzindo o tempo de 

viagem; 

IV - melhorar as condições de mobilidade da população 

garantindo conforto, segurança e modicidade, com atenção especial a 

mulheres, gestantes, pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida, 

pessoas de baixa renda e pessoas idosas; 

V - mitigar os efeitos das mudanças climáticas. 

Art. 371. São objetivos estratégicos do Sistema de Mobilidade Urbana, que 

orientarão as ações e os investimentos públicos: 

I - garantir as condições de acessibilidade em todos os 

componentes do Sistema de Mobilidade Urbana, com especial atenção às 

pessoas com deficiência e/ou pessoas com mobilidade reduzida; 

II - qualificar os passeios públicos e os espaços de circulação de 

pedestre, garantindo conforto e segurança a todos, com especial atenção às 

necessidades de mulheres, crianças e seus cuidadores, e pessoas idosas; 

III - ampliar o sistema cicloviário permitindo ao ciclista circular com 

conforto e segurança; 
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IV - promover a integração intermodal, incentivando o uso 

conjunto do transporte público com a mobilidade ativa, em concordância com 

outros instrumentos desta lei complementar; 

V - mitigar os impactos urbanos decorrentes da implantação de 

Polos Geradores de Tráfego; 

VI - incentivar o uso de veículos movidos a combustíveis menos 

poluentes ou energias renováveis. 

VII - implantar pontos de ônibus com cobertura, banco e 

iluminação, e adequar os existentes a essas mesmas condições, sempre que o 

espaço disponível assim permita. 

Art. 372. São propostas estratégicas do Sistema de Mobilidade Urbana: 

I - os Eixos de Mobilidade e Integração Urbana (EMIU), conforme 

disposto nesta Lei Complementar, que inclui adequação do subsistema viário, 

corredor de ônibus, ciclovias e passeios públicos; 

II - a qualificação das Centralidades, conforme disposto nesta Lei 

Complementar; 

III - as transposições norte-sul, a Rodovia Castelo Branco, o Rio 

Tietê e a Ferrovia da CPTM, que configuram barreiras urbanas; 

IV - a implantação dos instrumentos urbanísticos Estudo de 

Impacto de Vizinhança e Relatório de Impacto de Tráfego; 
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V - o incentivo à implantação de edifícios-garagem próximos das 

estações da CPTM, como estímulo ao uso do transporte público, conforme 

disposto nesta Lei Complementar. 

Seção II - Do Subsistema Viário 

Art. 373. O Subsistema Viário é definido como o conjunto de logradouros 

públicos, vielas, vias de pedestre (calçadões), escadarias, parques e praças, 

que servem à circulação e permanência de pessoas e cargas, fazendo parte da 

rede de espaços públicos. 

Art. 374. A principal função do Subsistema Viário é viabilizar a implementação 

e funcionamento dos subsistemas que fazem parte do Sistema de Mobilidade 

Urbana, integrando funções e recebendo infraestruturas diversas que 

possibilitem a mobilidade de forma eficiente e sustentável no Município. 

Art. 375. O Subsistema Viário do Município de Osasco está apresentado no 

Mapa 12, anexo a esta Lei Complementar, e, para fins de organizações dos 

subsistemas, é hierarquizado, sendo composto pelos seguintes tipos de vias: 

I - estruturais metropolitanas: vias de trânsito rápido de fluxos 

intermunicipais e regionais (rodovias); 

II - estruturais arteriais: vias estruturadoras dos principais fluxos 

municipais; 

III - vias coletoras: vias de ligação entre vias locais e vias 

estruturais; 
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IV - vias locais: vias internas dos bairros, com função 

predominante de proporcionar o acesso aos imóveis; 

V - vias componentes dos Eixos de Mobilidade Urbana (EMIU): 

vias prioritárias para a execução de intervenções, com o objetivo de serem 

convertidas em vias estruturais arteriais; 

VI - vias componentes das Centralidades e dos Caminhos Verdes, 

que devem priorizar funções específicas e devem ser convertidas em vias 

coletoras, de acordo com esta Lei Complementar. 

§ 1º A hierarquia viária municipal estabelecida poderá ser 

revisada por lei específica, respeitadas as diretrizes desta Lei Complementar e 

do Plano Municipal de Mobilidade Urbana (PLANMOB). 

§ 2º As vias que são componentes de mais de uma estratégia 

(EMIU, Centralidade ou Caminho Verde) deverão levar em conta as funções 

acumuladas no momento de sua requalificação. 

Art. 376. Como pertencente à rede de espaços públicos, o Subsistema Viário 

deve abrigar funções tanto de circulação como de permanência e lazer, 

podendo receber intervenções e eventos de caráter coletivo. 

Art. 377. São ações prioritárias da política de intervenção no Subsistema 

Viário: 

I - estabelecer Subsistema Viário Estrutural que reduza a 

fragmentação municipal, de acordo com o disposto no Plano Municipal de 

Mobilidade Urbana (PLANMOB), nos termos previstos na Lei nº 4.765, de 07 
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de julho de 2016, e com o Mapa 12 - Sistema Viário Estrutural anexo a esta Lei 

Complementar; 

II - construir novas vias e qualificar existentes, conforme Mapa 13, 

anexo a esta Lei Complementar, que deverão receber qualificação de 

pavimentação, passeio públicos, iluminação e sinalização, além de passar por 

estudo de viabilidade de aumento da capacidade e promoção da mobilidade 

ativa; 

III - ampliar e qualificar as vias relacionadas diretamente aos 

Eixos de Mobilidade e Integração Urbana (EMIU), às Zonas de Centralidades e 

aos Caminhos Verdes; 

IV - construir as novas Transposições Norte-Sul propostas; 

V - priorizar a redução das velocidades máximas das faixas de 

rolamento, atendendo aos requisitos de engenharia de tráfego e de segurança 

viária; 

VI - reduzir os espaços de estacionamentos de automóveis na via 

pública quando necessário para implantação de corredores ou faixas 

exclusivas de ônibus, de estrutura cicloviária ou ampliação de passeios 

públicos. 

Parágrafo único. A implantação de vias que passam por áreas de 

ZEIS 1 e 2 deverão ser atreladas aos planos de urbanização da ZEIS em 

questão. 

Subseção I - Das Transposições Norte-Sul 
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Art. 378. As transposições propostas nesta Subseção estão distribuídas em 

cinco localizações, descritas a seguir e apresentadas no Mapa 14, anexo a 

esta Lei Complementar: 

I - Travessia 1: conecta o bairro Industrial Altino ao bairro 

Industrial Remédios, e atenderá às instituições de ensino, como a FATEC 

Prefeito Hirant Sanazar e a ETEC Doutor Celso Giglio, transpondo a Rodovia 

Presidente Castello Branco e o Rio Tietê; 

II - Travessia 2: conecta o bairro Castelo Branco ao bairro 

Piratininga e à área da Operação Urbana Consorciada Tietê I, próximo ao 

bairro Km 18, e tem por objetivo ligar a Rua Irene Pereira Leão e a Avenida dos 

Autonomistas, entre as estações Quitaúna e Comandante Sampaio da CPTM, 

transpondo a Rodovia Presidente Castello Branco e o Rio Tietê; 

III - Travessia 3: conecta o bairro Rochdale ao bairro Industrial 

Centro, ligando a Avenida Marechal Rondon, à futura Avenida Marginal do 

braço morto do Rio Tietê, transpondo a Rodovia Presidente Castello Branco, o 

Rio Tietê e a ferrovia; 

IV - Travessia 4: conecta o bairro Rochdale ao Centro, ligando a 

Rua Ceará à Rua Estér Rombenso, transpondo a Rodovia Presidente Castello 

Branco, o Rio Tietê e a ferrovia; 

V - Travessia 5: conecta os bairros Munhoz Junior, Piratininga e 

Quitaúna, passando pelo extremo oeste do município, servindo, 

prioritariamente, à instalação de corredor de transporte público e à interligação 

entre a estação de trem General Miguel Costa e terminais de ônibus 

municipais. 
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§ 1º A forma de efetivação das transposições, incluindo as 

alterações no subsistema viário e as obras de arte de engenharia, serão 

analisadas e aprovadas mediante projetos específicos. 

§ 2º Os projetos das transposições deverão abarcar todos os 

modos de transporte indicados nas diretrizes contidas nesta Lei Complementar 

e no Plano Municipal de Mobilidade. 

Seção III - Do Subsistema de Mobilidade Ativa 

Art. 379. O Subsistema de Mobilidade Ativa é composto pelas infraestruturas, 

equipamentos e regulamentações relativos à mobilidade a pé, de bicicleta e por 

qualquer meio que utilize apenas a força do próprio corpo, sem auxílio de 

motores. 

Art. 380. Fazem parte do Subsistema de Mobilidade Ativa todas as 

infraestruturas do Sistema de Mobilidade Urbana, incluindo os parques, as 

praças e os Caminhos Verdes, conforme previstos nesta Lei Complementar. 

Art. 381. Os passeios públicos, faixas de pedestres, transposições e 

passarelas existentes deverão garantir a acessibilidade universal, conforme 

normas técnicas regulamentares pertinentes e legislação específica pertinente, 

com prioridade ao atendimento de equipamentos públicos e de interesse 

coletivo. 

§ 1º Entende-se por acessibilidade universal a condição para 

utilização de todos os sistemas por pessoas com deficiência e/ou mobilidade 

reduzida, pessoas idosas e crianças, com segurança e autonomia, total ou 

assistida. 
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§ 2º As condições de acessibilidade têm como principal referência 

o Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 

2015, a Lei de Acessibilidade, Lei Federal nº 10.098 de 19 de dezembro de 

2000 e as normas técnicas que regulam o tema. 

Art. 382. Quando os imóveis inseridos na ZEMIU e ZCE forem reformados ou 

construídas edificações, deverá ser verificada a incidência ou não de ampliação 

compulsória do passeio público existente. 

Art. 383. As ações prioritárias do Subsistema de Mobilidade Ativa são: 

I - elaboração de projeto específico para qualificação, 

uniformização e adequação da acessibilidade do ZEMIU; 

II - qualificação dos passeios públicos nas Zonas de Centralidade 

e Caminhos Verdes; 

III - exigência da construção correta de passeios públicos, com 

acessibilidade e faixas de serviço, livre e de acesso, conforme Lei Municipal nº 

4624, de 6 de março de 2014, a ser controlada no processo de aprovação de 

novas obras e fiscalizada pelo poder público municipal; 

IV - a implantação da rede cicloviária municipal, conforme 

prioridades e traçado representados no Mapa 15, anexo a esta Lei 

Complementar. 

§ 1º Cabe ao poder público municipal estimular a construção das 

vias públicas baseadas em conceitos modernos de segurança viária, como 

faixas elevadas, estreitamento das vias nos cruzamentos, criação de pilotos 
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com urbanismo tático e combinação de intervenções viárias com Infraestrutura 

Verde. 

§ 2º Caberá à SETRAN, ou órgão que venha a substitui-la, 

especificar quais ações de engenharia de tráfego e de infraestrutura que serão 

necessárias para a implantação da rede de mobilidade ativa proposta. 

§ 3º Deverão ser realizadas campanhas educativas que 

incentivem o uso do transporte cicloviário no cotidiano. 

Art. 384. São ações complementares do Subsistema de Mobilidade Ativa: 

I - passar a zeladoria dos passeios públicos nas ZEMIU e Zonas 

de Centralidade para a responsabilidade da municipalidade; 

II - implantar bicicletários ou paraciclos cobertos, junto aos 

equipamentos públicos de uso coletivo, na mesma proporção de vagas 

estipulada para empreendimentos privados; 

III - instalar e bicicletários ou paraciclos cobertos junto às 

estações de trem e terminais de ônibus e ampliar os existentes; 

IV - estimular a implantação de bicicletários e paraciclos dentro de 

empreendimentos privados, novos ou que passarem por reforma. 

Seção IV - Do Subsistema de Transporte Coletivo 

Art. 385. O Subsistema de Transporte Coletivo é composto pelo conjunto de 

veículos que realizam o serviço de transporte coletivo, pelas estações, pontos 
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de parada e terminais de integração e transbordo, pelo subsistema viário e 

outros equipamentos de apoio que realizam o serviço de transporte de 

passageiros público ou particular. 

Parágrafo único. O serviço de Transporte Coletivo Público deverá 

ser acessível a toda a população, com itinerários e preços fixados. 

Art. 386. São ações prioritárias do Subsistema de Transporte Coletivo: 

I - implantar os corredores de ônibus do EMIU, conforme 

representado no Mapa 3 e na Figura 1, anexos a esta Lei Complementar; 

II - viabilizar paradas de ônibus acessíveis e seguras, inclusive 

através do incentivo às baias de ônibus; 

III - remanejar as linhas de ônibus municipais e intermunicipais a 

fim de adequá-las ao novo modelo de desenvolvimento urbano atrelado ao 

transporte de massa; 

IV - promover a integração física e tarifária do sistema de ônibus 

municipal com os ônibus intermunicipais e com o sistema ferroviário; 

V - incentivar a criação de edifícios-garagem. 

Art. 387. As ações do Subsistema de Transporte Coletivo Público deverão se 

articular aos projetos desenvolvidos por outras esferas governamentais, em 

implantação ou previstos, que tenham sobreposição espacial ou de função, 

com destaque para: 
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I - Corredor Intermunicipal Itapevi – São Paulo, em implantação 

pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos (EMTU) ao longo da 

Avenida dos Autonomistas, conforme representado no Mapa 16, anexo a esta 

Lei Complementar; 

II - linha de transporte coletivo de média capacidade no sentido 

norte-sul, lindeira ao Rodoanel Mário Covas, conforme proposto pelo Poder 

Público municipal, em parceria com a EMTU, cujo objetivo é interligar as 

seguintes vias, estação e bairro, conforme Mapa 16, anexo a esta Lei 

Complementar: 

a) corredor metropolitano da Rodovia Raposo Tavares, no 

encontro dos Municípios de Osasco, Carapicuíba e Cotia; 

b) Avenida dos Autonomistas, no Terminal Metropolitano Luiz 

Bortolosso; 

c) estação ferroviária da CPTM, General Miguel Costa; 

d) bairro do Munhoz Júnior, transpondo o Rio Tietê e a Rodovia 

Presidente Castello Branco. 

III - linha 22 – Marrom, em estudo pela Companhia do 

Metropolitano de São Paulo (Metrô), que ligará Cotia a São Paulo, passando 

por Osasco nos bairros de Santa Maria e Conceição, conforme Mapa 16. 

Art. 388. São ações complementares do Subsistema de Transporte Coletivo 

Público: 
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I - regulamentar o transporte coletivo particular, em especial 

fretados e escolares; 

II - implementar acessibilidade universal nos ônibus e suas 

paradas, e nos trens e suas estações, conforme disposto na Lei Federal 

13.146/2015 e normas relativas à acessibilidade; 

III - ampliar políticas de inserção tarifária a pessoas de baixa 

renda; 

IV - implementar frota de transporte público sustentável, incluindo 

critérios de uso de energia renovável nos contratos de concessão; 

V - aprimorar a regulamentação do transporte por aplicativo, 

estudando a possibilidade de incluí-lo na rede de transporte público. 

Art. 389. Para estimular a intermodalidade e o uso do transporte coletivo de 

massa nos deslocamentos metropolitanos, o Poder Público municipal 

incentivará a criação de edifícios-garagem no entorno imediato das estações 

ferroviárias nas extremidades de Osasco, de acordo com os seguintes critérios 

e considerações: 

I - edifícios-garagem são os empreendimentos que ofereçam 

vagas de estacionamento comercial de uso público em ao menos 70% (setenta 

por cento) da área total construída, com possibilidade de utilização do 

pavimento térreo para fins de comércio ou serviços; 

II - entorno imediato das estações é o raio de 300m (trezentos 

metros), contado a partir do ponto central da estação ferroviária; 
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III - serão consideradas as estações ferroviárias existentes e 

novas que venham a ser construídas, passando o estímulo a valer a partir do 

momento da inauguração da estação; 

IV - poderá ser beneficiário, conforme o disposto neste artigo, 

todo lote que tenha ao menos 50% (cinquenta por cento) da sua área inserido 

dentro do entorno imediato destas estações; 

V - os edifícios destinados ao uso de edifício-garagem deverão ter 

tratamento de fachada de modo a não interferir negativamente nas qualidades 

paisagísticas da cidade, tanto em seu pavimento térreo como nos demais 

pavimentos, estando sujeitos à aprovação do órgão público municipal 

responsável; 

VI - os empreendimentos de edifício-garagem enquadrados em 

todos os critérios previstos neste artigo poderão usufruir do desconto de 50% 

(cinquenta por cento) do valor da Outorga Onerosa do Direito de Construir 

(OODC); 

VII - deverá ser criado mecanismo de Bolsão de Estacionamento 

Integrado próximo a estações de trem, metrô e terminais de ônibus presentes 

nas bordas da cidade, com o objetivo de redução de tráfego dos veículos nas 

regiões centrais; 

VIII - estabelecer vantagens na tarifa do estacionamento para 

usuários que comprovem o uso do Bolsão de Estacionamento Integrado e do 

transporte público, podendo este mecanismo ser incluso na política de 

integração tarifária, devendo ser desenvolvido em legislação específica. 
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Seção V - Do Subsistema de Transporte Motorizado Particular 

Art. 390. O Subsistema de Transporte Motorizado Particular é constituído pelo 

subsistema viário municipal, pelas vagas de estacionamento em área pública e 

particular, pela rede de sinalização, pela rede semafórica e outras 

infraestruturas de controle de trânsito. 

Art. 391. São ações prioritárias do Subsistema Transporte Motorizado 

Particular: 

I - elaborar o Plano de Circulação e de Estacionamento, para 

regulamentar o estacionamento nas vias, o estacionamento rotativo e carga e 

descarga, o rodízio de veículos e outras formas de ordenamento de atividades 

específicas, a ser desenvolvido pelo Poder Público, conforme o previsto no 

Código de Trânsito Brasileiro, Lei Federal nº 9.503/97; 

II - criação de edifícios-garagem no entorno imediato das 

estações ferroviárias. 

Art. 392. São ações complementares do Subsistema Transporte Motorizado 

Particular: 

I - criar incentivos, por meio de lei específica, para a migração da 

frota de veículos particulares para fontes renováveis de energia, através da 

implementação de zonas de circulação de baixa emissão e criação de rede de 

recarga de veículos elétricos; 
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II - criar programas municipais de veículos compartilhados, a fim 

de diminuir a demanda de vagas de estacionamento e otimizar o uso dos 

espaços públicos. 

Seção VI - Do Subsistema de Logística e Transporte de Cargas 

Art. 393. O Subsistema de Logística e Transporte de Cargas é composto pelo 

subsistema viário, e pelas instalações e equipamentos que dão suporte ao 

transporte, armazenamento e distribuição de carga, associado a iniciativas 

públicas e privadas de gestão dos fluxos de cargas. 

Art. 394. São objetivos específicos do Subsistema de Logística e Transporte de 

Cargas: 

I - ordenar os fluxos de modo a garantir a produtividade dos usos 

industriais; 

II - restringir os fluxos de veículos de grande porte e de paradas 

para espera, carga e descarga em áreas sujeitas a conflito com outros usos 

que sejam prioritários; 

III - atender ao Plano de Circulação e Estacionamentos; 

IV - exigir a execução das medidas mitigatórias ou 

compensatórias necessárias à instalação de polos geradores de tráfego e 

impacto de vizinhança. 

Seção VII - Do Subsistema de Iluminação Pública 
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Art. 395. São ações prioritárias da iluminação pública: 

I - ampliar, qualificar e padronizar o sistema de iluminação pública 

das vias e logradouros, de acordo com a norma NBR 5101 ou com outra norma 

que venha a substitui-la, visando proporcionar luminosidade suficiente e 

adequada para garantir especialmente a segurança do pedestre, priorizando as 

áreas da ZEMIU, das ZCE, os caminhos verdes e da Macrozona de 

Desenvolvimento de Territórios Periféricos; 

II - ampliar o sistema de tele gestão da iluminação pública para as 

vias estruturais do município, otimizando a gestão de recursos e reduzindo os 

gastos com energia; 

III - promover a sistematização georreferenciada dos pontos 

existentes, estimativas e projeções para o planejamento de demandas futuras e 

manutenção corretiva e preventiva; 

IV - melhorar as condições de iluminação dos equipamentos 

sociais, praças e espaços públicos, assegurando condições de segurança e 

conforto; 

V - priorizar o baixo consumo, o baixo custo e a sustentabilidade 

na iluminação pública com a implantação de iluminação LED (ou outras 

tecnologias mais sustentáveis e menos onerosas que venham a ser 

disponibilizadas), com ganho de eficiência na luminosidade. 

Seção VIII - Do Financiamento da Política de Mobilidade Urbana 
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Art. 396. Os recursos para a execução das ações da Política de Mobilidade 

Urbana virão do orçamento municipal, de fontes conveniadas, de parcerias 

público-privadas, das concessionárias de serviços de transporte público, do 

sistema de estacionamento rotativo, das compensações dos Polos Geradores 

de Tráfego e das demais arrecadações relacionadas ao desenvolvimento 

urbano e de mobilidade. 

Art. 397. A aplicação dos recursos deverá seguir os objetivos, as diretrizes e as 

prioridades previstos nesta Lei Complementar, no Plano Municipal de 

Mobilidade e na legislação nacional que instituiu a Política Nacional de 

Mobilidade Urbana. 

CAPÍTULO V - DA POLÍTICA DE CRESCIMENTO E DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E TRABALHO 

Art. 398. São diretrizes da Política de Desenvolvimento Econômico e Trabalho: 

I - diversificar as atividades econômicas buscando preservar as 

vocações econômicas do município; 

II - criar novos mercados, processos produtivos, produtos e 

serviços, priorizando o desenvolvimento econômico sustentável; 

III - combater as desigualdades no mercado de trabalho nos 

âmbitos territorial e das questões de gênero, cor/raça, idade e das pessoas 

com deficiência. 

Art. 399. São objetivos da Política de Desenvolvimento Econômico e Trabalho: 
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I - fomentar a criação e descentralizar a distribuição dos postos de 

trabalho, privilegiando a Macrozona de Desenvolvimento de Territórios 

Periféricos visando a redução da vulnerabilidade socioeconômica na área; 

II - capacitar e qualificar profissionalmente os trabalhadores do 

Município; 

III - incentivar o comércio e serviços de bairro, priorizando as 

zonas de Centralidade representadas no Mapa 2; 

IV - incentivar a instalação de novas empresas e a permanência 

das existentes, priorizando os setores de comércio, serviços e financeiro, em 

especial na Zona do Eixo de Mobilidade e Integração Urbana visando o 

crescimento e desenvolvimento orientado pelo transporte municipal e urbano; 

V - facilitar a instalação de empresas de comércio e serviços de 

grande porte na Macrozona de Desenvolvimento Empresarial visando explorar 

a proximidade com as vias de articulação metropolitana; 

VI - incentivar cadeias de produção sustentáveis e a economia 

solidária e criativa. 

Art. 400. O Poder Público municipal deverá criar políticas públicas e ações 

específicas para apoiar as micro e pequenas empresas a fim de promover 

ganho de competitividade e fortalecimento da economia local, formulando 

ações que incentivem a regulamentação de atividades produtivas 

complementares ao uso residencial e aos empreendimentos não regulares. 
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Parágrafo único. Para os fins desta Lei Complementar, entende-

se por: 

I - atividades produtivas complementares ao uso residencial 

aquelas exercidas por meio de estabelecimentos não residenciais de pequeno 

porte, em imóvel de uso misto, com ou sem a geração de vínculos formais de 

trabalho e que não causem impacto ou incômodo aos usos residenciais; 

II - empreendimentos não regulares aqueles sem licença ou 

alvará de funcionamento, sem vistoria e observância de normas de segurança, 

além de não terem licença especial para o pleno exercício de suas atividades. 

Art. 401. Visando atingir os objetivos de desenvolvimento econômico e a 

viabilização da implantação das propostas estratégicas previstas neste 

Capítulo, o Poder Público municipal poderá adotar estímulos para a criação de 

empresas e estabelecimentos voltados ao desenvolvimento sustentável, 

mediante o estabelecimento dos seguintes incentivos fiscais: 

I - isenção ou suspensão de exigibilidade do IPTU; 

II - isenção ou suspensão de exigibilidade do ITBI; 

III - isenção de taxas municipais para instalação e funcionamento; 

IV - simplificação dos procedimentos para obtenção das 

autorizações e alvarás necessários. 

§ 1º Em relação aos impostos indicados nos incisos I e III deste 

artigo, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário dar-se-á para fatos 
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geradores de obrigações tributárias ocorridos no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) meses, contados da data de aprovação do pedido de incentivo fiscal. 

§ 2º Em relação ao imposto indicado no inciso II deste artigo, a 

suspensão do crédito tributário dar-se-á para fatos jurídicos geradores da 

obrigação tributária ocorridos no prazo máximo de 5 (cinco) anos, contados da 

data de aprovação do pedido de incentivo fiscal. 

§ 3º Terão direito aos incentivos previstos neste artigo os 

interessados que atenderem aos seguintes requisitos: 

I - estar estabelecido em uma das regiões incentivadas; 

II - exercer ao menos uma das atividades incentivadas; 

III - estar com as inscrições atualizadas no Cadastro Municipal 

Mobiliário e Imobiliário; 

IV - estar adimplente junto à Secretaria de Finanças; 

V - exercer as atividades na região incentivada ou ter cadastrado 

ao menos um imóvel onde iniciará suas atividades. 

§ 4º A implementação desses incentivos será regulamentada por 

lei específica, visando adequá-los aos objetivos de captação de empresas e 

entidades produtoras de desenvolvimento sustentável, segundo os critérios 

estabelecidos nesta Lei Complementar. 
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Art. 402. Será instituído o Sistema de Centralidades conforme disposto nesta 

Lei Complementar, visando promover a descentralização das atividades 

produtivas do município. 

Art. 403. O Poder Público municipal deverá fomentar e incentivar as atividades 

econômicas e sociais locais que promovam as marcas do Município de 

Osasco, tais como: 

I - esportivas;  

II - gastronômicas; 

III - de artesanato; 

IV - culturais; 

V - de feiras livres; 

VI - outras de ordem tradicional e regional, voltadas para a 

memória e identidade da população Osasquense. 

Art. 404. Visando também promover o crescimento econômico local, deverá 

ser implantado o Calçadão da Zona Norte. 

Parágrafo único. A implantação do Calçadão da Zona Norte 

deverá obrigatoriamente ser precedido de estudo urbano que subsidie a 

escolha de sua localização, levando em conta seus impactos urbanísticos, 

sociais e econômicos. 
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Art. 405. O Poder Público municipal deverá simplificar os procedimentos para 

obtenção das autorizações e alvarás necessários à instalação dos 

empreendimentos. 

Art. 406. Visando a promoção e manutenção de espaços públicos mais 

dinâmicos, deverá ser incentivada a instituição de comércios e serviços locais 

por meio da Fachada Ativa, conforme instrumento previsto nesta Lei 

Complementar. 

Art. 407. O Poder Público municipal deverá promover o desenvolvimento 

econômico nas Áreas de Interesse Especial conforme disposto nesta Lei 

Complementar. 

Art. 408. O Poder Público municipal deverá promover junto às instituições de 

ensino, como universidades, institutos técnicos e Sistema S, a elevação da 

escolaridade, a capacitação e qualificação profissional dos trabalhadores do 

Munícipio, além de estimular a inclusão e recolocação de jovens e 

trabalhadores acima de 45 (quarenta e cinco) anos no mercado de trabalho. 

Art. 409. O Poder Público municipal deverá instituir um marco legal, a ser 

discutido com representantes de entidades de classe e de empresas 

domiciliadas no Município, voltado para o estabelecimento de normas aos 

executores de obras e serviços públicos, a fim de ser destinado e intermediado 

um percentual de suas vagas para trabalhadores residentes no Munícipio de 

Osasco. 
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Parágrafo único. As vagas destinadas a atender ao contido neste 

artigo deverão ser disponibilizadas junto ao Portal do Trabalhador, órgão 

vinculado à Secretaria de Emprego, Trabalho e Renda (SETRE). 

Art. 410. Deverá ser fortalecida a atuação da Incubadora Pública de 

Empreendimentos Populares Solidários, de acordo com as diretrizes 

estabelecidas na Lei Municipal nº 3.978, de 27 de dezembro de 2005, e no 

Decreto nº 9.823, de 04 de outubro de 2007. 

Parágrafo único. A Incubadora Pública de Empreendimentos 

Populares Solidários deverá estabelecer como área de atuação prioritária a 

Macrozona de Dinamização Urbana em função de suas características e 

potenciais de desenvolvimento econômico. 

CAPÍTULO VI - DA GESTÃO INTEGRADA 

Seção I - Da Gestão Integrada dos Imóveis e dos Equipamentos Públicos 

Art. 411. A gestão integrada dos imóveis e dos equipamentos públicos tem 

como objetivo a otimização do seu aproveitamento, possibilitando a construção 

e a utilização de equipamentos adicionais em lotes públicos com potencial 

construtivo passível de utilização. 

Art. 412. O Poder Público municipal deverá planejar o uso e o melhor 

aproveitamento das terras e dos imóveis públicos, promovendo a gestão 

integrada dos imóveis e dos equipamentos públicos, buscando equilíbrio entre 

a disponibilidade de infraestrutura urbana e de serviços públicos essenciais. 
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§ 1º O Poder Público municipal deverá mapear e manter 

atualizada a base de dados georreferenciada dos imóveis, das terras e dos 

equipamentos públicos, identificando áreas com potencial para melhor 

aproveitamento. 

§ 2º Deverá ser elaborado cadastro único de bens imóveis 

municipais, a ser disponibilizado em plataforma digital, permitindo acesso às 

informações descritas no § 1º deste artigo, em um prazo de 6 (seis) meses a 

partir da publicação desta Lei Complementar. 

§ 3º O Cadastro Único de Bens Imóveis Municipais deverá ser 

atualizado anualmente pelo Poder Público Municipal. 

§ 4º A partir do levantamento dos imóveis públicos municipais 

ociosos ou com potencial construtivo passível de utilização e das deficiências 

encontradas em cada região deverá ser realizado o planejamento e a 

implantação do uso e gestão integrada dos imóveis públicos, tarefa que estará 

a cargo da Secretaria de Planejamento e Gestão (SEPLAG), com apoio da 

Secretaria de Serviços e Obras (SSO), ou outras, que pela competência vierem 

a substituí-las. 

Art. 413. O Poder Público municipal deverá mapear as áreas onde os serviços 

e equipamentos públicos são deficitários, considerando as recomendações 

referentes às Políticas Setoriais existentes no Município, a fim de definir as 

áreas prioritárias para investimento, considerando ainda o planejamento de 

cada secretaria e as previsões apontadas no PPA e nos planos setoriais. 
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Art. 414. A instalação de novos equipamentos deverá estar de acordo com as 

políticas públicas e diretrizes estabelecidas para as Macrozonas, bem como 

com os diagnósticos elaborados pelas secretarias envolvidas. 

Art. 415. Para os casos de imóveis públicos ociosos ou com potencial 

construtivo passível de utilização, o Poder Público municipal poderá criar 

equipamentos multifuncionais a fim de atender às diversas políticas setoriais. 

§ 1º Entende-se por equipamentos multifuncionais os 

equipamentos públicos que abriguem, num mesmo lote ou num mesmo 

edifício, mais de um equipamento público, destinados a diferentes políticas 

setoriais. 

§ 2º Poderão ser criados programas que promovam a integração 

das diferentes políticas sociais abrigadas no equipamento multifuncional. 

§ 3º O Poder Público municipal deverá criar modelos de gestão 

para compatibilizar a implantação de diferentes equipamentos e serviços 

integrados em um mesmo edifício ou lote, além de propor abordagem integrada 

das políticas setoriais, nos casos em que houver intersecção entre as diversas 

ações propostas. 

§ 4º No caso de equipamentos multifuncionais num mesmo 

edifício, deverá ser garantido o acesso independente para cada equipamento 

instalado, bem como a garantia de acessibilidade universal. 

Art. 416. Poderão ser criados Parques Cidadãos, que consistem na 

implantação de equipamentos públicos integrados aos parques municipais, 
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com a finalidade de promover o melhor aproveitamento dos imóveis públicos e 

a integração entre as diferentes funções e usos para o local. 

§ 1º Os parques poderão ser compartilhados a fim de serem 

desenvolvidas as políticas setoriais de educação, saúde, assistência, cultura e 

esporte com a criação de novos equipamentos ou a extensão de atividades que 

normalmente ocorrem dentro de seus espaços. 

§ 2º A Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

(SEMARH) será a responsável por identificar os parques que poderão integrar 

o programa previsto neste artigo. 

Art. 417. O Poder Público municipal deverá criar cadastro único dos 

equipamentos públicos para acesso dos munícipes, a fim de facilitar a 

avaliação e o planejamento das políticas setoriais. 

Seção II - Da Câmara Técnica Intersecretarial de Urbanismo (CTIU) 

Art. 418. Fica criada a Câmara Técnica Intersecretarial de Urbanismo (CTIU), 

que deverá integrar o Sistema Municipal de Planejamento Urbano, para 

acompanhar e deliberar sobre a aplicação da legislação urbanística de Osasco 

com o objetivo de: 

I - integrar as secretarias ligadas por suas atribuições para 

atuarem conjuntamente na análise e regulamentação da legislação urbanística; 

II - expedir orientação aos empreendedores para a aprovação de 

licenciamento e execução de empreendimentos voltados à edificação e ao 

parcelamento do solo, de acordo com a legislação pertinente; 
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III - elaborar procedimentos e normas para o licenciamento de 

projetos e atividades no Município; 

IV – acompanhar a aplicação do Plano Diretor. 

Art. 419. A regulamentação do funcionamento da Câmara Técnica 

Intersecretarial de Urbanismo (CTIU) será instituída por ato do Poder Executivo 

municipal. 

Art. 420. Uma vez estabelecida a regulamentação e formada a Câmara 

Técnica Intersecretarial de Urbanismo (CTIU), dá-se como extinta a Comissão 

Especial de Análise de Outorga Onerosa do Direito de Construir, devendo ser, 

desta maneira, revogado os Art.5 e Art.6 da Lei Complementar nº 382, de 15 

de maio de 2020. 

Art. 421. Enquanto a Câmara Técnica Intersecretarial de Urbanismo (CTIU) 

não estiver estabelecida e em funcionamento, manter-se-ão os processos e 

Comissões anteriores. 

TÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 422. As disposições previstas nesta Lei Complementar entrarão em vigor a 

partir da data de sua publicação. 

Art. 423. Os assuntos tratados nesta Lei Complementar, que dependerem de 

leis específicas ou regulamentações por decreto, estarão subordinados às 

legislações em vigor até a publicação dos respectivos regulamentos. 
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Art. 424. Ficam garantidos os direitos dos alvarás expedidos até a data de 

publicação da atualização ou substituição da Lei Complementar nº 382, de 15 

de maio de 2020. 

§ 1º Os projetos protocolados até a publicação desta Lei 

Complementar serão analisados de acordo com a lei vigente à data da 

protocolização do requerimento, desde que os projetos não sejam alterados 

posteriormente, exceto nos casos de manifestação formal do interessado 

optando pela análise integral nos termos desta Lei Complementar. 

§ 2º Para o efeito do parágrafo 1º, a construção indicada no 

projeto deverá ser iniciada em até 3 (três) anos da emissão da Certidão de 

Conformidade ou até 1 (um) ano após a emissão do alvará, sob pena da 

licença ser revogada. 

§ 3º No caso de revogação da licença prevista no § 2º deste 

artigo, o projeto deverá passar por nova aprovação, de acordo com a legislação 

em vigor. 

§ 4º O início da construção, para os efeitos desta Lei 

Complementar, deverá ser considerado a partir da conclusão dos serviços de 

locação, escavações, aterros ou reaterros para toda a área do projeto 

aprovado. 

Art. 425. Até a entrada em vigor da revisão da Lei nº 1.485, de 12 de outubro 

de 1978, ou de nova lei de parcelamento, uso e ocupação do solo urbano, 

deverão ser aplicadas as seguintes disposições quanto aos parâmetros 

urbanísticos previstos nesta Lei Complementar: 
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I - os perímetros definidos pelo Mapa 1, anexo a esta Lei 

Complementar, e os parâmetros urbanísticos definidos no Quadro 2, anexo a 

esta Lei Complementar, entrarão em vigor a partir da data sua publicação e 

deverão ser incorporados na revisão da Lei de Uso e Ocupação do Solo, Lei 

Municipal nº 1.485 de 12 de outubro de 1978, que poderá demarcar zonas com 

parâmetros mais restritivos em função das características das zonas definidas 

em lei; 

II - os perímetros demarcados na Zona Especial de Interesse 

Social (ZEIS), no Mapa 2, no Mapa 3 e no Mapa 6, anexos a esta Lei 

Complementar, e parâmetros urbanísticos e no Quadro 3, no Quadro 4, no 

Quadro 5, no Quadro 6, no Quadro 7 e no Quadro 8, anexos a esta Lei 

Complementar, que definem as ZCE, ZCE-IS, ZEMIU, Zona Tietê I, Zona Tietê 

II, Paiva Ramos, ZEIS, ZEP, ZEPAM e ZERA, deverão ser aplicados a partir da 

publicação desta Lei Complementar, tornando-se sem efeito as zonas 

existentes anteriormente nos locais onde foram demarcadas; 

III - as áreas das ZEIS demarcadas na Lei Complementar nº 152, 

de 09 de outubro de 2006, que não estão demarcadas como ZEIS nesta Lei 

Complementar, deverão adotar o zoneamento previsto na Lei Municipal nº 

1.485, de 12 de outubro de 1978, até que essa lei seja revisada ou outra lei 

venha a substitui-la; 

IV - as áreas demarcadas como ZAV na Lei Municipal nº 1.485, 

de 12 de outubro de 1978, e que não foram demarcadas nesta Lei 

Complementar como ZEPAM, conforme Mapa 6, anexo a esta Lei 

Complementar, continuarão a obedecer aos mesmos parâmetros urbanísticos 

contidos na Lei Municipal nº 1.485, de 12 de outubro de 1978, até que esta seja 

revisada ou outra lei específica que vier a substitui-la. 
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§ 1º A revisão da Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano deverá 

estabelecer normas para o parcelamento do solo, incorporando as definições 

estabelecidas nesta Lei Complementar quanto a tamanho máximo para os 

lotes. 

§ 2º Os parâmetros definidos no Quadro 2, anexo a esta Lei 

Complementar, e nos perímetros demarcados no Mapa 1, anexos a esta Lei 

Complementar, não poderão ser alterados quando da revisão da Lei Municipal 

nº 1.485, de 12 de outubro de 1978, ou outra lei específica que vier a substitui-

la. 

§ 3º Até a revisão da Lei de Uso e Ocupação do Solo, Lei 

Municipal nº 1.485 de 12 de outubro de 1978, serão considerados usos não 

incômodos ao uso residencial como aqueles enquadrados nas categorias C1, 

C2, S1 e S2 da referida lei. 

Art. 426. Caberá à Câmara Técnica Intersecretarial de Urbanismo (CTIU) tratar 

da transição entre os dispositivos desta Lei Complementar e a legislação em 

vigor, analisando os casos omissos e deliberando sobre os parâmetros 

normativos a serem adotado, estabelecer outras restrições e criar critérios para 

classificar usos não incômodos não enquadrados nas categorias listadas no § 

3º do Art.429 conforme cada caso, até a revisão da Lei Municipal nº 1.485, de 

12 outubro de 1978. 

Art. 427. Integram esta Lei Complementar os seguintes anexos: 

I - Mapa 1 - Macrozoneamento; 

II - Mapa 2 - Sistema de Centralidades (CE e ZCE); 



@ PrefeituradeOsasco

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE OSASCO 245    Osasco, 17 de janeiro de 2024 

 

 

III - Mapa 3 - Eixos de Mobilidade e Integração Urbana (EMIU e 

ZEMIU); 

IV - Mapa 4 - Áreas de Interesse Especial; 

V – (...) 

VI - Mapa 6 - Zoneamento Especial Ambiental; 

VII - Mapa 7 - Sistema de Áreas Verdes e Azuis; 

VIII - Mapa 8 - Parques Existentes e Propostos; 

IX - Mapa 9 - Unidades de Conservação; 

X - Mapa 10 - Áreas de Risco; 

XI - Mapa 11 - Patrimônio Cultural e Bens Representativos; 

XII - Mapa 12 - Sistema Viário Estrutural; 

XIII - Mapa 13 - Sistema Viário – Propostas; 

XIV - Mapa 14 - Propostas de Transposições Norte-Sul; 

XV - Mapa 15 - Sistema Cicloviário – Propostas; 
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XVI - Mapa 16 - Sistema de Transporte Coletivo; 

XVII - Mapa 17 – Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS); 

XVIII - Figura 1 - Tipologias dos Corredores de Ônibus do EMIU; 

XIX - Figura 2 - Faixa não edificante do binário Av. Presidente 

Costa e Silva e R. Walt Disney; 

XX - Figura 3 - Faixa não edificante da Av. Presidente Médici; 

XXI - Figura 4 - Faixa não edificante da Av. dos Remédios; 

XXII - Figura 5 - Faixa não edificante da Av. São José; 

XXIII - Figura 6 - Faixa não edificante da Av. das Esmeraldas; 

XIV - Figura 7 - Faixa não edificante do binário R. Alexandre 

Baptistone e R. Nossa Senhora da Imaculada Conceição; 

XXV - Figura 8 - Faixa não edificante do binário Av. Hildebrando 

de Lima e R. Diogo Antônio Feijó; 

XXVI - Figura 9 - Faixa não edificante do binário R. General Pedro 

Pinho e R. Alberto Cortez; 

XXVII - Figura 10 - Faixa não edificante da Av. João de Andrade; 
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XXVIII - Figura 11 - Faixa não edificante da Av. Valter Boveri; 

XXIX - Figura 12 - Faixa não edificante da Av. Novo Osasco; 

XXX - Figura 13 - Faixa não edificante da Av. Sarah Veloso; 

XXXI - Figura 14 - Faixa não edificante da Av. Prestes Maia; 

XXXII - Figura 15 - Faixa não edificante do binário R. Doutor 

Bento Vidal e R. Doutor Washington Pedro Lanzzelotti; 

XXXIII - Figura 16 - Faixa não edificante da R. Pernambucana, R. 

Monte das Oliveiras e R. Doze de Outubro; 

XXXIV - Figura 17 - Faixa não edificante do binário Av. Clóvis 

Assaf e Av. dos Trabalhadores; 

XXXV – Figura 18 – Faixa não edificante da Av. Alberto J. 

Byington; 

XXXVI – Figura 19 – Faixa não edificante das vias Av. Alberto J. 

Byington, R. Arinos, Estr. da Alpina e Av. Dr. Mauro Lindemberg Monteiro; 

XXXVII - Quadro 1 - Definições; 

XXXVIII - Quadro 2 - Parâmetros Urbanísticos de Ocupação do 

Solo nas Macrozonas; Quadro 3 - Parâmetros Urbanísticos (ZCE) 
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XXXIX - Quadro 4 - Parâmetros Urbanísticos (ZEMIU); 

XL - Quadro 5 - Parâmetros Urbanísticos Zona Tietê I e Zona 

Tietê II 

XLI - Quadro 6 - Parâmetros Urbanísticos das Zonas Especiais de 

Interesse Social (ZEIS) e das Zonas de Centralidade de Interesse Social (ZCE-

IS); 

XLII - Quadro 7 - Parâmetros de Habitação de Interesse Social 

(HIS) e Habitação de Mercado Popular (HMP); 

XLIII - Quadro 8 - Parâmetros do Zoneamento Ambiental; 

XLIV - Quadro 9 - Bens Passíveis de Tombamento Municipal. 

Art. 428. As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Art. 429. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, em especial as seguintes leis e artigos 

de leis: 

I - Lei Complementar nº 44, de 12 de maio de 1995; 

II - Lei Complementar nº 125, de 03 de agosto de 2004; 

III - Lei Complementar nº 152, de 09 de outubro de 2006; 
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IV - Lei Complementar nº 222, de 26 de dezembro de 2011; 

V - Lei Municipal nº 4.621, de 16 de janeiro de 2014; 

VI - artigo 79 da Lei Municipal nº 1.485, de 12 de outubro de 1978; 

VII - § 3º do art. 3º da Lei Municipal nº 4382, de 10 de dezembro 

de 2009. 

ANEXOS 

Mapa 1 - Macrozoneamento; 

Mapa 2 - Sistema de Centralidades (CE e ZCE); 

Mapa 3 - Eixos de Mobilidade e Integração Urbana (EMIU e ZEMIU); 

Mapa 4 - Áreas de Interesse Especial; 

Mapa 6 - Zoneamento Especial Ambiental; 

Mapa 7 - Sistema de Áreas Verdes e Azuis; 

Mapa 8 - Parques Existentes e Propostos; 

Mapa 9 - Unidades de Conservação; 

Mapa 10 - Áreas de Risco; 



@ PrefeituradeOsasco

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE OSASCO 250    Osasco, 17 de janeiro de 2024 

 

Mapa 11 - Patrimônio Cultural e Bens Representativos; 

Mapa 12 - Sistema Viário Estrutural; 

Mapa 13 - Sistema Viário – Propostas; 

Mapa 14 - Propostas de Transposições Norte-Sul; 

Mapa 15 - Sistema Cicloviário – Propostas; 

Mapa 16 - Sistema de Transporte Coletivo; 

Figura 1 - Tipologias dos Corredores de Ônibus do EMIU; 

Figura 2 - Faixa não edificante do binário Av. Presidente Costa e Silva e R. 

Walt Disney; 

Figura 3 - Faixa não edificante da Av. Presidente Médici; 

Figura 4 - Faixa não edificante da Av. dos Remédios; 

Figura 5 - Faixa não edificante da Av. São José; 

Figura 6 - Faixa não edificante da Av. das Esmeraldas; 

Figura 7 - Faixa não edificante do binário R. Alexandre Baptistone e R. Nossa 

Senhora da Imaculada Conceição; 
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Figura 8 - Faixa não edificante do binário Av. Hildebrando de Lima e R. Diogo 

Antônio Feijó; 

Figura 9 - Faixa não edificante do binário R. General Pedro Pinho e R. Alberto 

Cortez; 

Figura 10 - Faixa não edificante da Av. João de Andrade; 

Figura 11 - Faixa não edificante da Av. Valter Boveri; 

Figura 12 - Faixa não edificante da Av. Novo Osasco; 

Figura 13 - Faixa não edificante da Av. Sarah Veloso; 

Figura 14 - Faixa não edificante da Av. Prestes Maia; 

Figura 15 - Faixa não edificante do binário R. Doutor Bento Vidal e R. Doutor 

Washington Pedro Lanzzelotti; 

Figura 16 - Faixa não edificante da R. Pernambucana, R. Monte das Oliveiras e 

R. Doze de Outubro; 

Figura 17 - Faixa não edificante do binário Av. Clóvis Assaf e Av. dos 

Trabalhadores; 

Quadro 1 - Definições; 

Quadro 2 - Parâmetros Urbanísticos de Ocupação do Solo nas Macrozonas; 
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Quadro 3 - Parâmetros Urbanísticos (ZCE); 

Quadro 4 - Parâmetros Urbanísticos (ZEMIU); 

Quadro 5 - Parâmetros Urbanísticos Zona Tietê I e Zona Tietê II; 

Quadro 6 - Parâmetros Urbanísticos das Zonas Especiais de Interesse Social 

(ZEIS) e das Zonas de Centralidade de Interesse Social (ZCE-IS); 

Quadro 7 - Parâmetros de Habitação de Interesse Social (HIS) e Habitação de 

Mercado Popular (HMP); 

Quadro 8 - Parâmetros do Zoneamento Ambiental; 

Quadro 9 - Bens Passíveis de Tombamento Municipal. 

Osasco, 17 de janeiro de 2024. 

ROGÉRIO LINS 

Prefeito 
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Mapa 1 - Macrozoneamento 
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Mapa 2 - Sistema de Centralidades (CE e ZCE) 
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Mapa 3 - Eixos de Mobilidade e Integração Urbana (EMIU e ZEMIU) 
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Mapa 4 - Áreas de Interesse Especial 
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Mapa 5 - Zoneamento Especial Ambiental 

Mapa 6 - Sistema de Áreas Verdes e Azuis 
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Mapa 7 - Parques Existentes e Propostos 
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Mapa 8 - Unidades de Conservação 
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Mapa 9 - Áreas de Risco 
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Mapa 10 - Patrimônio Cultural e Bens Representativos 
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Mapa 11 - Sistema Viário Estrutural 
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Mapa 12 - Sistema Viário – Propostas 
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Mapa 13 - Propostas de Transposições Norte-Sul 



@ PrefeituradeOsasco

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE OSASCO 266    Osasco, 17 de janeiro de 2024 

 14 

 

Mapa 14 - Sistema Cicloviário – Propostas 
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Mapa 15 - Sistema de Transporte Coletivo 
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Figura 1 - Tipologias dos Corredores de Ônibus do EMIU 

Seção Tipo Ideal – Corredor de ônibus central 

 
 
Seção Tipo Mínima – Corredor de ônibus lateral 

 
 

 
Seção Tipo – Corredor de ônibus em binário 
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Figura 2 - Faixa não edificante do binário A
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Figura 3 - Faixa não edificante da A
v. P

residente M
édici 

Faixa dem
arcada a 13m

 (treze m
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a partir do eixo da via 
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Figura 4 - Faixa não edificante da A
v. dos R
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édios 

Faixa dem
arcada a 11m

 (onze m
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a partir do eixo da via 
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Figura 5 - Faixa não edificante da A
v. S

ão José 

Faixa dem
arcada a 11m

 (onze m
etros) 

a partir do eixo da via 
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Figura 6 - Faixa não edificante da A
v. das E
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Figura 8 - Faixa não edificante do binário A
v. H

ildebrando de Lim
a e R
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iogo 
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ntônio Feijó 

Faixa dem
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Figura 9 - Faixa não edificante do binário R
. G

eneral P
edro P

inho e R
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ortez 
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Figura 10 - Faixa não edificante da A
v. João de A

ndrade 

Faixa dem
arcada a 11m

 (onze 

m
etros) a partir do eixo da via  
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Figura 11 - Faixa não edificante da A
v. V

alter B
overi 

Faixa dem
arcada a 11m

 (onze 

m
etros) a partir do eixo da via 
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Figura 12 - Faixa não edificante da A
v. N

ovo O
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Figura 13 - Faixa não edificante da A
v. S

arah V
eloso 
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arcada a 13m

 (treze 
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Figura 14 - Faixa não edificante da A
v. P

restes M
aia 

Faixa dem
arcada a 13m

 (treze 
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etros) a partir do eixo da via 
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Figura 15 - Faixa não edificante do binário R
. D

outor B
ento V

idal e R
. D

outor 
W

ashington P
edro Lanzzelotti 

Faixa dem
arcada a 11m

 (onze m
etros) 

a partir do eixo da via no trecho de 

m
ão dupla e 9m

 (nove m
etros) no 

trecho do binário 

11m
 a partir do eixo da via 

9m
 a partir do eixo da via 
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Figura 16 - Faixa não edificante da R
. P

ernam
bucana, R

. M
onte das O

liveiras 
e R

. D
oze de O

utubro 

Faixa dem
arcada a 11m

 (onze 

m
etros) a partir do eixo da via 
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  Figura 17 - Faixa não edificante do binário A
v. C

lóvis A
ssaf e A

v. dos 
Trabalhadores 

Faixa dem
arcada a 13m

 (treze m
etros) 

a partir do eixo da via no trecho de 

m
ão dupla e 9m

 (nove m
etros) no 

trecho do binário 

13m
 a partir do eixo da via 

9m
 a partir do eixo da via 
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Figura 18 - Faixa não edificante da A
v. A

lberto J. B
yington 

  

Faixa dem
arcada a 11m

 (onze 

m
etros) a partir do eixo da via 
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Figura 19 - Faixa não edificante das vias A
v. A

lberto J. B
yington, R

. A
rinos, 

E
str. da A

lpina e A
v. D

r. M
auro Lindem

berg M
onteiro 

Faixa dem
arcada a 13m

 (treze m
etros) 

a partir do eixo da via no trecho de 

m
ão dupla e 9m

 (nove m
etros) no 

trecho do binário 

13m
 a partir do eixo da via 

9m
 a partir do eixo da via 

13m
 a partir do eixo da via 
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 Q
uadro 1 - D

efinições 

Á
rea C

om
putável ‐ Som

a das áreas cobertas de todos os andares de um
a edificação, inclusive subsolos e ocupadas 

por elem
entos de estrutura e vedação que são consideradas para o cálculo do C

oeficiente de Aproveitam
ento de 

acordo com
 definição da legislação pertinente. 

Á
rea N

ão C
om

putável – Som
a das áreas cobertas de todos os andares de um

a edificação, inclusive subsolos e 
ocupadas por elem

entos de estrutura e vedação que não são consideradas para o cálculo do C
oeficiente de 

Aproveitam
ento de acordo com

 definição da legislação pertinente. 
Á

rea C
onstruída – Som

a de todas as áreas cobertas de um
a edificação, incluindo Áreas C

om
putáveis e N

ão 
C

om
putáveis. 

Á
reas Verdes – Espaço com

 predom
ínio de vegetação com

 funções de lazer, m
elhoria e preservação am

biental e 
paisagística. 
A

ssentam
ento Precário – ocupações urbanas inform

ais com
 carência de serviços públicos essenciais tais com

o 
água, esgoto, coleta de resíduos sólidos, energia elétrica, ilum

inação pública e sistem
a viário, que necessitam

 passar 
por processo de urbanização e regularização fundiária. 
C

oeficiente de A
proveitam

ento (C
A

) – D
eterm

ina quantos m
etros quadrados poderão ser construídos no lote, 

quando m
ultiplicado a área do lote pelo coeficiente definido em

 lei. O
 C

oeficiente de Aproveitam
ento é dividido em

 3 
(três) definições: 
- M

ínim
o: determ

ina a área construída com
putável m

ínim
a que um

 lote deve abrigar para que não seja considerado 
subutilizado. 
- Básico: determ

ina a área construída com
putável que um

 lote pode abrigar com
o direito inerente à propriedade, sem

 
que seja feita cobrança pelo direito de construção. 
- M

áxim
o: determ

ina a área construída com
putável m

áxim
a que um

 lote pode abrigar e que não pode ser ultrapassada 
em

 hipótese algum
a. 

C
ontrapartida Financeira – Q

uantia em
 reais a ser depositada por pessoa ou entidade privada em

 favor do Poder 
Público para obtenção de benefício, com

 características e condições estabelecidas em
 lei. 

C
ontrapartida Física – O

bra ou serviço a ser realizado por pessoa ou entidade privada para o Poder Público para 
obtenção de benefício, com

 características e condições estabelecidas em
 lei. 
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D
esm

em
bram

ento – Parcelam
ento de glebas em

 lotes voltados à edificação sem
 a criação de novos trechos de vias 

ou logradouros públicos. 
Frente do Lote – Q

ualquer face do lote com
 frente para via oficial ou logradouro público. 

G
leba – Terreno que ainda não foi objeto de parcelam

ento em
 lotes ou desm

em
bram

ento. 
Im

óvel não edificado – Im
óvel que possui C

oeficiente de Aproveitam
ento igual a zero. 

Im
óvel subutilizado – Im

óvel que tenha área construída m
enor do que o C

oeficiente de Aproveitam
ento M

ínim
o 

exigido. 
Lote – Parcela de terreno resultante de loteam

ento, parcelam
ento ou desdobro, que deve ter frente para via oficial.  

Loteam
ento – D

ivisão de um
a ou m

ais glebas em
 lotes com

 abertura de novos trechos de vias. 
M

acrozona – D
ivisão territorial do m

unicípio definida pelo Plano D
iretor em

 função das características de sua 
ocupação, físicas e socioeconôm

icas e das estratégias propostas pelas políticas urbanas. 
N

úcleo U
rbano Inform

al – ocupações urbanas irregulares, consolidadas urbanisticam
ente, que carecem

 de 
regularização fundiária. 
Perm

eabilidade do Solo – É a capacidade de absorção de água pelo solo.  
Potencial C

onstrutivo – Estabelece o valor de área construída perm
itido para um

 lote e é calculado pela m
ultiplicação 

da área do lote pelo valor do coeficiente de aproveitam
ento básico previsto na legislação urbana. 

Potencial C
onstrutivo A

dicional – É igual à diferença entre o potencial construtivo do lote e o potencial construtivo 
m

áxim
o até o lim

ite do C
oeficiente de Aproveitam

ento m
áxim

o perm
itido. 

Q
uadra – Porção de terreno resultante de loteam

ento e delim
itada por vias oficiais ou logradouros públicos. 

R
ecuo – D

istância entre o lim
ite da edificação no alinham

ento do térreo m
edida em

 projeção horizontal e 
perpendicularm

ente ao lim
ite do lote. 

R
em

em
bram

ento – É o processo de reagrupam
ento de dois ou m

ais lotes em
 um

 único, devendo respeitar as 
restrições estabelecidos pela legislação urbana. 
Subsolo – Q

ualquer pavim
ento localizado abaixo do pavim

ento térreo. 
Taxa de O

cupação – É o valor resultante da divisão da som
atória das áreas de projeção das edificações de um

 lote 
dividida pela área deste m

esm
o lote. 

Taxa de Perm
eabilidade – É a razão da som

atória da área de solo perm
eável no lote (sem

 pavim
entação, que perm

ite 
infiltração de água no solo), pela área deste m

esm
o lote. 

U
so R

esidencial – É caracterizado por im
óvel que seja utilizado exclusivam

ente para habitação, seja esta individual 
ou coletiva. 
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U
so N

ão R
esidencial – É caracterizado por im

óvel que não abrigue uso habitacional, sendo utilizado para atividades 
com

erciais, de serviços, institucionais e/ou industriais.  
U

so M
isto – É caracterizado por im

óvel que possua tanto uso residencial, com
o uso não residencial.  
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Q
uadro 2 - Parâm

etros U
rbanísticos de O

cupação do S
olo nas M

acrozonas 

           

  
N

otas:  
1) Para lotes m

enores que 250m
2 (duzentos e cinquenta m

etro 
quadrados), adotar 15%

 (quinze por cento). 
2) Para ZC

E ver Q
uadro 3, desta Lei C

om
plem

entar. 
3) Para ZEM

IU
 ver Q

uadro 4, desta Lei C
om

plem
entar. 

4) Até a R
evisão da Lei C

om
plem

entar no 1.485 de 12 de 
outubro de 1978, será adotado C

oeficiente de Aproveitam
ento 

básico nestas m
acrozonas igual ao Índice de Aproveitam

ento 
M

áxim
o contidos no Q

uadro 3 da Lei C
om

plem
entar no 1.485 

de 12 de outubro de 1978. 
Siglas: 
C

A – C
oeficiente de Aproveitam

ento 

TO
 – Taxa de O

cupação 
TP – Taxa de Perm

eabilidade 
ZEM

IU
 – Zona dos Eixos de M

obilidade e Integração U
rbana 

ZC
E – Zona de C

entralidade 
M

D
U

 – M
acrozona de D

inam
ização U

rbana 
M

U
C

 – M
acrozona de U

rbanização C
onsolidada 

M
D

E – M
acrozona de D

esenvolvim
ento Em

presarial 
M

D
TP – M

acrozona de D
esenvolvim

ento de Territórios Periféricos 
M

C
AD

S 
– 

M
acrozona 

de 
C

onservação 
Am

biental 
e 

D
esenvolvim

ento Sustentável 
M

PA – M
acrozona de Preservação Am

biental 
N

E – N
ão Existente 

 
 M

A
C

R
O

ZO
N

A
 

C
A 

M
ín. 

C
A 

Bás. 
C

A 
M

áx. 
TO

 
(%

) 
TP 
(%

) 
M

D
U

 
0,3 

* 4 
4,0 

70 
20

1 

M
U

C
 

0,3 
* 4 

4,0 
70 

15 

M
D

E 
0,1 

* 4 
4,0 

80 
15 

M
D

TP 
0,2 

* 4 
4,0 

70 
15 

M
C

AD
S 

N
E 

0,7 
0,7 

30 
70 

M
PA 

N
E 

0,05 
0,05 

05 
95 
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  N
otas: 

1) Serão adotados os valores constantes da tabela até a 
revisão da Lei C

om
plem

entar n
o 1.485 de 12 de outubro de 

1978, que poderá estabelecer novos parâm
etros. 

2) N
as áreas destinadas para Fachada Ativa poderá ser 

dispensado o recuo frontal até 9m
 (nove m

etros) m
edidos do 

pavim
ento térreo, observadas as exigências de am

pliação de 

passeios e garantida a distância de 3m
 (três m

etros) do m
eio 

fio. 
3) Até a R

evisão da Lei C
om

plem
entar n

o 1.485 de 12 de 
outubro de 1978, que poderá estabelecer novos parâm

etros, 
serão adotadas as seguintes disposições: 
- O

s R
ecuos Laterais e de Fundos ficam

 dispensados para 
altura de até 9m

 (nom
e m

etros) m
edidos do pavim

ento térreo. 

M
A

C
R

O
Z

O
N

A
 

Q
uadro 3 - Parâm

etros U
rbanísticos (ZC

E) 
ZC

E 

C
ategoria de U

so 1 
C

A 
M

ín. 
C

A 
Bás. 

C
A 

M
áx. 

TO
 

(%
) 

TP 
(%

)  

Frente 
M

ín. (m
) 

1 

Área 
M

ín. 
(m

²) 1 

R
ecuo 

Frontal 
(m

) 1 2 

R
ecuos 

Lateral 
e 

Fundo 
M

ín. 
(m

) 3 

M
D

U
 

R
1, C

1, S1 
0,3 

* 4 
4,0 

80 
15 

5 
125 

5 
- 

R
2, 

R
3, 

C
2, 

S2, 
E1, E2, E3, E4, I1 

10 
250 

- 

M
U

C
 

R
1, C

1, S1 
0,3 

* 4 
4,0 

80 
15 

5 
125 

5 
- 

R
2, 

R
3, 

C
2, 

S2, 
E1, E2, E3, E4, I1 

10 
250 

- 

M
D

E 

R
1, C

1, S1 

0,1 
* 4 

4,0 
80 

15 

5 
125 

5 

- 
R

2, 
R

3, 
C

2, 
S2, 

C
3, S3, E1, E2, E3, 

E4, I1 
10 

250 
- 

M
D

TP 
R

1, C
1, S1 

0,2 
* 4 

4,0 
80 

15 
5 

125 
5 

- 
R

2, 
R

3, 
C

2, 
S2, 

E1, E2, E3, E4, I1 
10 

250 
- 
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- Q
uando m

aior do que 9m
 (m

etros) de altura deverão seguir a 
fórm

ula: 
R

 = H
/6 – 3 >= 3 

O
nde: 

R
 - R

ecuo 
H

 - Altura da edificação do pavim
ento térreo até a laje de 

cobertura, descontado ático, volum
e de casa de m

áquinas e 
caixa d’agua 
4) Até a R

evisão da Lei C
om

plem
entar n

o 1.485 de 12 de 
outubro de 1978, será adotado C

oeficiente de Aproveitam
ento 

básico nestas m
acrozonas igual ao Índice de Aproveitam

ento 
M

áxim
o contidos no Q

uadro 3 da Lei C
om

plem
entar n

o 1.485 
de 12 de outubro de 1978. 
 

Siglas: 
M

D
U

 – M
acrozona de D

inam
ização U

rbana 
M

U
C

 – M
acrozona de U

rbanização C
onsolidada 

M
D

E – M
acrozona de D

esenvolvim
ento Em

presarial 
M

D
TP – M

acrozona de D
esenvolvim

ento de Territórios 
Periféricos 
R

1, C
1, S1, R

2, R
3, C

2, S2, C
3, S3, E1, E2, E3, E4, I1 – 

C
ategorias de uso do solo conform

e Lei C
om

plem
entar n

o 

1.485 de 12 de outubro de 1978. 
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 Q
uadro 4 - Parâm

etros U
rbanísticos (ZE

M
IU

) 

 

M
A

C
R

O
ZO

N
A

 

ZEM
IU

 

C
ategoria de U

so 1 C
A 

M
ín. 

C
A 

Bás. 

C
A 

M
áx

. 

TO
 

(%
) 

TP 
(%

) 

Frente 
M

ín. (m
) 

1 

Área 
M

ín. 
(m

²) 1 

R
ecuo 

Frontal 
(m

) 
1, 2 

R
ecuos 

Lateral 
e 

Fundo 
M

ín. 
(m

) 3 

M
D

U
 

R
1, C

1, S1 
0,3 

* 4 
5,0 

80 
20 

5 
125 

5 
- 

R
2, R

3, C
2, S2, 

E1, E2, E3, E4, I1 
10 

250 
- 

M
U

C
 

R
1, C

1, S1 
0,3 

* 4 
4,0 

80 
20 

5 
125 

5 
- 

R
2, R

3, C
2, S2, 

E1, E2, E3, E4, I1 
10 

250 
- 

M
D

E 
R

1, C
1, S1 

0,1 
* 4 

4,0 
80 

20 
5 

125 
5 

- 
R

2, R
3, C

2, S2, 
E1, E2, E3, E4, I1 

10 
250 

- 

M
D

TP 
R

1, C
1, S1 

0,2 
* 4 

4,0 
80 

20 
5 

125 
5 

- 
R

2, R
3, C

2, S2, 
E1, E2, E3, E4, I1 

10 
250 

- 

  
  

N
otas: 

1) Serão adotados os valores constantes da tabela até a 
revisão Lei C

om
plem

entar n
o 1.485 de 12 de outubro de 1978, 

que poderá estabelecer novos parâm
etros. 

2) N
as áreas destinadas para Fachada Ativa poderá ser 

dispensado o recuo frontal até 9m
 (nove m

etros) m
edidos do 

pavim
ento térreo, observadas as exigências de am

pliação de 
passeios e garantida a distância de 3m

 (três m
etros) do m

eio 
fio. 

3) Até a R
evisão da Lei C

om
plem

entar n
o 1.485 de 12 de 

outubro de 1978, que poderá estabelecer novos parâm
etros, 

serão adotadas as seguintes disposições:  
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 - O
s R

ecuos Laterais e de Fundos ficam
 dispensados para 

altura de até 9m
 (nove m

etros) m
edidos do pavim

ento 
térreo. 

- Q
uando m

aior do que 9m
 (nove m

etros) de altura deverão 
seguir a fórm

ula: 
R

 = H
/6 – 3 >= 3 

O
nde: 

R
 - R

ecuo 
H

 - Altura da edificação do pavim
ento térreo até a laje de 

cobertura, descontado ático, volum
e de casa de 

m
áquinas e caixa d’agua 

4) Até a R
evisão da Lei C

om
plem

entar n
o 1.485 de 12 de 

outubro de 1978, será adotado C
oeficiente de Aproveitam

ento 
básico nestas m

acrozonas igual ao Índice de Aproveitam
ento 

M
áxim

o contidos no Q
uadro 3 da Lei C

om
plem

entar n
o 1.485 

de 12 de outubro de 1978. 

Siglas: 
M

D
U

 – M
acrozona de D

inam
ização U

rbana 
M

U
C

 – M
acrozona de U

rbanização C
onsolidada 

M
D

E – M
acrozona de D

esenvolvim
ento Em

presarial 
M

D
TP – M

acrozona de D
esenvolvim

ento de Territórios 
Periféricos 
R

1, C
1, S1, R

2, R
3, C

2, S2, E1, E2, E3, E4, I1 – 
C

ategorias de uso do solo conform
e Lei C

om
plem

entar 
n

o1.485 de 12 de outubro de 1978. 
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 Q
uadro 5 - Parâm

etros U
rbanísticos Zona Tietê I e Zona Tietê II

   

   

       N
otas: 

1) Serão adotados os valores constantes da tabela até a revisão 
Lei C

om
plem

entar n
o 1.485 de 12 de outubro de 1978, que 

poderá estabelecer novos parâm
etros. 

2) 
N

as 
áreas 

destinadas 
para 

Fachada 
Ativa 

poderá 
ser 

dispensado o recuo frontal até 9m
 (nove m

etros) m
edidos do 

pavim
ento térreo, observadas as exigências de am

pliação de 
passeios e garantida a distância de 3m

 (três m
etros) do m

eio fio. 
3) Até a R

evisão da Lei C
om

plem
entar n

o 1.485 de 12 de outubro 
de 1978, que poderá estabelecer novos parâm

etros, serão 
adotadas as seguintes disposições:  

- O
s R

ecuos Laterais e de Fundos ficam
 dispensados para 

altura de até 9m
 (nove m

etros) m
edidos do pavim

ento 
térreo. 

- Q
uando m

aior do que 9m
 (nove m

etros) de altura deverão 
seguir 

a 
fórm

ula: 
R

 = H
/6 – 3 >= 3 

O
nde: 

R
 - R

ecuo 
H

 - Altura da edificação do pavim
ento térreo até a laje de 

cobertura, descontado ático, volum
e de casa de m

áquinas e 
caixa d’agua 

4) Até a R
evisão da Lei C

om
plem

entar n
o 1.485 de 12 de outubro 

de 1978 e Lei C
om

plem
entar nº 203 de 22 de dezem

bro de 2010, 
será 

adotado 
C

oeficiente 
de 

Aproveitam
ento 

básico 
nestas 

m
acrozonas igual ao Índice de Aproveitam

ento M
áxim

o contidos 
no Q

uadro 3 da Lei C
om

plem
entar n

o 1.485 de 12 de outubro de 
1978. 
  Siglas:  

C
A – C

oeficiente de Aproveitam
ento 

TO
 – Taxa de O

cupação 
TP – Taxa de Perm

eabilidade 

Zona Tietê I e Zona Tietê II 

C
ategoria de U

so 
C

A 
M

ín. 
C

A 
Bás. 

C
A 

M
áx. 

TO
%

 
TP (%

) 
Frente 
M

ín. 
(m

) 1 

Área 
M

ín. 
(m

²) 1 

R
ecuo 

Frontal 
(m

) 1, 2 

R
ecuos 

Lateral 
e 

Fundo 
M

ín. 
(m

) 3 
R

1, C
1, S1 

0,3 
* 4 

7,0 
80 

20 

5 
125 

5 

- 
R

2, 
R

3, 
C

2, 
C

3.1,  
C

3.5, S2, E1, E2, E3, 
E4, I1 

10 
250 

- 
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R1, C1, S1, R2, R3, C2, S2, E1, E2, E3, E4, I1 – Categorias 
de uso do solo conforme Lei Complementar no1.485 de 12 de 
outubro de 1978.
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 Q
uadro 6 - P

arâm
etros U

rbanísticos das Zonas E
speciais de Interesse S

ocial (ZE
IS

) e das Zonas de C
entralidade de Interesse 

S
ocial (ZC

E
-IS

) 

ZO
N

A
 

U
SO

 
TIPO

 
C

O
N

D
IÇ

Ã
O

 
C

A
 M

ín. 
C

A
  

B
ás. 

C
A

 M
áx. 

TO
  

(%
) 

TP  
(%

) 
LO

TE 
M

ín. (m
) LO

TE 
M

áx. (m
) 

FR
EN

TE 
M

ín. (m
) 

Q
U

A
D

R
A

 
M

áx. (m
) 

ZEIS  
1, 2, 3, 4 e 
ZC

E-IS 

R
esid.1 H

IS 

H
abitação 

unifam
iliar 

C
onform

e 
m

acrozona C
onform

e 
m

acrozona C
onform

e 
m

acrozona 80 
- 

45 
90 

3 
300 

H
abitação 

m
ultifam

iliar 
horizontal 

C
onform

e 
m

acrozona C
onform

e 
m

acrozona C
onform

e 
m

acrozona 75 
15 

500 
15.000 

5 
300 

H
abitação 

m
ultifam

iliar 
vertical 

C
onform

e 
m

acrozona C
onform

e 
m

acrozona C
onform

e 
m

acrozona 75 
15 

500 
15.000 

10 
300 

H
M

P 

H
abitação 

unifam
iliar 

C
onform

e 
m

acrozona C
onform

e 
m

acrozona C
onform

e 
m

acrozona 70 
- 

60 
125 

3,5 
300 

H
abitação 

m
ultifam

iliar 
horizontal 

C
onform

e 
m

acrozona C
onform

e 
m

acrozona C
onform

e 
m

acrozona 60 
15 

500 
15.000 

5 
300 

H
abitação 

m
ultifam

iliar 
vertical 

C
onform

e 
m

acrozona C
onform

e 
m

acrozona C
onform

e 
m

acrozona 60 
15 

500 
15.000 

10 
300 

N
ão R

esid. 

U
sos 

N
ão 

Incôm
odos 

(com
ércio, 

serviço 
e 

institucional) ² 

C
onform

e 
m

acrozona C
onform

e 
m

acrozona C
onform

e 
m

acrozona 70 
15 

125 
15.000 

5 
300 

N
ão R

esid. 
U

sos 
N

ão 
Incôm

odos 
C

onform
e 

m
acrozona C

onform
e 

m
acrozona  C

onform
e 

m
acrozona  50 

35 
125 

20.000 
5 

- 
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(com
ércio, 

serviço 
e 

institucional) ² 
 N

otas: 
1) Em

preendim
entos de H

IS e H
M

P fora de ZEIS seguem
 

os parâm
etros deste quadro, respeitando os lim

ites do 
m

acrozoneam
ento em

 que se encontram
. 

2) O
s recuos deverão atender aos m

esm
os critérios que 

H
M

P 
e 

deverá 
ser 

respeitado 
o 

disposto 
nesta 

Lei 
C

om
plem

entar. 

Siglas: 
C

A – C
oeficiente de Aproveitam

ento 
TO

 – Taxa de O
cupação 

TP – Taxa de Perm
eabilidade 

H
IS – H

abitação de Interesse Social 
H

M
P – H

abitação de M
ercado Popular 
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  Q

uadro 7 - Parâm
etros de H

abitação de Interesse S
ocial (H

IS
) e H

abitação de M
ercado P

opular (H
M

P
) 

TIPO
 

C
O

N
D

IÇ
Ã

O
 

FR
EN

TE 
M

ín. (m
) 

Á
R

EA
 U

H
 

M
ín. (m

) 
Á

R
EA

 
U

H
 

M
áx. (m

) 
VA

G
A

 
A

U
TO

 
M

áx. 
O

U
TR

O
S U

SO
S M

áx. 1 

H
IS 

H
abitação unifam

iliar 
3 

35 
80 

1 
- 

H
abitação m

ultifam
iliar horizontal 

5 
25 

60 
1 

30%
 

H
M

P 
15%

 não
2 residencial 

H
abitação m

ultifam
iliar vertical 

10 
25 

60 
1 

30%
 

H
M

P  
15%

 não residencial 2 

H
M

P 

H
abitação unifam

iliar 
3,5 

35 
90 

1 
- 

H
abitação m

ultifam
iliar horizontal 

5 
25 

80 
1 

25%
 H

IS
3 

H
abitação m

ultifam
iliar vertical 

10 
25 

80 
1 

25%
 H

IS
3 

N
otas: 

1) Em
 relação à área com

putável do em
preendim

ento. 
2) C

onsiderada área não com
putável. 

3) Poderá haver destinação de área m
aior à H

IS, este é o lim
ite 

de área a ser considerada não com
putável 

 
Siglas: 
U

H
 – U

nidade H
abitacional 

H
IS – H

abitação de Interesse Social 
H

M
P – H

abitação de M
ercado Popular 
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 Q
uadro 8 - Parâm

etros do Zoneam
ento A

m
biental 

ZO
N

A
 

C
O

N
D

IÇ
Ã

O
 

C
A

 
M

IN
 

C
A

  
B

A
S 

C
A

 
M

A
X 

TO
 

(%
) 

TP 
(%

) 
LO

TE 
M

ÍN
 (m

²) 
LO

TE 
M

Á
X (m

²) 
FR

EN
TE 

M
ÍN

 (m
) 

Q
U

A
D

R
A

 
M

Á
X (m

) 
Á

R
EA

 VER
D

E 
E LA

ZER
 

IN
STITU

C
IO

N
A

L 

ZEPAM
 

1 

U
sos 

Institucionai
s Públicos 

- 
0,15 

0,15 
15 

80 
- 

- 
- 

- 
- 

- 

ZEPAM
 

2 

R
esidenciai

s; 
C

om
ércios 

e 
Serviços 

de 
Alim

entaçã
o; 

Turism
o 

Ecológico 

- 
0,7 

0,7 
30 

70 
500 

- 
20 

- 
25%

 
5%

 

ZEPAM
 

2-A 

R
esidenciai

s; 
C

om
ércios 

e 
Serviços 

de 
Alim

entaçã
o; 

Turism
o 

Ecológico 

- 
0,75 

4,0 
15 

70 
500 

- 
20 

- 
25%

 
5%

 

ZEPAM
 

3 

U
sos 

Institucionai
s 

e 
Lazer 

Públicos 

- 
0,3 

0,3 
20 

70 
- 

- 
- 

- 
- 

- 

ZEP 
Pesquisa 
C

ientífica; 
- 

0,05 
0,05 

5 
95 

- 
- 

- 
- 

- 
- 
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U
so 

R
estrito 

ZER
A 

R
ecuperaçã

o Am
biental 

(1) 
(1) 

(1) 
(1) 

(1) 
(1) 

(1) 
(1) 

(1) 
(1) 

(1) 

 
N

otas: 
1) 

A 
ser 

definido 
em

 
Plano 

de 
R

ecuperação 
Am

biental 
específico. 
Siglas: 
C

A – C
oeficiente de Aproveitam

ento 

TO
 – Taxa de O

cupação 
TP – Taxa de Perm

eabilidade 
ZEPAM

 – Zona Especial de Proteção Am
biental 

ZEP – Zona Especial de Preservação Am
biental 

ZER
A – Zona Especial de R

ecuperação Am
bienta
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 Q
uadro 9 - Bens P

assíveis de Tom
bam

ento M
unicipal 

C
Ó

D
IG

O
 

B
EN

S IM
Ó

VEIS 
EN

D
ER

EÇ
O

 
FO

N
TE 

1 
C

em
itério Bela Vista 

R
. D

iogo Antônio Feijó 
G

T 
2 

Vila Ferroviária da Vila Leonor 
Av. das N

ações U
nidas, 32 

G
T 

3 
Igreja O

rtodoxa U
craniana 

R
. Tom

ás Spitaleti, 18 
G

T 

4 
C

lube Floresta 
R

. Prim
itiva Vianco, altura no. 435, próx. ao 

Largo de O
sasco 

G
T 

5 
Vila O

perária 
R

. D
r. Alcides Vidigal, 76 

G
T 

6 
M

ercado M
unicipal 

Praça 21 de D
ezem

bro - C
entro 

G
T 

7 
M

urais da Av. João Batista 
Av. João Batista 

G
T 

8 
Torre O

sram
 

Av. dos Autonom
istas, 4229 

G
T 

9 
Largo de O

sasco 
Largo de O

sasco - C
entro 

G
T 

10 
Sede da Fazenda Paiva R

am
os - Parque 

M
unicipal G

lauco Vilas Boas 
Parque M

unicipal G
lauco Vilas Boas - Jd. Três 

M
ontanhas 

G
T 

11 
C

asa de Assis C
hateaubriand 

R
. Paraíba x R

ua Tocantins, IAPI 
G

T 
12 

C
hácara do Jaguaribe 

Av. Pe. Vicente M
elillo, altura do no. 1014 

G
T 

13 
N

ascente do C
órrego Bussocaba 

R
. Lázaro Suave - C

ity Bussocaba 
C

P 
14 

C
ine Estoril 

Av. dos Autonom
istas com

 Salem
 Bechara 

G
T 

15 
C

om
plexo 

M
ilitar 

Q
uitaúna, 

áreas 
adjacentes e paisagem

 
Av. dos Autonom

istas, ao lado da Estação 
Q

uitaúna 
G

T 

16 
C

eneart 
Praça Vinte e U

m
 de D

ezem
bro, 22 

C
P 

17 
N

úcleo U
rbano do Bonfim

 e Igreja local 
Ao longo da R

. André R
ovai 

G
T 

18 
Vila Ferroviária do Km

 18 
R

. Prof. Luis Eulalio Vidigal (altura da Praça 31 
de M

arço) 
G

T 

19 
Igreja Apostólica Arm

ênia São João Batista 
R

. C
arlos da C

osta R
am

alho Júnior, 497 - 
Pres. Altino 

G
T 

20 
Igreja Presbiteriana de Altino 

R
. R

ev. João Euclides Pereira, 155 - Pres. 
Altino 

G
T 

21 
Escola de Artes C

ésar Antônio Salvi 
R

. Ten. Avelar Píres de Azevedo, 360 - C
entro 

G
T 
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 22 
C

alçadão de O
sasco 

R
. Antônio Agú - C

entro 
C

P 

23 
G

rupo Escolar M
arechal Bittencourt 

R
. G

en. Bitencourt, 443 (Lgo. M
onteiro Lobato) 

- C
entro 

G
T/C

P 

24 
Parque C

hico M
endes 

R
. Lázaro Suave - C

ity Bussocaba 
C

P 
25 

Ponte M
etálica 

Av. dos Autonom
istas, 333 - C

entro 
C

P 
26 

C
oncha Acústica da FITO

 
Av. das Flores,701 - Jardim

 das Flores 
C

P 
27 

Teatro M
unicipal 

Av. dos Autonom
istas, 1533 - Vila C

am
pesina 

C
P 

28 
C

asa D
o Violeiro 

R
. Líbero C

arnicelli, 459 - Jaguaribe 
C

P 
29 

C
atedral de Santo Antônio e Sem

inário 
Avenida Santo Antônio, 1090 - Vila O

sasco 
C

P 

30 
C

apelinha - H
elena M

aria 
Av. Pres. M

édici X Av. G
etúlio Vargas X Av. 

Pedro Lorena 
C

P 

31 
M

useu de O
sasco 

Av. dos Autonom
istas, 4001 - C

entro 
C

P 
32 

Estação Presidente Altino 
R

. Abílio M
endes - Presidente Altino 

C
P 

33 
Praça da Bandeira 

Praça Trinta e U
m

 de M
arço 

C
P 

34 
Q

uartel de Q
uitaúna 

Av. dos Autonom
istas, s/n 

C
P 

 Siglas: 
G

T – G
rupo de Trabalho form

ado por técnicos da área 
C

P – C
onsulta Pública realizada por m

eio digital  
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIRETOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 
PARECER TÉCNICO N° 80/2024-CMDCA  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018572/2023  
OBJETO: “REGENDO O FUTURO 2023” 
 
 

PARECER TÉCNICO 
(Art. 45-I- Decreto Municipal nº 11.384/2016) 

 
 
Considerando o plano de trabalho apresentado pela Organização da Sociedade Civil – 
INSTITUTO HATUS 
 
Considerando a aplicabilidade das disposições contidas na Lei nº 13.019/2014 e no 
Decreto Municipal nº 11.384/2016, que trata do novo regime jurídico incidente sobre a 
formalização de parcerias entre o poder público e as organizações da sociedade civil.  
 
Considerando a necessidade do município de Osasco-SP suprir atividades 
concernentes ao âmbito da Secretaria da Cultura  
 
Considerando, o cumprimento de suas competências e atribuições por ora, de tais 
atividades serem satisfatoriamente adimplidas pelo poder público local.  
 
Considerando que em determinados casos, quando houver interesse público e 
recíproco entre o poder público e organizações da sociedade civil definidas pelo artigo 
2.º da Lei nº 13.019/2014, podem ser formalizados instrumentos de parceria entre 
ambos para a consecução do objeto.  
 
Seguem as razões relevantes a formalização de instrumento de parceria perante a 
Organização da Sociedade Civil – INSTITUTO HATUS 
 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
 
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Osasco/SP- CMDCA 
no uso das atribuições legais conferidas pela Lei Municipal nº. 4.583/2013 em 
conformidade com Decreto de Regulamentação nº 9.624/2006, a Lei Federal nº 
13.019/2014 e o Decreto Municipal nº 11.384/2016, que estabelecem o regime jurídico 
das parcerias voluntárias entre a Administração Pública e as Organizações da 
Sociedade Civil, e considerando o Parecer da Comissão de Avaliação e Gestão de 
Projetos acerca do Projeto e Plano de Trabalho apresentado pela OSC – INSTITUTO 
HATUS – Projeto “REGENDO O FUTURO 2023” devidamente adequado em 
conformidade com a Lei Federal nº 13.019/2014 e Decreto Municipal nº 11.384/2016, 
que estabelecem o regime jurídico das parcerias voluntárias entre a Administração 
Pública e as Organizações da Sociedade Civil e que, o projeto em questão, tem a 
particularidade de ser 100% (cem) por cento, financiados com recursos captados 
pela OSC, através de doação direcionada ao respectivo projeto, o que legitima que 
a parceria seja celebrada por inexigibilidade de chamamento público, conforme previsto 
no caput do art. 41 do Decreto Municipal nº 11.384/2016, combinando com o inciso II do 
referido artigo, qual seja:  
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Art. 41 “[...] na hipótese de Inviabilidade de competição entre as OSC´s, em razão da 
natureza singular do objeto da parceria ou quando as metas somente puderem ser 
atingidas por uma entidade especifica [...]” e Art. 41, II “[...] a parceria decorrer de 
transferência para OSC que esteja autorizada em lei na qual seja identificada 
expressamente a entidade beneficiaria [...]”.  
 
 
DAS ANÁLISES NO PLANO DE TRABALHO  
 
Análise do Plano de Trabalho relativamente:  
 
a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria 
adotada:  

 
A proposta elaborada pela OSC, apresenta todos os elementos pertinentes ao Termo 
de Fomento e dão clareza na execução do serviço, conforme descrito no Plano de 
Trabalho anexado as Fls. 33 a 56 do Processo Administrativo nº 018572/2023, 
culminando assim na aprovação do projeto pelo CMDCA.  
 
b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em 
mútua cooperação, da parceria prevista no Decreto Municipal nº 11.384/2016:  

 
A proposta analisada atende ao princípio da supremacia do interesse público, e está 
contida nas diretrizes das atividades de interesse social que deverão ser atendidas pelo 
poder público municipal ou por Organizações da Sociedade Civil regularmente 
constituída.  

 
c) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade 
técnica e operacional da OSC foram avaliados e são compatíveis com o objeto:  

 
Os objetivos e finalidades institucionais da Organização da Sociedade Civil – 
INSTITUTO HATUS, avaliados em seu estatuto, são compatíveis com o objeto do 
projeto em questão, conforme atesta a capacidade técnica.  
 
d) da viabilidade de sua execução:  

 
A OSC INSITUTO HATUS, tem por finalidade proporcionar a 100 (cem) crianças e   
adolescentes de baixa renda na faixa etária de 07 (sete) a 17 (dezessete) anos, de forma 
gratuita, proporcionando atividades de formação e difusão da música, visando o 
desenvolvimento do potencial humano e suas habilidades artísticas, contribuindo com o 
processo de inclusão e para a construção de uma sociedade mais respeitável e pacífica. 
A OSC demonstra capacidade para gerir e executar o projeto.  

 
e) da verificação do cronograma de desembolso:  

 
O desembolso de recursos será realizado em 01 (uma) ÚNICA parcela de acordo com 
o cronograma de Desembolso disposto a fl. 56, para atender: Serviços de Terceiros 
PJ, Serviços de Terceiros PF, Encargos de Terceiro e Material de Consumo.  
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f) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a 
fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos que 
deverão ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no 
cumprimento das metas e objetivos:  
 
A responsabilidade da fiscalização da Parceria será do Gestor e da Comissão de 
Avaliação e Monitoramento que deverão avaliar o desenvolvimento das atividades 
descritas no Plano de Trabalho, além dos indicadores de efetividade no que concerne 
os impactos sociais neste município.  

 
g) da designação do Gestor da parceria e de seu Suplente que deverão ter 
conhecimento técnico adequado do objeto da parceria e serão designados pelo 
CMDCA, na forma prevista no art. 6, III, art.45, I, “h” combinada com o art.69 § 1º, 2º, 3º 
e 6º todos artigos do Decreto Municipal nº11.384/2016.  

 
h) da designação da Comissão de Monitoramento e Avaliação da parceria:  

 
A Comissão de Monitoramento e Avaliação foi designada conforme Resolução Nº 
302/2023 publicada na Imprensa Oficial do Município de Osasco-IOMO no dia 27 de 
fevereiro de 2023.  
 
 
 
 
PARECER  
 
Das análises, conclui-se que a execução da proposta é viável e o cronograma previsto 
na proposta, bem como a metodologia de acompanhamento, são adequados o que 
permite uma fiscalização efetiva. Assim, posteriormente a emissão do parecer jurídico 
pertinente, bem como de todo trâmite necessário previsto em lei, havendo as 
respectivas chancelas, autorizamos a formalização do termo de fomento, consoante as 
disposições expressas em lei.  
 
 

Osasco, 17 de janeiro de 2024. 
 
 
 
 

PEDRO PAULO  
Presidente 
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RESOLUÇÃO Nº 349/2023– CMDCA 

 
“Dispõe sobre a classificação definitiva e homologação 
das propostas posterior analise de recursos e avaliação 
técnica das organizações da sociedade civil, 
cumprimento das etapas do cronograma do Edital de 
chamamento público nº 001/2023 e dá outras 
providências”. 
 
 
 
 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2023 – FUMCAD/CMDCA/OSASCO 
 

 
 
 
 
A Comissão de Avaliação e Gestão de Projetos, constituída conforme a Resolução nº 
302/2022, publicada no IOMO de 10/03/2023, reuniu-se às 10hs no dia 22 de novembro de 2023 
na sede do CMDCA-Osasco, situada a Rua Fiorino Beltrano, 77, Centro, Osasco, SP, CEP 
06097-040, para prosseguimento e efetivação dos trabalhos conforme previsto no Edital de 
Chamamento Público nº 001/2023 – FUMCAD/CMDCA/OSASCO do Processo 
Administrativo nº 006583/2022, tendo em vista a conclusão dos procedimentos na fase recursal 
e de analises dos recursos e retificações face a necessidade de cumprimento das etapas 
administrativas e cronograma do edital, em atendimento aos termos da reunião extraordinária da 
comissão de avaliação e gestão de projetos realizada no dia 14 de setembro de 2023, para 
consolidar a Resolução nº 334/2023-CMDCA, publicada no dia 04.10.2023, considerou-se os 
efeitos da entrega e recebimento de todos os documentos, quedaram-se inertes todas as 
organizações da sociedade civil, no que tange interposição de recursos e considerando que os 
integrantes da comissão já reavaliaram tecnicamente a documentação exigidas das entidades, 
as quais declaram que os ajustes nada obsta a celebração da parceria na forma do termo de 
fomento, destarte, os integrantes da Comissão decidiram que todas entidades estão aptas para 
a homologação definitiva e classificação submetidas ao pleno pelo CMDCA, devidamente 
convalidado pelas OSC´s no transcurso do cronograma e etapas do referido Edital o que se dá 
neste ato, dito isto, para todos os fins.  
 
 
RESOLVE: 
 
Considerar o INTEGRAL CUMPRIMENTO DAS ETAPAS do Edital, por parte das organizações 
da sociedade civil (OSC´s), as quais, na ordem de classificação já estabelecida, no transcurso 
do prazo, pelo julgamento dos integrantes da Comissão de avaliação e gestão de projetos, 
RESOLVEM CLASSIFICAR E TORNAR DEFINITIVO O RESULTADO DESTE CHAMAMENTO 
PÚBLICO, em relação ao Edital de Chamamento Público nº 001/2023, nos termos do item 13.1 
– Etapa 11, em consonância ao cumprimento das Etapas 12 e 13, atendidos o teor das Etapas 
14, 15, 16 e 17, portanto, aptas a celebração e a formalização do termo de fomento, PARA FINS 
DE HOMOLOGAÇÃO como instancia administrativa dentro de suas atribuições, na seguinte 
forma descrito no quadro abaixo: 
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Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, nos termos de sua aprovação pela comissão e 
publicação na imprensa Oficial do Município de Osasco – IOMO, ficando revogadas as disposições anteriores. 

 
 
 

Osasco, 17 de janeiro de 2024 
 
 
 

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E GESTÃO DE PROJETOS 
(Resolução nº 302/2023-CMDCA) 

 

PROJETOS DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 001/2023 - FUMCAD/CMDCA/OSASCO (PA. 0006583/2022) 

Seq. OSC CNPJ PROJETO VALOR EIXO TEMÁTICO 

1 ACM - Associação Cristâ de Moços 60.982.576/0001-23 Sabores da Cultura Brasileira R$      240.000,00 ASSISTÊNCIA SOCIAL 

2 Lar Jesus Entre as Crianças 73.068.231/0001-00 Robótica em Ação R$      233.720,72 ASSISTÊNCIA SOCIAL 

3 Comunidade Kolping de Vila São José 51.443.414/0001-26 
Mídias do Bem - Inovando com crianças e 

adolescentes R$      240.000,00 CULTURA 

4 
ADIANTE - Associação de Incentivo ao Núcleo de 
Trabalhos Especiais 58.103.375/0001-67 Ressignificar TEA R$      240.000,00 ASSISTÊNCIA SOCIAL 

5 Obra Social Nossa Senhora Aparecida - OSNSA 05.256.729/0001-47 
Ação Geradora de Identidade e Reeducação - 

AGIR R$      239.042,30 EDUCAÇÃO 

6 Atus Social – Instituto Ellus 09.428.792/0001-74 Música, Som e Movimento R$      239.577,01 CULTURA 

7 Instituto Hatus 11.118.266/0001-50 Regendo o Fututro R$      239.821,35 CULTURA 

8 
AMAMOS - Casa de Acolhimento para Crianças e 
Adolescentes 51.441.939/0001-22 

Custeio da manutençaõ da Locação de Duas 
Unidades e Supervisão Técnica da Equipe R$      240.000,00 ASSISTÊNCIA SOCIAL 

9 PROJOV - Programa Rotário para Jovens 51.244.390/0004-29 Transformando Mentes Inovadoras R$      240.000,00 TRABALHO 

10 Ong Vozes da Capela 07.356.675/0001-17 Fazendo Arte R$      201.920,00 CULTURA 

11 
Centro de Desenvolvimento Social e Cultural Bem 
Me Quer 11.258.510/0001-80 Bem Me Quer Atende III R$      239.600,00 SAÚDE 

12 Associação Cristã de Osasco - Instituto Carisma 74.326.158/0001-92 Cultura de Paz e Gentileza R$      238.532,30 ASSISTÊNCIA SOCIAL 

13 Instituto ABDA 21.809.448/0001-20 Cordas da Vida R$      239.516,76 CULTURA 

14 Instituto ALICERCE 34.521.488/0001-14 Educar para Transformar R$      209.880,00 EDUCAÇÃO 

15 Grêmio Osasco Audax Esporte Clube 55.295.604/0001-02 
Melhoria Socioassistenciais para os Atletas das 

Categorias SUB 15 e SUB 17 R$      227.500,00 ESPORTE 

16 
Associação Esportiva Recreativa Cultural de 
Osasco - AERCO 17.137.410/0001-81 

Ninho da Coruja – Basket, Um Olhar para o 
Futuro R$      239.919,45 ESPORTE 

17 Projeto Produto da Vila 33.337.212/001-18 Sementinha (Futebol) R$      239.985,31 ESPORTE 

18 Comunidade Impacto 15.416.010/0001-80 Expedição Urbana, Mochila nas Costas II R$      235.281,21 ASSISTÊNCIA SOCIAL 

19 
Associação Camila em Defesa e Valorização da 
Vida 06.158.571/0001-35 Potencializar R$      240.000,00 ASSISTÊNCIA SOCIAL 

20 Instituto Divertere 29.057.376.0001-14 
Vôlei Masculino Osasco – DIVERTERE-FAE-

OSASCO R$      238.632,80 ESPORTE 

21 Associação Atlética Vila Izabel 53.415.634/0001-71 Escolinha de Futebol do Vila (Ano II) R$      240.000,00 ESPORTE 

22 Associação Veracidade - Instituto Pira Vivo 13.256.793/0001-56 Pira Som R$      240.000,00 CULTURA 

23 Associação Esportiva Novo Osasco - SENO 50.519.990/0001-47 Meninas do SENO R$      236.788,94 ESPORTE 

24 Sociedade Esportiva Califórnia (SE Califórnia) 49.756.380/0001-88 Futuro Melhor R$      239.990,67 ESPORTE 

25 Ilha da Madeira Futebol Clube 26.003.890/0001-89 Saúde em Jogo R$      232.781,00 ESPORTE 

26 Associação FBFB - Fazer Bem Faz Bem 26.208.557/0001-06 Capacitar Faz Bem R$      220.552,86 TRABALHO 

27 Instituto Inovação Social 23.794.590/0001-77 Inovar para Transformar R$      239.730,00 TRABALHO 

28 
Associação Brasileira de Autismo Conexão - 
ABRAAC 31.635.100/0001-18 

Autismo e Diversidade – A Promoção de 
Interações Inclusivas R$      239.981,43 ASSISTÊNCIA SOCIAL 

29 
Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CEDECA OSASCO 24.068.451/0001-29 Musicoterapia,  e Arte de Rua R$      239.990,67 CULTURA 

30 Associação Pró Moradia - Terra é Nossa 57.386.583/0001-58 Quem Luta Constroi R$      206.768,00 CULTURA 

31 Instituto Caminhos Contra a Injustiça - ICCI 30.527.194/0001-49 Transformando Vidas, Caminhos para o Futuro R$      239.999,11 TRABALHO 

32 Instituto Kuàilê 33.875.442/0001-30 Pequeno Dragão R$      239.378,56 CULTURA 

33 
Associação de Pais e Mestres da Escola de Xadrez 
Antônio José França Garcia 36.609.697/0001-40 Lance Legal R$      206.768,00 ESPORTE 

34 Instituto Agarrando a Chance 15.121.164/0001-44 Agarrando a Chance Futebol R$      239.998,00 ESPORTE 

35 Associação Projeto Vida 43.268.034/0001-74 Vida R$      239.378,56 ASSISTÊNCIA SOCIAL 

36 Ong Sementinha do Bem 31.484.940/0001-27 Pés no Chão R$      239.650,00 ESPORTE 

37 Associação Esportiva Soldiers 15.096.574/0001-82 
Soldados de Chumbo – Escola de Futebol 

Americano R$      239.956,12 ESPORTE 

38 URGEM - Urgência Missionária 10.537.590/0001-40 Arte de Ser R$      240.000,00 CULTURA 
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ATOS DO PREFEITO

 

 

 
ATO DO PREFEITO 

 
 
 

PROCESSO ADM Nº 10017/2023 
  
INTERESSADO: Controladoria Geral do Município 
  
ASSUNTO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de Sistema de 
Gestão de Parcerias comTerceiro Setor. 
 
AP Nº 010/24 
 
  
DESPACHO  
 
 
 
                          Considerando os elementos que constam do Processo Administrativo 
em referência, em face ao parecer da Procuradoria Geral do Município às fls. 534/536, 
HOMOLOGO o Pregão Eletrônico nº 116/2023, para prestação de serviços de locação 
de sistema informatizado no modelo SAAS (Software como Serviço), em plataforma web 
para gerenciamento integrado de parcerias com entidades do Terceiro Setor, para a 
empresa: 
 
INOVACAOGOV PLANEJAMENTO E GESTÃO EMPRESARIAL LTDA – CNPJ 
33.211.785/09, pelo valor global de R$ 7.698.000,00 (sete milhões, seiscentos e 
noventa e oito mil reais) para 24 meses. 
 
 
                             PUBLIQUE-SE, após encaminhe-se à PGM para as providências 
cabíveis.  
 
 
 
 
Osasco, 16 de janeiro de 2024. 
  
 
 
 
ROGÉRIO LINS  
- Prefeito - 
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RESUMO DAS PORTARIAS   
17.01.2024 
 
ROGÉRIO LINS, Prefeito do Município de Osasco, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei;  
 
RESOLVE: 
 
OUTROS: 
 
 
PORTARIA Nº 122 / 24 - I – Ficam Prorrogados ou Autorizados os afastamentos dos servidores da 
Administração Direta ou Indireta, constantes do anexo único desta Portaria até 31/12/2024, sem 
prejuízo dos vencimentos e sem prejuízo dos demais direitos e vantagens do cargo;  
 
 

II – Os afastamentos dos servidores da Administração Direta ou Indireta prorrogados ou autorizados até 

31/12/2024 poderão ser cessados a qualquer tempo, para atender as necessidades e conveniências do 

serviço público municipal;  
 

III – Anexo Único: 

ANTÔNIO APARECIDO DE LIMA SEM PREJUIZO SINTRASP – SINDICATO DOS TRABALHADORES EM 
SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICÍPIO DE OSASCO E REGIÃO 

ANTÔNIO RODRIGUES DOS SANTOS SEM PREJUIZO SINTRASP – SINDICATO DOS TRABALHADORES EM 
SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICÍPIO DE OSASCO E REGIÃO 

CÍCERA VIEIRA DA SILVA SEM PREJUIZO SINTRASP – SINDICATO DOS TRABALHADORES EM 
SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICÍPIO DE OSASCO E REGIÃO 

ELIANE PEREIRA DA SILVA 
DELGADO SEM PREJUIZO SINTRASP – SINDICATO DOS TRABALHADORES EM 

SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICÍPIO DE OSASCO E REGIÃO 

GERSON MEDEIROS SEM PREJUIZO SINTRASP – SINDICATO DOS TRABALHADORES EM 
SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICÍPIO DE OSASCO E REGIÃO 

JESSE DE CASTRO MORAES SEM PREJUIZO SINTRASP – SINDICATO DOS TRABALHADORES EM 
SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICÍPIO DE OSASCO E REGIÃO 

JOÃO CARLOS FERREIRA SEM PREJUIZO SINTRASP – SINDICATO DOS TRABALHADORES EM 
SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICÍPIO DE OSASCO E REGIÃO 

MARCELO LUCAS BRAGA SEM PREJUIZO SINTRASP – SINDICATO DOS TRABALHADORES EM 
SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICÍPIO DE OSASCO E REGIÃO 

NAZARÉ FERNANDES TEIXEIRA SEM PREJUIZO SINTRASP – SINDICATO DOS TRABALHADORES EM 
SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICÍPIO DE OSASCO E REGIÃO 

SHEILA APARECIDA THIMOTEO SEM PREJUIZO SINTRASP – SINDICATO DOS TRABALHADORES EM 
SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICÍPIO DE OSASCO E REGIÃO 

 

IV - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de 

janeiro do ano em curso, revogadas as disposições em contrário. 
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PORTARIA Nº 123 / 2024 - I – Ficam Prorrogados ou Autorizados os afastamentos dos servidores 
da Administração Direta ou Indireta, constantes do anexo único desta Portaria até 31/12/2024, sem 
prejuízo dos vencimentos e sem prejuízo dos demais direitos e vantagens do cargo;  
 
II – Os afastamentos dos servidores da Administração Direta ou Indireta prorrogados ou autorizados até 

31/12/2024 poderão ser cessados a qualquer tempo, para atender as necessidades e conveniências do 

serviço público municipal;  
 

III – Anexo Único: 
 

SERVIDOR MODALIDADE ÓRGÃO 

 

CARLOS AUGUSTO FINELLI 

 

SEM PREJUIZO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO 

– DEPARTAMETO DE ORTOPEDIA E 

TRAUMATOLOGIA 

 

IV - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de janeiro do 

ano em curso, revogadas as disposições em contrário. 

 

 
PORTARIA Nº 124 / 2024 - DESIGNAR o Senhor JOSÉ ARNALDO,    MATRICULA – 
200.048, para responder  pelo cargo de DIRETOR DE QUALIDADE AMBIENTAL, DA 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS durante o período de 
férias  do titular GABRIEL BERTOLAZZI DE OLIVEIRA, MATRICULA – 188.955  a 
partir de 26/01/2024. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
 
PORTARIA Nº 125 / 2024 - DESIGNAR a Senhora THAIS FERNANDA TARROCO 
CESAR,    MATRICULA – 187.614 para responder  pelo cargo de ASSESSOR ESPECIAL 
DO SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE,  durante o período de férias  do titular 
GILMEIRON MEDEIROS, MATRICULA – 196.686  a partir de 04/03/2024. Esta Portaria 
entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
PORTARIA Nº 126 / 2024 - DESIGNAR o Senhor DIORANDES VIANA MOREIRA,  
MATRICULA – 196.201 para responder pelo cargo de SUPERVISOR DO PARQUE 
CLÓVES ASSAF,  durante o período de férias  do titular RUBERVAL BARBOSA, 
MATRICULA – 134.188  a partir de 29/01/2024. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
PORTARIA Nº 127 / 2024 - DESIGNAR o Senhor ELTON DO NASCIMENTO SEIXAS,    
MATRICULA – 175.43 para responder  pelo cargo de ASSESSOR DE GABINETE DO 
SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS,  durante o período de 
férias  do titular MANOEL JUSTINO VIEIRA, MATRICULA – 199.999  a partir de 
15/02/2024. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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PORTARIA Nº 128 / 2024 - DESIGNAR o Senhor ALEXANDRE DA PURIFICAÇÃO DE 
OLIVEIRA, RG. 33.921.949-X para responder pelo cargo de SEGURANÇA DIGNITÁRIO, 
DA SECRETARIA DE SEGURANÇA E CONTROLE URBANO, durante o período de 
férias do titular JOSÉ WELLINGTON DOS ANJOS, no período de 15/01/2024 a 15/02/204. 
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 15 de janeiro 
do ano em curso, revogadas as disposições em contrário. 

 
PORTARIA Nº 129 / 2024 - DESIGNAR a Senhora GABRIELA LIMA VANTINI, 
MATRICULA –151.641, para responder  pelo cargo de GERENTE DE EMISSÃO DE 
AUTOS E ALVARÁS durante o período de férias da titular RITA DE CASSIA 
RODRIGUES PETERLINI, MATRICULA – 188.771, a partir de 18/01/2024. Esta Portaria 
entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
PORTARIA Nº 130 / 2024 - DESIGNAR o Senhor RICARDO ARAÚJO, RG. 8.897.073-5, 
para responder pelo cargo de ASSESSOR ESPECIAL DO SECRETÁRIO EXECUTIVO 
DE GESTÃO ESCOLAR, DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, durante o período de férias 
do titular ANTÔNIO MORAES FILHO, RG. 3.645.368-7, a partir de 05/02/2024. Esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
PORTARIA Nº 131 / 2024 - DESIGNAR a Senhora DAIANE CRISTINA DINIZ 
ANDRADE MATRICULA-  189.639, para responder  pelo cargo de DIRETOR DE 
COMBATE AO RACISMO E INTOLERÂNCIA RELIGIOSA DA SECRETARIA 
EXECUTIVA DE POLITICAS DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL durante o 
período de férias da titular ALEXANDRA PONTIERI MATRICULA- 190.439, no período 
de 30 dias a partir de 03/01/2024. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 03 de janeiro do ano em curso, revogadas as disposições em contrário. 
 

 
PORTARIA N° 132 / 2024 - DESIGNAR a Senhora PRISCYLA RAIZA RODRIGUES 
MATRICULA -   185.129, para responder  pelo cargo de COORDENADOR DE 
PROGRAMA DA SECRETARIA EXECUTIVA DE POLITICAS DE PROMOÇÃO DA 
IGUALDADE RACIAL durante o período de Licença Prêmio da titular ANA PAULA 
VENEROZO  MATRICULA- 136.895, no período de 30 dias a partir de 11/01 a 09/02/2024. 
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 11 de janeiro 
do ano em curso, revogadas as disposições em contrário. 
 
PORTARIA Nº 133 / 2024 - DESIGNAR o Senhor MARCELO RAMOS DOS SANTOS  
MATRICULA-177.429, para responder  pelo cargo de GERENTE DE VALORIZAÇÃO 
DAS COMUNIDADES TRADICIONAIS  DA SECRETARIA EXECUTIVA DE 
POLITICAS DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL durante o período de ferias da 
titular LUZIARA MARIA RODRIGUES LEITE DE SOUZA BARONCELLI  
MATRICULA- 185.980, no período de 30 dias a partir de 15/01/2024. Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 15 de janeiro do ano em curso, 
revogadas as disposições em contrário. 
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PORTARIA Nº 134 / 2024 - DESIGNAR a Senhora MARIA VILMA DE BARROS 
ROCHA   MATRICULA-197.588, para responder  pelo cargo de ASSESSOR ESPECIAL 
DO SECRETÁRIO  DA SECRETARIA EXECUTIVA DE POLITICAS DE 
PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL durante o período de férias do titular ARNALDO 
ROBERTO DA SILVA   MATRICULA- 199.428, no período de 30 dias a partir de 
11/01/2024. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
11 de janeiro do ano em curso, revogadas as disposições em contrário. 

 

 
RETIFICAÇÕES: 
 
 
Na portaria n° 67 / 2024, publicada em 10 de janeiro do ano em curso, leia-se: 
“DESIGNAR a Senhora DARLANE SILVA DOS SANTOS, matrícula 201.651, para 
responder pelo cargo de DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO 
ADMINISTRATIVA, FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA DA SECRETARIA DE 
HABITAÇÃO, durante o período de férias do titular, a partir de 03/01/204. Esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 03 de janeiro do ano em curso, 
revogadas as disposições em contrário. ” 
 
 

Na portaria n° 93/24, publicada em 12 de janeiro do ano em curso, leia-se: “ EXONERAR 
o (a) Senhor (a) RUBENS MARCIO MIGUEL, do cargo em comissão de ASSESSOR DE 
GABINETE DO SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS,  da 
Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos na data de 12/01/2024. NOMEÁ-LO (A) 
nos termos do artigo 20, II, da Lei Municipal Nº 836, de 17 de abril de 1969 e suas posteriores 
alterações, para exercer o cargo em comissão de GERENTE DE INFORMAÇÕES 
FUNCIONAIS,  junto à Secretaria de Administração a partir de 13/01/2024. Esta portaria 
entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. “ 
 
 
Na portaria n° 101 / 2024, publicada em 12 de janeiro do ano em curso, leia-se: 
“DESIGNAR a Senhora ADRIANA MARIA MORO MATRICULA -  198.544, para 
responder  pelo cargo de ASSESSOR ESPECIAL DA SECRETARIA DE EXECUTIVA DE 
INFÂNCIA E JUVENTUDE durante o período de ferias do titular ALEX SIMPLICIO DE 
JESUS , MATRICULA – 197.093 a partir de 11/01/2024. Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 11 de janeiro do ano em curso, revogadas as 
disposições em contrário.” 
 
 
Na portaria n° 102 / 2024, publicada em 12 de janeiro do ano em curso, leia-se:  
“DESIGNAR a Senhora WYSLLYANE DA SILVA SOUZA  MATRICULA - 198.544, para 
responder  pelo cargo de GERENTE DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE 
POLITICAS PUBLICAS  DA SECRETARIA DE EXECUTIVA DE INFÂNCIA E 
JUVENTUDE durante o período de férias da titular ISABEL GOMES CLAUDINO DA 
SILVA, MATRICULA – 197.177 no período de 15/01 a 13/02/2024 Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.” 
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Na portaria n° 112 / 2024, publicada em 12 de janeiro do ano em curso, leia-se: 
“DESIGNAR a Senhora THAMIRYS FONSECA GERMANO, MATRICULA – 196.683, 
para responder pelo cargo de COORDENADOR DE PROGRAMA,  DA SECRETARIA 
EXECUTIVA DE POLITICAS DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL, durante o 
período de licença prêmio da titular ANA PAULA VENEROZO, MATRICULA – 136.895, 
pelo período de 15 dias a partir de 27/12/2023 a 10/01/2024. Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 27 de dezembro de 2023, revogadas as 
disposições em contrário.” 

 
 

Na portaria n° 114/23, publicada em 15 de janeiro do ano em curso, leia-se: “ PORTARIA 
Nº 114/24 - EXONERAR, A PEDIDO, NEUZA TOMAZ DO CARMO, 200.568 do cargo 
de provimento efetivo de OFICIAL ADMINISTRATIVO -  da Secretaria de Saúde. Esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 28 DE 
DEZEMBRO DE 2023 revogadas as disposições em contrário. ”     
  
 

 

Na portaria n° 115/23 - publicada em 15 de janeiro do ano em curso, leia-se: “ PORTARIA 
Nº 115/24 - EXONERAR, A PEDIDO, MARGARIDA EVANGELISTA DOS SANTOS, 
198.378 do cargo de provimento efetivo de ASSISTENTE SOCIAL -  da Secretaria de Saúde. 
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 03 de Janeiro 
do ano em curso, revogadas as disposições em contrário. ”     
  
 

Na portaria n° 116/23, publicada em 15 de janeiro do ano em curso, leia-se: “ PORTARIA 
Nº 116/24 - EXONERAR, A PEDIDO, FÁBIO PINHEIRO DE OLIVEIRA, 198.991 do 
cargo de provimento efetivo de ZELADOR DE ESPAÇO ESPORTIVO -  da Secretaria de 
Esportes, Recreação e Lazer. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a 08 de Janeiro do ano em curso, revogadas as disposições em contrário. ”       
 

 
Na portaria n° 117/23, publicada em 15 de janeiro do ano em curso, leia-se: “ PORTARIA 
Nº 117/24 - EXONERAR, A PEDIDO, MARIA DAS DORES DE OLIVEIRA, 195.708 do 
cargo de provimento efetivo de PDI I -  da Secretaria de Educação. Esta Portaria entra em vigor 
na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 10 de Janeiro do ano em curso, revogadas 
as disposições em contrário. ”    
  
Na portaria n° 118/23, publicada em 15 de janeiro do ano em curso, leia-se: “ PORTARIA 
Nº 118/24 - EXONERAR, A PEDIDO, EDUARDO DE SOUZA CORREIA, 199.565 do 
cargo de provimento efetivo de SERVENTE DE ESCOLA -  da Secretaria de Educação. Esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 05 de Janeiro do 
ano em curso, revogadas as disposições em contrário. ”     
  
Na portaria n° 119/23, publicada em 15 de janeiro do ano em curso, leia-se: “ PORTARIA 
Nº 119/24 - EXONERAR, A PEDIDO, ALEXANDRE NUNES PEREIRA, 198.079 do 
cargo de provimento efetivo de SERVENTE DE ESCOLA -  da Secretaria de Educação. Esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 08 de Janeiro do 
ano em curso, revogadas as disposições em contrário. ”     
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Na portaria n° 120/23, publicada em 15 de janeiro do ano em curso, leia-se: “ PORTARIA 
Nº 120/24 - EXONERAR, A PEDIDO, ARLETE CERQUEIRA MARQUES, 86.055 do 
cargo em comissão de COORDENADOR PEDAGÓGICO II -  da Secretaria de Educação. 
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 10 de Janeiro 
do ano em curso, revogadas as disposições em contrário. ”     
  
 
Na portaria n° 121/23, publicada em 15 de janeiro do ano em curso, leia-se: “ PORTARIA 
Nº 121/24 - EXONERAR, A PEDIDO, FERNANDA PEREIRA DE BRITO, 200.236 do 
cargo em comissão de ASSESSOR PEDAGÓGICO DE RELAÇÕES COM A 
COMUNIDADE -  da Secretaria de Educação. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 10 de Janeiro do ano em curso, revogadas as disposições 
em contrário. ”     
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

          
 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OSASCO 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

 

1 
 

EXTRATOS: 
 
Processo: 21.675/2023; Contrato n° 164/2023; Contratante: Município de 

Osasco/Secretaria de Saúde; Contratada: UNOMED COMÉRCIO DE MATERIAIS 

HOSPITALARES LTDA.; Assunto: Constitui objeto do presente contrato o 

FORNECIMENTO PARCELADO DE 09 (NOVE) ITENS DE MATERIAIS HOSPITALARES E 

ACESSÓRIOS PARA ATENDIMENTO DA REDE DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE OSASCO, 

conforme especificações constantes no item 3 do Termo de Referência e Proposta da 

CONTRATADA, às fls. 273/310; Valor total de R$ 71.456,00 (setenta e um mil e quatrocentos e 

cinquenta e seis reais); e Vigência: 90 (noventa) dias. 

 

Processo: 21.675/2023; Contrato n° 163/2023; Contratante: Município de 

Osasco/Secretaria de Saúde; Contratada: RV MEDICAL SOLUÇÕES HOSPITALARES 

LTDA.; Assunto: Constitui objeto do presente contrato o FORNECIMENTO PARCELADO DE 

19 (DEZENOVE) ITENS DE MATERIAIS HOSPITALARES E ACESSÓRIOS PARA 

ATENDIMENTO DA REDE DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE OSASCO, conforme 

especificações constantes no item 3 do Termo de Referência e Proposta da CONTRATADA, às 

fls. 311/333; Valor total de R$ 413.460,00 (quatrocentos e treze mil e quatrocentos e sessenta 

reais); e Vigência: 90 (noventa) dias. 

 

Processo: 21.675/2023; Contrato n° 162/2023; Contratante: Município de 

Osasco/Secretaria de Saúde; Contratada: VITAL HOSPITALAR COMERCIAL LTDA.; 

Assunto: Constitui objeto do presente contrato o FORNECIMENTO PARCELADO DE 119 

(CENTO E DEZENOVE) ITENS DE MATERIAIS HOSPITALARES E ACESSÓRIOS PARA 

ATENDIMENTO DA REDE DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE OSASCO, conforme 

especificações constantes no item 3 do Termo de Referência e Proposta da CONTRATADA, às 

fls. 338/359; Valor total de R$ 3.238.780,60 (três milhões, duzentos e trinta e oito mil, 

setecentos e oitenta reais e sessenta centavos); e Vigência: 90 (noventa) dias. 

 

Processo: 21.675/2023; Contrato n° 161/2023; Contratante: Município de 

Osasco/Secretaria de Saúde; Contratada: QUALITY MEDICAL COMÉRCIO E 

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA.; Assunto: Constitui objeto do presente 

contrato o FORNECIMENTO PARCELADO DE 10 (DEZ) ITENS DE MATERIAIS 

HOSPITALARES E ACESSÓRIOS PARA ATENDIMENTO DA REDE DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE OSASCO, conforme especificações constantes no item 3 do Termo de 

Referência e Proposta da CONTRATADA, às fls. 363/365; Valor total de R$ 4.279.200,00 

(quatro milhões, duzentos e setenta e nove mil e duzentos reais); e Vigência: 90 (noventa) dias. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OSASCO 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

 

2 
 

Processo: 16.029/2019; Contrato nº 160/2023; Contratante: Município de 

Osasco/Secretaria de Saúde; Contratada: R M REBELLO CONDOMÍNIO RESIDENCIAL 

PARA IDOSOS ME; Assunto: Constitui objeto do presente instrumento a PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE INTERNAÇÃO DE LONGA PERMANÊNCIA PARA PACIENTE COM 

DEPENDÊNCIA GRAU III EM CONSONÂNCIA COM COMORBIDADES, conforme Termo de 

Referência as fls. 339/348, Proposta da CONTRATADA à fl. 375, manifestação da Secretária de 

Saúde às fls. 407/409 e Despacho de Autorização do Secretário de Saúde, à fl. 404, em favor do 

Senhor ROGÉRIO MAGDALENA; Valor de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais); e 

Vigência: 12 (doze) meses. 

 

Processo: 21.544/2021; Contrato nº 165/2023; Contratante: Município de 

Osasco/Secretaria de Habitação; Contratada: FBS CONSTRUÇÃO CIVIL E 

PAVIMENTAÇÃO S.A.; Assunto: Constitui objeto do presente instrumento a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO 

EXECUTIVO, EXECUÇÃO DE OBRAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

PARA CONSTRUÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS DE INTERESSE 

SOCIAL E DE INFRAESTRUTURA NA ÁREA DENOMINADA “MORRO DO SABÃO”, 

LOCALIZADA NA RUA MORRINHOS, S/N, JARDIM MUNHOZ JÚNIOR, OSASCO/SP, 

conforme exigências, quantidades e demais especificações contidas no Edital de Concorrência 

nº 008/2023 e Proposta de preço da CONTRATADA, constante às fls. 2.283/2.298; Valor total 

de R$ 25.769.353,15 (vinte e cinco milhões, setecentos e sessenta e nove mil, trezentos e 

cinquenta e três reais e quinze centavos); e Vigência: 18 (dezoito) meses. 

 

Processo: 16.683/2022; Apostilamento n° 003/2024 ao Contrato n° 048/2023; 

Contratante: Município de Osasco/Secretaria de Serviços e Obras; Contratada: FBS 

CONSTRUÇÃO CIVIL E PAVIMENTAÇAÕ S.A.; Assunto: Fica apostilado o Contrato nº 

048/2023, na forma do §8º, art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, observada a necessidade de 

remanejamento de quantidades dos serviços, para atualização da planilha destes, com exclusão 

e inclusão de logradouros, devido ao aumento e a diminuição dos serviços de recuperação da 

base em vias após a fresagem e a necessidade de supressão de ruas e áreas já consideradas na 

licitação, sem alteração do valor contratual. 

 

 

DENISE MARIA DAS NEVES E LIMA 
Procuradora Chefe da Procuradoria Consultiva 

Procuradoria Geral do Município 
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CIDADE DE   OSASCO 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Procuradoria de Procedimentos Disciplinares 
 
 

 Avenida Aurora Soares Barbosa, nº 201, Vila Campesina, Osasco-SP, CEP 06023-010 -   Fone:3652-9429. 
E-mail: proced.pgm@osasco.sp.gov.br 

1 

 
PORTARIA Nº 003/2024 DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO   

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR  
 

  
  
 

O Procurador-Chefe da Procuradoria de Procedimentos 

Disciplinares, nos termos dos artigos 2º, inciso III, e 3º, inciso I, da Lei 

Complementar nº 133/2005, instaura o Processo Administrativo 

Disciplinar nº 202402000346 em face do (a) servidor (a) de Matrícula nº 

153.985, por praticar ofensa física, em serviço, a particular, violando o 

artigo 3º, incisos  II, XI, XII e XVI; e artigo 4º, inciso III, enquadrando-se no 

artigo 17º, inciso V, todos da Lei Complementar nº 138/2005, devendo ser 

CITADO(A) e INTIMADO(A) para interrogatório e defesa das acusações 

que lhes são feitas, podendo ao final ser aplicada a pena máxima de 

demissão.  

 
 

           Osasco, 11 de janeiro de 2024. 

 
 
 

  Ernesto de Oliveira Silva 
Procurador-Chefe  

 Procuradoria de Procedimentos  
Disciplinares 
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CIDADE DE 

               OSASCO 
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

 Procuradoria de Procedimentos Disciplinares 
 
 

     Avenida Aurora Soares Barbosa, nº 201, Vila Campesina, Osasco-SP, CEP 06023-010.  Fone: 3652-9059 
E-mail: proced.pgm@osasco.sp.gov.br 

 
 

 
PORTARIA DE SINDICÂNCIA Nº 001/2024 

 
 
 
 

           O Procurador-Chefe da Procuradoria de Procedimentos 

Disciplinares, no uso das atribuições previstas no artigo 3º, Parágrafo Único, 

inciso II, da Lei Complementar nº 133, de 22 de setembro de 2005, RESOLVE:  

 

Artigo 1º - Designar DENIS RAMAZINI, inscrito na 

OAB/SP nº 69.869, Procurador Municipal, para apuração de eventual 

conduta funcional irregular descrita no Processo Administrativo nº 

202402000356, bem como proceder ao exame dos atos e fatos conexos que 

emergirem no curso dos trabalhos.  

 

Artigo 2º - Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para a 

conclusão dos trabalhos. 

 

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 

publicação.  

 
      Osasco, 11 de janeiro de 2024. 

 

 
 

  Ernesto de Oliveira Silva  
 Procuradoria de Procedimentos 

Disciplinares 
Procurador-Chefe 
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SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

   

 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SAS 

 

PARECER TÉCNICO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 000013/2024 

INTERESSADO: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

ASSUNTO: Parecer Técnico - Art.42 - Inc. I - Decreto Municipal nº 11.384/2016 para 

transferência voluntária de recursos oriundos de emenda parlamentar.  

 

Beneficiário: ORGANIZAÇÃO LAR JESUS ENTRE AS CRIANÇAS 

               

 Em conformidade ao disposto no art. 42, inciso I, alíneas “a” e “b” do Decreto 

Municipal nº 11384/2016, temos a informar que: trata-se de Termo de Fomento, disciplinado 

na Lei Federal nº 13019/2014, cujo artigo 29 determina que os termos de colaboração ou de 

fomento que envolvam recursos decorrentes de emendas parlamentares às leis 

orçamentárias anuais e os acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento 

público.  

 Sendo assim a transferência voluntária de recursos públicos provenientes de Emendas 

Parlamentares, no caso em tela, de autoria da Deputada Federal Maria Rosas em favor da 

Organização em epígrafe confirma a dispensa de chamamento público. 

 

______________________ 

Daniel Matias da Silva 
Secretário Municipal de Assistência Social 

Em Exercício 
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SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SAS 

 

PARECER TÉCNICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00013/2024 

INTERESSADO: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

ASSUNTO: Parecer Técnico - Art.45 - Inc. I - Decreto Municipal nº 11.384/2016 para 

transferência voluntária de recursos oriundos de emenda parlamentar.  

Beneficiário: OSC LAR JESUS ENTRE AS CRIANÇAS 

 

Objeto: O objeto geral do projeto é a prestação do Serviço de Convivência e Fortalecimento 
de Vínculos para 110 crianças e adolescentes.  

Da inexigibilidade. 

Considerando a aplicabilidade das disposições contidas na Lei nº 13.019/2014 e no decreto 
nº 11.384/2016, que trata de transferência voluntária de recursos oriundos de Emendas 
Parlamentar, fundo a fundo, no âmbito da Assistência Social – SUAS;  

Fundamentação Legal.  

A Secretaria de Assistência Social – SAS, gestora municipal da Política de Assistência Social no 
uso de suas atribuições legais em conformidade a Lei Federal 13.019/2014 e Decreto 
Municipal 11.384/2016, que estabelecem o regime jurídico para transferência voluntária de 
recursos oriundos de Emenda Parlamentar, e considerando o Plano de Trabalho apresentado 
pela OSC – Lar Jesus Entre as Crianças, cujo objeto é Serviço de Convivência e Fortalecimento 
de Vínculos para crianças e adolescentes,  e atesta que está adequada e em conformidade 
com a referida Lei  de acordo com atividades e os custos de serviços. 

DAS ANÁLISES DO PLANO DE TRABALHO  

Análise do Plano de Trabalho relativamente: 

 

 a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada: 

Transferência Voluntária de Recursos oriundos de EMENDA PARLAMENTAR para Estruturação 
da Rede de Serviços do Sistema único de Assistência Social, que serão creditados ao FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSSITÊNCIA SOCIAL DE OSASCO, destinado à OSC Lar Jesus Entre as Crianças 
dão clareza da execução das atividades contidas na Plano de Trabalho, culminando na 
aprovação pela SAS.  
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SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SAS 

 

b) da identidade e da reciprocidade das partes na realização em mútua cooperação, 
da parceria prevista no Decreto Municipal nº 11.384/2016: 

A proposta analisada atende ao princípio da supremacia do interesse público e está contida 
nas diretrizes das atividades de interesse social que deverão ser atendidas pelo poder público 
municipal ou por membros da sociedade civil organizada, somando-se a isso a indicação da 
EMENDA PARLAMENTAR Programação Nº 353440120230003, para o OGU para OSC Lar Jesus 
Entre as Crianças de autoria da Deputada Maria Rosas.  

c) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade 
técnica e operacional da OSC foram avaliados e são compatíveis com o objetivo:  

Os objetivos e as finalidades institucionais da OSC avaliados em seu Estatuto Social são 
compatíveis com o objeto e a capacidade técnica demonstrada através de documentos, 
devidamente aprovados pela Comissão de Seleção e Gestor da Parceria.  

d) da viabilidade de sua execução:  

A OSC à Lar Jesus Entre as Crianças, atua na prestação de serviços de interesse social para o 
município de Osasco, com foco de atendimento crianças e adolescentes. 

e) da verificação do cronograma de desembolso:  

O desembolso de recursos será realizado em 01 parcela, conforme cronograma contemplado 
no Plano de Trabalho, acostado no processo.  

f) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para o 
monitoramento da execução da parceria, assim como, dos procedimentos que deverão ser 
adotados para a avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das metas e 
objetivos:  

A responsabilidade do monitoramento da parceria será do Gestor e da Comissão de 
Monitoramento e Avaliação que deverão avaliar o desenvolvimento das atividades descritas 
no Plano de Trabalho por meio de visita in loco e conferência da documentação apresentada 
como relatório de atividades desenvolvidas e prestação de contas. 

g) da designação do Gestor da Parceria:  

A nomeação do Gestor da Parceria foi instalada por meio da Portaria Interna nº 01 de 12 de 
janeiro de 2024, designado funcionário Glayton Hipólito de Carvalho, Supervisor de Apoio 
Técnico, servidor desta municipalidade em cargo de provimento efetivo – Matricula nº 36775   
- Secretaria de Assistência Social – SAS – IOMO  2573 de 12 de janeiro de 2024. 
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SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SAS 

 

 

h) da designação da Comissão de Avaliação Monitoramento da Parceria:  

A comissão de Avaliação e Monitoramento foi instalada por meio da Portaria Nº 09, de 30 
de junho de 2023, composta por quatro funcionários com habilidade técnica da Secretaria 
da Assistência Social - SAS – IOMO 2.465 de 30/06/2023. 

Parecer  

Das análises realizadas, conclui-se que a execução da proposta é viável e os valores estimados 
estão compatíveis, assim como, os itens elencados no plano de trabalho, objeto e objetivos 
do projeto: 

Mediante o exposto, posteriormente a emissão do parecer jurídico pertinente, bem como de 
todo o trâmite necessário previsto em lei havendo as respectivas chancelas, somos de parecer 
favorável à transferência voluntária de recurso oriundos de EMENDAS PARLAMENTAR, na 
modalidade fundo a fundo, no âmbito da Assistência Social - SUAS em favor da OSC Lar Jesus 
Entre as Crianças. 

 

______________________ 

Daniel Matias da Silva  
Secretário Municipal de Assistência Social 

(em exercício) 
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SECRETARIA DA CULTURA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OSASCO 
SECRETARIA DE CULTURA 

DEPARTAMENTO DE PARCERIAS, CONTRATOS E SUPRIMENTOS 
 

 
Av. Visconde de Nova Granada, 513 – Jd. Alvorada – Osasco – SP – CEP. 06075-130 

Fones: 2182-1180 / 2183-6199 - expediente.sc@osasco.sp.gov.br 

 
 

RESULTADO DO CREDENCIAMENTO DE  

TÉCNICOS E PROFISSIONAIS DE ARTE E CULTURA 

 
Comissão de Credenciamento e Seleção em consonância com o CHAMAMENTO PUBLICO N°. 
001/2022, torna-se público os credenciamentos Deferidos e Indeferidos referentes ao período de 
16/12/2023 a 15/01/2024. 

 

RESULTADO E CLASSIFICAÇÃO 

 

DEFERIDOS 

 

ARTES CÊNICAS 
NOME COMPLETO PROTOCOLO PONTUAÇÃO 

   
SIMONE ALESSANDRA MORAIS MOURA 
 

202301002802 
 

100 
 

 
 
 
 
 

MÚSICA 
NOME COMPLETO PROTOCOLO PONTUAÇÃO 

DJALMA PEREIRA RAYMUNDO NETO 202401000019 90 
MORALLES DE ALENCAR MORAIS 202401000020 70 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OSASCO 
SECRETARIA DE CULTURA 

DEPARTAMENTO DE PARCERIAS, CONTRATOS E SUPRIMENTOS 
 

 
Av. Visconde de Nova Granada, 513 – Jd. Alvorada – Osasco – SP – CEP. 06075-130 

Fones: 2182-1180 / 2183-6199 - expediente.sc@osasco.sp.gov.br 

 

INDEFERIDOS 

 

ARTES CÊNICAS 
NOME COMPLETO PROTOCOLO PONTUAÇÃO 

BEATRIZ CRISTINA LACERDA 
PEREIRA 
 

202301002805 
 

40 
 

RONALDO DOS REIS 
 

202401000015 
 

80 
 

IGOR BRITTO FERNANDES 
 
 

202401000040 
 
 

20 
 
 

RONY CEZAR GOULARTE 202401000041 80 

 

ARTES VISUAIS 
NOME COMPLETO PROTOCOLO PONTUAÇÃO 

PAULISTA BRINQUEDOS & 
COMUNICAÇÃO VISUAL 
 

202301002815 
 

0 
 

APARECIDO JESUS CARVALHO DOS 
SANTOS SILVA 
 

202401000011 
 

30 
 

 

MÚSICA 
NOME COMPLETO PROTOCOLO PONTUAÇÃO 

UILTON PEREIRA DOS SANTOS 
 

202301002809 
 

80 
 

TATIANA DE OLIVEIRA JOAQUIM 
 

202301002810 
 

30 
 

JEFFERSON ALVES DE SOUSA 
 

202401000006 
 

60 
 

RONALDO DOS REIS 
 

202401000015 
 

80 
 

NIKOLAS CARACHO ANASTACIO 
 

202401000035 
 

 
50 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OSASCO 
SECRETARIA DE CULTURA 

DEPARTAMENTO DE PARCERIAS, CONTRATOS E SUPRIMENTOS 
 

 
Av. Visconde de Nova Granada, 513 – Jd. Alvorada – Osasco – SP – CEP. 06075-130 

Fones: 2182-1180 / 2183-6199 - expediente.sc@osasco.sp.gov.br 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SERVIÇOS TÉCNICOS 
NOME COMPLETO PROTOCOLO PONTUAÇÃO 

PAULISTA BRINQUEDOS & 
COMUNICAÇÃO VISUAL 
 

202301002815 
 

0 
 

BEATRIZ CRISTINA LACERDA 
PEREIRA 
 

202301002805 
 

40 
 

APARECIDO JESUS CARVALHO DOS 
SANTOS SILVA 
 

202401000011 
 

30 
 

 
 
 
 

 
AUDIOVISUAL 

NOME COMPLETO PROTOCOLO PONTUAÇÃO 
   

RONY CEZAR GOULARTE 202401000041 60 
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SECRETARIA DE EMPREGO, TRABALHO E RENDA

 

– – – –
 

 

PORTARIA N° 001/2024 — SETRE/GAB. 

lnstitui a Comissão de Seleção para 

processar e julgar o Chamamento 

Público n.° 001/2024, visando à 

seleção para preenchimento de vagas 

do Programa Jovem Aprendiz 

Trabalhador do Município de Osasco. 

 

GELSO LIMA, Secretário Municipal da Secretaria de Emprego, Trabalho e 

Renda - SETRE, no uso das atribuições que Ihe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a disposição contida no artigo 11 da Lei nº 4.502, de 21 

de setembro de 2011 que instituiu o Programa Jovem Aprendiz Trabalhador 

do Município de Osasco; 

CONSIDERANDO a disposição contida no artigo 5º e 12 do Decreto 

Municipal n° 11.551, de 26 de outubro de 2017, que regulamenta a Lei nº 

4502, de 21 de setembro de 2011 que instituiu o Programa Jovem Aprendiz 

Trabalhador do Município de Osasco; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de instituir a Comissão de Seleção para 

processar e julgar o Chamamento Público n.° 001/2024, visando à seleção de 

jovens para preenchimento das vagas do Programa Jovem Aprendiz 

Trabalhador do Município de Osasco 

 

RESOLVE: 

 

1. TORNAR PÚBLICO a composição da Comissão de Seleção 

de Chamamento Público, que irá selecionar jovens, no âmbito do 

Edital de Chamamento Público SETRE n.° 001/2024 – Seleção Jovem 

Aprendiz, disciplinado pela Lei Municipal n° 4.502 de 21 de setembro 
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– – – –
 

 

de 2011, regulamentado pelo Decreto Municipal n.° 11.551 de 26 de 

Outubro de 2017, e demais normas no que tange. 

 

2. A Comissão de Seleção será integrada pelos seguintes 

servidores lotados na Secretaria de Emprego, Trabalho e Renda - SETRE: 

2.1 Membros 

A. Ezequiel dos Santos Jatobá. Matricula 201.787; 

B. Hermes da Silva Cavalcante. Matricula 195.628;  

C. Marco Antonio Villela. Matrícula 196.792. 

 

3. A participação na Comissão de Seleção será considerada 

prestação de serviço relevante e não remunerada, sem prejuízo de seus 

trabalhos ordinários; 

4. A comissão fica autorizada a convocar demais servidores da 

SETRE, para colaboração nos trabalho operacionais e técnico, 

objetivando sua eficacia.  

5. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Osasco, 09 de janeiro de 2024. 

 

 

 

 

Gelso Lima 

Secretário Municipal de Emprego, Trabalho e Renda. 
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SECRETARIA EXECUTIVA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

     PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OSASCO 
                SECRETARIA EXECUTIVA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
                               

                                         
 
PROCESSO:  12.414/2023 
REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 128/2023 

OBJETO:  AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 0KM PARA O BANCO DE LEITE – HOSPITAL MUNICIPAL E 

MATERNIDADE AMADOR AGUIAR. 

 

RESUMO DA ATA DA SESSÃO 

 

Às 10:00 horas do dia 16 de janeiro de 2024 reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e  respectivos 

membros da Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal da Portaria 3546 de 08/12/2023, em 

atendimento às disposições contidas na Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto nº 10.024 

de 20 de setembro de 2019, referente ao Processo nº 12.414/2023, para realizar os procedimentos 

relativos ao Pregão Eletrônico nº 128/2023, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 0KM PARA O 
BANCO DE LEITE – HOSPITAL MUNICIPAL E MATERNIDADE AMADOR AGUIAR.  
I – ABERTURA: Aberta a sessão pública e analisada as propostas, foi aberta a fase para lances.  

II - CLASSIFICAÇÃO / HABILITAÇÃO: Após a rodada de lance foi convocada a empresa para 

negociação e aceitabilidade do preço. Conferidos os documentos de habilitação a empresa foi 

declarada habilitada.  Decorrido o prazo estabelecido para manifestação de intenção de recurso, não 

houve nenhuma manifestação em interpor recurso.  

III – ADJUDICAÇÃO: O objeto da licitação foi ADJUDICADO para a empresa CAMMINARE 
MAQUINAS E EMPREENDIMENTOS LTDA EPP.  – CNPJ 35.741.144/0001-83, pelo VALOR TOTAL 
de R$ 68.999,00 (SESSENTA E OITO MIL E NOVECENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS). 
           

A ATA na íntegra encontra-se disponível no endereço www.comprasnet.gov.br – UASG 450573 – PE 

128/2023.     

 

 

Lorena Leão de Castro  
             Pregoeira 

 
 

   
 Vitória Alves Dias de Jesus                          Talitha Catelani    
             Membro                                                   Membro 

 
             
 

           Bianca de Souza Teixeira Santiago       i 
                                   Membro  

 

 
 

   
              Evelyn Lucy Vasconcelos Braga                                                 Bruna Martins de Oliveira  
                                Membro                                                                                  Membro 
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     PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OSASCO 
                SECRETARIA EXECUTIVA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
                                                                       
 

 

Rua Narciso Sturlini, nº 161 - Centro – Cep: 06018-100 - Osasco SP. Fone: (11) 3652-9257 
Home-page PMO - www.osasco.sp.gov.br          e-mail – secol@osasco.sp.gov.br 

 

PROCESSO:  14.614/2023 

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0119/2023 

OBJETO: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE AR CONDICIONADO.  

 

RESUMO DA ATA DA SESSÃO 

Às 10:00 horas do dia 22 de dezembro do ano de 2023 reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e 

respectivo membro da Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal da Portaria 3546/2023 de 

08/12/2023, em atendimento às disposições contidas na Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto 

nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, referente ao Processo nº 14.614/2023, para realizar os 

procedimentos relativos ao Pregão Eletrônico nº 119/2023, cujo objeto é a AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS DE AR CONDICIONADO. I – ABERTURA: Aberta a sessão pública e analisada a 

proposta, foi aberta a fase para lances. II - CLASSIFICAÇÃO / HABILITAÇÃO: Após a rodada de lance 

foi convocada a empresa classificada em primeiro lugar,                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

TURBO SYSTEM COMERCIO, REPRESENTACOES E SERVICOS LTDA, para negociação e 

aceitabilidade dos preços, analisados os documentos de habilitação, a empresa foi inabilitada pelo não 

atendimento dos itens 9.2.3 e 11.8 do Edital. Convocada a empresa classificada em segundo lugar, FSP 

COMERCIO E SERVICOS DE AR CONDICIONADO LTDA, para negociação e aceitabilidade dos preços, 

a empresa foi desclassificada diante da não manifestação. Decorrido o prazo estabelecido para 

manifestação de intenção de recurso, houve manifestação em interpor recurso, por parte da empresa 

TURBO SYSTEM COMERCIO, REPRESENTACOES E SERVICOS LTDA, contra sua inabilitação. III – 
FASE RECURSAL / DECISÃO: Apresentados as razões a Pregoeira Suplente conhece do Recurso 

interposto pela licitante: TURBO SYSTEM COMERCIO, REPRESENTACOES E SERVICOS LTDA, para 

no mérito julgá-lo IMPROCEDENTE, mantendo-se o resultado tal como lançado na Ata de Julgamento, 

restando o resultado deste Pregão FRACASSADO. 

A ATA na íntegra, encontra-se disponível no endereço www.comprasnet.gov.br – UASG 450573 – PE 

119/2023.     
 
 

Gries Alves da Silva 
Pregoeira  

 
 

 
 

Francisco das chagas Silvino 
Filho 

Equipe de apoio 

Delfina Silva Bueno de Camargo  
Equipe de apoio 

Servidora em Férias 

Islana Silva Santos 
Equipe de Apoio 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OSASCO 
SECRETARIA EXECUTIVA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

DEPARTAMENTO DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 
 

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO Nº 2639/2023. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 120/2022. 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2023. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 21.781/2023. 
DATA DA ASSINATURA: 11/01/2024 
CONTRATANTE: Secretaria de Saúde 
CONTRATADA: SAMTRONIC IND. COM. LTDA 
OBJETO: Registro de Preços para Fornecimento Parcelado de Extensores e Equipos. 
VALOR: R$ 54.023,00 (cinquenta e três mil e vinte e três reais) 
 
 
 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 014/2024. 
PREGÃO ELETRÔNICO: N° 106/2023. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 15.396/2023. 
DATA DA ASSINATURA: 12/01/2024 
CONTRATANTE: Secretaria de Saúde 
CONTRATADA: RV MEDICAL SOLUÇÕES HOSPITALARES LTDA  
OBJETO: Registro de Preços para Fornecimento Parcelado de Fios Cirúrgicos 
VIGÊNCIA: 12 (doze)  meses-  de 16/01/2024 a 15/01/2025.  
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OSASCO 
SECRETARIA EXECUTIVA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

DEPARTAMENTO DE EXECUÇÃO E CONTROLE DE LICITAÇÕES 

  
 

EXTRATO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
 
 
PROCESSO nº. 06.182/2023 
NOTA DE EMPENHO nº. 35472/2023  
DL nº. 559/2023 
CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OSASCO - SETRE 
CONTRATADA: CLAUDIANA SILVA SOUSA PASTOR DE OLIVEIRA 
CNPJ: 49.782.331/0001-10 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE ELETRODOMÉSTICOS 
ASSINATURA: 15/01/2024 
VALOR: R$ 2.624,00 (DOIS MIL, SEISCENTOS E VINTE QUATRO REAIS) 
PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS  
 
PROCESSO nº. 07.929/2020 
NOTA DE EMPENHO nº. 35469/2023  
DL nº. 491/2023 
CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OSASCO - SAS 
CONTRATADA: RCK SOLUÇÕES E NEGÓCIOS LTDA 
CNPJ: 37.685.672/0001-98 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE JOGOS LÚDICOS, CUMPRIMENTO TAC, PARA USO NAS UNIDADES 
DA SAS 
ASSINATURA: 16/01/2024 
VALOR: R$ 3.097,17 (TRÊS MIL, NOVENTA E SETE REAIS E DEZESSETE CENTAVOS) 
PRAZO: 10 (DEZ) DIAS  
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SECRETARIA DE FINANÇAS

 

Secretaria de Finanças Rua Narciso Sturlini, 201 - Centro - CEP 06018-100 - Tel.: 3652-9256  
www.osasco.sp.gov.br                          e-mail: sf@osasco.sp.gov.br 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 61/2024 

INTERESSADO: SECRETARIA DE FINANÇAS 

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

PARA PAGAMENTO DA FOLHA DE SERVIDORES  

 

DESPACHO 

Considerando os elementos que constam do Processo Administrativo em referência, 
em face ao parecer da Procuradoria Geral do Município de Osasco às fls. 42/49, 
AUTORIZO a Contratação Emergencial, com fulcro no artigo 75, inciso VIII, da Lei 
Federal 14.133/2021, quando ao seguinte:  

 

a) Contratação Emergencial, no prazo máximo de até 90 (noventa) dias, com 
início retroativo contado a 1º/12/2023, podendo ser rescindido, em prazo inferior, 
caso haja logrado vencedor em certame dado pelo Edital de Pregão Presencial nº 
03/2023; 

 
b) Prorrogação no valor mensal de R$ 1.435.368,57 (um milhão, quatrocentos e 

trinta e cinco mil, trezentos e sessenta e oito reais e cinquenta e sete centavos), 
perfazendo o valor total de R$ 4.306.105.71 (quatro milhões, trezentos e seis mil, 
cento e cinco reais e setenta e um centavos), que serão quitados pela Instituição 
Financeira Banco Bradesco ao Executivo Municipal de Osasco, referente aos meses de 
dezembro de 2023 e janeiro/fevereiro de 2024.  
 

PUBLIQUE-SE, após encaminhe-se à PGM para as providências cabíveis.  

 

Osasco, 17 de janeiro de 2023.  

 

BRUNO MANCINI 

Secretário Municipal de Finanças 
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SECRETARIA DE SAÚDE

 

 

 
– –

 

 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0027/2024 
INTERESSADO: SECRETARIA DE SAÚDE  

AUTORIZAÇÃO DE PAGAMENTO INDENIZATÓRIO 
 

   
 
   
  À vista dos elementos contidos no presente Processo Administrativo, em 

conformidade com Decreto 13.877/2023, culminado com a Lei Federal 14.133/2021, AUTORIZO o 

pagamento indenizatório, por despacho a ser publicado na Imprensa Oficial do Município, a favor da 

empresa STAREX REMOÇÕES E SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, inscrita no CNPJ n.º 

10.718.875/0001-87, pelo valor total R$ 641.518,75 (seiscentos e quarenta e um mil, quinhentos e 
dezoito reais e setenta e cinco centavos), locação de Transporte/Remoções em Ambulâncias e 

Vans, nos períodos de 01/12/2023 a 31/12/2023, para a Rede de Saúde do Município de Osasco. 

 
  PUBLIQUE-SE, e a seguir encaminhe o presente à Secretaria de Finanças para 
empenho e posterior pagamento.  
  
   
  
                  
   Osasco, 17 de janeiro de 2024. 
  
                       
  
   
 
 
  
  

FERNANDO MACHADO OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Saúde 
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– –

 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030/2024. 
INTERESSADO: SECRETARIA DE SAÚDE  

AUTORIZAÇÃO DE PAGAMENTO INDENIZATÓRIO 
 

   
 
   
  À vista dos elementos contidos no presente Processo Administrativo, em 

conformidade com o Decreto 13.877/2023, culminado com a Lei Federal nº 14.133/2021, AUTORIZO 
o pagamento indenizatório, por despacho a ser publicado na Imprensa Oficial do Município, a favor da 

Empresa VESTATECH ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 05.047.357/0001-49, pelo valor 

total de R$ 40.333,57 (quarenta mil, trezentos e trinta e três reais e cinquenta e sete centavos), 
devido ao serviço de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos odontológicos, no período 

de 01 de dezembro de 2023 a 31 de dezembro de 2023, em atendimento a Rede de Saúde do 

Município de Osasco. 

 PUBLIQUE-SE, e a seguir encaminhe o presente à Secretaria de Finanças para empenho e 

posterior pagamento.  

                  
Osasco, 17 de janeiro de 2024. 
  
                       
  
   
 

________________________________ 
FERNANDO MACHADO OLIVEIRA 

Secretário Municipal de Saúde 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 048/2024. 
INTERESSADO: SECRETARIA DE SAÚDE  

AUTORIZAÇÃO DE PAGAMENTO INDENIZATÓRIO 
 

   
 
   
  À vista dos elementos contidos no presente Processo Administrativo, em 

conformidade com o Decreto 13.877/2023, culminado com a Lei Federal nº 14.133/2021, AUTORIZO 
o pagamento indenizatório, por despacho a ser publicado na Imprensa Oficial do Município, a favor da 

Empresa APSMED ASSESSORIA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EIRELI, inscrita no 

CNPJ nº 07.237.073/0001-40, pelo valor total de R$ 85.000,00 (oitenta e cinco mil reais), pela 

prestação de serviço em hemoterapia clínica e fornecimento de Hemocomponentes para agência 

Transfusional no período de 01 de dezembro de 2023 a 31 de dezembro de 2023, em atendimento ao 

Hospital Municipal Maternidade Amador Aguiar. 
 PUBLIQUE-SE, e a seguir encaminhe o presente à Secretaria de Finanças para empenho e 

posterior pagamento.  

                  
Osasco, 17 de janeiro de 2024. 
  
                       
  
   
 

________________________________ 
FERNANDO MACHADO OLIVEIRA 

Secretário Municipal de Saúde 
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– –

 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 049/2024. 
INTERESSADO: SECRETARIA DE SAÚDE  

AUTORIZAÇÃO DE PAGAMENTO INDENIZATÓRIO 
 

   
 
   
  À vista dos elementos contidos no presente Processo Administrativo, em 

conformidade com o Decreto 13.877/2023, culminado com a Lei Federal nº 14.133/2021, AUTORIZO 
o pagamento indenizatório, por despacho a ser publicado na Imprensa Oficial do Município, a favor da 

Empresa AZUL TRANSPORTES E TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ nº 10.764.533/0001-01, pelo 

valor total de R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais), pela prestação de serviço Transporte 

Adaptado, durante o período de 01 de dezembro de 2023 a 31 de dezembro de 2023, em 

atendimento a Rede Municipal de Saúde do Município de Osasco. 

 PUBLIQUE-SE, e a seguir encaminhe o presente à Secretaria de Finanças para empenho e 

posterior pagamento.  

                  
Osasco, 17 de janeiro de 2024. 
  
                       
  
   
 

________________________________ 
FERNANDO MACHADO OLIVEIRA 

Secretário Municipal de Saúde 
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RETIFICAÇÃO: Na Publicação constante no iomo 2024 do dia 05 de janeiro de 2024, leia- se:  
 
Razão Social: DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS SANTA CRUZ LTDA  
Endereço: Praça Agrícola La Paz Tristante,144 Parque Indl. Anhanguera – Osasco - SP   
CNPJ/CPF: 61.940.292/0001-37 
Atividade CNAE: 4644-3/01 Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano 
N° Processo: 018.023/2008 
Data do Deferimento: 24/08/2023  
Data da Validade: 12/12/2024 
Responsável Legal: Gilberto Mayer Filho  
Responsável Técnico: Micarla Edijane da Cunha  
Responsável Técnico Substituto: Karen Greice Onil Sales  
N° CEVS: 353440110-464-000044-1-3 
Tipo de Solicitação: Licença de Funcionamento exercício 2023 
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ERRATA: Na publicação constante no iomo 2574 do dia 15 de janeiro de 2024, leia- se:  
 
Tipo de Solicitação: Licença de Funcionamento do exercício em 2023 
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SECRETARIA DE SEGURANÇA E CONTROLE URBANO



@ PrefeituradeOsasco

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE OSASCO 342    Osasco, 17 de janeiro de 2024



@ PrefeituradeOsasco

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE OSASCO 343    Osasco, 17 de janeiro de 2024



@ PrefeituradeOsasco

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE OSASCO 344    Osasco, 17 de janeiro de 2024



@ PrefeituradeOsasco

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE OSASCO 345    Osasco, 17 de janeiro de 2024



@ PrefeituradeOsasco

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE OSASCO 346    Osasco, 17 de janeiro de 2024



@ PrefeituradeOsasco

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE OSASCO 347    Osasco, 17 de janeiro de 2024



@ PrefeituradeOsasco

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE OSASCO 348    Osasco, 17 de janeiro de 2024



@ PrefeituradeOsasco

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE OSASCO 349    Osasco, 17 de janeiro de 2024



@ PrefeituradeOsasco

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE OSASCO 350    Osasco, 17 de janeiro de 2024



@ PrefeituradeOsasco

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE OSASCO 351    Osasco, 17 de janeiro de 2024

PODER LEGISLATIVO
Câmara Municipal de Osasco

–

–
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ALEXANDRA LEAL MUSA JECKEL - OFICIAL

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS E DE INTERDIÇÕES E TUTELAS DO 1º SUBDISTRITO DA SEDE-OSASCO/SP

Faço saber que pretendem se casar e apresentaram os documentos exigidos pelo art.1525 do Código Civil Brasileiro.

PODER JUDICIÁRIO

Se alguém souber de algum impedimento que oponha-o na forma da Lei Lavro o presente para ser afixado na Imprensa Oficial do Municipio de Osasco SP

   1º OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS 
NATURAIS DA SEDE DE OSASCO/ SP    

                         Bel. Alexandra Leal Musa                           

 

Faço saber que pretendem se casar  e  apresentaram  
os  documentos exigidos pelo art. 1525 do Código Civil 
Brasileiro. 

 

HUGO MARCOS MACIEL TAMBOSI, brasileira, solteiro, 
autônomo, nascido em Itajaí, Itajaí, SC , aos 
08/04/2001, filho de CLAUDIO MARCOS TAMBOSI e 
de MARIA APARECIDA MACIEL, residente em Osasco, 
SP                    TAÍS  CAROLINE  DE  OLIVEIRA  MARTINS,  
brasileira,  solteira, do lar, nascida  em  Osasco-SP,  
Registrada  em  Jandira,  Osasco,  SP  ,  aos 
13/08/1995,  filha  de  MARCELO  ANTUNES  MARTINS  
e de LILIAN DIAS DE OLIVEIRA, residente em Osasco, 
SP                                      

 

ISRAEL  DE  LIMA  SILVA,  brasileira, solteiro, 
assistente, nascido em Taboão  da Serra-SP, 
Registrado no 13º Subdistrito Butantã, São Paulo, 
Taboão  da  Serra,  SP  ,  aos 23/12/1996, filho de 
ROBERTO GENÉSIO DA SILVA e de MARIA IVONEIDE 
LIMA DA SILVA, residente em Osasco, SP       GIZELIA   
CAMPANHAS   DE  PAULA,  brasileira,  solteira,  
analista  de atendimento,  nascida  em  2º  Subdistrito 
de Osasco, Osasco, SP , aos 03/02/1995, filha de 
NELSON EUGENIO DE PAULA e de JANDIRA 
CAMPANHAS DE PAULA, residente em Osasco, SP                                         

 

ANTONIO  ROSA MENDONÇA, brasileira, divorciado, 
aposentado, nascido em Rio  de  Janeiro, Rio de 
Janeiro, RJ , aos 24/01/1955, filho de CARLOS 
RODRIGUES  MENDONÇA  e  de  IRACEMA  DA  CRUZ  
MENDONÇA,  residente em Fortaleza, CE                                                         
LUCY  CRAVCENCO,  brasileira,  viúva,  cuidadora,  
nascida  em Osasco, Osasco,  SP , aos 15/03/1953, 
filha de STEPHAN CRAVCENCO e de ROSALINA 
ZAGNOLLI CRAVCENCO, residente em Osasco, SP                            

 

WAGNER  MEININGER,  brasileira,  divorciado,  
mecânico, nascido em São Paulo, São Paulo, SP , aos 
12/07/1977, filho de CLAUDIO MEININGER e de ANA 
PAULA MEININGER, residente em Osasco, SP                          
SANDRA MARIA SOUZA JORGE FELIPE, brasileira, 
viúva, do lar, nascida em 1º  Subdistrito, Santos, 
Santos, SP , aos 17/11/1958, filha de ANTONIO LUIZ 
JORGE e de APARECIDA DE SOUZA JORGE, residente 
em Osasco, SP       

ELTON OKAMOTO, brasileira, divorciado, gerente de 
loja, nascido em São Paulo,  São  Paulo,  SP , aos 
10/02/1980, filho de EMILIO OKAMOTO e de MARINA 
MAYUMI OKAMOTO, residente em Osasco, SP                         
PATRICIA   AGUIAR   DOS   SANTOS,   brasileira,  
solteira,  assistente administrativo,  nascida em 2º 
Subdistrito de Osasco, Osasco, SP , aos 27/06/1994, 
filha de VANDERLEI NEVES DOS SANTOS e de VERA 
LUCIA AGUIAR DE LIMA, residente em Osasco, SP                                       

 

GABRIEL   MARIANO   BRANDÃO,   brasileira,   solteiro,   
atendende  de telemarketing,  nascido  em 2º 
Subdistrito de Osasco, Osasco, SP , aos 04/06/1996,  
filho de LUIS CARLOS PEREIRA BRANDÃO e de BEATRIS 
MARIANO BRANDÃO, residente em Osasco, SP                                       
NOEMI  MILENKA  CONTRERAS ALIAGA, boliviana, 
solteira, do lar, nascida em  Bolívia, Bolívia , aos 
22/11/1994, filha de MIGUEL ANGEL CONTRERAS 
GUACHALLA e de ANA MARIA ALIAGA MULLOSTACA, 
residente em Osasco, SP    

 

UILTON  DEMESSON FRANÇA DOS SANTOS, brasileira, 
solteiro, serralheiro, nascido  em  Salinas  da  
Margarida,  Salinas  da  Margarida, BA , aos 
20/01/1997,  filho  de  AMILTON CORREIA DO SANTOS 
e de EDVALDA PEREIRA FRANÇA, residente em 
Osasco, SP                                       RUTINALDA  SABINO  
DE JESUS, brasileira, divorciada, manicure, nascida em  
Uruçuca,  Uruçuca,  BA , aos 06/12/1977, filha de 
RENATO SABINO DE ASSIS e de MARIA DE LOURDES 
DE JESUS COSTA, residente em Osasco, SP    

 

DANIEL  SOARES  BISPO,  brasileira,  divorciado,  
autônomo, nascido em Ubaitaba,  Ubaitaba,  BA  ,  aos  
31/10/1971, filho de MANOEL OLEGARIO BISPO e de 
MARIA ROSA SOARES, residente em Osasco, SP                 
NOEMI CRISTINA DA SILVA SCHER, brasileira, 
divorciada, do lar, nascida em São Paulo-SP, 
Registrada no 1º Subdistrito de Osasco, São Paulo, SP 
,  aos  29/10/1993,  filha  de FRANCISCO ENEAS DA 
SILVA e de MARINILSA REGINA FERREIRA DA SILVA, 
residente em Osasco, SP                      

 

 

 

 

 

 

 

DEUSIVAN   DOS   SANTOS   SILVA,  brasileira,  solteiro,  
auxiliar  de vidraceiro,  nascido em Sucupira do 
Riachão-MA, Registrado em São João dos Patos, 
Sucupira do Riachão, MA , aos 22/09/1993, filho de 
DEUZIMAR DE  SOUSA  DA  SILVA  e  de  ANTONIA  
PEREIRA DOS SANTOS, residente em Osasco, SP                                                            
ALESSANDRA  FERREIRA NUNES, brasileira, solteira, 
autônoma, nascida em 13°  Subdistrito  Butantã,  São 
Paulo, São Paulo, SP , aos 27/11/1986, filha  de  
ADALBERTO  PEREIRA  NUNES  e  de  VALERIA  
FERREIRA  NUNES, residente em Osasco, SP                                         
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ALEXANDRA LEAL MUSA JECKEL - OFICIAL

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS E DE INTERDIÇÕES E TUTELAS DO 1º SUBDISTRITO DA SEDE-OSASCO/SP

Faço saber que pretendem se casar e apresentaram os documentos exigidos pelo art.1525 do Código Civil Brasileiro.

PODER JUDICIÁRIO

   1º OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS 
NATURAIS DA SEDE DE OSASCO/ SP    

                         Bel. Alexandra Leal Musa                           

 

Faço saber que pretendem se casar  e  apresentaram  
os  documentos exigidos pelo art. 1525 do Código Civil 
Brasileiro. 

 

KEVLIN  GABRIEL RODRIGUES LACERDA, brasileira, 
solteiro, 2º oficial de impressão  off-set,  nascido  em  
Montalvânia,  Montalvânia,  MG , aos 05/09/1998,  
filho  de  ASTERIO  LACERDA  LOPES  e  de ROZIMEIRE 
LEILA RODRIGUES FRANCO LOPES, residente em 
Osasco, SP                        ALESSANDRA  SANTANA DE 
SOUSA, brasileira, solteira, do lar, nascida em 13º  
Subdistrito  Butantã,  São Paulo, São Paulo, SP , aos 
27/10/2000, filha de JOÃO SANTANA DE SOUSA e de 
EMILIA APARECIDA DE SOUSA SANTANA, residente 
em Osasco, SP                                                

 

DOUGLAS BARBOSA QUEIROZ, brasileira, solteiro, 
eletricista, nascido em 2º  Subdistrito  de Osasco, 
Osasco, SP , aos 18/02/1990, filho de IVAN OLIVEIRA  
QUEIROZ  e de ODETE BARBOSA DOS SANTOS, 
residente em Osasco, SP                                                                    
ANA  CAROLINE CAMILO, brasileira, solteira, 
assistente administrativo, nascida  em  2º  Subdistrito  
de  Osasco, Osasco, SP , aos 23/11/1994, filha de 
LENIRA CAMILO BIANCHI, residente em Osasco, SP                

 

KEVIN  SILVA  DE  JESUS, brasileira, solteiro, 
controlador, nascido em 13°  Subdistrito  Butantã,  
São Paulo, São Paulo, SP , aos 11/12/2000, filho  de 
IVAIR SANTOS DE JESUS e de LUCIANA DA SILVA 
CARMO, residente em Osasco, SP                                                         
JHESSICA RODRIGUES MANOEL, brasileira, solteira, 
vendedora, nascida em 2º  Subdistrito  de  Osasco,  
Osasco,  SP  ,  aos 02/02/2000, filha de JEFFERSON  
MANOEL  NETO  e de PATRICIA RODRIGUES ROSEIRA, 
residente em Osasco, SP                                                             

 

BRENDA ALBUQUERQUE FERNANDES, brasileira, 
solteira, servidora pública, nascida  em  MIRANORTE, 
TO , aos 05/11/1990, filha de VALMIR FERNANDES DA  
SILVA  e  de  MARIA  DE  FATIMA  MELO DE 
ALBUQUERQUE, residente em Osasco, SP                                                           
LUANA  MARTINS NEIVA BRINGEL, brasileira, solteira, 
médica, nascida em ARAGUAINA,  TO , aos 
23/08/1992, filha de GERALDO LUIS MARTINS   
BRINGEL e de MARIA DOLORES MARTINS NEIVA 
BRINGEL, residente em Osasco, SP                                                                  

 

PAULO  CESAR  GADELHA,  brasileira,  divorciado,  
autônomo, nascido em Sousa,  Sousa,  PB  ,  aos 
04/04/1973, filho de FRANCISCO GADELHA e de 
ANTONIA MARIA GADELHA, residente em Osasco, SP                        
REGINA  ALESSANDRA  GUIMARÃES,  brasileira,  
divorciada,  auxiliar  de monitoramento,  nascida  em 
1º Subdistrito de Osasco, Osasco, SP , aos 
23/02/1974,  filha  de OSVALDO GUIMARÃES e de 
NAIR DA SILVA GUIMARÃES, residente em Osasco, SP                                                

 

GISVALDO  ALVES  DE  AQUINO  JUNIOR,  brasileira,  
solteiro, autonomo, nascido  em  Barueri,  Barueri, SP 
, aos 06/05/1998, filho de GISVALDO ALVES  DE  
AQUINO  e  de  MARIA  DO SOCORRO CARVALHO PAZ, 
residente em Osasco, SP                                                            
LUANA  SENNA  SILVA, brasileira, solteira, do lar, 
nascida em Barueri, Barueri,  SP  ,  aos  27/05/2002,  
filha de HUGO DOS SANTOS SILVA e de ALINE SENNA 
CHAGAS, residente em Osasco, SP                            

 

RAFAEL  FERNANDES  DOS SANTOS, brasileira, 
solteiro, autônomo, nascido em   Carapicuíba-SP,   
Registrado   no   1º   Subdistrito  de  Osasco, 
Carapicuíba,  SP  ,  aos  16/09/1990, filho de BRAULIO 
DOS SANTOS e de MIRIAM DOS SANTOS FERNANDES, 
residente em Osasco, SP                   DANIELLA TATIANE 
GONÇALVES, brasileira, solteira, autônoma, nascida 
em 1º  Subdistrito de Osasco, Osasco, SP , aos 
03/08/1984, filha de OSMAR GONÇALVES e de SONIA 
MARIA GONÇALVES, residente em Osasco, SP          

 

GUILHERME MIOTTI FUSCO, brasileira, solteiro, 
autônomo, nascido em 30º Subdistrito  Ibirapuera,  
São  Paulo,  São Paulo, SP , aos 06/08/1985, filho de 
WAGNER FUSCO e de SUELI MIOTTI FUSCO, residente 
em Osasco, SP INGRID  APARECIDA  FERREIRA,  
brasileira, solteira, do lar, nascida em Cotia-SP,  
Registrada em Itapevi, Cotia, SP , aos 28/10/1996, 
filha de ANDRÉ  GOMES  FERREIRA  e  de  ANDREA  
APARECIDA  ALVES,  residente em Itapevi, SP                                                            

 

ALEX  PEREIRA  DIAS,  brasileira,  divorciado,  ajudante  
de elétrica, nascido  em  1º  Subdistrito  de  Osasco, 
Osasco, SP , aos 08/02/1979, filho de AGNALDO 
MOREIRA DIAS e de VERA LUCIA PEREIRA LEMES, 
residente em Osasco, SP                                                         
ISABEL  CRISTINA  ALVES  DE  OLIVEIRA,  brasileira,  
solteira, do lar, nascida  em  1º  Subdistrito  de  
Osasco, Osasco, SP , aos 26/09/1983, filha  de  
ANTONIO  ALVES  DE  OLIVEIRA  e  de MARIA DOS REIS 
ALVES DE OLIVEIRA, residente em Osasco, SP                                      
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DANIEL   SOARES   DA   SILVA,   brasileira,   solteiro,   
operador  de empilhadeira,  nascido  em  1º 
Subdistrito de Osasco, Osasco, SP , aos 10/02/1980,  
filho  de  FRANCISCO SOARES DA SILVA e de MARIA 
DA GLORIA SOARES DA SILVA, residente em Osasco, 
SP                              BENICE PEIXOTO DE LIMA, brasileira, 
divorciada, do lar, nascida em São Joaquim  do Monte, 
São Joaquim do Monte, PE , aos 24/10/1968, filha de 
JOSÉ  PEIXOTO  DE  LIMA  e  de  SEVERINA REGINA DA 
SILVA, residente em Osasco, SP                                                             

 

VALTER  DOS  SANTOS  NEVES  ARAÚJO,  brasileira,  
solteiro, consultor, nascido  em Subdistrito de Santo 
Antonio, Salvador, Salvador, BA , aos 28/01/1988,  
filho  de  VALMIR DE SOUSA ARAÚJO e de RITA DE 
CÁSSIA DOS SANTOS NEVES ARAÚJO, residente em 
Osasco, SP                          BRUNA  COSME  DA  SILVA,  
brasileira,  solteira,  adi,  nascida em 14º Subdistrito  
Lapa, São Paulo, São Paulo, SP , aos 31/03/1987, filha 
de ORLANDO  COSME  DA SILVA e de CARMELITA 
BARBOSA DA COSTA, residente em Osasco, SP                                                             

 

MATHEUS  TRINDADE  SAMPAIO, brasileira, solteiro, 
auxiliar de arquivo, nascido  em  13º  Subdistrito  
Butantã, São Paulo, São Paulo, SP , aos 12/11/2003,  
filho  de  ERON  RODRIGUES  SAMPAIO  e  de CELIA DE 
SOUZA TRINDADE, residente em Osasco, SP                                     
ELEN FABIANA ARAUJO DA SILVA, brasileira, solteira, 
atendente, nascida em  2º  Subdistrito  de  Osasco, 
Osasco, SP , aos 14/03/2005, filha de FABIO  DA  SILVA 
e de ROBERTANIA ARAUJO DA SILVA, residente em 
Osasco, SP                                                                     

 

RAFAEL  HORTA ALMEIDA, brasileira, solteiro, 
separador de mercadorias, nascido  em  2º  
Subdistrito  de  Osasco, Osasco, SP , aos 
03/02/1993,filho  de  EVANDRO  MENDONÇA  
ALMEIDA e de CLAUDIA APARECIDA DA HORTA, 
residente em Osasco, SP                                                LARISSA  
MAIA  DA  SILVA  DOS  SANTOS,  brasileira,  solteira, 
do lar, nascida  em  2º  Subdistrito  de  Osasco, Osasco, 
SP , aos 26/03/1997, filha de LUIZ GONZAGA DOS 
SANTOS e de BRIGIDA MAIA DA SILVA, residente em 
Osasco, SP                                                          

 

 

 

 

 

PAULO  THIAGO  RANDES FARIAS, brasileira, solteiro, 
professor, nascido em  39º  Subdistrito  Vila  
Madalena,  São  Paulo, São Paulo, SP , aos 
05/07/1983,  filho  de  JOSÉ  DIMAS  RANDES  FARIAS  
e de NAIDE RANDES FARIAS, residente em Osasco, SP                                      
LUCIANE OLIVEIRA MILÉO, brasileira, divorciada, 
professora, nascida em 14º Subdistrito Lapa, São 
Paulo, São Paulo, SP , aos 19/08/1979, filha de  
MAURO  RAIMUNDO  MONTEIRO  MILÉO  e  de  NEIDE  
DE OLIVEIRA MILÉO, residente em Osasco, SP                                                

 

RICARDO  GARCIA  CRUZ FIGUEIREDO, brasileira, 
divorciado, , nascido em Subdistrito  Bela  Vista,  São  
Paulo, São Paulo, SP , aos 19/07/1981, filho  de  
VALDIR  CRUZ  FIGUEIREDO e de NATIVIDADE GARCIA 
FIGUEIREDO, residente local ignorado                                              
LARISSA  BARBOSA  FIGUEIREDO, brasileira, 
divorciada, , nascida em 28º Subdistrito   Jardim   
Paulista,  São  Paulo,  São  Paulo,  SP  ,  aos 
22/08/1987, filha de GERALDO PEREIRA DA SILVA e de 
ROSANGELA APARECIDA BARBOSA SILVA, residente 
local ignorado                                

 

HEBERT  ROÃN SOUZA LOPES, brasileira, solteiro, 
padeiro, nascido em 1º Subdistrito  de  Osasco,  
Osasco,  SP , aos 06/08/2002, filho de EDNEI LOPES 
DOS SANTOS e de MARINEZ SOUSA SANTOS, 
residente em Osasco, SP    TAMIRIS  RODRIGUES  DE  
SOUSA,  brasileira,  solteira,  encarregada de setor,  
nascida  em Santa Cruz do Piauí, Santa Cruz do Piauí, 
PI , aos 18/09/2000, filha de CICERO JUNIO DOS 
SANTOS e de VALMIRA RODRIGUES DE SOUSA, 
residente em Osasco, SP                                         

 

CAIQUE  SANTOS  TEIXEIRA,  brasileira,  solteiro,  
analista  de teste, nascido  em  2º  Subdistrito  de  
Osasco, Osasco, SP , aos 19/06/1997, filho  de 
GERSON JESUS TEIXEIRA e de CELIA FATIMA DOS 
SANTOS TEIXEIRA, residente em Osasco, SP                                               
LIVIA  CRISTINA DE ALMEIDA, brasileira, solteira, 
auditora, nascida em 1º Subdistrito de Osasco, 
Osasco, SP , aos 14/04/1999, filha de WAGNER DE  
ALMEIDA  e  de  APARECIDA FÁTIMA DE OLIVEIRA 
ALMEIDA, residente em Osasco, SP                                                             
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ROBINSON   NASCIMENTO   LEONARDO,  brasileira,  
divorciado,  autônomo, nascido  em  14º  Subdistrito  
Lapa,  São  Paulo,  São Paulo, SP , aos 18/06/1979, 
filho de JOSÉ BATISTA LEONARDO e de DIVANETE DO 
NASCIMENTO LEONARDO, residente em Osasco, SP                                     
CAROLINA NORDAU DE RAMOS, brasileira, 
divorciada, autônoma, nascida em 37º  Subdistrito 
Aclimação, São Paulo, São Paulo, SP , aos 28/02/1979, 
filha  de  LUIZ  NORDAU  DE  RAMOS  e de MARGARIDA 
APARECIDA DE RAMOS, residente em Osasco, SP                                                

 

MARCOS  CINOPOLI  TELES,  brasileira,  solteiro, 
pintor, nascido em 1º Subdistrito  de  Osasco,  Osasco,  
SP  , aos 17/10/1976, filho de JOÃO BATISTA TELES e 
de MERCEDES CINOPOLI TELES, residente em Osasco, 
SP    LIDIANA  CORREIA DE ANDRADE, brasileira, 
solteira, costureira, nascida em  1º  Subdistrito  de  
Osasco, Osasco, SP , aos 26/03/1979, filha de ELIDIO 
CORREIA DE ANDRADE e de ROSELI CORREIA DE 
ANDRADE, residente em Osasco, SP                                                             

 

JEAN FERREIRA DA ROCHA, brasileira, solteiro, 
autônomo, nascido em 14º Subdistrito  Lapa, São 
Paulo, São Paulo, SP , aos 07/09/1991, filho de JOSÉ  
PEREIRA  DA  ROCHA e de MARILENE FERREIRA DA 
ROCHA, residente em Osasco, SP                                                            
NATALIE MARIA PRUDENCIO, brasileira, divorciada, 
do lar, nascida em 2º Subdistrito  de  Osasco,  Osasco,  
SP , aos 16/01/1995, filha de AMARO ANTONIO  
PRUDENCIO  e de MARIA DE FATIMA ANANIAS, 
residente em Osasco, SP                                                                     

 

MATHEUS  HENRICK  FERREIRA  DA  SILVA, brasileira, 
solteiro, barbeiro, nascido  em  Distrito  de  Itaquera,  
São  Paulo,  São Paulo, SP , aos 27/08/2000,  filho  de 
JOSÉ ROBERTO DA SILVA e de LUCINEIA FERREIRA DA 
SILVA, residente em Osasco, SP                                         
YASMIN  ALVES  GALENO  MOREIRA,  brasileira, 
solteira, jovem aprendiz, nascida  em  Itapevi, Itapevi, 
SP , aos 17/01/2004, filha de RODINÉRIO DE  OLIVEIRA  
MOREIRA  e  de CASSIA ALVES GALENO MOREIRA, 
residente em Jandira, SP                                                            

Se alguém souber de algum impedimento que oponha-o na forma da Lei Lavro o presente para ser afixado na Imprensa Oficial do Municipio de Osasco SP


